


Nossa Revista foi instituída como espaço de reflexão e de crítica, fundamentada e propositiva.

Numa das mais difíceis e complexas conjunturas já vividas pela universidade brasileira, chegamos

a mais um volume de U&S, a edição de número 41, honrando esta tradição ao abordar o tema

“Pro dução do Conhecimento versus Produtivismo e a Precarização do Trabalho Docente”.

Situando a problemática da reconfiguração e desestruturação da universidade pública bra si -

leira no cenário, mais amplo, das modificações impostas à ação do Estado, três trabalhos iniciais nos

fornecem o arcabouço para entender o contexto em que, atualmente, surgem as propostas des qua -

lificadoras da verdadeira função social da universidade, como, em especial, o Programa de Apoio

a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) e seus congê ne  res,

nos estados. Seguem outros três textos, que expõem e desmontam, peça por peça, a incrível engre -

na gem de coerção, coação, meias-verdades, e até inverdades completas, que o governo mon tou ao

redor do REUNI, em seu propósito de vê-lo aceito e aprovado, no exíguo tempo de dois a três me -

ses, na maioria das universidades federais.

Finalizando o bloco temático, a Revista apresenta ainda: trabalho que desvenda compor ta -

men to semelhante ao acima descrito, no âmbito do estado de São Paulo; um debate interessante

entre duas posições acerca da “pós-modernidade”, mesclando-as com propostas para o currículo

uni  ver sitário, de um lado, e com argumentos quanto à emancipação cultural dos negros brasilei-

ros, de outro; dois textos que enfocam condições do trabalho docente; e, last but not least, uma

extensa reflexão sobre mecanismos de indução atuantes na pós-graduação.

Desvelando a preocupação com o tema “Educação” que atualmente  perpassa a comunidade

aca dêmica, dos quatro artigos apresentados em nossa costumeira seção de Debates Contempo râ -

neos, três também se ocupam de questões relevantes ligadas a esta área.

E não haveria texto mais propício para fechar, com chave de ouro, esta nossa edição, do que a

dá diva que Vinicius de Moraes legou à posteridade, com seu maravilhoso chamado ao enfren ta -

mento: “O operário em Construção”! Que ele nos sirva de estímulo na árdua luta que o Sindicato

continua travando.

Boa leitura!   

Os Editores

E d i t o r i a lE d i t o r i a l
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Introdução

N
o começo dos anos 30, em Americanismo e
For dismo, quando escrevia sobre a emer -
gên  cia das inovações organizacionais e téc -

nicas in tro du zidas por Taylor e Ford, que revo -
lu cio na vam a produção de mercadorias e o pro -
cesso de re pro dução ampliada do capital, Grams -
ci refletia sobre o alcance mundial daquele tipo
de organi za  ção das forças produtivas, bem como
so bre o tipo de sociabilidade entre trabalho e vi -
da que da li bro tava. Os princípios de adminis tra -
ção e ro  tiniza ção do trabalho praticados por Tay -
lor, na fábrica da Midvale Steel Company (EUA),
onde iniciara o estudo sobre os tempos de traba -
lho em 1881, revolucionavam a produtividade in -
dustrial, já em finais do Século XIX. Somar-se-
iam a essas des co bertas as inovações introduzidas

por Henri Ford, em sua fábrica de automóveis
em Highland Park (Grande Detroit, EUA), em
1913. Dentre elas, destacavam-se a linha de mon -
tagem com es tei ra, o uso de máquinas ferra men -
tas, a buro cra ti zação e centralização das estra té -
gias de ação da empresa capitalista e um tipo de
relação salarial que aumentava significativamente
a remuneração do trabalho. Padronizava-se e sim -
pli ficava-se a fa  bricação de mercadorias, bara tea -
va-se o seu pre    ço e o consumo crescia, como em
ne   nhum ou     tro momento da história do capi ta lis -
mo até então. Inaugurava-se a era da produção e
con su mo em massa, o que se diferenciava dos pa -
drões do capi talismo concorrencial. 

O taylorismo-fordismo constituiria a base
tecnológica e organizacional da produção, no in -
dus  trialismo americanista, que era a denomi na -
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ção dada por Gramsci para a nova organização
das forças produtivas que se originava em terri -
tó rio estadunidense. Ela reequilibraria o pro ces -
so de acumulação do capital, após a crise orgâ ni -
ca evidenciada pelo Crash de 1929 e pela Grande
Depressão que o seguiu, tornando-se hegemô ni -
ca no segundo pós-guerra. Inauguraria o pe ríodo
que ficou conhecido como “Era de Ouro do ca -
pitalismo no século XX” (HOBS BAWM, 1995).

Ao identificar o taylorismo-fordismo como a
base organizacional e técnica do industrialismo
ame ricanista, Gramsci utilizou uma frase que
sin       tetizava os fundamentos da sua análise: “no
in      dus trialismo, a hegemonia vem da fábrica”.
Mui   tos tomaram essa assertiva como uma avalia -
ção de que o operariado industrial faria a revo lu -
ção socialista. Mas o alcance da análise de Gram s -
ci não apontava necessariamente nessa direção. O
revolucionário italiano referia-se ao fato de que,
no modo de pro du ção capitalista, a cultura, os
costumes, a aparelhagem estatal, a so ciabilidade e
as próprias repre sentações elabo ra das sobre o
mo  do de vida são profundamente in fluenciadas
pe las demandas e formas assumidas pela mo der -
na organização da produção capitalista. Os prin -
cípios que brotariam da organização da pro du -
ção material se refletiriam, inclusive, nos con teú -
dos técnicos e ético-políticos do trabalho em ge -
ral (GRAMSCI, 1991). 

Décadas se passaram desde a análise de Grams -
ci sobre o industrialismo americanista. Atu al men -
te, outra mudança estrutural ocorre no modo de
produção e, mais uma vez, a burguesia organiza -
da em classe procura redefinir as bases político-
ideológicas e culturais do seu projeto de socieda -
de, metamorfoseando a sua hegemonia. Essa no -
va hegemonia produz impactos negativos no mo -
do de vida dos trabalhadores na medida em que
aponta para precarização do trabalho e das di -
mensões políticas e institucionais que se rela cio -
nam com essa atividade. 

A precarização do trabalho no cenário atual
O presente artigo trata desse fenômeno mais

amplo, a precarização do trabalho em um cenário
de mudanças estruturais no modo de produção

capitalista e procura estabelecer relações entre
essa realidade e a atividade docente. Examina re -
mos o fenômeno à luz de três determinações in -
ter  ligadas. A primeira delas é a determinação es -
tru tural que engendra uma nova fase no padrão
de acumulação do capital. A segunda se refere à
tradução desta tendência mais geral no processo
de trabalho. A terceira determinação se refere às
im plicações político-ideológicas e culturais que o
fenômeno produz no processo de constituição
dos trabalhadores em classe, com ênfase em uma
fração de classe importante do proletariado bra -
sileiro nacional, ou seja, os docentes do ensino
su perior. É preciso dizer que o aprofundamento
da tarefa analítica proposta para o movimento
docente, no presente artigo, deve ser coletiva, se -
ja pela sua amplitude, seja pela complexidade do
objeto. A nossa intenção aqui é mais apontar al -
gumas linhas de força para ajudar a compre ender
o processo do que apresentar uma análise final.

A tão discutida “precarização do trabalho”
si  tua-se em contexto de mudança no padrão de
acumulação do capital, que engendra transfor -
ma ções importantes na organização da produção
de mercadorias. O fenômeno demonstra, mais
uma vez, a velha tendência do processo de pro -
du      ção capitalista quando, diante das contra di -
ções sistêmicas que impedem a manutenção das
taxas de lucro, os agentes da burguesia procuram
elaborar novas maneiras de intensificar a produ -
ti vidade do trabalho vivo, potencializando um
ní vel mais elevado de exploração da mais-valia
do trabalhador. O objetivo é tornar mais com ple -
ta uma tendência histórica identificada por Marx
no processo de trabalho capitalista, que é a “sub -
sunção do trabalho ao capital”.

No primeiro momento do industrialismo
capitalista, a subsunção do trabalho ao capital era
formal, quando os trabalhadores ainda detinham
parcela significativa de controle sobre seu tra ba -
lho. Com a introdução da organização da pro du -
ção nos marcos do padrão “Grande Indústria” e
com uma maior penetração do capital nas re la -
ções sociais de produção e no próprio cotidiano
do trabalhador, esse controle relativo é minado,
dando a conhecer o que Marx denominou por

Universidade e sociedade10 - DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008 

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

US41:Andes 36  12/07/11  17:14  Página 10



Universidade e sociedade DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008 - 11

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

sub sunção real do trabalho ao capital (MARX,
1984). Vale dizer que a subsunção real do traba -
lho ao capital não impediu a organização e a luta
dos trabalhadores. Isso porque o controle téc ni -
co do processo de trabalho não implicava ne ces -
sariamente o controle político-ideológico. Atual -
mente, a burguesia organizada procura sanar esse
“defeito” no processo de subsunção do trabalho
ao capital. Para isso, apresenta um projeto social
que pretende a existência de trabalhadores mais
adequados às formas atuais de valorização do ca -
pital, não somente em nível técnico, mas tam bém
na dimensão político-ideológica e cultural. Se,
antes, a subsunção, bem como a precarização, ti -
nha o processo de trabalho como
foco priori tá rio, agora, ela englo -
ba, para, além disso, a captura da
subjetividade do tra ba lhador, que
estaria colo ca da de ma neira mais
in tensa a ser viço da acumu la ção
ca  pita lista. Em sínte se, se, em um
primeiro mo mento do pro ces so
de trabalho capita lis ta, a sub sun -
ção do traba lho ao ca pi tal era for -
mal e passa a ser real com o de sen -
volvimento da grande indús tria,
atu almente ela se apro funda, dan -
do lugar ao que cor  ren tes da So   -
ciologia do Tra ba lho de no mi nam por subsunção
in telec to-afe tiva do trabalho ao capital (AL VES,
2000). Para compreender melhor o sig ni fi cado da
tentativa de captura mais total da sub jetividade
dos trabalhadores pelo capital, é útil recuperar a
expressão de Weber, que definia o tra balho in -
dus trial como uma “gaiola de fer ro”, que apri -
sionava o operário e procurava esta be lecer o con -
trole. Atualmente, os agentes do ca pi tal pro cu -
ram refinar os mecanismos de domi na ção no âm -
bito do processo de trabalho. A in ten ção é fazer
o trabalhador interiorizar a cha mada “gaio la de
ferro”, ou seja, fazê-lo in cor po rar mais pro fun -
da mente a ética da compe titi vi dade e do indi vi -
dualismo, além de valores que vão de en contro
aos seus interesses de classe, de modo a quebrar
possibilidades de solidarie da de de classe, além de
tentar fazer com que os traba lha  dores in terio ri -

zem princípios ideológi cos que os com pro metam
subjetiva e ativamente com as metas do capital,
sem que seja necessário a pre sença fí sica dos
agen tes encarregados do efetivo controle sobre o
seu trabalho.

As novas formas de potencializar a explora -
ção do trabalho, na atual quadra histórica, ex -
pressam, portanto, uma nova fase do capitalismo
(CHESNAIS & DUMÉNIL, 2003). É por isso
que o tema da precarização se interliga com uma
totalidade que anuncia mudanças estruturais no
modo de produção. Na cena política atual, os
agentes da burguesia, em suas diversas frações de
classe, tentam constituir um bloco histórico que

dê respostas às necessidades con -
temporâneas de reprodução am -
pliada do capital. Tais mudanças
situam-se inicial mente por volta
dos anos 70, do sé culo XX, nos
paí  ses do núcleo orgânico. Na -
que    le momento, ma ni festava-se
uma crise de super pro dução, que
evidenciava os li mites do fordis -
mo em manter os níveis de acu -
mulação do ciclo vir tuoso corres -
pondente aos “30 anos gloriosos”
do capitalismo no século XX, ve -
rificados entre o se gundo pós-

guerra e o começo dos anos 70. Em países peri -
féricos e se mi-pe ri féricos, a crise e as mudanças
que ela engendra foram percebidas mais cla ra -
mente ao longo dos anos 80 e, com mais força, na
dé cada de 90, do século XX. Em todo este com -
plexo de mudanças, apresenta-se a velha deter mi -
nação in trínseca ao modo de produção capita -
lista, que é a necessidade de reorganizar as forças
produtivas via elevação da participação do capi-
tal variável na composição orgânica do capital,
re pro duzindo ou tra tendência estruturante do
pro cesso de acumulação: fazer o trabalhador
pro du zir mais, com uma remuneração e custos
rela ti va mente me  nores. É nesse cenário que
surge, pa ra a bur guesia organizada, a necessidade
de cons ti tui ção de um novo proletariado e de
uma re lação me nos vantajosa entre trabalho e
direitos para es te seg mento social. Em última ins-

Se, antes, a subsunção, 
bem como a precarização,

tinha o processo de trabalho
como foco prioritário, 

agora, ela engloba, para,
além disso, a captura da

subjetividade do trabalhador,
que estaria colocada de
maneira mais intensa a 
serviço da acumulação 

capitalista.
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tância, a inten ção é metamorfosear uma sociabi-
lidade en tre tra balho e vida que se forjou ao
longo da luta dos tra  ba lha  dores, na primeira
metade do século XX, e que foi responsável por
construir, a partir do se  gundo pós-guerra, no
Ocidente, uma rela ção en tre capital/trabalhado-
res que propiciou me  lhores condições de traba-
lho, bem como o re co nhe ci men to formal de uma
série de direitos his to    ri camente reivindicados
pelo proletariado. Com a crise orgânica nas bases
de acumulação do capi tal, aquele arranjo entre
capital e trabalho en tra em declínio, a partir dos
anos 70, nos países do nú cleo orgânico e, nos
anos 80 e 90, nos países pe riféricos e semi-perifé-
ricos do sistema interes tatal, a exemplo do Brasil.
Impactos paradig má ti cos ocorreram no universo
dos trabalha dores. 

No começo da década de 90, um conjunto ca -
da vez maior de pesquisas no campo das Ciên cias
Sociais passa a se debruçar sobre essa reali dade.
A despeito das perspectivas teóricas que infor -
ma  ram as análises, os temas foram postos em
exa me à luz de três hipóteses mais gerais. A pri -
meira – já citada acima – é de que, de certa for ma,
adentramos em uma nova fase do capita lis mo, em
algum momento entre os anos 60 e 70 (HAR -
VEY, 1992; CHESNAIS, 1996; ARRI GHI, 1996;
ARRIGHI, 1997). A segunda é a de que as rever -
berações desse fenômeno, nas diver sas esferas da
sociedade, ainda não estavam cla ras, a exemplo
das implicações que esse processo pode gerar nos
rumos do movimento operário, bem como na
pró pria dimensão politíco-ideoló gica do conjun -
to do proletariado. A terceira é de que a nova fase
capitalista coloca as organizações dos trabalha -
do  res em uma posição claramente de fensiva, on -
de manter as conquistas sociais co loca-se como
es  tratégia fundamental, ao invés de ampliá-las,
co  mo ocorria nas décadas que an te cederam a cri -
se dos anos 70 e a hegemonia neo li beral, nos anos
80 e 90 do século XX.

Quando se amplia, no país, o cenário da rees -
truturação produtiva e o processo e reorga niza -
ção do processo de trabalho, em plena con jun tu -
ra neoliberal, foram observadas outras três ten -
dências na produção acadêmica em Ciências So -

ci ais sobre o mundo do trabalho. A primeira tra -
ta va do impacto das novas tecnologias sobre o
uni verso operário das in dústrias brasileiras que,
até então, se organi za vam com base no para dig -
ma fordista de pro dução (LEITE & SILVA, 1996;
ABRAMO, 1990; CASTRO & LEITE, 1994;
CAS TRO & DEDECCA, 1998; KATZ, BRA GA
& COG GIOLA, 1995; HIRATA, 1993; SALM &
FOGAÇA, 1992). A segunda ten dên cia apontava
para o exame da resposta política dos traba lha do -
res e a dinâmica sindical frente a esses novos desa -
fios (LEITE, 1994; LEITE, 1997). Uma terceira,
em nível teórico-conceitual, se debruçava sobre as
mudanças nos conteúdos tecno-cien tí ficos e ético-
políticos do trabalho (AN    TUNES, 2000; RA -
MOS, 2001; RUM MERT, 2000; FRI GOTTO,
1999, RO DRI GUES, 1998). Em mui tos estudos,
estas três ten dências também se en trelaçavam. É
necessário re gistrar, ainda, a con   vergência de pes -
qui sas so bre mudanças no ce ná rio sindical, no
con  texto de avanço do neo libe ralismo (ANTU -
NES & BEY NON, 1998). Recentemente, foi
pu blicado um conjunto de pes quisas que atua -
liza vá rias ques tões apre sentadas pelos estudos
an te rior mente citados, como por exemplo, o es -
tágio atual da reestru tu ração produtiva no País,
as re la ções de trabalho e a conjuntura política
que se apre senta para os trabalhadores brasi lei -
ros, nesta primeira década do século XXI, pe -
río do em que os novos con ceitos de rotinização
do trabalho e o cenário da precarização se dis -
semi nam mais ampla mente (ANTUNES, 2006).

A precarização do trabalho docente
No entanto, até recentemente, o debate sobre

a reorganização do processo de trabalho e sobre
a precarização privilegiava, tendencialmente,
apenas um setor do proletariado nacional, aquele
envolvido com as atividades que geram direta -
mente a mais-valia, ou seja, aqueles que realizam
o chamado trabalho produtivo, a exemplo do
ope   rariado industrial. Os segmentos de traba lha -
dores que não produzem diretamente a mais-va -
lia e que realizam o que, no âmbito da teoria eco -
nômica marxista, é denominado por trabalho im -
produtivo, não tiveram o mesmo espaço. Nes ta
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ca tegoria, estão os professores das univer si dades
estaduais e federais, dentre outros seg mentos do
funcionalismo público. 

Ocorre que a dinâmica da precarização, que
passa pela intensificação do ritmo do trabalho em
paralelo ao achatamento e perdas salariais (a ló gi -
ca de se produzir mais com menores custos se
ma   nifesta aí claramente), de captura da subje ti -
vidade do trabalhador e de retirada de direitos,
al cança todo o conjunto do proleta riado. As es -
pe    cificidades existem, haja vista que o processo
de trabalho é diferente, mas o fundamento geral
que estrutura a reprodução ampliada do capital e
a situação de classe de segmentos aparentemente
diversos como os trabalhadores que realizam o
trabalho produtivo e os que rea li -
zam o trabalho improdutivo, os
co  loca em uma mesma condi ção:
ambos precisam vender a sua for -
ça de trabalho pa ra viver, am bos
es tão submetidos à mesma ló gica
de exploração do trabalho, tan  to
em termos obje ti vos, quanto em
ter  mos subjetivos. As deter mi na -
ções objetivas e sub jetivas do pro -
cesso de trabalho ca pitalista na
atualidade inter ferem na preca ri -
za ção da atividade do cen te, parti -
cularmente na uni ver si dade pú bli -
ca. Deteremos-nos agora no exa me
dessas deter mina ções.

A determinação objetiva, mais
geral, do processo atual de pre ca -
ri zação do trabalho docente re -
mon ta às redefinições que se ope ram nas bases de
cumulação do ca        pital nas três últimas décadas. Vi   -
mos que as crises nas bases de acumulação são
recorrentes na di nâmica do capitalismo. Nesses
momentos, é pos sível observar, em particular, a
intensificação das dificuldades cíclicas no pro -
cesso de reali za ção da mercadoria e do lucro, so -
bretudo em pe ríodos de superprodução, como o
que se ma ni fes tou mais claramente, em meados
dos anos 1970, e que en gendrou a crise orgânica
contem porânea. A difi culdade supracitada se
exa    cerba e se manifesta en quanto crise estrutural

quando, na composição do capital global, passa a
haver certo dese qui líbrio entre a massa de capital
constante (capital inicial disponibilizado pelo ca -
pitalista, es  truturas físicas, máquinas, instalações,
pro du tos etc.) e o capital variável. Entenda-se
tam bém este último como os custos relacionados
à par ti ci pação do trabalho humano na geração do
va lor por inter mé dio da produção da mais-valia
(tra balho não pago) explorada pelo capitalista, a
fon te geradora de riqueza concreta no capi ta lis -
mo, em última instância. Um dos entraves fun -
damen tais na rea li zação do lucro pode ser vi sua -
lizado quando, na composição do capital glo bal,
o mon tante do capital constante se sobrepõe ao
ca pital variável. Passa, então, pela elevação dos

custos que o ca pi talista tem com o
valor das for ças pro dutivas (mui -
tas vezes, in clusive, com ele vação
dos salá rios), em com  para ção ao
que é ge rado pelo valor do tra  ba -
lho. Em ou  tras pa la vras, a re la ção
entre elevação do cus to que o ca -
pi talista tem com o preço da for ça
de tra balho frente ao va lor do tra -
balho. A solução clás sica apon tada
pelo capital é po   ten cia lizar a pro -
duti vidade do tra ba lho vivo. A re -
du ção relativa dos salá rios, em de -
tri  mento da in cor po ra ção de ca pi -
tal físico, mani fes ta-se como outra
contra-ten dên cia à cri  se. Inicial -
men  te relacio nada com os setores
que realizam di re tamente a produ -
ção de mais-valia, o fenô me   no

abar  ca também os setores on de o processo de
tra  ba lho não produz diretamente a mais-valia, a
exemplo da aparelhagem estatal.

Em meio a esse cenário de desequilíbrio na
composição orgânica do capital, as organizações
da burguesia se articulam em duas frentes. A pri -
meira visa a desonerar a produção mediante a re -
du ção dos custos do trabalho, via redução das ta -
xações que incidem sobre o capital, bem como
pela retirada de direitos dos trabalhadores, um
dos alvos principais, pois, na ótica do capital,
one    rariam a produção e “enrijeceriam” eventuais

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

A dinâmica da precarização,
que passa pela intensificação

do ritmo do trabalho em
paralelo ao achatamento e
perdas salariais (a lógica 
de se produzir mais com

menores custos se manifesta
aí claramente), de captura

da subjetividade do 
trabalhador e de retirada 
de direitos, alcança todo o
conjunto do proletariado. 

As especificidades existem,
haja vista que o processo 
de trabalho é diferente.
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negociações com os trabalhadores
quando se ma nifestar a necessi da -
de de o em pre sariado reduzir cus -
tos por conta das “flutuações do
mercado”, fle xi blizando direi tos,
o que nada mais é do que uma das
formas con   temporâneas de preca -
ri zação do trabalho. Em sín tese, a
meta é reduzir os “en cargos so ci -
ais” en vol   vidos na com po si ção do
custo do trabalho.

A segunda frente de luta do
em     presariado organizado é para
que o Estado privatize o fundo
pú        blico, transplantando para a re -
lação entre o Público e o Pri va do a
velha tendência do capital de se
apropriar, privadamente, de bens e
recursos produzidos coleti va men -
te. Isso se dá de várias for mas; men -
cio naremos aqui as mais visíveis.
Uma delas é a priva tiza ção de em -
presas estatais, subva lo rizadas nos
leilões, como ocor reu no caso da
privatização da Vale do Rio Doce
e de diversas empresas públicas pe     lo país afora.
Outra é a criação de no vos es pa ços de acumu la -
ção de capital, via mer can ti lização de serviços so -
ciais que anterior mente eram prio ritariamente
ga ran tidos pelo Es tado como di reito, a exemplo
da saú de, edu cação su perior e previ dên cia social.
Por fim, materia liza-se também a tendência de
desvio dos recur sos es tatais para fi nan ciar a acu -
mulação pri vada em de trimento da sua utili za ção
para man    ter ser viços so ciais. O dis curso uti li za do
pelos agentes do ca pital para jus ti ficar esta forma
de pri va ti zação do fundo público é de que a con -
tra par tida seria a geração de em pre gos por parte
das em presas, mas, isso não vem se con fir mando.
O exem plo mais flagrante disto foi a polí tica de
atra ção de em presas, praticada pelo Go   verno do
Esta do da Ba hia, a partir dos anos 90. Depois de
mais de uma década de re núncia fiscal e de atra -
tivas con dições de finan ciamento para as em  pre sas,
não se alteram os ín dices de de sem pre go e de con -
cen tração de renda no Estado da Ba hia1.

Vimos, então, que a primeira
determinação pa ra o fenômeno da
precarização se dá na es tru tura do
modo de pro dução e passa pela
re com po sição das bases de acu -
mu lação do capital, via deso ne  ra -
ção do ca pital por meio da pri va -
tização do fun do público. A se -
gunda de ter mi nação objetiva do
pro cesso de pre   carização relacio -
na-se com a forma como isso re -
bate no pro ces so de trabalho e nos
locais em que ele se realiza. Tratar
da preca rização do trabalho do -
cente nas universidades públicas
implica também considerar as
mu danças na aparelhagem estatal,
não so mente como local de tra ba -
lho, mas também como espaço
on     de se operam as tentativas da
bur guesia organizada de pôr em
prática mu danças institucionais
que acom panhem a primeira de -
ter  minação estrutural do objeto
aqui em aná li se. Isso porque, se,

por um lado, redefine-se o pro ces so de tra balho
com vistas a in tensificar a pro du tividade, com
cus tos cada vez menores, por outro lado é ne -
cessário alterar as formas de ação do Estado, bem
como a legislação. É este o con texto da Re forma
do Estado, que se desdobra, por exemplo, nas re -
formas universitária, sindical e trabalhista. A
idéia é criar um novo bloco his tórico que har mo -
nize, novamente, o processo de acumu lação; para
isso, é necessário ajustar as ins tituições em favor
das novas necessidades apre sentadas pela classe
social detentora da hege mo nia, ou seja, a bur gue -
sia em suas mais diversas frações. Este pro   jeto, de
amplo alcance, implica, em última instância, a
construção de um novo senso comum acerca das
relações de trabalho, além de uma no va sociabi li -
dade, no local em que a atividade se realiza. As -
sim, pode-se afirmar que o aprofun da mento da
subsunção do trabalho ao capital se am  plia para a
subsunção de todo o modo de vida à lógica da
pro  dução de merca do rias, o que, em outros ter -

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

A primeira visa a desonerar
a produção mediante a 
redução dos custos do 

trabalho, via redução das
taxações que incidem sobre
o capital, bem como pela
retirada de direitos dos 

trabalhadores, um dos alvos
principais, pois, na ótica do

capital, onerariam a 
produção e “enrijeceriam”
eventuais negociações com
os trabalhadores quando se
ma nifestar a necessidade de

o empresariado reduzir 
custos por conta das “flutua-
ções do mercado”, flexibli-
zando direi tos, o que nada

mais é do que uma das 
formas contemporâneas de
precarização do trabalho.
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mos, significa dizer que o capital pro cura trans -
formar tudo “à sua ima gem e seme lhan ça”. Des -
cer ra-se assim uma verdadeira ba ta lha ideológica
nas mais diversas esferas da socie dade civil para
al  cançar o con senso necessário à adoção das re -
for   mas. Os agen tes da burguesia or  ganizada, de
forma consciente ou não, vin cu lam a idéia de que
tudo o que é bom se identifica com o que vem da
iniciativa privada. É preciso ver o mundo sob a
óti ca da iniciativa privada, é preciso inclusive tor -
nar o Estado mais permeável aos conceitos e prin -
cí pios vigentes no universo empresarial.

A teia do capital se estende com a intenção de
subsumir a esfera pública à lógica do capital. O
discurso é o da modernização, mas, a rigor, trata-
se de modernização conservadora cuja intenção é
tornar a aparelhagem estatal mais próxima do
próprio modo de ser do capital. Isto resulta no
re    crudescimento do individualismo, na pene tra -
ção do ethos empresarial e do empreen dedorismo
de livre iniciativa nos princípios que regem o tra-
balho, na aparelhagem estatal. As reformas se
encontram saturadas por conteúdos ético-po lí ti -
cos do novo homem-massa, que a atual or ga ni za -
ção do trabalho tende a gerar.
Nesse sentido, na disputa polí -
tico-ideológico para enfraquecer
o ethos do tra ba lho, em favor do
ethos do capital, é co   nhecida a as -
sertiva da bur gue sia, quando vin -
cula a idéia de que, atu  almente,
não existem mais tra balhadores e
pa trões, pois todos se riam deten -
to res de deter mi nado tipo de ca -
pital. Segundo tal ótica, falsea -
dora do real, os traba lha do res se -
riam empresários de suas com -
 petências ou habili da des. De ve ri -
am se ver livres, por tanto, de
qual  quer tipo de le gis la ção que
en     travem a “ne go cia ção” dessas
competên cias e habi li da des, no
mer    cado de traba lho. Daí decorre
o pressu posto, de fen dido pelo
em   presa riado, de que atual mente
o “negociado de ve preva lecer so -

bre o legislado”. Não se co loca mais, como me -
dia ção nes se pro cesso de retirada de direitos e de
pre ca rização do tra ba lho, a correlação de forças,
no tadamente des favorável aos trabalhadores
nes se processo de “negociação”.

É nos anos 90, com a ascensão dos governos
neoliberais, que toma corpo, no país, a rede fi ni -
ção do processo de trabalho na aparelhagem es -
ta tal, que se relaciona com a mudança nos con -
ceitos de gestão e, mesmo, de finalidade do Esta -
do. São incorporados os fundamentos da no va
he   gemonia do capital na implementação das re -
for mas conservadoras já mencionadas. Ao pas so
em que o Estado Brasileiro incorpora prin cípios
da iniciativa privada na gestão dos serviços pú -
blicos e no processo de trabalho do seu fun cio na -
lismo, observa-se um fenômeno cres cente de per -
das salariais dos professores e servidores das uni -
versidades públicas. Ao mesmo tempo, am pliam-
se as matrículas nas universidades, bem co mo o
número de cursos. Tudo sem contra par ti  da em
termos de criação de estrutura física e a ne ces -
sária contratação de mais professores e ser vido -
res técnico-administrativos, ou seja, sem o or -

çamento cor res pondente para fa -
zer frente às ne cessidades de quali-
dade, tanto do ponto de vis ta do
“posto de tra ba lho” quanto do
ponto de vista da qua lidade dos
cursos e das pes qui sas. Os indi ca -
dores de ava lia ção pas   sam também
a ser os mes mos da lógica posta pe -
la orga ni zação da pro dução de
mer ca dorias, ou seja, o maior nú -
mero, em menor tempo e com me -
nor custo.

Na medida em que a luta polí -
tico-ideológica pende a favor do
novo projeto hegemônico da bur -
guesia, a universidade passa a
trans    formar a natureza do traba -
lho coletivo de produção do co -
nhe    cimento. O trabalho em grupo,
por exemplo, fundamento essen -
cial do fazer universitário, assume
características despolitizantes e

Ampliam-se as matrículas
nas universidades, bem

como o número de cursos.
Tudo sem contrapartida 
em termos de criação 
de estrutura física e 

a necessária contratação 
de mais professores 

e servidores 
técnico-administrativos, 

ou seja, sem o orçamento
correspondente para fazer

frente às necessidades 
de qualidade, tanto do 

ponto de vista do “posto 
de trabalho” quanto do

ponto de vista da qualidade
dos cursos e das pesquisas.
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desmobiliza do ras, interiorizando nos profis sio -
nais os conteú dos éti co-políticos presentes na
no va hegemonia do ca pital. O trabalho em grupo
na universidade co meça a se assemelhar cada vez
mais com as for mas atuais de trabalho em grupo
praticado na pro  dução em série de mercadorias,
o que nas fá bri cas são conhecidas como células
de produção. 

O trabalho em células / o trabalho 
em grupos de pesquisa

Um dos instrumentos de reorganização do
processo de trabalho na atual fase capitalista são
as células de produção. O trabalho em células faz
parte de um conjunto maior de iniciativas pra ti -
cadas pelos agentes do capital com vistas a rede -
fi nir todo o processo produtivo nos marcos da -
qui  lo que Harvey denominou por Padrão de
Acu  mulação Flexível (HARVEY, 1992). Para o
autor, o Padrão de Acumulação Flexível re pre -
sentaria a tentativa de construção de um novo ci -
clo histórico no processo de reprodução am plia -
da do capital. O objetivo seria a recom po si ção
das bases de acumulação, abaladas com a cri se or -
gâ nica que eclodira no mun do capitalista a partir
de mea dos dos anos 70 do século XX. 

Inicialmente utilizado na pro dução de mer ca -
dorias como for ma de captar a subjetividade ope -
rária, os princípios ético-políticos que orien tam
este tipo de orga nização do trabalho trans cen de -
ram os muros da fábrica moderna e rede finem a
sociabilidade nos mais diversos locais de trabalho
em que estes princípios passam a ser in cor po ra -
dos e desenvolvidos, de forma cons ciente ou não.
Na fábrica, os operários perce beram a im plan ta -
ção dessas novas estraté gias de pro du ção co mo a
reali za ção de uma “lavagem cerebral” que afas tou
muitos deles do sin dicato (LEITE, 1997, p. 208)

O trabalho em células é, atu al mente, lar ga -
mente utilizado na fábrica moderna como ins tru -
mento de quebra da solidariedade de classe, nos
marcos daquilo que aqui foi chamado de inte rio -
rização da “gaiola de ferro” por parte do ope rá -
rio industrial. O trabalho em células, times ou
gru pos de trabalho, consiste em dividir o con jun -
to do operariado da fábrica em grupos ou times

de produção, nos mais diversos setores do pro -
cesso produtivo. As células de produção tra ba -
lham a partir de metas, determinadas pela em -
presa, e são “premiadas” quando alcançam o re -
sul tado: simbolicamente, quando têm o cum pri -
mento das metas amplamente divulgado e va lo -
rizado entre os outros times, ou, mate rial men te,
através de bônus financeiro. Em grande parte dos
casos, cumprir a meta significa não sofrer re pre -
sálias do grupo ou da empresa via ameaça de de -
missão por “baixa produtividade”, o que sub me -
te os trabalhadores a um clima in tenso de com -
petitividade e insegurança. No gru po, os tra ba -
lhadores escolhem um coorde nador, cuja fun ção
é organizar o time para o cum pri mento das metas
e fazer a ponte entre os ope rários e a ge rên cia; a
cooptação do coor denador da célula pe la empre -
sa é uma constante. A in tenção é fazer com que
todos os operários se esforcem conjun ta mente e
por iniciativa própria para que as me tas coloca -
das pela empresa sejam cumpridas. Pa ra isso, o
grupo se auto-vigia para que o tra ba lho não desa -
celere, o grupo se auto-pressiona para chegar lá.
Estabelece-se também certa com pe ti ção entre as
diversas células. A ge rência in cen tiva isso ope ran -
do com as células de produção como se fos sem
pequenas empresas den tro da empresa maior. A
idéia divulgada nos órgãos de formação da força-
de-trabalho indus trial, como o SENAI, é a de
que os trabalhadores teriam aí mais auto nomia, já
que estariam livres do tacão do feitor. Mas, o fei -
tor ou o capataz pas sa a ser desne ces sário, pois, a
nova dinâmica cria as con dições pa ra que os tra -
ba lhadores sejam capatazes de si mes  mos e in -
teriorizem aquilo que já citamos co mo a “gaiola
de ferro”. Fortalece-se a tendên cia para o enfra -
que cimento da possível solida riedade de classe e
para que os trabalha do res per cam de vista o
pro cesso de trabalho como um conjunto de ati -
vi da des que coloca todos em uma mesma si -
tuação de classe. Mas, a existência da classe pas -
sa também a ser minada na dimensão político-
ideológica e cul tural. A competitividade, incen -
tivada cons cien  temente pelos novos prin cípios
de organi za ção do trabalho, cumpre nesse sen -
tido um papel importante.
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Na universidade, o trabalho em grupo assu -
me as mesmas características; desta caremos aqui
apenas algumas mais fundamentais que remetem
à natureza do trabalho docente. Vale acrescentar
que o trabalho docente se realiza predo mi nan te -
mente na ausência de condições materiais ade -
qua das, ou seja, na universidade, o trabalho em
grupo: transforma-se em um instrumento de po -
tencialização da competitividade e de enfra que -
cimento de uma possível solidariedade de classe;
estabelece clivagens ao segmentar os traba lha do -
res entre aqueles que cumprem as metas e aque-
les não as cumprem, criando divisão política e
ideo lógica; gera uma sensação constante de
estresse e insegurança, com relação ao anseio de
manu ten ção dos patamares de produtividade,
deter mina dos pelas agências de fomento (transfi -
guradas ago       ra nos capatazes dentro da univer -
sidade); trans  forma a produção do
co nhe ci mento em uma linha de
produ ção, onde a qualidade perde
es pa ço para a quantidade. Somam-
se a isso a fal  ta de recursos neces sá -
rios à pro dução (do conheci men -
to), a in ten sificação dos rit mos do
tra ba  lho (se ja na gradua ção ou na
pós-gra duação), o achatamento sa -
 larial e a tendência de perda de
direitos e tem-se, como resultado,
o quadro de precarização do tra ba -
lho que tam  bém se manifesta, de
uma for ma mais geral, no con texto
de ou tros segmentos do pro -
letariado. En   cerraremos, aqui, o
exame das de    terminações obje ti vas
e subje ti vas, mais gerais, do pro   -
 cesso de pre carização do tra ba lho e
das me dia ções que envol vem este fe nô  me no com
a ativi da de docente, na uni versi dade pú bli ca, e nos
detere mos, agora, em uma outra di mensão da nova
he ge mo nia do capital: as im plicações políticas do
fe nô meno da precari za ção em sua dimensão subje -
ti va.

E, os docentes?
Criadas as condições objetivas para o apro -

fundamento da nova hegemonia do capital na
uni    versidade pública, percebe-se uma grande
ade   rência dos docentes a tal projeto. Isto se dá
en   tre os professores mais antigos, como também
entre os mais novos. Entre a nova geração de
pro     fessores, a situação tende a ser mais grave. Es -
ta geração se insere na carreira no momento em
que a nova sociabilidade proposta pelo ca pi tal se
capilariza no ambiente universitário, ou se ja, no
contexto político-ideológico da hege monia neo -
liberal e no momento em que univer sidade pú bli -
ca se aproxima mais do ethos em presarial. Este
pro  fissional sucederá uma geração de pro fessores
que viveram um momento im por tante de luta em
defesa da democratização e de forta le cimento da
universidade pública. A nova gera ção de docen -
tes do ensino superior cons titui-se, em sua maio -
ria, de jovens pro fis sio nais formados já na con -

jun tura de avanço do neo li be -
ralismo (a partir dos anos 90), tanto
na universidade quanto nos mais
diversos espaços da so cie da de bra  si -
leira e que, de certa forma, tende a
incorporar ele men tos des sa nova
hegemonia em sua prática política.
Embora esse con junto de profes so -
res não neces sa ria mente adira à
nova hegemonia do capital, en -
contra-se mais vul ne rá vel ideo lo gi -
camente ao pro cesso de des po li ti -
za ção do debate sobre a fun ção so -
cial da univer si dade, pelo enfra que -
cimento do conceito de es  fera pú -
blica, em seu interior, e que pro     cura
reduzir o seu ho ri zon te de ação a
um tipo de ime diatismo que asso -
cia, cada vez mais, as uni ver si dades

à lógica do mer ca do, so mente. Neste ce nário, cam -
 peia o individua lismo e produ tivismo des -
politizante. O produ ti vis mo des poli tizador seria
aquele cuja ação se baseia em si mes ma e não pro -
blematiza suficien temente as con dições de tra -
balho, no âmbito da instituição uni versitária, ou
não re laciona a pro dução cien tifica com o cenário
político em que ela se dá.  O in di vi dua lismo trans -
forma a univer si da de em lo cal on de se privi le giam

A nova geração de docentes
do ensino superior 

constitui-se, em sua maioria,
de jovens profissionais 

formados já na conjuntura
de avanço do neoliberalismo

(a partir dos anos 90), 
tanto na universidade 

quanto nos mais diversos
espaços da sociedade 

brasileira e que, de certa
forma, tende a incorporar

elementos dessa nova 
hegemonia em sua 

prática política.
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apenas os pro jetos pes so ais, dissocia dos de interes-
ses coletivos ou de classe.

Um outro elemento subjetivo importante pa -
ra problematizar a dimensão político-ideo ló gica
do fenômeno da precarização do trabalho, na
universidade, e a luta política contra isso, tem re -
la  ção direta com as próprias ambigüidades ima   -
nentes ao perfil de trabalhador que compõe a ca -
tegoria docente. Trata-se, basicamente, do tra ba -
lha dor de classe média, com elevadíssimo pa ta -
mar de qualificação e que incorpora de forma
pro    funda a ideologia da meritocracia. Este tra -
balhador se aproxima daquilo que determi na das
correntes da Ciência Política denomina por si tua -
ções contraditórias de classe (WRI GHT, 1981).
Isso porque, apesar da sua situação de classe o
co  locar na condição de proletário (é obrigado a
vender a sua força de trabalho para so  breviver), a
sua posição na sociedade contribui para produzir
a seguinte ambigüidade: é pro letário, mas não se
identifica com o conjunto do proletariado por es   -
tar próximo dos padrões de remuneração e con       -
 su mo da média e alta buro cra cia do Estado Bur -
guês, bem como de alguns seg mentos da pe quena
burguesia. Vale dizer que mui tos cole gas se en -
con tram em situação contra ditória de classe por
questões ainda mais obje tivas: fora da uni ver si da -
de, possuem outras atividades que, do pon to de
vista da situação de classe, os integram na pe que -
na-burguesia; além disso, ainda fora da uni ver si -
dade, muitos são pro fissionais liberais cu  jos in te -
res ses de classe não necessariamente conver gem
com os da maio ria do proletariado.

É necessário destacar também um outro as -
pec to. De um modo geral, independente de sua
situação contraditória de classe, os professores
do ensino superior constituem um segmento que
exerce o trabalho intelectual. Tal segmento, por
sua vez, em virtude da tradição de longa duração
que atribui um sentido de negatividade ao tra ba -
lho manual, confronta-se do ponto de vista do
status com os segmentos que executam aquele ti -
po de trabalho. Isto ocorre apesar da situação de
precarização salarial que os professores do en si -
no superior enfrentam atualmente. O funda men -
tal, aqui, é perceber que esses elementos ten dem

a manter uma barreira político-ideo lógica e cul -
tural na base do movimento docente e difi cul tam
as alianças com os segmentos do mo vimento sin -
dical associados ao trabalho manual ou que es -
tejam em uma condição de prole tari za ção e de
precarização mais acentuada.

Há mais um aspecto a ser considerado. Trata-
se do tipo de heterogeneidade que o segmento
so cial dos docentes sofre no âmbito das univer -
sidades. A questão da heterogeneidade não seria
um problema em si, caso não contribuísse para a
fragmentação do movimento docente, mas, como
veremos, não é isso o que acontece. A fragmen -
ta   ção dos interesses e da própria categoria faz
par te de uma ampla estratégia de desmonte das
es truturas de organização dos trabalhadores, pro       -
movida pelos agentes do capital incumbidos de re -
definir a sua hegemonia. Essa é uma reali da de que
os demais segmentos de trabalhadores também
enfrentam, em seus diversos setores de atividade.
Cabe, então, especificar o tipo poten cial de frag -
men tação e de heterogeneidade de clas se que os
professores das instituições pú bli cas de ensino su -
perior enfrentam; vejamos. 

As fronteiras entre o público e o privado se
tor   nam cada vez mais tênues, nas universidades
pú  blicas, mas não somente. As relações com o
mer    cado se estreitam cada vez mais, seja por in ter -
médio  das fundações, seja por intermédio de polí -
ticas públicas que priorizam o desenvol vi men    to
ci entífico que atenda somente as de mandas ime -
dia tas do mercado. Uma das fina li da des prin cipais
desse tipo de ação é poten cia lizar, nas uni versi da -
des, o mecanismo de ven da de ser viços e produtos
científicos e tecno lógicos. Des sa ma neira, cresce a
influência do mercado no con trole dos rumos da
pro dução científica, nessas insti tui ções, e aqueles
setores que não atendam dire ta mente às suas de -
mandas imediatas tendem a ser marginalizados, no
que se refere aos recursos para a pesquisa. São cri -
a dos, assim, verdadeiros feudos dentro das univer -
si dades que, por conta do seu próprio campo de
en sino e pesquisa, se be ne fi ci am dessa relação. Is -
so é mais visível, por exem plo, em setores vincu la -
dos ao Agronegócio e às áreas Tec nológicas.

Por fim, tais aspectos relacionados ao perfil
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de classe da categoria docente e às determinações
objetivas e subjetivas imanentes ao fenômeno da
precarização acentuam ainda mais as dificuldades
para mobilizar o conjunto do movimento do cen -
te, nas universidades públicas, seja para a luta em
torno da pauta específica dos professores, seja na
defesa das bandeiras históricas dos outros seg -
men tos que compõem a comunidade uni ver si tá -
ria, ou para a construção de um arco de alian ças
em direção à luta unificada dos trabalhadores na
defesa dos seus interesses de classe e contra a pre -
carização do trabalho.

NOTA

1Até porque os novos empreendimentos empresariais ge -
ram cada vez menos empregos em relação ao capital in -
vestido, além do quê, nesses empregos gerados re cen te -
mente, a remuneração do trabalhador é sig nifi cati va men -
te menor do que aquela que receberia se realizasse o mes -
mo trabalho nos locais de origem das empresas.
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A
Reforma da Educação Superior tem estado
presente nas Agendas dos governos da Amé -
rica Latina de forma marcante, a partir da

úl tima dé cada do século passado e dos pri meiros
anos do terceiro milênio. O destaque da do a esse
nível de ensino não é ao acaso. Ele faz parte de
um arran jo internacional que indica a impor tân -
cia da edu cação para o desenvolvimento dos paí -
ses e que tem no documento Educación y co no  ci -
miento: eje de la transformacion produc ti va con

equidad (CEPAL, 1992), o grande ins pi rador
des  sas mu danças. Mas, não apenas as reco men da -
ções ce palinas têm incidido sobre as “no vas”
con    cep ções de educação e a vinculação com o de -
sen vol vi mento. Outros organismos interna cio   -
nais co mo o Banco Mundial (BM), a Orga ni za -
ção para Cooperação e Desenvolvimento Eco nô -
mico (OCDE), a Organização Mundial do Co   -
mércio (OMC) e mesmo a Comissão Eu ropéia
(CE) tam  bém vêm contribuindo efe tiva mente
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Resumo
O texto tem como objetivo analisar algumas mudanças que estão ocorrendo nas Instituições de Edu -
cação Superior, a partir das recomen da ções efetuadas pelos organismos internacionais, com destaque
para a CEPAL, o BM, a OCDE e a OMC, que passaram a estabelecer os paradig mas do conhecimen-
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com uma “nova ordem educacional mun dial”
(LA  VAL, 2003).

As recomendações emanadas desses orga nis -
mos têm apontado para a adap ta ção dos sistemas
educa cionais, so bretudo os de nível superior, às
exi     gências do mercado, colocando as univer si da -
des a serviço das em presas. Para tanto “novos mar   -
cos regulatórios” foram criados, numa nova vul -
ga ta planetária, que Bour dieu (2000) já de nun cia -
va, certos vocábulos da “nova língua” des ta cam-
se: mundialização, flexibi li dade, gover nan  ça, em -
pregabili da de, multiculturalismo, pós-mo der ni s -
mo, fragmentação e outros.

Nessa lógica de vinculação da educação ao mer   -
cado, o papel e as funções das universidades pas      sam
a ser questionados e recorren te men te, sur       gem “no -
vas” propostas que tentam orientar as re formas des -
se nível de ensino.

O objetivo deste artigo é analisar alguns dos
caminhos apontados pelos elaboradores interna -
cionais de políticas educacionais, buscando re la -
cioná-los às políticas estabelecidas pelo governo
brasileiro. Ao mesmo tempo, pretende-se exa mi -
nar de que forma essas regulações, postas na atu -
a lidade, estão incidindo sobre a produção do co -
nhecimento no espaço da academia e como po -
dem estar contribuindo para a criação de uma
ou      tra cultura, alterando substancialmente o tra -
balho docente.

O Papel dos Organismos Internacionais 
na definição das políticas educacionais das 
Uni versidades na Contemporaneidade

A Comissão Econômica para América Latina
e o Caribe (CEPAL)  elaborou, em 1990, um do -
cumento de grande importância intitulado Trans -
for mación Productiva con Equidad. La ta rea prio -
ritaria del desarrollo de la América La tina y Ca -
ri be en los años noventa, no qual faz uma aná lise
da chamada “década perdida”, os anos de 1980, e
a partir desse ponto elabora al gumas re co men da -
ções para a região, tais como a neces sidade de
for  talecer a democracia, ajustar as eco nomias, es -
ta bilizá-las, incorporá-las às mu dan ças tecno ló -
gicas que estão ocorrendo nos países cen trais, de -
vendo para tanto modernizar os serviços pú -

blicos, dentre outras medidas. Para tanto, seria
pre ciso que os países latino-ameri ca nos ado tas -
sem estratégias que permitissem realizar uma
trans   formação produtiva.

A CEPAL enfatiza a necessidade de a região
obter a produtividade por meio do acirramento
da competitividade, chamada pela Comissão de
autêntica, em oposição à competitividade per ver -
sa, que seria aquela que degrada o valor do tra ba -
lho, do meio ambiente e conseqüentemente atin   -
ge a qualidade de vida. A questão da com pe titi vi -
dade está muito presente em todo o texto do do -
cu mento, que destaca que esta deverá estar apoia-
da “em uma incorporação sistemática e de li -
berada do progresso técnico ao processo pro du -
tivo”. Dito em outras palavras, já se evi dencia a
recomendação de uma adequação dos indiví duos
e dos diferentes setores de um país ao mer cado. 

O documento cepalino de 1990 deixa a vin -
culação entre educação e produtividade, muito
explícita, ou seja, a reestruturação produtiva, pa -
ra que ocorra, exige investimentos em recursos
humanos, propiciando a busca da eqüidade. Mas
é em outro documento, corolário desse de 1990,
que a questão é bem mais definida pela CEPAL.
No texto Educación y conocimiento: eje de la
trans  formacion productiva con equidad (1992)
fica ain da mais clara essa relação, quando é de -
fen dida a idéia de que “a incorporação e difusão
do pro gresso técnico constitui o pivô da trans -
formação produtiva e de sua compatibilização
com a de mo cratização política e uma crescente
eqüidade”. Para tal se faria necessário criar as
con dições educacionais, referentes não apenas à
capacitação de pessoal, mas também de incor -
poração do pro gresso científico e tecnológico,
que pudesse con tribuir para a transformação das
estruturas pro dutivas da região, com eqüidade.
Isso significa, se gundo o documento, a realização
de amplas re formas dos sistemas educacionais.

No documento Equidade y transformación
pro ductiva: un enfoque integrado (CEPAL,
1996), a questão da necessidade de investimento
em educação é ainda mais destacada, como uma
espécie de fator integrador, que permitirá que a
reestruturação produtiva se dê com eqüidade. A
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educação e o conhecimento aparecem, mais uma
vez, como os promotores do progresso e do de -
senvolvimento.

Os documentos Transformación productiva
com Equidad; Educación y cono cimiento: ejes de
la transforación productiva con equidad; Equi -
dade y transformación productiva: un enfoque
integrado estabeleceram os paradigmas que de -
veriam ori entar as políticas econômicas e so ciais,
dentre elas as educa cio nais, a serem im ple men ta -
das pelos diferentes governos na década  de 1990,
na América Latina e no Caribe. Pode-se perceber
que as orientações emanadas da CEPAL já evi -
denciam a questão da vinculação direta entre o
setor produtivo e o setor edu ca cional, ou seja en -
tre o mercado e a educação.

Um outro organismo que tem
interferido decisivamente sobre o
papel da educação (e neste tra ba lho
vou me ater ao nível su pe rior) é o
Banco Mundial, que tem, mes mo,
se ar vo rado a uma espécie de Mi -
nis tério da Educação Glo bal. Os
do  cumentos que ela bora e di fun de,
colocando as pre missas co mo con -
dicionalidades de em prés  ti mos, os
quais represen tam muito pouco do
total inves ti do em edu cação, mas
têm, os do cu men tos e não o di nhei -
ro, con du  zido de for ma sig nifi ca -
tiva as políticas edu cacio nais, so bre tudo para a
Amé rica Latina. Como a CEPAL, o BM vê na
educação a função pri mordial de pro mover o
desen vol vi mento. Contudo, o sentido dado a es -
sa ex pressão está na linha da relação que as ins -
titui ções de en sino de vem ter com o mer cado,
den tro do que se po de ria chamar de redu cio  nis -
mo econômico.

No documento La enseñanza superior las lec -
 ciones derivadas de la experiência (1994), o BM
assenta a educação superior nos princípios da
eqüi dade, (no lugar da igualdade), na efi ciên cia
(no lugar da eficácia) e na qualidade, sem ad je -
tivá-la, mas deixando subtendido que se trata da
qualidade total, ou do mercado. 

Da mesma forma, a OCDE (2007) também

está envolvida com a educação, malgrado ter sido
criada para analisar as questões referentes ao de -
senvolvimento e ao crescimento econômico. Mas
com o passar do tempo, já em 1968, criou um
Centro responsável pela pesquisa, pela inovação
no ensino (CERI). Esse fato é justificado pela
própria Organização, que vê na educação uma
das ferramentas que contribui para o crescimen-
to econômico. Ou seja, há um interesse no estu-
do da educação em termos de eficácia e rendi-
mento, lógicas que impregnam o mercado. É
dentro des te escopo que algumas orientações têm
sido ela bo radas e difundidas em relação ao papel
da educação. Assim é que um Relatório de 2007,
de nominado Ensino superior e regiões: concor -

rên cia mundial e engajamento lo cal,
apon ta para alguns resultados
interessan tes, tais como aque les que
indicam que as universidades po de -
riam in tensificar seu papel no de -
sen  vol vi mento eco nômico, cul tural
e so cial de sua re gião. Uma das re -
co men da ções que o rela tó rio apre -
sen ta é de que as instituições de
edu  cação su pe rior devem ter mais
au tonomia e que devem se inte res -
sar mais em man ter relação com as
pequenas e médias empresas. Tam -
bém é in cen tivado que as uni ver si -
da des criem as condições, re gula -

men ta res e fiscais, mais pro pí cias à coo peração
universi da de-em pre  sa. Mais ainda, a OCDE re -
comen da que as instituições de vem de monstrar
um espírito de empre sa, alar gando a oferta de
serviços que aten dam às ne cessidades mais
abrangentes do mer cado e do em presariado. 

A Organização Mundial do Comércio (OMC,
2006) é outro dos organismos internacionais que
vêm, direta ou indiretamente, influenciando as
de finições das políticas educacionais, sobretudo
em relação à América Latina. O Acordo Geral
so bre o Comércio de Serviços (AGCS), assinado
pelos países membros da OMC, autoriza a li be -
ra ção do comércio de 156 tipos de serviços, den -
tre eles a educação. O objetivo principal des se
acordo é a liberalização do comércio de ser viços

Como a CEPAL, o BM vê 
na educação a função 

primordial de promover o
desenvolvimento. Contudo, 

o sentido dado a essa
expressão está na linha da
relação que as instituições 
de ensino devem ter com o
mercado, dentro do que se

poderia chamar de 
reducionismo econômico.
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com a diminuição das barreiras legais, o que sig -
nifica a privatização dos serviços públicos. Ora,
nessa lógica, a educação - e aí é o ensino superior
que mais se adapta a essa mercan tili zação - pre ci -
sa se tornar mais performática, para atrair os em -
presários que estejam interessados nesse ne gócio. 

Silva Júnior e Lima (2003) perguntam, em um
artigo, se “A Educação Superior é Mercadoria ou
Direito no Âmbito da Organização Mundial do
Co   mércio?” E a resposta que os autores apre sen -
tam é da “iminência da institu cionalização da mu -
dança da educação, com destaque para ensino su -
perior, de direito social em merca do -
ria, num pro  cesso simultâneo de
mun dialização da educa ção sob he ge -
monia dos Es tados Uni dos”.

Assim, se reforça a tendência da
criação de uma “nova ordem edu -
ca  cional mundial”, na qual os orga -
nismos internacionais, citados ante -
rior  mente, desempenham pa pel
fun  da mental, criando novas re gula -
ções que deverão reger as po  líticas
que serão estabelecidas pe los go ver -
nos, em atendimento às con dicio -
na lidades e às exigências pos tas co -
mo forma de controle.

Para efetivar essas recomen da -
ções, algumas ações já foram de sen -
 volvidas em nível mundial, tais co -
mo a Conferência Mundial de Edu -
ca ção Superior, que resultou na De -
claração da Sorbonne (1998), ou a
reunião de 29 países europeus que
elaboraram o Processo de Bo lonha
(1999). Os próximos pará grafos se -
rão dedicados a apre ciar esses do cu -
mentos e as reper cus sões que os
mes mos estão tra zen do para a educação na Amé -
rica Latina.

A Conferência Mundial de Educação Su pe -
rior realizada em 1998 em Paris, promovida pela
UNESCO, foi, sem dúvida, um marco funda -
men tal para o estabelecimento do que, em se gui -
da, viria a começar a se configurar como as orien -
tações que deveriam incidir sobre esse nível de

en  sino. A Declaração da Sorbonne, do cu men to
elaborado com as principais análises e recomen -
dações que emergiram desse evento e assi nado
pelos ministros da educação da França, Itália,
Alemanha e Reúno Unido, apresentou, de forma
clara e nítida, a compreensão que o orga nismo
promotor e os participantes têm do papel que de -
ve desempenhar a “Educação Superior no Século
XXI”. Para as instituições reunidas nesse evento,
o papel da educação superior é funda mental para
o “desenvolvimento endógeno ge nuíno e susten -
tável”. Ao mesmo tempo, a decla ração também

deixa claro que para que esse papel
possa ser exercido é preciso que a
“edu ca ção superior [proceda] a
mais ra dical mudança e renovação
que por ven tura lhe te nha sido exi -
gido em preender”. 

Um outro documento, que tem
sido fundamental para definir o pa -
pel das universidades no sé culo
XXI, é o Processo de Bo lo nha as -
sinado em 19 de junho de 1999 por
29 ministros do ensino superior da
Europa. Este é, na rea  lidade, uma
continuação da De  claração da Sor -
bon ne. O do cu mento tem como
ob   jetivo prin ci pal criar o Espaço
Eu   ropeu do En    sino Superior, au -
men tando, com isso, a competi ti vi -
dade dessa parte do mundo em re -
lação aos Estados Unidos e ao Ja -
pão. Neste processo, fala-se muito
em har monização, no sentido da
or  ga ni zação dos cursos segundo a
mes  ma estrutura, o que permitirá
que os estudantes possam, por
meio de um sistema de apro vei ta -

men to de créditos-curso, serem inseridos em
qualquer univer si da de euro péia; é a chamada
“mo bi li da de”. Para tanto, o modelo de univer si -
dade deverá se ajustar a essas novas exigências, o
que pres supõe que haja uma avaliação que per -
mita com parar os diplomas expedidos em qual -
quer um dos países signatários de tal processo.
Os obje ti vos centrais de Bolonha são a mobili da -

Fala-se muito em 
harmonização, no sentido 
da organização dos cursos

segundo a mesma estrutura,
o que permitirá que os 

estudantes possam, por meio
de um sistema de 
aproveitamento de 

créditos-curso, serem 
inseridos em qualquer 
universidade européia; 

é a chamada “mobilidade”.
Para tanto, o modelo de 
universidade deverá se 
ajustar a essas novas 

exigências, o que pressupõe
que haja uma avaliação 
que permita comparar os
diplomas expedidos em 
qualquer um dos países 

signatários 
de tal processo.
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de, a empregabilidade e a competitividade. Em
outras palavras, Bolo nha deve ajudar a Europa a
se transformar “na economia do conhecimento
mais competitiva e a mais dinâmica do mundo”. 

Alguns autores europeus (HIRTT, 2006;
MEU LEMEESTER, 2004; PESTIEAU, 2006)
alertam para o fato de que a implantação do Pro -
cesso de Bolonha representa a mercan tilização da
educação e que para tal se faz necessária a “des -
regulamentação” do setor e a criação novas regu -
la ções.  Esse fato vem ocorrendo e no Brasil isso
pode ser traduzido pelas políticas em vigor, den -
tre as quais destacamos o Programa de Apoio a
Pla no de Reestruturação e Expansão das Uni ver -
sidades Federais – REUNI, instituído por meio
do Decreto 6.096 de 24 de abril de 2007.

As Novas Regulações
As orientações que emergiram da nova or -

dem educacional, explicitadas pelos organis mos
internacionais e materializadas por meio de do -
cu mentos que traduzem o espírito desse mo men -
to, que tem na globalização o ícone, vêm exi gin -
do novas formas de regulação para a edu ca ção,
com destaque para o ensino superior. Van den -
ber ghe (2001) destaca que a descen tra lização da
gestão e a avaliação externa são duas tendên cias
atuais no campo da educação, representando, as -
sim, uma nova forma de regulação. Essa posi ção
é reforçada por Dutercq (2001), quando afir ma
que, na atualidade, emerge um tipo de re gu lação
que está voltada para os resultados, dei xando as
ações dos protagonistas mais livres de regras: “os
atores devem prestar contas dos efei tos de suas
ações tanto internamente, para a ins tituição, quan -
 to para o público” (p.60).

Barroso (2006) nos ajuda a compreender me -
lhor essa nova regulação deixando clara a po si ção
advinda da reforma a que o Estado (em ní vel
mun   dial) se submeteu para se adequar à glo ba li -
zação transnacional ou a uma nova fase do capi -
talismo, que exige uma desregulação e, con se -
qüen   temente, o estabelecimento de novas re gu -
lações, a fim de fazer face à necessidade do capital
de abrir novos mercados, precisando para tanto da
liberalização do comércio, dentre outros fato res.

No Brasil não foi diferente, o Estado se re -
for mou em 1995 (e continua o processo) para, na
lógica dos reformadores, se tornar mais ágil, efi -
caz, podendo utilizar dos mesmos instru men tos
gerenciais da iniciativa privada, para alcançar os
objetivos de forma mais eficiente. Com isso, pas -
sa a se preocupar com os resultados, des cen tra -
lizando as ações, criando uma aura de auto nomia
para os setores, já que haveria uma liber da de em
desenvolver o processo, sem inter fe rências, im -
portando contudo atingir os resul ta dos pre via -
mente fixados por meio de metas.

Ao estudar a situação das políticas públicas
educacionais, em Portugal, Barroso (2006) indica
a existência de 3 níveis de regulação para a edu -
cação. A primeira é chamada pelo autor de trans -
nacional (discursos e instrumentos que são pro -
duzidos nos fóruns de decisão e consulta in ter -
nacional); esta resulta de programas de coope ra -
ção desenvolvidos por organismos internacio -
nais, que fazem diagnósticos e sugerem (eufemis -
ticamente) soluções. É o caso, por exemplo, dos
programas de cooperação que o Banco Mundial
desenvolve no Brasil, como o Programa Di nhei -
ro Direto na Escola.

A segunda forma, indicada pelo autor citado,
é a regulação nacional, isto é o modo como o Es -
tado e as autoridades exercem o controle sobre o
sistema educacional, por meio do estabele ci men -
to de “normas, injunções e constran gi men tos”.
As políticas educacionais para a educação su pe -
rior no Brasil, traduzidas em leis, como a de Ino -
vação Tecnológica (10.973/04), a lei do SI NA ES
(10.861/04), o decreto que cria o REUNI
(6.096/07) são alguns dos exemplos das estra té -
gias que o governo brasileiro vem ado tando co -
mo forma de regulação. Senão vejamos: o pri mei -
ro desses exemplos introduz fortemente a noção
de “professor-empreendedor” na academia, acen   -
tuando a compreensão de que a educação é uma
mercadoria; a Lei que cria do Sistema Na cio nal
de Avaliação da Educação Superior –SI NAES–
es tabelece a avaliação da instituição, de cursos e
dos alunos (ENADE), numa concepção soma ti -
va e punitiva.  E, mais recentemente, vale des ta -
car, o REUNI, que propõe a expansão de vagas,
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o aumento da relação professor-
alu no e a elevação para 90% do ín -
dice de conclusão de curso, sem o
cor respondente aumento de re cur -
sos financeiros. Esses são alguns dos
ca  sos que retratam as novas for   mas
de regulação, ou seja é a regulação
por “contaminação”, co mo in dica
uma pesquisa realiza da na Europa,
cujo sentido é a trans posição de me   -
 didas, soluções e prá ticas que de ram
certo em ou tros países.

Finalmente, Barroso aponta pa -
ra a terceira for ma de regulação, que
seria a micro regulação local, que são
as formas segundo as quais os ato res,
em nível de universidade, por exem -
plo, ajus tam as normas ao local no
qual as mesmas serão aplicadas. 

Já Lessard (2007) aponta três
mo  dos de re gu la ção: a burocrática-
es tatal, que estaria altamente preo -
cu pada com os resultados e a efi ciên -
cia; a pro fissional que está pre sente
pelos prota go nis tas da educação, diretores, pro -
fessores, especia listas; e a relativa ao mercado que
busca atender à lógica do setor privado. Es sas for -
mas não são ex cludentes, ao contrário, esse autor
diz que as 3 estão presentes na educação, o que faz
com que ele a denomine de “regulação múltipla”.

Contudo, o que chama mais a atenção é o
sentido polissêmico da palavra regulação, o que
permite variadas interpretações e aplicações. Sem
dúvida, a utilização deste conceito está associada
à reforma do Estado, como já salientado ante ri -
or  mente, dando a este os ares de um ente mo der -
no e pós-burocrático, menos prescritivo. Mas
tam  bém pode-se compreender o sentido da re gu -
lação como o contrário da desregulação. Pa ra um
dos autores do relatório sobre o Regu le duc net -
work1, Barroso et al:

[...] a noção de regulação está inscrita em um deba-

te acerca do lugar do mercado e do Estado, em

torno do papel do Estado, que é, ou deveria mais e

mais ser, considerado como um “regu la dor” do

mer ca do. Nesse sentido, regu lação se opõe a desre-

gulação e a noção de Estado re gu la dor faz

par com aquela do mercado (2002).

No Brasil, por efeito de conta -
minação, ou outro, a regulação
trans nacional tem interferido gran -
demente nas políticas de educação.
As dis cussões, por exemplo, esta be -
lecidas pela CEPAL, em relação ao
papel da educação para o desen vol -
vi mento econômico, assim como as
recomen da ções do Banco Mundial
relativas à di fe renciação das insti tui -
ções (Universidades, Cen tros Uni -
ver   sitários e Faculdades), bem como
as da OCDE, que indica que o Es -
tado deve in vestir menos na edu ca -
ção superior, estabe lecendo par ce -
rias com a iniciativa privada, ou o
teor da De claração da Sorbonne ou
do Processo de Bo lo nha, todas têm
contribuído para as novas for mas de
regulação da educação superior.

A Universidade Pública, a Produção de 
Conhecimento e o Produtivismo Acadêmico

A partir desse quadro, no qual a educação su -
perior tem uma nova regulação que a aproxima
mais do mercado (algumas das políticas já citadas
neste texto exemplificam o fato), um novo pa ra -
digma de conhecimento é estabelecido para as
Uni versidades. 

Neave (2003), ao analisar a universidade na
atualidade, indica que, desde 1980, tanto na
Amé    rica do Norte (Canadá e Estados Unidos),
como em parte da Europa Ocidental (com des -
taque para a França, Inglaterra, Alemanha e Pai -
ses Baixos) teve fim a política que ligava a Uni -
versidade à demanda social. Hoje, segundo esse
autor, o que vigora é uma política ligada aos cus -
tos, com uma atenção para a produção. Hou ve
diminuição dos orçamentos e aplicação de in di -
ca dores de performance ligados a uma aten ção
nos resultados. Isso, segundo ele, im pli cou re du -
ção do tempo de estudos (o doutorado, por
exem  plo na Inglaterra diminuiu o tempo para 3
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anos) e há  um redesenho da educação su perior
em relação a sua organização. Isto se acentua na
medida em que as autoridades insistem na ligação
entre universidade e mercado.

Um aspecto interessante a ser analisado, que
pode ajudar a compreender a “nova ordem edu -
cacional” e as novas regulações é examinado por
Schugurensky (2003), ao fazer um estudo da edu -
cação superior no Canadá. Esse autor coloca o
que ele chama de um difícil dilema, isto é, como
os governos democráticos e as universidades po -
dem conciliar os objetivos do setor público, os
in    teresses privados e o ethos acadêmico. Isso
por       que, no estudo empreendido, fica evidente a
perda de autonomia das univer sidades e a in ge -
rên cia cada vez maior do mercado na defi nição
dos cursos, dos programas, dos currí culos, das
pes quisas a serem desenvolvidos. Um fenô meno,
que o autor identifica como heteronomia, sig ni -
ficando que:

No modelo heterônomo, o poder para defi nir a

missão, a agenda e os produtos das uni ver si dades

reside cada vez mais nas agências ex ternas e cada

vez menos nos seus próprios órgãos de ges tão.

Enquanto o princípio da autonomia sugere a

capacidade de autode termi nação, independência e

liberdade, o conceito de heteronomia se refere à

su bordinação a uma ordem imposta por agentes

externos.[...] o modelo heterônomo não significa

que a universidade passa a ser subita mente gover -

nada por atores extra universitários, senão que

sua prática cotidiana (suas funções, suas priori da -

des, sua organização interna,

suas atividades, sua estrutura de

prêmios e castigos) está cada vez

mais condicionada à lógica do

mer cado e ao Es tado.  (SCHU -

GU  RENSKY, 2003, p.4)

As novas regulações para as
uni versidades vêm acentuando,
ca    da vez mais, a lógica pro du ti vis -
ta, numa racionalidade técnica e
prag mática. O Estado investe me -
nos na educação superior pú  blica,
o mer cado interfere cada vez mais

nas funções desta, exigindo uma produção de
acordo com as necessidades empresariais. Des sa
forma, o vínculo entre quem produz co nheci -
men   to (a uni  versidade) e quem o consome, a
par  tir das de man das postas (do mer  cado), se
for  ta lece cada vez mais. Isso significa uma espé -
cie de pri  vatização do conhecimento (NAI -
DORF, 2003), que cria o ca pitalismo acadêmico
(SLAU  GH TER e LESLIE, 1997), já que o co -
nhecimento é comercializado, no sentido da ob -
tenção de re cur sos que possam ga ran tir o fun -
cio  namento da Uni ver sidade, tudo den  tro do
novo marco regula tó rio da compe titi vidade.

A privatização do conhecimento vem sendo
apontada como resultante das parcerias público-
privado, fruto das regulações estabelecidas, que
têm em algumas políticas, como a de inovação
tec nológica, o incentivo necessário para a con cre -
tização desse escopo. A diminuição do financia -
mento público para as universidades federais, co -
mo é o caso brasileiro, e o crescente aumento de
recursos privados para financiamento de pes qui -
sas têm contribuído para a privatização do co -
nhecimento público. Isso se dá, por exemplo, por
meio de cláusulas nos contratos estabelecidos en -
tre as Universidades e as Empresas. A lei 10.973
de 2004 é muito clara a respeito. O parágrafo
úni co do artigo 5º. da citada legislação reza que
“A propriedade intelectual sobre os resultado ob -
tidos pertencerá às instituições detentoras do capi-
tal social, na proporção da respectiva par ti ci -
pação”. Tal imposição é reforçada no artigo 12 que

determina que é “vedado” ao pes -
quisador “divul gar, noti ficar ou pu -
blicar” o resul ta do do seu tra ba lho,
“sem obter ex pressa au to riza ção”.

Esse tipo de regulação leva,
qua  se direta men te, ao que Slau gh -
ter e Leslie (1997) denomi na ram de
capitalismo acadêmico, ou seja a
sub missão das universidades à eco -
nomia e ao mercado, es tando em
jogo o controle e a apropria ção do
co  nhecimento por esse se tor da
eco    nomia. Para as au toras, o capi -
ta lismo acadêmico é a marca pro -

A privatização do 
conhecimento vem sendo
apontada como resultante

das parcerias 
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regulações estabelecidas,
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funda das instituições públicas de educação su  pe -
rior na contemporaneidade, co mo fruto direto da
glo balização e da retração dos gover nos, em ma -
téria de investimentos para esse nível de en sino.

As funções que passam a ser impostas às uni-
versidades pelos or  ganismos internacionais (BM,
OCDE, OMC) têm criado um ou tro ethos, que
vem alterando a natureza do trabalho docente, por
meio de incentivos, recompensas ou pu ni ções para
esses profissionais. A competição por recursos tem
obrigado os professores a en trarem em uma outra
lógica, que os leva a dirigir as in ves tigações que
rea lizam no sentido de obter re cursos externos,
mol dando-as às exigências dos editais.

Para tanto, isto é, para obter o financiamento
pleiteado, os professores precisam ser produti -
vos, atender aos padrões das agências regulado-
ras, com destaque, no caso brasileiro, para a Co -
or   denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de
Ní     vel Superior (CAPES). Esta agência é a res -
pon  sável pelo estabelecimento do padrão de ex -
ce  lência que os docentes, que atuam na pós-grau-
dação stricto-sensu, devem alcançar. 

A exigência de pelo menos 1 publicação qua -

lificada (revistas indexadas e que tenham A ou B
no ranking estabelecido; editoras que também
são classificadas)  por ano; da capacidade de ter
no mínimo 1 projeto de pesquisa com financia -
men to externo; a participação, com apresentação
de trabalho, em eventos nacionais e internacio -
nais; a inserção em comissões nacionais de avali-
ação (consultores ad-hoc); o fato de ser bolsista
de produtividade; o número de orientandos que
defendem no tempo estipulado as dissertações e
teses; o fato de ter bolsista de iniciação científica,
de ministrar aulas na graduação e na pós-gradu-
ação, são alguns dos indicadores de produtivida -
de que são considerados para que o professor
pos   sa , em uma espécie de círculo vicioso,  inte-
grar o corpo docente dos Programas de Pós-
Gra        duação e também conseguir financiamento
ex    terno para desenvolver pesquisa.

Na medida em que os professores alcançam o
padrão de desempenho estipulado pelas agências
de fomento, os Programas aos quais pertencem
são bem avaliados e, por conseguinte, as Univer -
sidades que os abrigam também ganham uma es -
pécie de selo ISO 9000, o que as torna mais com-

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

US41:Andes 36  12/07/11  17:14  Página 28



Universidade e sociedade DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008 - 29

petitivas, na linguagem econômica, no mercado,
podendo assim alavancar mais recursos da inicia-
tiva privada. É uma lógica perversa e des truidora.
Perversa, na medida que está criando entre os
docentes um sentimento de que são os responsá -
veis pelos insucessos que, por ventura, a institui -
ção a qual pertencem venha a sofrer. Destrui do -
ra, porque isso vem aumentando o trabalho des   -
se profissional, incluindo-o nas estatísticas, que
cada dia são mais significativas, das doenças ner-
vosas, psicológicas e mentais, tais como a síndro -
me do pânico, a depressão, o esgotamento,  (ES -
TE VE, 1999), levando-o a ter uma baixa estima e
pouca confiança em si próprio.

Uma tentativa de finalizar o que está em curso
O pragmatismo do qual a Universidade vem

se revestindo tornou-a uma instituição que pre -
cisa produzir para sobreviver, transplantar os
prin cípios do mercado para o exercício gerencial,
fazer mais com menos, no discurso da eficiência
e da racionalidade próprios da economia. Essa
ló gica da racionalidade econômica foi implan -
tada pelos organismos internacionais que passa -
ram a dar as diretrizes para o setor educacional,
na medida em que identificaram neste uma fer -
ramenta eficiente para impulsionar o desenvol vi -
mento econômico de um país. Mas, para tanto,
era necessário modificar suas finalidade originais,
aquelas que aparecem tanto no momento em que
esses espaços de cultura surgiram no século XIII,
quanto aquelas que foram reforçadas na chama-
da universidade moderna ou humboldtina. A
preo cupação com a produção do conhecimento e
a so  cialização deste foi a base dessa instituição. A
preocupação com a sociedade é uma outra marca
que distinguia a academia em relação a outras
ins  tituições que, por vezes, desempenhavam fun -
ções semelhantes.

A globalização teve um papel importante na
de finição dos novos papéis que a Universidade
de veria passar a desempenhar, nessa nova or dem
econômica, na qual emergia uma socie dade cha -
mada “do conhecimento”. Nesse contexto, um
dos principais protagonistas dessa institui ção de
educação, o professor, foi atingido na sua ple ni -

tude. A produção de conhecimento se vol tou pa -
ra atender as exigências do mercado, nu ma he te -
ro nomia, materializada pela subor dinação do pú -
blico ao privado. O capitalismo acadêmico pas   -
sou a ser uma realidade no inte rior dessas ins ti -
tui ções que deveriam ser autô no  mas, demo crá -
ticas e referenciadas pela so cie dade. Para tanto
hou  ve necessidade de desregu lamentar a uni ver -
si   dade e estabelecer novas re gu lações, a partir
des sa realidade for jada pela mercantilização e pe -
lo empresaria men to da edu cação.

A falta de investimento por parte do governo
tornou o professor um empreendedor, que pre -
cisa buscar recursos para financiar suas pesquisas
e, para tanto, tem que atender aos critérios das
agências de fomento, que se assentam numa con -
tabilidade acadêmica e num quantitativismo ab -
sur    do. Essa lógica vem dominando os pro fes sores
que têm, por uma questão de sobrevivência aca -
dê mica, se inserido nessa racionalidade téc nica,
modificando seus hábitos e sua rotina, pas sando a
produzir a mais valia, absoluta e relativa.

Essa situação tem estabelecido uma nova for -
ma de convivência entre os professores, criando
desconfianças, acirrando competiti vidades e pro -
duzindo, em grande escala, embora com exce -
ções, produções que são apresentadas em forma
de artigos ou comunicações, mas, por vezes,
pou    co lidas. Além desses aspectos outros de mai -
or importância estão acontecendo, como os rela -
ti vos à saúde do professor, ao lazer, à vida fami -
liar e à sanidade física e mental. O fato começa a
se agravar e a ocupar um lugar na agenda dos es -
tu diosos, que têm utilizado os próprios artigos
para discutir o assunto.

Contudo, essa não é uma realidade dada, ela foi
criada e, como tal, num processo dialético, ela pode
ser destruída e construída, ou reconstruída. As fun -
ções sociais desse espaço, que deve ser da produção
de um conhecimento engajado, com pro metido
com o social, com a construção de uma outra socie -
dade, envolve, nessa caminhada, o movimento do -
cente organizado, sobretudo o sindicato, que tem
desempenhado um papel fun damental na direção
da defesa da educação como um direito humano
fundamental, um bem aces sível a todos.
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NOTA

1 É o relatório que está inserido no projeto “Mudanças
dos modos de regulação e a Produção social das desi gual -
dades no sistema de educação: uma comparação eu ro -
péia”, estudo comparativo da evolução e dos modos de
re gulação em cinco países, a saber: In glaterra, Bélgica,
França, Hungria e Portugal.
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A
proposta, definida como Universidade No -
va, apresentada pelo Reitor da Universidade
Federal da Bahia (UFBA), em 2006, iden -

tifica a atual estrutura das Universidades bra si lei -
ras como apresentado “um poderoso viés profis -
sio  na lizante, com uma concepção curri cular sim -
plis ta, fragmentadora e distanciada dos saberes e
das práticas de transformação da sociedade”
(AL    MEIDA FILHO, 2007a, p.1). Para superar

essa estrutura, a proposta apresenta, nas palavras
de seu autor, “uma transformação radical da
atual arquitetura acadêmica da universidade pú -
blica brasileira” (p. 4). A Universidade Nova es -
trutura-se em três ciclos: o primeiro é definido
como Bacharelados Interdisciplinares (BI), com
duração de três anos e é pré-requisito para a pro -
gressão aos ciclos seguintes; o segundo destina-se
à formação profissional em licenciatura ou car -

Universidade: reforma
ou outra configuração?

Ged Guimarães

Professor da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás (UFG)
E-mail: ged@fe.ufg.br

Resumo
O governo federal editou, em abril de 2007, o Decreto 6.096 que institui o Programa de Apoio a
Planos de Reestruturação e Expansão das Uni versidades Federais – REUNI. Na essência, esse decre-
to incentiva as IFES a apresentarem pro postas que elevem o número de alunos por pro fessor, que
atualmente é de 9,2, para 18, em cinco anos, contados a partir da aprovação do plano apresentado pela
instituição. Em 2006, anteci pan  do-se ao decreto, o Reitor da UFBA apresen tou a proposta definida
como Uni ver si dade No va em que se reafirma que a universidade forma o profissional, mas em baixo
número, porque tem uma estrutura socialmente excludente: pou cos ingressam e poucos concluem o
curso su pe rior. Pre tende-se, neste artigo, examinar os pres supostos teóricos da proposta, sobretudo a
idéia de pos si bi litar que um maior número de jovens ingresse na Universidade. Conclui-se que a ade -
são a planos fundados em princípios quan tita ti vos submete a universidade ao mercado das pro fis sões
e vende a falsa idéia de maior opor tu ni da de para todos. 

Palavras-chave: universidade, reforma, edu ca ção, qualidade.
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rei ras específicas; o terceiro é a formação em pós-
graduação. A respeito da inspiração da proposta
Universidade Nova, desde os seus primeiros en -
saios, o seu autor afirma: “Não é Harvard, nem
Bo lonha. Trata-se de uma das mais fecundas fon -
tes do pensamento progressista sobre a edu cação
na história brasileira: ninguém menos que Anísio
Teixeira” (p. 13). 

Ora, que Anísio Teixeira tenha contri buí -
do de forma significativa para a educação e a cul -
tura brasileira não é objeto de dúvida. No en tan -
to, qual o sentido de voltar a trechos isolados de
seus escritos para fundamentar uma proposta pa -
ra os dias atuais, sem interrogar seus conceitos e
as condições que levaram Anísio Teixeira a pro -
duzir as suas idéias?

Na proposta da Universidade
Nova, não há o questionamento do
que é a universidade, per gunta
obri   gatória a quem se pro ponha al -
terar a sua natureza. A ri gor, o si -
lên cio em relação a essa per   gunta
parte de um entendi men   to claro: a
universidade forma para o mercado
das profissões, ou mercado de tra -
ba lho. Ao se afir mar que ela está
for  mando pou cos, logo se propõe
uma reforma para que atenda a um
maior nú me ro de alunos. Essa rees -
trutu ra ção, fundada em princípios
quan titativos, segue o que afirma
Ma  rilena Chauí (1982, p. 3), ser “o
mo delo organizacional da grande
empresa, isto é, tendo o rendi men -
 to como fim, a burocracia co mo
meio e as leis do mercado co mo condição”.

Entendemos que a universi da de se tornou
uma instituição que serve para for mar os mais
va  riados profissionais para a so cie da de, no sen -
tido próprio do termo servir. Em outras palavras,
a idéia de universidade foi re du zida à de utili da -
de, eficácia, competência, defi nidas no plano in -
di vidual. Não por acaso, es cu tamos dos pares
ter mos como qualidade, inicia tiva, custo-bene fí -
cio, perfil, antes vinculados às escolas de for ma -
ção técnica. Estudar, criar con ceitos, em uma pa -

la vra, pesquisar, fica deslocado para um plano
menor, pois o fundamental tor nou-se a prática, o
saber fazer. Pesquisar, no sen tido de destruir o
ins  ti tuí do, revolucionar, fica reduzido à utili da -
de, a pro piciar lucro. Com efei to, a universidade
vincula-se aos anseios ime diatos daqueles que a
procu ram e para não ficar, por assim dizer, de sa -
tuali za da, encontra corres pondência nos que
fazem o seu cotidiano aca dêmico, em número ca -
da vez mais ascendente. 

A rigor, se há correspondência entre o que
se faz na universidade e as exigências estabele ci -
das pela sociedade, e se essa instituição não está
nem fora nem acima da sociedade, sendo sua par -
te constitutiva, é porque as circunstâncias im -

põem as necessidades. Todavia, pen   -
sar o sentido dessas exigências de ve
fa zer parte de sua natu reza, e não
so mente a procura por um mo do
mais efi ci ente no aten di mento às
demandas sociais.

Mas, a universidade como par te
constitutiva da sociedade, é con   tra di -
tória. É criticada por al guns por que
estaria desvinculada dos ime dia tos
an seios sociais e, por ou tros, por es -
tar vinculada às exi gên cias so ciais.

Partilham do primeiro enten di -
mento aqueles que pautam as suas
críticas à universidade com funda -
mento, sobretudo, nos índi ces ofi -
ciais. Constatam, ao mesmo tempo,
a crescente demanda por cursos su -
periores e que os me lho res empre -
gos e os salários mais ele   vados são

dos que mais estu dam. Falam que quanto maior
a es  colaridade, maiores são as taxas de retorno
social. Em outras palavras, quanto mais se in ves -
te em educação, melhores são o rendimento indi -
vidual e o retorno social do investimento. Caso
contrário, o que há é desperdício, perda de ca pi -
tal investido, prejuízo. Estudos publicados pela
UNESCO indicam que

[...] investimentos em capital humano além de te -

rem uma taxa de retorno privado elevada (entre

5% e 15% para cada ano adi cional de esco la ri da -
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de), têm também uma taxa de retorno social ele -

vada, que pode atingir três a quatro vezes as ta xas

de retorno privado, devido a externalidades po   si -

ti vas geradas pelo processo educa cional (CA -

MAR GO, 2006, p. 10). 

De acordo com a mesma lógica argu men ta -
tiva, o documento refere-se à importância do in -
vestimento governamental em educação:

Se a educação está diretamente relacionada à pro -

dutividade e se o mercado de trabalho valo ri za es -

tes ganhos de produtividade pagando sa lá rios

mais elevados, o maior custo, para o indi ví duo, da

evasão escolar precoce é a perda de opor tunidade

de aumentar sua produtividade e, por tanto, de au -

mentar sua capacidade de obter renda no merca-

do de trabalho. (...) Quanto à sociedade como um

to do, os principais cus tos da evasão escolar pre -

coce são uma maior de manda por pro gra mas so -

ciais (saú  de, assistência social, se guro de semprego

etc.) e, por tan to, maio res custos para a so cie  da de

de manter estes programas, a redução das re ceitas

tri bu tárias do governo de vido ao menor nível de

ren da da população, e maior pro babilidade de que

pes soas com menor nível educacional se en volva

em ativida des anti-sociais de alto

risco (cri me, uso de dro gas, gravi -

dez pre coce etc.) que geram custos

adi cio nais à so cie dade (CAMAR -

GO, 2006, p. 11). 

Com esse discurso explicativo,
são propostas mudanças na edu cação
brasileira, nos níveis funda mental e
mé dio e, atualmente, tam   bém na uni -
versidade. A deci são im  perativa de
que a univer si dade for me um maior
número de alunos tem le vado alguns
a re cor rer a Aní sio Teixeira, afir man -
do: “que ela é um direito de to dos;
que ela deve abrir os portões para a
mo cidade; que ela deve deixar de ser
para al guns para ser de todos; que ela
deve deixar de ser rígi da em favor da
fle xibilização etc. (Cf. AL MEI DA
FI  LHO, 2007a, p. 13-17).

Sem entrar no mérito das pro pos tas de Aní -
sio Teixeira, não podemos nos es quecer que, no
início da década de sessenta, ele fazia parte de um
governo sensível aos anseios populares e de um
tem po em que parte signi fica ti va da sociedade
or ganizada julgava que a his tória estava segu ra -
mente em suas mãos. Até que ponto seria pos -
sível e qual o sentido de, uma re forma univer si -
tária inspirada nos princípios defendidos por
Aní  sio Teixeira, sem a corres pon dente proposta
de mudanças nos níveis de ensino fundamental e
médio, a defesa e o trabalho para se criar uma ou -
tra forma de organização social, econômica e po -
lítica? Segundo o autor da pro posta da Uni ver si -
dade Nova, 

hoje, a Universidade brasileira encontra-se num

momento privilegiado, em termos de conjuntura

externa e in terna, para iniciar, consolidar, ampliar

e apro fundar um pro cesso de trans for mação ra di -

cal da es tru tura cur ricular da educação su perior

[...], diretamente inspi ra da nos princí pios de Anísio

Tei xei ra (ALMEI DA FILHO, 2007b, p. 2).

Ora, se no início dos anos ses senta, no Brasil,
havia uma consi derável organi za ção da socie -

dade, construindo mudanças que
colo cavam o país em rota de co lisão
com as re lações de de pen dên cia do
capital inter nacional, sendo o golpe
mili tar a prova mais evi den te, pois
veio para frear o ritmo das mu dan -
 ças que estavam em curso, o que te -
mos atual mente, ao con trá rio, in -
dica ali nha mento às pro pos tas apre -
sentadas pelo Ban co Mun dial,
quan  do mo dificam a econo mia, a
pre  vidência social, a estru tura da
justiça e des tacam a edu ca ção su pe -
rior como um dos subse tores a se -
rem alte ra dos em favor de “um fun -
cio namento mais efi ci en te e com
me nor custo” (BAN CO MUN  DI -
AL, 1995, p. 14). Em outras pa la -
vras, isso significa es treitar a re lação
de dependência e, nem de longe,
aponta para a superação. 
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A proposta de Almeida Filho pretende ser
mais realista que as apontadas pelos órgãos in -
ternacionais. Citamos, para demonstrar o que se
afirma, texto do referido professor: 

A Universidade Nova traz enorme potencial de

ampliação de vagas, [...] pois poderá sem pro ble -

mas acolher maior proporção alu no/docente. [...]

Os alunos terão chances sociais mais im por tantes

do que eles têm no momento. [...] No lon go pra -

zo, se todos esses mecanismos de inclu são social

funcionarem como esperamos, não va mos pre ci -

sar de reserva de vagas na Universidade No va. [...]

Para a continuidade da formação nos cur sos pro -

fis sio na lizantes, al guns diriam que não seria mais

preciso a salvaguarda de pro  gra mas de ações afir -

ma tivas. [...] No li mi te, a pro pos -

ta da Uni ver sida de No va tem co -

mo ob je tivo tor nar a institui ção

uni ver si tária uma má quina de in -

clusão so cial pe  la edu   ca ção. [...]

Precisamos des  cons truir práticas

pedagó gi cas re dutoras, passivas,

de baixo im pac  to e ine ficientes,

ain  da vi gen tes na edu cação su pe -

rior, re cons tru in do-as como ins -

tru men tos de mo bi li za ção e par -

 ti cipação dos su jei tos no seu pró -

prio pro cesso de for   mação pro -

fis  sional, polí ti co, cul tu ral e aca -

dê mico (ALMEIDA FILHO,

2007b, p. 17-20).

O atual Reitor da UFBA afir ma que en -
controu em Anísio Teixeira a ins piração teórica
para a sua proposta. No entanto, há vínculos
mais estreitos com in teresses do Ban co Mundial,
que apresenta para as universidades o princípio
funcional das empre sas. E o que é a universidade
funcional senão o seu vínculo direto ao modus
operandi de qual quer empresa capitalista? Ora, o
capitalismo, em qualquer das suas fases, traz co -
mo princípio in de lével o lucro que, cada vez
mais, se concentra nas mãos de poucos. Daí a di -
mi nuição dos em pregos, sobre tudo no setor pri -
vado, causada de modo quase instantâneo pe las
vantagens das apli cações no capital espe cu lativo.

Se, de um lado, essa tendência gera concen -
tração de riqueza sem nenhuma produção, de ou -
tro, aqueles, que se aventuram a produzir, o fa -
zem com o mínimo de investimento em mão-de-
obra. As tecnologias são reinventadas a todo ins -
tante, deixando à margem todo aquele que não
consegue traduzir, com rapidez, o investimento
em capital finan ceiro. Em outras palavras, trata-
se de uma luta sem tréguas por maior eficiência
na exploração, qualificada por Marx como mais-
valia relativa. 

Assim constituída, a socieda de não oferece
esperança para os jovens, nem segurança para as
famílias. Não se ouve mais que o amanhã será
melhor, ou que as coisas vão me lhorar, afir ma -

ções próprias da queles que tra ba -
lham e acre di tam no trabalho. Atu -
al mente, ao con trário, vive-se sob
o império do me do, da in cer teza,
da inse gu rança em rela ção às con -
di ções de vida, pois os meios de vi -
da são di minuídos e, como nun ca,
ex pro priados. 

Remeter para as universidades
a responsa bi lidade de melhorar as
condições do indivíduo para ob -
ten ção de emprego representa dois
equí vocos básicos. O pri mei ro diz
respeito ao enten dimento de que
essa instituição – criada na Eu ropa
Me dieval, na passagem do século

XII para o XIII, e que, desde o seu início, no
Brasil foi reduzida a uma reunião de escolas de
formação profissional – teria como finali da de,
primeira e praticamente a única, formar para o
mer cado de trabalho. O segundo, decorrente do
primeiro, é acreditar que a universidade para to -
dos poderá promover o que chamam de in clu são
social e, portanto, mais emprego e salários mais
altos. Desejar que a uni versidade seja mais efi -
ciente, formando, por exemplo, jovens mais crí -
ticos capazes de atender às novas demandas, não
representa mudança de natureza, mas de pro cura
pela eficácia na utili zação dos parcos re cursos
existentes. Propostas nessa linha têm sido absor -
vidas, sobretudo pelos órgãos oficiais, que as
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trans formam rapidamente em decretos.  O úl ti -
mo, editado em 24 de abril de 2007, que institui
o Programa de apoio a planos de rees truturação
e expansão das universidades federais – REUNI
– é mais uma prova in conteste. Vejamos:

[...] o programa tem como meta global a eleva-

ção gradual da taxa de conclusão média dos cur-

sos de graduação presenciais para noventa por

cento e da relação de alunos de graduação em cur-

sos pre senciais por professor para dezoito, no

final de cin co anos, a contar do início de cada

plano (BRASIL, Decreto nº 6.096, art. 1º, § 1º).

Esse decreto propiciará novas
práticas às IFES, já qualificadas pe -
los seus proponentes co mo efica -
zes, fle xíveis, atuais. A adesão, po -
de mos antecipar, dar-se-á, não só
por que os seus pares definem tal
proposta como justa, mas porque
ou tros, embora teçam críticas, difi -
cilmente resis tirão ao aceno dos re -
cursos finan cei ros, previs tos no re -
ferido de creto. 

Enfim, de qual universidade se fala? Há uma,
essa em que esta mos inseridos. Ela é constituída
de to das as suas particularidades, quais se jam,
prédios, cursos, as pec  tos ad ministrativos, aspec -
tos acadê micos, compondo o que a tra dição uni -
ver  sitária quali fi cou como pes quisa, en sino e ex -
tensão. É para essa uni versidade que se apre sen -
tam pro postas de reforma. Mas há uma outra,
que não existe, e, quanto mais despre za mos a ne -
cessidade de construí-la, mais a primeira é redu -
zida em seu poder instituinte. Falamos de uma
uni versidade em que os professores con sagrem

sua vida à de fesa radical da verdade,
sem disputas, indi vi duais ou de
grupos, por cargos, por preferência
de turnos de trabalho, para não dar
aulas na sex ta-feira ou na segunda-
feira, sem disputas po lítico-parti dá -
rias, sem preferências por uma tur -
ma, sem elogios falsos para um gru -
po ou outro. Falamos, também, de
uma univer si dade cujos alunos ver -
dadeiramente estudem, não ape nas
no período de provas, mas porque

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente
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É para essa universidade 
que se apresentam 

propostas de reforma. 
Mas há uma outra, 

que não existe, e, quanto
mais desprezamos a 

necessidade de construí-la,
mais a primeira é reduzida
em seu poder instituinte.
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que rem aprender, superar o que sabem, mer gu -
lhar no desco nhe cido e des vendá-lo. Falamos de
es tu dantes em tempo in te gral e não do turno ma -
tu ti no, ves pertino ou no turno. Falamos de es tu -
dan tes que expulsam o pro  fessor que se li mita a
dar aulas sem pre para ção e prefere os chamados
se  mi nários. Fa lamos de estudantes que fazem
abai  xo-assinado contra o professor que não cor ri -
ge as provas, aliás, fala mos de es tu -
dantes que rene gam o pro fessor que
não aplica provas, redu zin do suas
avaliações a tra balhos, que não cor -
rige. Falamos também de uma so   cie -
dade que es pera que a univer sidade
for me os melhores para pen sar a ciên -
cia, a arte, as letras e a filo sofia, pro -
cu  rando compreender os proble mas
mais pro fun dos vividos pela so cie da -
de e apontar os ca mi nhos da su pe -
ração e não os da con for  mação. Fa   la -
mos de uma so cie da de que, ao en viar
os seus fi lhos para a univer sidade, de -
seja que eles se tor  nem me lhores e
não apenas con for mados, que ren do
somente se dar bem na vida. 

Portanto, fala-se de uma uni -
ver  sidade que não existe e, a rigor,
ja mais existirá. Mas o problema não
está aí. A questão central é que não se pergunta
mais a res pei to da natu reza, do sentido da uni -
versidade. Aliás, não se per gun  ta mais a res pei to
da na tu reza de quase nada. Ocu  pa-se, tão-so men -
te, com o tempo pre sente, mais que isso, o tem po
ime  diato. É exatamente isso que es tão que rendo
da uni ver si dade, e ela, que está pen sando pouco,
tem atendido às demandas que lhe são apre sen ta -
das, sobretudo as instituições particula res, que
absor vem com mais rapidez os princípios da efi -
ciên cia, da flexibilidade, do me nor custo e são
mais sen síveis às mudanças do mundo globa li za -
do. As uni versidades públicas, sobretudo as fe de -
rais, são qualificadas como len tas, rígidas, de sa tua -
lizadas, elitistas, onerosas para o Estado. 

As reformas propostas, em qualquer das suas
versões e, na mais recente, deno minada Uni ver -
sidade Nova, não apresentam nada de novo, a

não ser uma outra con figuração, que a rigor, ade -
qüa as IFES aos re clamos de uma cultura qualifi -
cada de mo derna, pois cons tatam a ca rência exis-
tente e dese jam recu perar, com poucas lições,
distri buídas em três anos, o que os ní veis de en -
sino fun da mental e mé dio não foram ca pazes de
de sen volver, em cerca de quatorze anos de estudos.
Fa lam, para esse fim, até em tutoria para ajudar

os estu dan tes em suas es colhas “de
acor  do com as apti dões, vocações e
com pe tências” (AL MEI DA FI -
LHO, 2007b, p. 15).  

Em uma sociedade em que a
cultura é ba na lizada, a educação re -
duzida à for mação profissio nal e o
indivíduo necessita ven der a sua
for  ça de trabalho, não é, definiti va -
mente, uma questão vocacional, a
op ção, por exemplo, por ser pro fes -
sor ou juiz, sabendo que o primeiro
tem um piso salarial de oi tocentos e
cinqüenta reais por mês e, o se gun -
do, dezenove mil e quinhentos reais.  

A respeito da cultura e tudo
que ela re pre senta em nossa socie -
da de, Jean Starobinski diz: 
[...] longe de iluminar o mundo humano,

velam a transparência natural, separam os

homens uns dos outros, particularizam os inte res -

ses, destroem a comunicação essencial das almas

por um comér cio factício e desprovido de since ri -

dade; assim se constitui uma sociedade em que ca -

da um se isola em seu amor-próprio e se protege

atrás de uma aparência mentirosa. Paradoxo sin -

gular que, de um mundo em que a relação econô -

mica entre os homens parece mais estreita, faz

efe tivamente um mundo de opacidade, de men -

tira, de hipocrisia. [...] A perversão que daí resul-

ta provém não apenas do fato de que as coisas se

interpõem entre as consciências, mas também do

fa to de que os homens, deixando de identificar

seu interesse com sua existência pessoal, iden tifi -

cam-no doravante com os objetos interpostos que

acredi tam indis pen sáveis à sua felici dade. O eu do

ho mem social não se reconhece mais em si mes -

mo, mas se busca no exterior, entre as coisas; seus

Em uma sociedade em 
que a cultura é banalizada, 

a educação reduzida à 
formação profissional e o
indivíduo necessita vender 
a sua força de trabalho, 
não é, definitivamente, 
uma questão vocacional, 
a opção, por exemplo, 

por ser professor ou juiz,
sabendo que o primeiro 
tem um piso salarial de 
oitocentos e cinqüenta 

reais por mês e, o 
segundo, dezenove mil 

e quinhentos reais.
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meios se tornam seu fim. O homem inteiro se

torna coisa, ou es cra vo das coisas (STA RO BINS -

KI, 1991, p. 35). 

Todavia, essa não é uma via de mão única. A
realidade é contra ditória e a cultura, assim des -
crita, apresenta uma outra possibili da de, a crítica,
princípio funda men tal para a formação integral
do homem, que não se faz em curto prazo. 

Mas o que tem feito a univer sidade, senão re -
duzir o sentido da formação à profissiona li zação
dos indivíduos, em tal especialidade, para um su -
posto e promissor mer cado das profissões? E se
ela tem feito quase somente isso, a sua finalidade
maior, qual seja, ele var a vida individual e a vida
social dos hu ma nos, fica desprezada, banalizada,
pois o funda mental torna-se a eficácia, a utilida-
de imediata, a competência individual. Qualquer
proposta que não coloque em questão essa ten -
dên cia, que te m se apresentado como única, e
que não passe em revista a sociedade, a cultura e,
em de corrência, em que consiste a formação nos
ní veis funda mental, médio e superior, pode sig ni -
ficar, tão-somente, adequação ao instituído so -
cial mente, com uma nova configuração.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA FILHO, Naomar de. Protopia:
Uni versidade Nova. Brasília; Salvador: Edi tora
da Unb e Edufba, 2007a (prelo).

_____. Protopia: notas sobre a Universidade No -
 va. Salvador: Edufba, 2007b.

BANCO MUNDIAL. La enseñanza superior.
Washington, D.C.: Banco Mundial, 1995.

BRASIL. Presidência da República, Decreto
6.096, de 24 de abril de 2007.

CAMARGO, José Márcio. Dívida por edu ca ção
–efeitos sobre crescimento e pobreza. UNES CO,
dez./2006. (Série Debates 8).

CHAUÍ, Marilena. Aprender, ensinar, fazer filo -
sofia. Caderno do ICHL. Goiânia, v. 2, n. 1,
jan./jun. 1982.

STAROBINSKI, Jean. A transparência e o obs -
tá  cu lo. São Paulo: Companhia das Letras, 1991.

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

US41:Andes 36  12/07/11  17:17  Página 49



US41:Andes 36  12/07/11  17:18  Página 50



DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008 - 51Universidade e sociedade

Apresentação

O
Plano de Desenvolvimento da Educação
(PDE) foi lançado no dia 24 de abril de
2007 e contém cerca de 4 dezenas de medi -

das, en tre elas o Decreto nº 6.096 que institui o
Pro grama de Apoio a Planos de Reestruturação e
Ex p an são das Universidades Federais – REUNI. 

O REUNI tem como objetivo:
criar condições para a ampliação do acesso e

per     manência na educação superior, no nível de gra   -
dua ção, para o aumento da qualidade dos cur sos e
pelo melhor aproveitamento da estrutura fí sica e
de recursos humanos existentes nas uni ver sidades

federais, respeitadas as caracte rís ticas particulares
de cada instituição e estimu la da a di  versidade do
sistema de ensino superior (grifos nossos).

As metas globais do REUNI são a eleva ção
gradual da taxa de conclusão média dos cur sos
de graduação presenciais para noventa por cento
e da relação de alunos de graduação em cursos
pre  sen ciais por professor para dezoi to, ao final
de cinco anos, a contar do início de cada plano
(⁄1º do art. 1º do Decreto nº 6.096), cabendo ao
MEC a defini ção dos parâ me tros de cálculo des -
 ses in di cadores.

Recentemente, o Grupo Assessor nomeado

O REUNI
e a precarização nas IFES
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Resumo
Neste artigo fazemos uma análise do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das
Universidades Federais – REUNI. Nela abor  damos as implicações da proposta do “ba cha rela do inter -
disciplinar” na reestruturação da gradua ção, das metas de taxa de diplomação e da relação de alu nos
de graduação em cursos pre sen ciais por professor, confrontando-as, inclu sive, com in di cadores in ter -
nacionais, bem como do finan cia men to proposto no âmbito do REUNI. A con clusão é que as metas
pretendidas e o fi nancia mento disponível devem aumentar a pre ca rização do trabalho docente e a perda
de qua lidade de en sino nas IFES que aderirem ao REUNI.
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pe la Portaria nº. 552 SESu/MEC, de 25 de ju -
nho de 2007, apresentou o documento de Dire -
trizes Ge  rais do REUNI, versão de agosto de
2007, que define os parâmetros de cálculo das
referidas me tas, bem como dá orientação para a
elaboração dos projetos.

O REUNI é de adesão voluntária de cada
Instituição Federal de Ensino Superior (IFES),
por decisão do respectivo Conselho Univer si tá -
rio. Cada IFES que aderir deve prever, na sua
pro posta, as ações que pretenderá levar a cabo
pa  ra o cumprimento das duas metas. Em contra -
partida, pode receber recursos adicionais, condi -
cionados ao cumprimento das metas estabele ci -
das para cada etapa, limitados a 20% do orça -
men to de custeio e pessoal do ano inicial de ade -
são, financiamento esse condicionado à capaci -
dade orçamentária e operacional do MEC.

De início, devemos deixar cla ra a nossa opi -
nião sobre a concep ção que se apresenta no REUNI.
Há muitos anos lutamos pela am pliação da ofer-
ta de vagas nas Universidades Públicas e, portan-
to, este não é um ponto de discordância. En -
tretanto, a ampliação da oferta deve ocorrer den -
tro de pa râ metros que permitam a manu ten ção,
ou até a de sejável ampliação, do padrão de quali-
dade do ensino superior público e isto, co mo
poderemos concluir neste trabalho, não é pos -
sível dentro dos limites impostos pelo REUNI.

As duas metas, que condicionam todos os
pro jetos apresentados dentro do REUNI são in -
compatíveis com padrões de qualidade de ensino
aceitáveis, aprofundam a precarização do traba -
lho docente e, na concepção, ferem a autonomia
universitária ao impor padrões que são da com -
pe tência acadêmica das Universidades.

Para uma adequada discussão do REUNI e
de suas implicações nas IFES, é importante con -
siderar que o programa foi elaborado no bojo das
discussões sobre a proposta formulada pelo Rei -
tor da Universidade Federal da Bahia, Prof. Nao -
mar de Almeida Filho, denominada “Uni ver si da -
de Nova”, segundo ele, inspirada no plano di re -
tor de implantação da UnB (LIMA ROCHA e
AL MEIDA FILHO, 2006).

Algumas considerações sobre a 
“Universidade Nova”

A proposta da “Universidade Nova” foi lan ça -
 da em meados de 2006, tendo o Prof. Naomar de
Almeida Filho realizado palestras em várias Uni -
ver sidades. Nos dias 1 e 2 de dezembro de 2006, foi
realizado o I Seminário Universidade No     va na
UFBA, em Salvador–BA, e de 29 a 31 de março de
2007, o II Seminário Universidade No va, na UnB,
em Brasília–DF. Na sua apresentação, nesse II Se -
minário, o Prof. Naomar de Almeida Filho afir -
ma que, 

a idéia de estudos superiores de graduação de

maior am pli tude e não comprometidos com uma

pro fis sio nalização precoce e fechada, bem como

maior in tegração entre esses estudos e os de pós-

gradua ção, já é realidade em muitos países social e

eco no  micamente desenvolvidos. O processo eu -

ropeu de Bolonha é um exemplo eloqüente dessa

con cep ção acadêmica que, por força das de man -

das da Sociedade do Conhecimento e de um mun -

do do trabalho marcado pela desregula men tação,

flexi bilidade e imprevisibilidade, certamente se

conso lidará como um dos modelos de educação

su pe rior de referência para o futuro próximo”.

[...] A proposta aqui deno mi nada de Universidade

Nova implica uma trans for mação ra dical da atual

arquitetura acadêmica da uni ver sidade pública

bra sileira, visando a su pe rar os de sa fios, resul tan -

do em um modelo com patível tan to com o Mo -

delo Norte-Ameri ca no (de origem flexneriana)

quanto com o Mo delo Uni ficado Eu ropeu (Pro -

cesso de Bolonha). (ALMEI DA FI LHO, 2007) . 

Pretende-se atingir esse “ambicioso” obje ti -
vo, fundamentalmente, com uma profunda re -
for mulação curricular, por meio da qual se in -
tro  du zirá o denominado Bacharelado Inter dis -
 ci pli nar (BI) de três anos, na versão da pro posta
apre sen tada pelo Prof. Naomar de Almei da Fi -
lho, e que, na versão proposta pelo Reitor da
Univer si dade de Brasília, Prof. Timothy Mu -
lholland, com  porta ainda um bacharelado de es -
tudos ge rais, nos dois anos iniciais (MU LHOL -
LAND, 2007). A versão defendida pelo Prof.
Ti  mothy Mu  lhol land, por ocasião daquele II
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Se minário, possui a estrutura curricular re pre -
sen tada nas fi guras 1 e 2 acima.

Esta estrutura curricular pro pos ta para a UnB
inspira-se no pla no orientador ela -
borado por Aní sio Teixeira, quan -
do da sua fun dação. Aponta-se que
o antigo plano orientador não che   -
gou a ser com  pletamente im plan ta -
do e que os principais pro ble mas vi -
 ven ciados, nos primeiros anos da
exis tên cia da UnB, quan do exis tia es -
sa estrutura, eram o acú mu lo de es -
tudan tes em fases pro fissio nais, em
al  guns cur sos, e a compe tição e con -
cor rên cia exa ge ra da dos es tu dantes
nas fases iniciais (for mação geral).

Como esse desenho cur ri cular,
proposto tam  bém no pro jeto Uni -
versidade No  va, asse me lha-se à
fra    cas sa da implantação, pela Re -
for  ma Uni ver si tária de 1968, dos

Ciclos Básicos, con vém atentar que as mesmas
ca  racterísticas, apon tadas como problemáticas na
UnB, estavam entre os motivos de seu insu ces so.

Já em no vem bro de 1973, no En -
contro de Reitores das Uni   ver   -
sidades Públicas e Di retores dos
Es  tabele ci men tos Iso la dos de En -
sino Su pe rior, real iza do em Bra    sí -
lia, a Uni ver si dade Fe de ral da Ba -
hia apre sentou tra ba lho so bre a
im   plantação da re for ma uni ver   -
sitária, no âm bito das diver sas uni -
ver sidades bra si lei ras, por meio de
convê nio firma do com o De  par ta -
mento de As suntos Uni ver  si  tários
do MEC. As con clu sões apre sen -
tadas por esse tra ba lho, com rela -
ção às Uni versi da des Fe de rais,
apontam que os princi pais pro -
ble  mas regis trados fo ram: ex ce -
den tes in ter nos, congestionamen -

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

As universidades americanas
possuem uma infra-estrutura 

muito superior, em sua 
grande maioria, das existentes 

aqui, o que permite o 
funcionamento de cur rí culos 

com variados caminhos possíveis 
aos estu dantes. Nesse sentido, 

alguns dos caminhos 
cur ri culares daquelas 

universidades podem se 
asse me lhar às propostas 

acima, mas isto ocorre em 
condições bastante distintas 

das existentes aqui.

DIAGRAMA GERAL DA ESTRUTURA CURRICULAR PARA A IMPLANTA�ÌO DA UNIVERSIDADE NOVA NA UNB

CAMINHOS DE IN GRESSO E FLUXOS CURRICULARES NA PROPOSTA PARA A UNB

Figura 1

Figura 2 Fonte: MULHOLLAND, 2007. 

Fonte: MULHOLLAND, 2007. 
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to nos cur  sos de maior pro cura, alto ín dice de re -
pe  tên cia, au sência de dis ciplinas humanísticas
pa ra as áreas de tec no logia e saúde, padronização
do en si no, fixação de cur rículo, pra zo exagerado
(MAZ   ZO NI, 2001).

Na Reforma Universitária de 1968, o dese -
nho curricular foi em grande parte ins pirado no
modelo americano. En     tretanto, as
universidades ame ri canas pos suem
uma infra-estru tura muito supe rior,
em sua gran de maioria, das exis ten -
tes aqui, o que permite o fun ciona -
men to de cur rí culos com variados
ca minhos possí veis aos es tu dan tes.
Nesse sen  tido, al  guns dos ca minhos
cur  ri culares da que las uni ver sidades
podem se asse me lhar às propostas aci -
ma, mas is to ocorre em con di ções bas -
 tante dis tintas das exis ten tes aqui, in -
clu  sive no tocan te ao apoio finan cei ro
públi co para sus     ten tar a per ma nência
do estu dante no ensino supe rior.

Algumas universidades foram
men cionadas nas apresentações dos
Se  minários I e II para ilustrar a es -
tru   tura dos bacharelados. Des tas,
des   tacamos, para comentar o ba cha -
relado, a Universidade da Ca  lifór nia
(UCA). Como exem plo, a UCA, na
área de química, concede títulos de
bacharel em Ar tes (BA), em quí mica
e de ba charel de Ciên cias (BS), em quí mica. A
diferença entre eles, do ponto de vista profis sional,
é que o BA é indicado para aqueles que pretendem
atuar como profes so res no ensino médio (que, no
Es tado da Cali fór nia, re quer uma certificação que
é obtida em cur so com plementar após a gra dua -
ção) ou preten dem, por exemplo, ingressar numa
es co la profis sional de medicina, enquanto o BS é
indi cado pa ra aqueles que pretendem ingressar no
mer cado de trabalho, em posições que reque rem
um co nhe cimento mais aprofundado da quí mi ca,
ou ingressarem na pós-graduação. Os requisitos
ge  rais da UCA são os mes mos, e no mes mo rigor,
para ambos, o que muda é a com posição por cen -
tual de créditos em outras áreas, como a de hu ma -

nidades, e o grau de profun di da de de algumas dis -
ciplinas específicas (UCA, 2007).

Os cursos de curta duração, no sistema su -
perior americano, são praticados fora das Uni -
ver   si da   des, nos “two year Colleges”, que é a de -
no minação genérica para três tipos de insti tui -
ções: Junior Col leges, cria dos a partir do final do

século XIX e de natureza pri va da,
que oferecem cursos supe riores de
dois anos de duração, de na tureza
aca dê mica ou técnica; Tech nical Col -
leges, que são insti tui ções que ofere -
cem cur sos pro fissio na lizantes com o
ob jetivo de levar o cidadão di reta -
men te a uma ocupa ção ou em prego;
Com mu nity Col le ges, que são insti -
tui ções públicas que ofere cem cursos
aca dê micos, téc nicos e de educação
con ti nuada (GHISOL FI, 2004).

Há muita polêmica cercando es -
tas instituições, desde o final do sé -
 culo XIX, quando surgiram, até os
dias de hoje. Alguns pesqui sa do res
dizem que a idéia original era de -
mo cratizar o acesso ao en si no su pe -
rior, enquanto outros afir mam que
são fruto de movi men to das eli tes
intelectuais para a refor ma do en si -
no superior ameri cano, com o ob je -
tivo de barrar o acesso dos es tu dan -
tes oriundos da classe traba lha dora,

ou com menos vo ca ção para carreiras que re que -
rem uma atividade intelectual mais in tensa, às
Univer si dades mais conceituadas e tra dicionais.
Quanto a isto, Brint e Carabel (ci ta dos por GHI -
SOLFI, 2004, p. 78) são enfá ti cos em afirmar que
“As sim, os colégios comunitários, IES criadas
para ‘democratizar’ o acesso ao en si no superior,
aca ba ram servindo pa ra selecionar e preparar es -
tu dantes destinados, pela estrutura so cial, a ocu -
par diferentes posições no sistema de tra ba lho –
po si ções subalternas na maior potên cia capita lis -
ta do planeta.”

Considerando esse papel exercido pelos co lé -
gios comunitários, os mesmos (segundo aque les
autores) são considerados “IES de ‘segunda clas -
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para carreiras que 
requerem uma atividade
intelectual mais intensa, 
às Universidades mais 
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se’ para cidadãos de ‘segunda’”. Em sua con  cep -
ção original, os colégios comunitários pre   ten -
diam que os dois anos dos cursos ofere ci dos ca -
pa citassem os seus alunos para o exer cício de ati -
vi dades na socie da de (para o qual for ne ce riam um
“associated de gree”) bem como pa ra a con ti nui -
dade de estudos, trans  ferindo, neste ca so, os cré -
di tos obtidos para uma IES que ofer tas se o ba -
charelado de qua tro anos. Para isso, os cur rí cu los
de ve riam dar conta, ao mesmo tem po, das de -
man  das do mercado, com con teú dos apli cáveis
imedia ta men te, e do ri gor acadêmico exi gi do nas
IES que ofertam os cursos de qua -
tro anos (GHI SOLFI, 2004).

Na prática, acaba sendo um pa -
radoxo e, se gundo ainda Brint e Ca     -
ra bel, a legitimação do sis tema ba -
seia-se na demanda social e na pos   -
 sibilidade isolada que cada es tu dante
possui, ou não, de conti nuar os es tu -
dos em outra institui ção que forneça
o bacharelado, vi sando à as  cen são
so   cial, mediante a me lho ria na sua
for mação, que, em te se, deve resultar
em melhores em pre  gos. Mas, a prin -
cipal tarefa dos cur sos de dois anos é
“justa mente a de reter a de manda
po   pu lar por va gas nas IES tradicio -
nais, con ser van  do-as co mo ins ti tui -
ções destinadas à realização de pes  qui sas e a for ma -
ção das elites” (GHI SOLFI, 2004).

Assim, tanto o bacharelado geral proposto na
“Universidade Nova” quanto o proposto na ver são
UnB não são equivalentes aos das univer sidades
americanas (cujos cursos são de quatro anos), mas
podem, sim, servir ao papel que os co légios comu -
nitários exercem na sociedade americana.

Eles também não são compatíveis com o mo -
de lo unificado de bacharelado decorrente do
processo de Bolonha. Neste, em virtude das ne -
cessidades decorrentes da implantação da Comu -
nidade Européia, o que se objetiva é compa ti bi -
lizar a formação profissional, entre os vários paí -
ses, pela adequação do desenho curricular, que
variava bastante, de país para país. O novo de se -
nho proposto é o da graduação em três ou qua-

tro anos (medidos em unidade de cré dito acadê-
mico unificado), que po de ser seguida de mestra-
do de dois anos e doutorado de três anos. O
curso de gra duação continua fo ca do na for ma ção
pro fis sional. A for  mação geral na Comu ni dade
Eu  ro péia é completada no ensino médio, que, na
maio    ria daqueles paí  ses, é em tempo integral
(MCTES, 2007).

A falácia dos argumentos
Além do argumento da neces sidade de com -

patibilização curri cular (Bolonha e EUA), que,
con forme vimos, é bastante ques -
tio    ná vel, o outro argumento prin -
cipal que é utilizado para justi fi car a
ne ces sidade da implantação da Uni -
versi da de Nova, e que tam bém se
en  contra presente no REUNI, é o
de que os estudantes são obri ga dos
a escolher preco ce mente a pro fis são
e que isto tem resultado nos altos
ín dices de evasão veri fi cados nas
IFES. Isto é uma falácia, pois o ar -
gu  mento é colocado como se ver da -
deiro fosse, sem a apre sen tação de
qualquer dado concreto de pes qui sa
que possa respaldá-lo.

De fato, encontramos poucas
pes quisas que tratam de avaliar qua -

litativamente os motivos da evasão, do ponto de
vista dos estudantes. As que pudemos analisar (Es -
tudos sobre Evasão)1 não dão base de sus ten tação
para o argumento apre sentado nos semi ná rios. O
grande fator, expli cando cerca de 40 a 50%, da eva -
são nas IFES, e também nas IES pri vadas, é a
incompatibilidade entre o estudo e o tra balho, as -
so ciada à susten tação financeira do estudante ou de
sua família. A influência sobre a eva são de fatores
que pode riam ser ligados à es colha precoce do cur -
so (ou da profissão) é apenas de cerca de 10%. Na -
tural mente, devemos nos preo  cupar com estes fa -
to res também, mas propor toda uma remodelação
cur ricular para tentar re solver o problema de 10%
e es quecer dos ou tros 90%, que não vão ser resol -
vidos pela pro pos ta de “Universidade Nova”, é
mui to esforço para pouco resultado.
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A evasão não pode ser analisada somente em
seus componentes decorrentes das estruturas
exis  tentes nas instituições de ensino. Ela é uma
ques tão complexa, cujo combate requer medidas
relacionadas tanto a fatores estruturais internos
quanto a fatores externos, do próprio estudante
ou do meio social onde vive. Mesmo o conjunto
dos cursos de graduação apresenta uma grande
variação, quanto à incidência da evasão. Fatores,
que vão desde as repetências sucessivas, nos pri -
meiros anos, até a falta de recursos para os alunos
se manterem, mesmo numa universidade pública. 

A questão das dificuldades dos estudantes pa -
 ra acompanhar os cursos estão principalmente re -
lacionadas ao desempenho do ensino médio bra -
sileiro, que, como é notório, possui, em gran de ex -
tensão, problemas sérios de qualidade. Em maio
de 2007, Comissão Especial instituída para “Es tu -
dar Medidas que Visem Superar o Dé ficit Do cente
no Ensino Médio”, do Conselho Na cio nal de Edu -
 cação/MEC, foi bastante categórica em seu rela tó -
rio, ao apontar a falta de finan cia mento pú blico
como um dos principais problemas.

Ao apresentar, no relatório, a tabela abaixo,
e ssa Comissão discute que o investimento no en -
si no básico tem relação sensível com o rendi men -
to escolar e que o Brasil é o que investe menos e,
portanto, não é de se estranhar que os estudantes
brasileiros tivessem tido o pior desempenho en -
tre os estudantes dos países que participaram do
PISA 2003. Mesmo países vizinhos do Brasil, co -
mo Argentina e Chile, investem pelo menos o
do   bro em educação básica do que o Brasil. Con -

clui a Comissão que independentemente do país,
neste campo inexistem mágicas: não há co mo me -
lhorar a qualidade do ensino sem que haja in ves -
timento adequado. (grifos nossos)

Essa Comissão trouxe à discussão os resul ta -
dos sobre evasão obtidos por outra Comissão
Es  pecial de Estudos, em 1996, alertando, par ti cu -
larmente, para a evasão nas licenciaturas, que, na
época, tinha o perfil mostrado na tabela 2 abaixo.

Segundo a Comissão, “observa-se que o nú -
me ro de jovens interessados em ingressar na car -
reira do magistério é cada vez menor, em de cor -

rên cia dos baixos salários, das condições ina de -
quadas de ensino, da violência nas escolas e da
au sência de uma perspectiva motivadora de for -
mação continuada associada a um plano de car -
rei ra atraente”. 

De uma forma geral, os baixos salários pra -
ticados na maioria dos países para a carreira do -
cente (e no Brasil encontram-se dos mais baixos,
dentre os países pesquisados), é um dos prin ci -
pais fatores para esse desinteresse, que, diga-se de
passagem, não ocorre somente no Brasil. No ca -
so das licenciaturas, uma boa parcela da evasão
pode ser atribuída a essa falta de perspectivas no
campo profissional, que está fora da esfera de in -
fluência das IES.

As duas metas do REUNI
O projeto Universidade Nova, que, em sua

es sência, propõe a reestruturação de toda a gra -
duação, com a inserção do “bacharelado in ter  dis -
ciplinar” como a primeira etapa de estudos, e a
pretensão de, com isto, possibilitar um in cre -
mento na diplomação (mesmo que esse diploma
tenha duvidosa utilidade para os estudantes egres -

DESEMPENHO M�DIO E INVESTIMENTO 
POR ALUNO NA EDUCA�ÌO BçSICA

Pa�s Rendimento escolar  Investimento por 
no PISA 2003 (pontos)      aluno/ano (US$ PPC) *

Finl�ndia 548 7.121

Jap�o 548 6.952

Cor�ia do Sul 538 5.882

Alemanha 502 7.025

EUA 491 9.098

Espanha 487 6.010

Portugal 468 6.921

M�xico 405 1.768

Brasil 390 944
* Valores em d�lar por paridade do poder de compra (US$ PPC)
Fonte:Brasil — MEC - CNE, Comiss�o Especial 2007.
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EVASÌO NAS LICENCIATURAS EM 1997
Curso de Licenciatura Evas�o em %

Matem�tica 56

Qu�mica 75

F�sica 65

Biologia 42

Hist�ria 44

Geografia 47

Letras 50

Educa��o Art�stica 52
Fonte: Brasil — MEC - CNE, Comiss�o Especial 2007.

Tabela 1 

Tabela 2 
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sos), pode se constituir numa das estratégias para
que as IFES, que aderirem ao REUNI, pos sam
atingir a meta de 90% de diplomação, em relação
aos ingressantes.

A meta de 90% de alunos diplomados, em
re   lação aos alunos ingressantes cinco anos antes,
designada Taxa de Conclusão da Graduação 5
(TCG5), é completamente deslocada da realidade
educacional, não só do Brasil como também da
grande maioria dos países desenvolvidos. So men -
te um país do mundo, o Japão, possui índice nesse
patamar, mas num contexto educacional e so cio -
econômico completamente diverso do nos so.

Damos um panorama deste indicador no
con  texto educacional internacional, mediante os
dados apresentados na tabela 3 (OCDE, 2007).
Para este indicador (survival rate), que denomi -
namos aqui de taxa de sucesso na diplomação, a
Organização para a Cooperação e o Desenvol vi -
mento Econômico (OCDE) classifica os cursos
de nível superior como de tipo A e de tipo B. Os
cursos de tipo A são extensamente baseados em
estudos teóricos e são orientados para prover
qua    lificações para o ingresso na pós-graduação e
nas áreas profissionais que requerem altas habi li -

dades específicas. No Brasil, os cursos tipo A são
aqueles tipicamente ofertados pelas IFES. Além
des tes, a OCDE classifica cursos do tipo B, mais
orientados profissionalmente, que usual men te
levam a acesso direto ao mercado de tra balho. Os
seus programas são tipicamente de du ração mais
curta do que os de tipo A, usualmente de dois a
três anos, e geralmente não possuem o objetivo
de levar à concessão de graus universitários. No
Brasil, os cursos tipo B típicos são os superiores
de tecnologia.

O cálculo do indicador da OCDE leva em
con ta a diplomação e a duração dos cursos, sen do,
então, similar ao indicador da Taxa de Con clusão
de Graduação, considerando o ingres so cinco anos
antes (TCG5), objeto da simulação na tabela 2 do
Documento Complementar das Di re  trizes do
REUNI. Tomamos o valor corres pon   dente a 2004,
pois os dados da OCDE cor respondem àquele
ano. Pode-se verificar que as IFES possuem um ín -
dice de diplomação bastante bem situado quan do
comparado com países de sen volvidos. 

Assim, não encontramos uma justificativa
plau sível para esta meta, exceto o interesse po lí -
tico do governo em forçar o aumento do núme-
ro de egressos do ensino superior público, a
qual quer preço. Além dela, a outra meta do
REUNI, a de atingir, em cinco anos, a relação
aluno/pro fessor (RAP) de 18 para 1, também é
muito pro blemática.

Antes de discuti-la, é oportuno registrar que,
segundo a nota de rodapé n. 1, no Documento de
Diretrizes do REUNI (2): “A relação de dezoito
estudantes de gradua ção presencial por pro fes -
sor foi fixada com base nas determinações con -
tidas na LDB - Lei de Di re   trizes e Bases da Edu -
ca ção Nacional (Lei n. 9.394/1996), no que se
refere à carga horária dos professores (art. 57),
estimando-se salas de aulas com 45 alunos de gra -
duação e uma carga horária dis cente de apro xi ma -
damente vinte horas sema nais.” (grifo nosso) 

O artigo 57 da LDB dispõe que “Nas insti -
tuições públicas de educação superior, o pro fes -
sor ficará obrigado ao mínimo de oito horas se -
ma  nais de aulas” e o Decreto n. 5.773 de 9 de maio
de 2006, que regu la menta vários pontos da LDB,
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TAXAS DE SUCESSO NA DIPLOMA�ÌO 
DO ENSINO SUPERIOR (2004)

Pa�s Taxa de Sucesso
(Cursos tipo A) %

Jap�o 91

Cor�ia do Sul 83

Reino Unido 78

Espanha 74

Alemanha 73

Finl�ndia 71

Portugal 68

Austr�lia 67

çustria 65

Hungria 64

Su�cia 60

Estados Unidos da Am�rica 54

M�xico 53

M�dia - OCDE 70

M�dia - Comunidade Europ�ia 71

Brasil - IFES (*) 75

Fontes: OCDE — Education at a Glance 2007 

(*) Brasil — MEC — Diretrizes do REUNI - Complementar

Tabela 3 
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dis põe, no parágrafo único do artigo 69, que: “O
regime de trabalho docente em tempo in tegral
com preende a pres  tação de quarenta horas se ma -
nais de trabalho na mesma institui ção, nele re ser -
vado o tempo de pelo menos vinte horas se ma nais
para es tudos, pesquisa, trabalhos de ex ten são, pla -
nejamento e avaliação.”

Desta forma, a meta foi cons truí da de forma
arbitrária e, in clu sive, ferindo a au to nomia uni -
ver si tária, que é asse gu rada pela pró pria LDB, no
tocante à compe tên cia pa ra dispor dos cur rí cu los
e pro gramas dos seus cursos bem
co  mo das va gas, que se rão fi xa das
de acor do com a capa ci da de ins titu -
cio  nal e as exigên cias do seu meio
(LDB, art. 53). No te-se que a Lei
na  da dis põe, e nem deveria, so bre a
ra zão es tudan tes por pro fes sor, nem
so bre o nú me ro de estudantes em
sa  la de au la, que é um indicador que
re flete o quan titativo global na ins -
 ti tui ção, ou em deter mi na do cur so,
e não ex pres sa o trabalho de aten di -
mento dos es tu   dan tes pelo profes -
sor no en sino su  perior.

Por exemplo, suponhamos uma
razão de 10 estudantes por profes sor
em determinado curso. E que es te
cur   so está es truturado em 4 anos,
com 5 disci pli nas anuais, de 4 ho -
ras/ aula ca da uma. Se o ingresso por
vesti bu lar fosse de 50 estudantes,
nu ma si tua ção ideal, te ríamos um total de 200 es -
tudantes nes te curso, dis tribuídos pelos 4 anos. E
também um to tal de 20 dis ci plinas. Caso hou -
vesse um pro fessor res pon sável por cada disci -
pli  na, te re mos também um total de 20 profes so -
res, o que esta be lece a ra zão (200/20) de 10 estu -
dan tes por pro fes sor. No te-se que o número de
es tu dantes que cada pro fessor está atendendo,
em sua dis ci pli  na é 50, e não 10, como o indica -
dor 10 alunos por pro  fessor pode dar a enten -
der, num primeiro mo   mento.

Agora, para que os professores possam cum -
prir o mínimo de 8 ho  ras semanais de aula, consi -
de rando o nosso exemplo acima, po deria-se or -

ganizar as disciplinas em duas turmas de qua tro
horas ca  da, com vinte e cinco estudantes em cada
turma, o que totalizaria, para o pro fessor, as oito
horas se ma nais de aula.

Se desejássemos elevar a razão de 10 para 18
es  tu  dantes por pro fessor, com base no nosso
exem    plo acima, teríamos que ele var o in gres so
para 90 estudantes, com um total de 360 estu dan -
tes no curso. Cada uma das tur mas passaria a ter
45 es tudantes e cada pro fessor do curso esta ria
aten den do 90 estu dan tes. Além do mais, é pre ciso

des tacar que a regra de três sim plista
do MEC, apresentada no rodapé das
“Diretrizes”, nem ao me nos des taca
os 10% a 20% de do  cen tes, em mé -
dia, que não estão durante deter mi -
na do semestre em sala de au la, por
licença mater ni da de ou de saú de ou,
mesmo, por ou tros en car  gos acadê -
mi cos. Isto causaria um acrés  cimo
adi cio nal, de mesmo per cen tual, de
alunos de gra  dua ção por professor
em exer cício. 

Se quisermos manter o tama nho
das turmas próximo da situa ção an -
terior, então teriam que ser aber tas 4
turmas para cada disci pli na, e o pro -
fessor teria que passar a ministrar 16
horas sema nais de aula. O racio cínio
aqui desen vol  vi do é re sumido na
tabela 4 abaixo, neste caso, tam bém
sem o acrésci mo do 10% a 20% que

seria nece s sário para dar conta dos afasta mentos.
Podemos facilmente imaginar que há signi fi -

cativas diferenças na qualidade do trabalho do -
cen te entre classes de 25 ou de 50 estudantes. Ou
entre uma carga horária semanal de 8 horas e uma
de 16 horas. O atendimento dos estudantes nas
disciplinas não se restringe à sala de aula e, por -
tanto, o número total de estudantes que o pro fes -
sor tem que atender, num determinado semestre
possui um peso importante na qualidade de en si -
no. Por outro lado, disciplinas práticas (labora tó -
rios didáticos, oficinas, clínicas etc.) não com por -
tam, nem de perto, o tamanho de classe padrão
ar  bitrado pelo MEC, o que reforça a improprie -
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ALGUNS ARRANJOS PARA A RAZÌO ALUNOS/PROFESSOR E PARA ALUNOS ATENDIDOS

50 200 20 1 50 20 20 10 80 50 4

50 200 20 2 25 40 20 10 160 50 8

90 360 20 1 90 20 20 18 80 90 4

90 360 20 2 45 40 20 18 160 90 8

90 360 20 3 30 60 20 18 240 90 12

90 360 20 4 22,5 80 20 18 320 90 16

da de desse índice.
Assim, se a média é fixada em 45 alunos em

sa la de aula, e teremos salas (laboratórios, clínicas
etc.) com 5 ou 10 alunos, isto implica que, para
atingir a razão exigida, temos que ter salas de aula
também com 80 ou 85 alunos.

A UFPR e as metas do REUNI
A análise da razão aluno por professor (RAP)

definida pelo REUNI será feita utilizando os da -
dos da Universidade Federal do Paraná (UFPR),
como um exemplo dos cálculos que podem ser
realizados para qualquer das IFES.

Pela definição adotada nas “Diretrizes” do
REUNI, somente são consideradas as vagas ofer -
tadas em cursos de graduação presenciais nos
pro  cessos seletivos iniciais (vestibular ou outro
tipo de processo seletivo inicial). Para cada curso
de graduação é atribuído um tempo de duração
padrão, bem como um fator de retenção (que
pre  tende refletir a dificuldade de formar o aluno
naquele curso no tempo de duração padrão). A
par tir destes dados, é calculada a matrícula pro -
jetada para cada curso ofertado pela IFES e a so -
matória dessas matrículas projetadas sobre todos
os cursos resulta na matrícula projetada em cur-
sos de graduação presenciais (MAT) para a res-
pectiva IFES, pela fórmula:

MAT = • vagas de ingressos anuais x duração
no   minal x ( 1 + fator de retenção )

A matrícula projetada não corresponde ne ces -
sariamente ao número de alunos que estão ma tri cu -
lados em disciplinas oferecidas pela uni versidade
em um determinado período letivo. Es se cálculo es -
tá sumarizado, para a UFPR, na ta bela 5. (p. 60).

A medida do corpo docente utilizada no cál -
culo da relação de alunos de graduação por pro -
fessor toma por base, segundo as “Diretri zes”, o
número de docentes “com equivalência ao regi me
de dedicação exclusiva” e será ajustada em fun  ção
das dimensões dos programas de pós-graduação
da universidade. Os docentes com equi valência de
dedicação exclusiva (DDE), com base no “Banco
de Professores Equivalente” (Por  taria Interminis -
terial nº. 224 de 23 de julho de 2007), é dado por:

DDE = (total de professores equivalentes da
IFES) / 1,55

Segundo o cálculo determinado pelas “Dire -
tri zes”, o número de professores também não
cor  responde aos efetivamente atuantes na IFES,
sendo sempre menor, tanto mais, quanto menos
docentes estão, de fato, em dedicação exclusiva.

O ajuste final da medida do corpo docente
se rá realizado em função das dimensões dos pro -
gramas de pós-graduação. São consideradas duas
situações:

a) universidades com número de estudantes
na pós-graduação por docente da instituição aci -
ma da média nacional de 1,5; e 

b) universidades que não atendem a esse crité rio.
Para se obter a relação entre alunos de pós-

graduação por professor da universidade, di vide-
se o número de alunos de mestrado e dou to rado
pelo número equivalente de docentes em dedica -
ção exclusiva (DDE).

O cálculo da dedução do número de pro fes -
sores devida à pós-graduação, é feito tomando-se
por base:

a) o número de alunos de mestrado e douto -
rado matriculados nos programas da universi da -
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CURSOS E VAGAS OFERTADAS NO VESTIBULAR 2005/2006
Curso e Turno Ingressantes Dura��o Fator de Matricula

(Ni) Padr�o Reten��o Projetada
(D) (R)

Administra��o - M 55 4 0,1200 246
Administra��o - N 110 4 0,1200 493
Agronomia - MT 132 5 0,0500 693
Arquitetura e Urbanismo - MT 44 4 0,1200 197
Bacharelato em Ci�ncia da Computa��o -TN     110 4 0,1325 498
Ci�ncias Biol�gicas - MTN 100 4 0,1250 450
Ci�ncias Cont�beis - N 110 4 0,1200 493
Ci�ncias Econ�micas - M 110 4 0,1200 493
Ci�ncias Econ�micas - N 110 4 0,1200 493
Ci�ncias Sociais - M 80 4 0,1000 352
Comunica��o Social - MN 90 4 0,1000 396
Desenho Industrial - M 66 4 0,1150 294
Direito - M 84 5 0,1200 470
Direito - N 88 5 0,1200 493
Educa��o Art�stica - T 32 4 0,1150 143
Educa��o F�sica - MT 120 5 0,0660 640
Enfermagem - MT 55 5 0,0660 293
Engenharia Ambiental - MT 45 5 0,0820 243
Engenharia Cartogr�fica - MT 44 5 0,0820 238
Engenharia Civil - MT 176 5 0,0820 952
Eng. de Bioprocessos e Biotecnologia - MT         30 5 0,0820 162
Engenharia El�trica - MT 88 5 0,0820 476
Engenharia Florestal - MT 66 5 0,0820 357
Engenharia Industrial Madeireira - MT 60 5 0,0820 325
Engenharia Mec�nica - MT 88 5 0,0820 476
Estat�stica - N 66 4 0,1325 299
Farm�cia - MT 108 5 0,0660 576
Filosofia - M 75 4 0,1000 330
Filosofia - N 50 4 0,1000 220
F�sica (Bacharelato) - M 70 4 0,1325 317
F�sica (Licenciatura) - N 70 4 0,1325 317
Geografia - M 30 4 0,1000 132
Geografia - N 36 4 0,1000 158
Geologia - MT 33 4 0,1325 149
Gest�o de Informa��o - M 50 4 0,1200 224
Hist�ria - T 60 4 0,1000 264
Letras - M 70 4 0,1150 312
Letras - N 70 4 0,1150 312
Matem�tica (Bacharelato e Licenciatura) - T44 4 0,1325 199
Matem�tica Industrial - T 40 4 0,1325 181
Matem�tica (Licenciatura) - N 44 4 0,1325 199
Medicina - MT 176 6 0,0650 1.125
Medicina Veterin�ria - Curitiba - MT 48 5 0,0650 256
Medicina Veterin�ria - Palotina - MT 60 5 0,0650 320
M�sica - T 40 4 0,1150 178
Nutri��o - MT 66 5 0,0660 352
Oceanografia - Pontal do Paran� - MT 30 4 0,1325 136
Odontologia - MT 92 5 0,0650 490
Pedagogia - M 70 4 0,1000 308
Pedagogia - N 100 4 0,1000 440
Psicologia - MT 80 5 0,1000 440
Qu�mica - MT 66 4 0,1325 299
Tecnologia em Sistemas de Informa��o - N50 3 0,0820 162
Tecnologia em Sistemas de Informa��o - T50 3 0,0820 162
Terapia Ocupacional - MT 30 5 0,0660 160
Turismo - N 44 4 0,1000 194
Zootecnia - MT 45 5 0,0500 236
Fisioterapia - Litoral - MT 30 5 0,0660 160
Gest�o Ambiental - Litoral - MT 30 4 0,1200 134
Servi�o Social - Litoral - N 30 4 0,1200 134
Gest�o e Empreendedorismo - Litoral - N 30 4 0,1200 134

Total da Matr�cula Projetada para a UFPR          20.854

Tabela 5 
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de, ponderado pelo fator Fav, que é função da
ava liação CAPES dos programas.

b) o número de alunos de mestrado e dou to -
 rado que a universidade possuiria se tivesse a mé -
dia nacional atual de 1,5 alunos de pós-gra dua ção
por professor.

Para as universidades com relação de alunos
de pós-graduação por professor acima da média
na cional, situação (a), a dedução do número de
professores devida à pós-graduação far-se-á pela
equação seguinte, garantido um mínimo de 5%
DDE:

DPGa = ( • (mi + di).Favi -  1,5.DDE ) / 6
onde:
mi = alunos no curso i de mestrado
di = alunos no curso i de doutorado
Favi = fator de avaliação da CAPES para o

cur so i, que é fixado como
1,0 para cursos nível 3
1,1 para cursos nível 4
1,2 para cursos nível 5
1,3 para cursos nível 6
1,5 para cursos nível 7

O desconto devido à pós-graduação (DPG)
será:

igual a DPGa , se o DPGa é maior que 5% de
DDE

ou
igual a 5% de DDE, se o DPGa for menor ou

igual a 5% de DDE
Por esta fórmula, a dedução da pós-gra dua -

ção é calculada como o máximo entre o re sultado

da equação de DPG e 5% sobre o DDE.
Para a situação (b), ou seja, as universidades

que possuem uma relação média de alunos em
seus programas de pós-graduação por professor
(DDE) inferior a 1,5 a dedução é calculada se -
gundo a equação abaixo, limitado a 5% DDE:

DPGb = ( • (mi + di).Favi ) / 6
Definidos, assim, os seus indicadores compo -

nentes, o cálculo final da relação de alunos de
graduação por professor (RAP) é obtido por:

RAP = MAT / (DDE - DPG)
Apresentamos, na tabela 6, um resumo desse

cálculo para a UFPR, considerando a situação (a),
ou seja, que o número de alunos de pós-gra dua -
ção por professor está acima da mé dia na cio nal.

Assim, em 2006, na UFPR a re la ção alunos
de graduação por pro fessor (RAP) era de 13,8 e a
ma trí cula projetada (MAT) era de 20.854. A par tir
desse cenário, a elevação da relação de alunos de
graduação em cursos presenciais (RAP) para 18
em cinco anos (mantendo o mes mo número de do -
centes) im plica na elevação das matrículas pro  je -
tadas (MAT) para 27.289, ou sejam, 6.435 novas
matrículas projetadas (um aumento de 30,86%).

O desconto pela pós-graduação e a
precarização geral

Na simulação para as IFES, constante do “Do -
cumento Com ple mentar de Diretrizes do REUNI”,
a média geral do conjun to das IFES pa ra a ele va -
ção das matrículas pro jetadas é de cerca de 60%,
ou cerca de 300 mil novas ma trí culas pro je tadas
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RESUMO DO CçLCULO DA MATRŒCULA PROJETADA ESPERADA AO FINAL DO REUNI PARA A UFPR

UFPR - Professor Equivalente (Portaria 224/2007) 2649

Docentes com Equival�ncia de Dedica��o Exclusiva (DDE) 1.709

N�mero de Estudantes de Mestrado e doutorado (1) 3.236

Rela��o Aluno PG por Docente - UFPR 1,89

M�dia Nacional = 1,5

M�dia Conceito CAPES PG UFPR (2) 4,17

Favi (pela m�dia) UFPR 1,15

Desconto pela P�s-Gradua��o (DPGa) UFPR 193

Corpo Docente Ajustado 1.516

RAP = 13,76

Matr�culas projetadas (MP) para RAP = 18 27.289

Aumento de MP necess�rio em 5 anos 6.435

Tabela 6 

(1) Utilizou-se o dado de 2006 (Relat�rio Anual de Atividades UFPR 2006)
(2) O C�lculo � feito curso a curso. Aqui estimamos pela m�dia
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ao final do REUNI (2012), consi -
de  rando a não contra ta ção de
novos do cen tes para que a rela ção
de alu nos de graduação presen cial
por pro fessor (RAP) seja ele va da
para 18, e garan tido um míni mo de
20% de novas va gas de ingresso a
serem ofer tadas pelas IFES que ade -
rirem ao REUNI.

Um registro importante deve ser
feito sobre o desconto pela pós-gra -
duação. O documento de “Dire tri -
zes” do REUNI prevê duas fór mu -
las, uma para ser utilizada no caso
das IFES que se encontram acima da
média nacional, na relação de alunos
de pós-gra duação por professor, com
equivalência em dedi ca ção ex clusiva
(que é de 1,5 alunos de pós-gra dua -
ção por pro fessor) e outra para utilizada no caso
das IFES que estão abaixo da média nacional. Isto
trata o con jun to das IFES de forma distinta (ma -
tema ti ca mente e politica men te), criando dis tor   ções
e in di can do ações di ferentes para cada uma para
que as metas do REUNI possam ser atin gidas.

As IFES do grupo abaixo da média nacional
são fortemente desestimuladas, no contexto do
REUNI, a proporem ações que visem à amplia -
ção e me lho ria das suas pós-graduações.

As IFES do grupo acima da mé dia nacional
podem, conforme a situação, propor melhorias e
a am pliação das suas matrículas na pós-gra dua -
ção, como parte das ações vi sando a atingir as me -
tas do REUNI. Isto é, um esforço na pós-gra dua -
ção reflete uma diminuição das matrículas pro -
jetadas e, por tan to, um menor número de va gas
ini ci ais a serem oferecidas.

Isto pode levar, a médio prazo, na divisão das
IFES em algumas pou cas como “centros de excelên -
cia”, on de as atividades de ensino, pes qui sa e ex ten -
são estarão bem de sen vol vidas. O conjunto maior
se rá in duzido a ampliar fortemente a gra duação,
com pouco estímulo (de in fra-es tru tura e pessoal)
para a pes quisa e a ex tensão.

Outro problema grave das fór mulas propos -
tas é que elas não le vam em conta as atividades de

ex tensão, que refle tem a inserção de
ca da IFES na so cie dade local e re -
gional, bem como especi ficidades
de áreas atendidas pela oferta atual
dos cursos, o que traz prejuízos pa -
ra algumas IFES e fa vorece a ou tras,
sem qualquer mo tivo explí ci to.

A arbitrariedade das fórmulas,
tanto pela for ma discriminatória de
tratar o conjunto das IFES, no to -
can te à pós-graduação, quanto pelo
fato de não incluir outros fatores
que possam atender às es pe cifi ci da -
des e à manu tenção clara da indisso -
cia bilidade entre o ensino, a pesquisa
e a extensão, trará con se  qüên cias de -
sas trosas, pois efetivará, na prática, a
introdução de uma política de en si no
superior pú blica voltada para a ex -

pan são quan titativa, na ver tente apenas do ensino,
e trans for mará, a lon go pra zo, muitas instituições
em “es colões de 3º grau”.

Além da limitação para a ampliação do corpo
docente, imposta pela necessidade das IFES que
aderirem ao REUNI atingirem a de 18 alunos de
graduação em cursos presenciais por professor
(RAP), teremos sérias restrições às contratações
no serviço público federal decorrentes do Pro je -
to de Lei Complementar nº. 01/2007, um dos
com     ponentes do Programa de Aceleração do
Cres   cimento (PAC). Ele propõe a modificação
da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Comple -
men tar 101/00), com o objetivo de estabelecer li -
mi  tes para despesas com pessoal e encargos so ci -
ais de cada Poder da União, determinando que so -
mente será admitida a correção dos recursos alo   -
cados a tal item no orçamento da União pela va -
riação acumulada do Índice Nacional de Pre ços ao
Consumidor Amplo (IPCA), verificado no pe río -
do de 12 meses, encerrado no mês de mar ço do
ano imediatamente anterior, acrescido de 1,5%. 

O PL nº. 01/2007 trará, além da ampliação
do superávit primário para favorecer ao paga men -
to da dívida pública, como resultado a res trição no
crescimento da folha de pagamento de pes soal, nos
próximos dez anos, a, praticamente, o cres cimento
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vegetativo verificado nos últimos anos. Não há ne -
le espaço para expansão, e, quando mui to, ape nas a
possibilidade de reposição de ser vi do res, egressos
por aposentadoria ou outros motivos.

Aliás, o próprio Decreto nº. 6.096, que instituiu
o REUNI, explicita, no ⁄3, do art.3º, que “O aten -
di mento dos planos é condicionado à capa ci da de
orçamentária opera cio nal do Ministério da Edu ca -
ção”, já apontando para esta possi bi lidade. Em ou -
tras palavras, há uma in com patibilidade le gal, insu -
perável, entre o PL nº 01/2007 e o REUNI, no que
se refere à possi bi lidade da am pliação do quadro
do cente e de servidores téc nico-ad mi nis tra ti vos.

Além do mais, a análise de as pectos jurídicos
do Decreto nº. 6.096/ 2007 que institui o REUNI
(ANDES-SN, 2007) aponta para sua ilegalidade,
caso a sua aplica ção implique em aumento de
des     pe sa. Nesse sentido, temos que a Consti tui -
ção Federal, em seu art. 84, inciso VI, alínea a, es -
tabelece que os decretos do Presidente da Repú -
blica podem dispor sobre  organização e funcio -
na      mento da administração federal, quando não
implicar aumento de des pesa nem criação ou ex -
tinção de órgãos pú bli cos (grifo nosso). Por es te
mo ti vo, no próprio texto do De cre to há um res -
guardo para garantir a sua cons ti tuciona li da de,
que cons ta em seu art. 7º, o qual estabe le ce que
As des  pesas decor ren tes des te de   cre -
 to correrão à conta das do tações or -
ça   men tárias anual mente consig na das
ao Ministério da Edu cação. Re cur sos
novos deman da  riam pro je to de lei es -
pecífico e, por tanto, na prá ti ca o fi -
nan  cia men to do REUNI deve ocor -
rer por re ma  ne jamento no   mi nal de re -
cursos, já pre  vistos no pla no plu ri a -
nual em vi gor.

Um outro problema sério na pro   -
posta de fi nan ciamento, contida no
REUNI, é que ela avan ça sobre a exe -
cução orçamentária do próxi mo go -
ver no (2011 e 2012), conforme mos -
trado na ta bela 7 adiante, pois so  men -
te cerca de 44% dos re cursos pro me -
tidos pos  suem previsão de alo cação
para execução no período 2008-2010

(que é o tem po de mandato res tante para o atual
gover no).

É bastante obvio que, como o REUNI é um
programa de governo estabelecido por decreto, e
não é uma lei, não há como o atual governo ga ran -
tir a sua execução além de 2010. Qual a cre di bi li da -
de de um programa de go verno que pretende lan çar
para o pró ximo mais da metade da conta a ser paga?

O cronograma do desembolso previsto é
mos   trado nas primeiras três colunas da tabela 7
adiante. Os recursos referentes a 2008 foram pre -
vistos no projeto de lei orça men tária anual para
2008 (projeto da LOA 2008), encaminhado pelo
executivo ao Congresso Nacional. Em 2012 não
há previsão nas Dire trizes do REUNI para a alo -
cação de recursos de investimentos.

A possibilidade de desconti nui dade do REUNI,
a partir do pró xi mo governo, deveria alertar a co -
mu nidade universitária das IFES para o colapso
nas atividades didáticas e de apoio que poderá
ad vir, visto que os novos estudantes já estarão em
atividade e o financia men to corres pon dente dei -
xaria de existir.

O incremento nas matrículas pela adesão das
IFES ao REUNI é estimado su pon do-se que em
2012 (final do REU NI) haveria um acrés cimo de
60% so bre o total das ma trículas nas IFES, con -

forme já co men tado ante riormente
em rela ção às metas do pro grama.
Pe   los da dos do Censo do En sino Su -
perior de 2005, as IFES (em 30/06/ -
2005) apre sentavam 579.587 matrí -
cu las em cur sos de gra duação pre -
sen  ciais e, por tanto, o acréscimo de
60% re pre   senta cerca de 350 mil no -
vas ma trí cu las em 2012, ou o acrés -
cimo a ca da ano de cerca de 70 mil
no vas ma trículas. 

É possível comparar o custo/aluno
anual, pe lo padrão atualmente em cur -
so nas IFES, com aquele pre ten dido
para as novas matrículas aber  tas e fi -
nanciadas pelo REUNI. Utilizan do
o va lor do custo/aluno (retirados os
inativos e pen  sio nistas) nas IFES,
es timado pelo Tribunal de Contas
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da União em 2003, que foi de R$ 9.468 e rea jus -
tando-o pelo IGP-DI de 2005 (TONE GUT TI,
2007), verifica-se que as novas matrí cu las REUNI
serão financiadas pelo governo fe de ral a um cus -
to de 42% do custo das atuais matrí cu las, consi -
derando as despesas de custeio e pes soal. Isto é,
ao invés de investir na criação das 350 mil novas
matrículas os 12 bilhões necessários, o governo
pretende aplicar neste custeio apenas 5 bilhões,
retirando-os, ainda, de fonte não especi fi cada,
pos sivelmente negligenciando correções pela in -
flação dos valores futuros.

Em outras palavras, o REUNI significa, tam -
bém, aprofundar a precarização no ensino su pe -
rior público federal pela diminuição dos recursos
totais que serão efetivamente destinados às IFES
no período 2008-2012, em relação ao total de es -
tu  dantes efetivamente matriculados. Isto tam bém
significa que as condições e oportuni dades ofe re -
cidas atualmente pelas IFES aos estudantes, que
se encontram muito longe das ideais, devem di -
mi nuir. Assim, se, por um lado, o REUNI pre ten -
de aumentar a inclusão, pela ampliação das va    gas
de ingresso, por outro lado, deve resultar no au men -
to da exclusão, pela diminuição das opor  tu  nidades
para o total de estudantes matricu lados (bol  sas, está-
gios, ações da assistência estu dan til etc.).

Como nada é de graça, e há um custo aluno
real, quem vai pagar a parte maior da conta dos
58% economizados no custo/aluno serão os do -
centes, os servidores técnico-administrativos e os
es tudantes. Os dois primeiros principalmente com
muito “trabalho, suor e lágrimas”, em vista do es -

for ço adicional que virá pela pela não con tratação
do pessoal necessário ao atendi men to da nova de -
manda, e os últimos pela dimi nuição das con di -
ções de permanência e da qua lidade de en si no. Ca -
be então perguntar:

A quem serve o REUNI?

Aos estudantes ?
A partir da brutal ampliação das vagas de in -

gres so, sem a contratação de novos profes sores,
com uma nova e perversa estrutura curricular e
com os 90% de apro va ção, podemos inferir que as
turmas vão crescer, e muito. E, por conse qüên cia, a
qualidade do atendi men to deve diminuir bastante.

Caso adotado o modelo da Uni   versidade No  va
(ALMEIDA FI LHO, 2007), os dois ou três pri -
meiros anos do bacharelado in ter dis ci plinar (BI)
proposto serão com postos de turmas com excessi-
vo nú mero de alunos e conteúdos ge né ricos. Certa -
men te, nesse nível, dei xará de ha ver a indisso ciabi -
li dade en tre ensino, pesquisa e extensão, pilares es -
senciais para a existência da Universidade.

Com o BI, as IFES deixam de ser uma opção
atraente para os po tenciais candidatos egressos do
ensino médio e que, hoje, concor rem com boas
chances de sucesso no ingresso. Eles não vão que -
rer en trar num curso genérico, por dois ou três
anos, para, depois, pas sarem por outra seleção para
um curso pro fissional. Eles vão preferir procurar
outra instituição (privada ou esta dual) que ofereça
o curso desejado.

Independentemente disso, os cursos que já
são os mais concor ri dos devem continuar man -
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Tabela 7 

Ano

Proposta
Aloca��o
REUNI

Custeio/Pessoal

Proposta
Aloca��o
REUNI

Investimento

Proposta
Aloca��o
REUNI
Total

Novos 
ingressos
nas vagas
REUNI

Matr�culas
adicionais
REUNI

Custo anual
das matr�culas

(custeio e pessoal)
pelo padr�o atual

Fonte: ÒDiretrizes do REUNIÓ. Elabora��o pr�pria

FINANCIAMENTO VERSUS NOVAS VAGAS NO REUNI

2008 174.157.000 305.843.000 480.000.000 70.000 70.000        809.398.372,86

2009 564.247.000 567.671.000 1.131.918.000       70.000 140.000      1.618.796.745,72

2010 975.707.000 593.231.000 1.568.938.000 70.000 210.000      2.428.195.118,58

2011 1.445.707.000 603.232.000 2.048.939.000 70.000 280.000      3.237.593.491,44

2012 1.970.205.000 0 1.970.205.000 70.000 350.000      4.046.991.864,29
Total 
per�odo 5.130.023.000 2.069.977.000     7.200.000.000 12.140.975.592,88

Total 2011+ 
2012 (R$)  3.415.912.000 603.232.000 4.019.144.000

US41:Andes 36  12/07/11  17:19  Página 64



tendo es sa característica, pois ela
decorre de uma escolha dos can di -
da tos di tada por parâ metros que a
Univer si dade pouco pode influen -
ciar. Mas, cer ta mente, nesse contex to,
o perfil dos can di datos deverá ser
diferente do hoje existente para es ses
cursos e ha verá um gargalo que ge ra -
rá uma con corrência ex cessiva dentro
da univer sidade (fa to já veri ficado
quan do vi go  ravam os ciclos bá sicos
da re forma universitária de 1968).

Vale ressaltar que a modificação
do perfil desses novos universitá -
rios vai favorecer às ins tituições
pri       vadas, principalmente conside -
ran   do que a meta de quase dobrar a
relação pro fes sor/ aluno, preconi -
za  da pelo MEC, vem em conjunto
com a meta da aprovação de 90%.
A queda na qualidade de ensino se rá inevitável,
bem como a queda do prestígio dos diplomas con -
ce didos pelas IFES perante a socie dade.

Aos docentes?
Já no art.1º do Decreto do REUNI está cla -

ramente definido que a ampliação de acesso se
da rá, “pelo melhor aprovei ta men to da estru tu -
ra física e de RE CUR SOS HU MANOS EXIS -

TEN  TES nas uni ver sidades”.
A precarização está institucio -

nalizada para o quadro de docen -
tes, ge rando uma sobrecarga de
tra  ba lho e a ausência de condições
obje tivas pa   ra garantir a qualidade
do en sino. 

A alta razão diplomados/in gres -
santes é con traditória em rela ção à me -
ta de um docente para de zoi to es tu -
dan   tes projetados, pois a meta de me -
 lhoria na diplo mação requer maior tra -
balho do  cente, no atendi men  to dos es -
tu dantes, e, por tanto, uma relação me -
nor de alunos por pro fessor.

No contexto das propostas do
REUNI, que afirmam ter como ob -
 jetivo uma maior aproxi ma ção en -
tre graduação e pós-graduação, a
re    lação de 1/18 vai implicar co lo car

os alunos da pós-gra  duação para atuar no apoio
à graduação (já que não se poderá contra tar pro -
fessores reais em número ne ces sário para atender
à nova de man da), com o prejuízo dos in di  ca do -
res da pesquisa  e da  ava lia  ção dos cursos reali -
za da CAPES, e/ou a contratação de serviços com
pessoal não docente para ta refas tí pi cas da pro -
fissão docente.
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Às instituições?
A perda geral da qualidade nas atividades

aca   dê micas e o provável fim da indis so cia bi li dade
entre ensino pesquisa e extensão, como con     se -
qüên  cia da proposta do REUNI, acar re tará a
perda de cre dibilidade e de legi timi dade das Uni -
versidades Federais. Se tomar mos como pa râ me -
tro unicamente a meta da diplo mação de 90% de
estudantes, em relação às vagas iniciais ofer tadas,
esta já desqualificaria a credi bilidade, uma vez
que esta meta não é atingida nem pelos países da
OCDE, que gira, atual men te, em tor no de 70%.

Os recursos financeiros prometidos são in com -
patíveis com a qualidade de ensino e a sobre carga
de atividades que as novas matrículas vão cau sar de -
vem piorar as condições de gestão das IFES, nos
próximos anos, caso haja a adesão ao REUNI.

A incerteza quanto ao provimento efetivo do
maior montante, previsto para o financiamento
do pro grama, que está estipulado para o próximo
go ver no, poderá causar o colapso das IFES, a
par tir de 2011.

A reestruturação pretendida não passa de uma
tentativa para atender a metas de cobertura edu ca -
cional, impostas por organismos interna cio  nais, a
custo reduzido, sem importância à sua repercussão
na qualidade de ensino. Ela não res pon de ao anseio
da sociedade, não respeita as con   dições concretas
existentes nas IFES e o ca len dário, que foi propos -
to para a discussão de mo   dificações, de tal monta
na estrutura aca dê mi ca, não respeita o tempo aca -
dê mico próprio que essas medidas requerem para
se rem discu ti das e acordadas com qualidade. Não
se mudam currículos e programas em alguns meses
de dis cussões, atropeladas por datas limite, impos -
tas por interesses externos às IFES.
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NOTA

1 Sobre os estudos de evasão, ver: 
ANDIFES/ABRUEM/SESU-MEC, Comissão Es pe cial
de Estudos sobre a Evasão nas Universidades Pú bli cas
Bra sileiras. Diplomação, retenção e evasão nos cursos
de graduação em instituições de ensino superior pú bli -
cas. Outubro de 1996. CUNHA, Aparecida Mi ran da,
TU  NES, Elisabeth, DA SILVA, Roberto Ribeiro. Eva -
são do curso de química da universidade de Brasí lia: a
interpretação do aluno evadido. Quim. Nova, v. 24, n.1,
262-280, 2001; ANDRIOLA, Wagner Bandeira, AN -
DRIOLA, Cristiany Gomes, MOURA, Cristiane Pas   -
 coal. Opiniões de docentes e de coordenadores acer ca
do fenômeno da evasão discente dos cursos de gra dua -
ção da universidade federal do Ceará (UFC), Aval. Pol.
Públ. Educ., v. 14, n. 52, 365-382, 2006; RIBEIRO, Mar -
ce lo Afonso. O projeto profissional familiar como de -
ter minante da evasão universitária – um estudo pre li -
mi nar. Rev. Bras. Orient. Profis., v. 6, n. 2, 55-70, 2005;
VELOSO, Tereza Christina Mertens Aguiar. A eva    são
nos cursos de graduação da universidade fe deral de
Ma     to Grosso, campus universitário de Cuia bá – 1985/2
a 1995/2 - Um processo de exclusão. Disser ta ção de
Mes trado, UFMT, 2001.
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Apresentação

A
s análises do Programa de Apoio a Planos de
Reestruturação e Expansão das Universi da -
des Federais/REUNI e do Banco de Pro fes -

sor-Equi valente partem de algumas consi dera ções
iniciais.  Em primeiro lugar, estas ações inte gram a
contra-reforma da educação superior con duzida

pe lo governo Lula da Silva, desde 2003. Um pro -
cesso inscrito na contra-reforma do Estado, em
curso no Brasil, nos anos de neo liberalismo e que
vem alterando profundamente as concepções de
pú blico, privado e estatal. Em segundo, tanto o
Pro  grama REUNI como o “Ban co de Profes so -
res-Equivalente”, fazem par te do Plano de De -

REUNI e Banco de Professor Equivalente:
novas ofensivas da contra-reforma da educação

superior brasileira no governo Lula da Silva1

Kátia Lima
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Resumo
O objetivo deste artigo é apresentar algumas reflexões sobre o significado político e acadê mi co das
ações recentes do governo Lula da Silva pa ra as universidades federais (Programa REUNI e Banco de pro -
fessor-equivalente).  Partindo da con sideração do Programa de Aceleração do Cresci mento/PAC como
mais uma etapa da contra-re forma do Estado brasileiro, o texto analisa co mo estas ações recentes da
con tra-reforma da edu ca ção superior constituem importantes estratégias do processo de alteração das
funções sociais da uni versidade pública, mediante a precarização do trabalho docente, a desqua lifi ca -
ção da formação profissional e a quebra da indissociabilidade en tre ensino, pesquisa e extensão, redu -
zin do as uni ver sidades federais a centros universitários. Por fim, o texto reafirma o papel central da
uni   ver sidade pública brasileira na produção e difusão do conhecimento crítico e na superação da hete -
ro  nomia cultural e da inserção capitalista depen dente de nosso país na economia mundial.

Palavras-chave
Neoliberalismo, educação superior, trabalho docente.
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sen volvimento da Educa ção/ PDE lançado pelo
governo federal, em abril de 2007 (BRASIL,
MEC, 2007), e o PDE, por sua vez, está articu la -
do a um conjunto de ações pre sen tes no Pro gra -
ma de Aceleração do Cresci mento (PAC 2007-
2010), lançado em janeiro de 2007. Ambos, PDE
e PAC, expressam o projeto político-eco nô mico
do governo Lula da Silva: um “Brasil eqüi tativo,
sustentável e competitivo”, em abso luta conso nân -
cia com as políticas do Banco Mun dial para o país.

O objetivo deste artigo é apresentar algumas
reflexões sobre o significado político
e acadê mi co das ações recentes do
go  verno Lula da Silva para as uni -
versidades federais.  Partindo da con -
si  deração do PAC como mais uma
etapa da con tra-reforma do Estado
brasileiro, o texto analisa como as ações
recentes da contra-reforma da educação
superior - o Programa REUNI e o
“Ban   co de Professores-equivalente” -
constituem importantes estratégias de
alteração das funções sociais da uni -
versidade pública, por meio da pre ca -
ri zação do trabalho docente, da des -
quali ficação da formação pro fissional
e da quebra da indissocia bilidade
entre ensino, pesquisa e ex tensão, re -
duzindo as universidades federais a
centros universitários.  Por fim, o tex -
to reafirma o papel cen tral da univer -
sidade pública brasileira na produção
e difusão do conheci men to crítico e na superação
da hetero no  mia cultural e da in ser ção capita lis ta
dependente de nosso país na eco nomia mundial.

Programa de Aceleração do Cres cimento: mais
uma etapa da con tra-reforma do Estado brasileiro

A contra-reforma do Estado bra sileiro vem
se constituindo em ei xo norteador do governo
Lu la da Silva. Esse processo foi anunciado pelo
en tão can  didato à Presidência da República, na
“Carta ao Povo Brasileiro”, divulgada em 2002
(Silva, 2002); no Programa de Governo “Coli ga -
ção Lula Pre si dente - um Brasil para todos: cres -
ci  mento, em pre go e inclusão social” (Coligação

Lula Pre si den te, 2002) e no Plano Pluri-Anual
2004-2007 (BRASIL, Governo Federal, 2003).
Ape sar das crí ti cas ao governo neoliberal de Car -
do so, o governo Lula da Silva, em seu primeiro
man dato (2003-2006), realizou um conjunto de
contra-reformas (previdência, tributária, educa -
ção superior) e ini ciou o processo de contra-refor -
ma sindical e tra ba lhista em absoluta consonância
com as po lí ti cas dos organismos internacionais do
capital para os paí ses da periferia do sistema capi -
ta lista, apro fun dando a pauta de ação política rea -

li zada por Car doso, em seus oito anos
de go verno (LI MA, 2007).

Vitorioso no processo eleitoral de
2006, o segundo governo Lula da Sil -
va implementa mais uma fase da con -
tra-reforma do Estado brasi lei ro, co -
mo evidenciam os documentos cen -
trais elaborados pelo governo: do
Pro  grama de Governo 2007-2010
“Lu la de novo com a força do povo”
(Comissão de Programa de Gover no,
2006) ao PAC 2007-2010 (BRA SIL,
Ministério da Fazenda, 2006).

O núcleo central da contra-re for -
ma do Estado conduzida pelo go ver -
no está constituído pela reto mada do
conceito de público não-estatal, eixo
norteador das políticas do go ver no
Car doso-Bresser Pe rei ra. A par tir
des    te conceito, materia lizado no Pla -
no Diretor da Reforma do Es tado, um

vasto número de ser viços fi nanciados e executados
pelo poder público pas saria para o setor de ati vi -
da des não exclusivas do Es ta do, sen do imple men -
tadas por meio de par ce rias público-privadas e/ou
pelo estabelecimento de con tra tos de ges tão entre
unidade exe cutora e gover no. Trata-se de um pro -
cesso que for ta lece o empresariado brasileiro e os
investidores interna cionais, sedentos por novos
cam pos de ex ploração lucrativa, por inter médio
da privatização de se tores estratégicos do país (da
infra-estrutura à edu cação e ciência), criando as
condições efetivas para a configuração de uma
pro funda tendência à conversão neocolo nial
(LIMA, 2007).

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente
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Inscrito na contra-reforma do Estado bra si -
leiro, o PAC consiste em um conjunto de medi -
das destinadas a incentivar o investimento pri -
vado, aumentar o investimento público em in fra-
estrutura; e remover obstáculos (burocrá ti cos,
ad   ministrativos, normativos, jurídicos e le gis la ti -
vos) ao crescimento (BRASIL, Ministé rio da Fa -
zenda, 2006). Além do fortalecimento do setor
privado e da ampliação das parcerias públi co-pri -
vadas (PPPs) para todas as áreas de infra-estrutura
e sociais, o PAC vem implementar a pro posta
apre s entada pelo ex ministro Delfim Netto deno -
mi na da “Déficit Nominal Zero”, ou seja,

Para implementar a idéia proposta por um dos

maio  res ícones da ditadura militar, o governo Lu -

la incluiu no PAC medidas que visam cortar gas -

tos sociais pelos próximos 10 anos. Não por aca -

so, um dos itens do Programa denomina-se “Me -

 didas Fiscais de Longo Prazo”, e prevê a li mi   ta -

ção por 10 anos dos gastos com os servi dores pú -

bli cos, a limitação do reajuste do salário mí ni mo

a índices pífios até 2011 e a criação do Fó rum Na -

cio nal da Previdência Social, que visa propor uma

nova Reforma da Previdência, para retirar mais

di reitos duramente conquistados pelos trabalha -

do res (ÁVILA, 2007, p. 1).

A intensificação da privatização dos serviços
públicos e da retirada dos direitos, historica men -
te conquistados pelos trabalhadores, é con duzida
pelo Estado por meio de um intenso reordena -
mento político e jurídico que trans for ma direitos
em serviços e mercantiliza a tota lidade da vida
so   cial. Esta intensificação, porém, vem sendo
con   duzida a partir de novas estra tégias.  Se, até
mea dos da década de 1990, estas po líticas es ta -
vam pautadas nas diretrizes do “Consenso de
Washington”, isto é, em uma austera disciplina
fis cal, na redução dos gastos públicos, na deses -
tatização e privatização em larga escala, na des re -
gulamentação dos direitos sociais e trabalhistas e
na liberalização financeira e comercial, a partir
des te período, diante do quadro de estagnação
econômica e de ampliação das desigualdades só -
cio-econômicas, que caracterizam os anos de
neo     liberalismo, este processo será conduzido sob

“nova roupagem”, a partir do estabelecimento de
parcerias público-privadas, de contratos de ges -
tão e pela ampliação da participação política da
so ciedade civil, nas políticas elaboradas pelos go -
vernos neoliberais, como as Organizações Não-
Governamentais (ONG´s) e as Organi  za ções da
So  ciedade Civil de Interesse Públi co ( OSCIPS)
(NEVES, 2005). Trata-se, portanto, do projeto
identificado como “pós-Consenso de Wa shin g -
ton”. Este “novo consenso” foi ana lisa do por Jo -
seph Stiglitz, economista-chefe do Ban co Mun -
dial e ex-chefe da assessoria econômica da presi -
dência dos Estados Unidos, como um in dicativo
da necessidade de articulação entre as “políticas
centradas no mercado e a necessidade de parti ci -
pação ativa da população no desen vol vimento
econômico, criticando a convicção de que os me -
canismos de mercado possam resolver, auto ma ti -
camente, os problemas do crescimento econô mi -
co” (FIORI, 2001, p. 89).

Estas críticas eram direcionadas aos prin cí -
pios orientadores do que Antunes (2004, p.107)
identifica como “neoliberalismo clássico”, isto é,
críticas que configuram “traços de descon tinui -
dades” em relação à “fase clássica do neo li bera -
lis mo”, caracterizada por um “distancia mento
en  tre o Estado e o povo” gerado pela ló gica do
Es   tado mínimo e do mercado como gestor da vi -
da social. Este “novo consenso” intensifica a di -
fusão de um conjunto de noções que reivin dicam
a construção de um “Estado mais próximo do
po vo”, um “Estado em um mundo em trans for -
mação”, temática específica do Relatório so bre o
Desenvolvimento Mundial, elaborado pelo Ban -
co Mundial (1997), e retomada em 2002, nos do -
cumentos intitulados: “O Banco Mundial no
Bra    sil: uma parceria de resultados” (Banco Mun -
dial, 2002) e “Um Brasil justo, sustentável e com -
petitivo” (BANCO MUNDIAL, 2002a). Nestes
dois últimos docu mentos, encontramos uma efe -
tiva articulação en tre o aprofundamento da pau -
ta neoliberal para o país, especialmente o cor te
do financiamento pú blico para as áreas sociais
(re for mas fiscais) e o for ta lecimento dos seto res
privados (es tímulo ao clima em presarial e à ação
do setor finan cei ro), e a realização de políticas
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fo ca lizadas no alívio à pobreza, con du zi das pela
retomada da teoria do ca pi tal humano, so ma da à
teo ria do capital social. En quan to o capital hu  ma no
está relacionado com a ca pa ci dade e habilidade in -
di  vi duais, o capi tal social estará fun da -
men tado no con junto de ações e re la -
ções que os gru pos sociais esta be le cem,
esti mu lando a “confian ça mú tua, a har -
mo nização social e a partici pa ção cívi ca”.

Para este “novo” projeto capita -
lis  ta dependente é necessária uma
edu   cação escolar que cumpra duas
funções centrais: a formação de um
determinado contingente de força de
trabalho que atue no processo de
adap tação de conhecimento/tec no -
logia produzidos nos países centrais
e a difusão de uma nova sociabili da -
de burguesa, para garantia da coe são
social, adequada ao padrão de acu -
mu lação capitalista própria do impe -
rialismo de hoje. 

Ações recentes da contra-reforma
da educação superior: estratégias
para educar o consenso

É neste horizonte político que o Plano de De   -
 senvolvimento da Edu cação (PDE) está ins cri to.
Assim co mo o Programa de Ace le ra ção do Cres -
cimento (PAC), o PDE apre sen ta um con jun to de
ações consideradas priori tá rias para o go  ver no fe -
de ral. Podemos destacar no  ve ações que es tão dire -
tamente relacionadas com a edu ca ção superior: 1)
Universidade Aber ta do Bra sil/UAB; 2) Fundo de
Financiamento ao Es tu dan  te de En si no Superior
(FIES); 3) Pro grama Na cio nal de Pós-doutorado;
4) Programa In cluir: Aces  si bi lidade na Educação
Superior; 5) Apo io fi nan cei ro à produção de con -
teúdos edu cacionais di gitais multimídia; 6) PRO -
EXT; 7) No va Co or denação de Aperfeiçoa mento
de Pes soal de Nível Supe rior (CAPES); 8) Pro -
grama REUNI; e 9) “Ban  co de Professores-equiva -
len te” (BRASIL, MEC/ MPOG, 2007). 

Considerando o objetivo deste trabalho, de te -
rei minhas análises no significado político e aca dê -
mi co do Decreto Presidencial nº. 6.096/07, que ins -

ti tui o REUNI (BRA SIL,  Pre  sidência da Re pú bli -
ca, 2007), do Do cumento in ti tulado “Di re trizes ge   -
rais do De cre to 6096 - REUNI – Re es tru tu ração e
Ex  pansão das Uni versi dades Fe de rais” (BRASIL,

MEC, 2007a) e das Por  ta rias Inter mi nis   -
te riais nº. 22 e 2242, to dos divul ga dos em
2007 (BRA  SIL, MEC/ MPOG, 2007). 

O Programa REUNI apresenta
os seguintes objetivos: aumentar o
nú  mero de estudantes de graduação
nas universidades federais; aumentar
o número de alunos por professor em
cada sala de aula da graduação; di  ver -
sificar as modalidades dos cur sos de
graduação, por meio da fle xi bilização
dos currículos, da criação dos cursos
de curta duração e/ou ci clos (básico e
profis sional) e da edu cação a distân -
cia, incenti vando a cria ção de um no -
vo sistema de títu los; elevar a taxa de
conclusão dos cur sos de gradua ção
pa ra 90% e esti mular a mobilidade
es   tudantil entre as instituições de en -
sino. Todas estas ações deverão ser
rea lizadas no pra zo de cinco anos.

Para cada universidade federal
que aderir a este contrato de gestão com o MEC,
pois se trata de um “termo de pactuação de me -
tas”, o governo promete um acréscimo de re cur -
sos, limitado a vin te por cento das despesas de
custeio e pessoal. Entretanto, uma análise cui da -
dosa do parágrafo terceiro do artigo 3º e do arti -
go 7º, do Decreto Pre  sidencial, deixa claro em
que termos ocorrerá esta “expansão”, pois “o
aten  dimento aos planos é condicionado à capa -
cidade orçamentária e ope racional do MEC” e
“as despesas decor ren tes des te processo devem es -
tar circunscritas às do ta ções or çamentárias con -
sig nadas anualmente ao MEC” (BRA SIL, Presi -
dên  cia da República, 2007). 

Para avaliarmos a viabilidade do financia men to
prometido pelo governo para cada uni versidade fe -
deral, que aderir ao Programa REUNI, é fun da -
men tal conhecermos como tem se constituído a do -
tação orçamentária do MEC, no governo Lula da
Silva. Quando comparamos a alocação das ver bas
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federais com o pagamento da dívida pú blica e com
o financiamento das áreas sociais, par ticu lar mente a
educação, fica evidente qual tem sido a prioridade
do governo desde o seu pri meiro ano de mandato. 

A execução Orçamentária do Governo Fe de -
ral, no ano de 2004, também priorizou o paga men -
to da dívida pública, indicando, inclusive, uma re -

dução nos valores efetivamente realizados na área
de educação.

Em 2005, este quadro não foi alterado. 
O ano de 2005 foi mais um ano de sacrifício para

o povo brasileiro: recorde de arrecadação de tri -

bu   tos; recorde de contingenciamento de inves ti -

mentos e gastos públicos, tudo para se cumprir e

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

Itens Selecionados Programado
valores correntes

(R$ mil)

Realizado
valores correntes

(R$ mil)

% 
Realizado

Fonte:Relat�rio Resumido da Execu��o Or�ament�ria do Governo Federal e Outros Demonstrativos- valores correntes - www.stn.fazenda.gov.br. 
Obs: O servi�o da d�vida externa refere-se � d�vida externa p�blica.

Itens Selecionados Programado para o ano
valores correntes

(R$ mil)

Realizado at� novembro
valores correntes

(R$ mil)

% 
Realizado

Fonte:Relat�rio Resumido da Execu��o Or�ament�ria do Governo Federal e Outros Demonstrativos- valores correntes- www.stn.fazenda.gov.br. Obs: O
servi�o da d�vida externa refere-se � d�vida externa p�blica.

GOVERNO FEDERAL - RELATîRIO DA EXECU�ÌO OR�AMENTçRIA - 2003

Seguran�a P�blica 2.826.061 2.405.122 85,11 

Assist�ncia Social 9.240.408 8.416.353 91,08 

Sa�de 28.025.667 27.171.847 96,95 

Educa��o 14.940.246 14.224.272 95,21 

Cultura 353.383 231.343 65,47 

Urbanismo 915.500 342.852 37,45 

Habita��o 370.449 122.255 33,00 

Saneamento 225.233 58.683 26,05 

Gest�o Ambiental 2.409.727 947.750 39,33 

Ci�ncia e Tecnologia 2.133.580 1.993.197 93,42 

Agricultura 9.367.547 6.505.713 69,45 

Organiza��o Agr�ria 1.609.738 1.429.517 88,80 

Energia 4.435.304 3.905.492 88,05 

Transporte 5.743.839 3.048.097 53,07 

TOTAL DOS GASTOS SOCIAIS 82.596.682 70.802.493 85,72 

SERVI�O DA DŒVIDA 167.331.866 132.491.140 79,18 

Servi�o da D�vida Interna 136.327.172 107.579.138 78,91 

Servi�o da D�vida Externa 31.004.694 24.912.002 80,35 

GOVERNO FEDERAL - RELATîRIO RESUMIDO DA EXECU�ÌO OR�AMENTçRIA - 2004

Seguran�a P�blica 3.064.212 1.994.474 65,09
Assist�ncia Social 13.237.982 12.125.636 91,60
Sa�de 33.562.793 26.941.169 80,27
Educa��o 14.932.897 11.017.600 73,78
Cultura 425.263 185.653 43,66
Urbanismo 1.276.434 577.932 45,28
Habita��o 568.613 179.714 31,61
Saneamento 184.961 7.207 3,90
Gest�o Ambiental 1.526.564 770.375 50,46
Ci�ncia e Tecnologia 2.701.097 1.825.207 67,57
Agricultura 12.187.809 6.057.583 49,70
Organiza��o Agr�ria 2.619.365 1.438.001 54,90
Energia 727.501 251.492 34,57
Transporte 4.420.145 1.876.992 42,46
TOTAL DOS GASTOS SOCIAIS 91.435.636 65.249.035 71,36
SERVI�O DA DŒVIDA 190.772.647 124.119.549 65,06
Servi�o da D�vida Interna 142.688.769 100.201.717 70,22
Servi�o da D�vida Externa 48.083.878 23.917.832 49,74
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su perar a estéril meta de superávit primário [...]

Todas estas dívidas - interna e externa - impli ca -

ram no pagamento de um serviço (ou seja, a soma

dos juros e do principal destas dívidas), pela es fe -

ra federal, de R$ 139 bilhões em 2005, bem mais

que os R$ 99 bilhões gastos com a soma de todas

estas áreas sociais: Saúde, Educação, Assistência

So cial, Agricultura, Segurança Pública, Cultura,

Ur banismo, Habitação, Saneamento, Gestão Am -

biental, Ciência e Tecnologia, Organização Agrá -

ria, Energia e Transporte (AUDITORIA CIDA -

DÃ DA DÍVIDA, 2006).3

Em 2006, o total de verba pública executada
na área da educação até o final do ano corres pon -
deu a 2, 27% do Orçamento Geral da União, en -
quanto o pagamento dos juros e amortizações da
dívida pública somou 36,70%, conforme aná lise
da organização Auditoria Cidadã da Dívida em
seus “Boletins da Dívida” (2006).

Fica evidente, portanto, que a “política na -
cio  nal de expansão do acesso à educação supe -
rior”, implementada pelo governo Lula da Silva,
expressa uma ampliação do acesso focalizada no
ensino, sem financiamento público, deterioran -
do, conseqüentemente, a qualidade da formação
profissional e do trabalho docente desenvolvido

nas universidades federais. Para viabilizar esta
po   lítica nacional de “expansão”, as Portarias In -
ter   ministeriais números 22 e 224/07 (Brasil,
MEC/ MPOG, 2007) representam as primeiras
me  didas efetivas de implementação do Decreto
presidencial, constituindo, em cada Universi da de,
“um instrumento de gestão administrativa de pes -
soal”: o “Banco de Professores-equivalente” (art.
1º). O “Banco” foi construído dando-se a ca da
do  cente em exercício em determinado mês de
2007, um peso diferenciado, segundo a sua con di -
ção de trabalho. Na medida em que o Pro gra ma
REUNI objetiva a expansão do ensino de gra dua -
ção, fica evidente que ações do governo estimu -
lam as universidades federais à contrata ção de
pro   fessores substitutos para o trabalho em sala de
aula, esvaziando o sentido do regime de trabalho
em dedicação exclusiva, base de  realiza ção da in -
dis  so ciabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Da análise do Decreto Presidencial nº. 6.096 / 07,
das Portarias Interministeriais números 22 e 224
e do documento intitulado “Diretrizes Ge rais do
REUNI – Reestruturação e Expansão das Uni -
ver sidades Federais”, surgem as seguintes ques -
tões: como aprovar 90% dos concluintes dos
cur    sos de graduação? Com aprovação automá ti -
ca? Por que o documento afirma que a taxa de

Fonte: Dispon�vel em http://www.divida-auditoriacidada.org.br Acesso em: 22 de agosto de 2007.

OR�AMENTO GERAL DA UNIÌO - 2006 - EXECUTADOS AT� 31/12/2006
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con    clusão dos cursos de graduação é resultado da
eficiência de cada universidade, desconsiderando
as condições objetivas de formação profissional de
nossos estudantes?  A criação de cursos de cur  ta
du     ração não irá fragmentar a formação profis sio -
nal dos nossos estudantes? Por que privilegiar o
ensino, quebrando a indissocia bili dade entre en si -
no, pesquisa e extensão, característica central da
uni versidade pública? Aumentar a relação pro fes -
sor-aluno, estimular a contratação de pro fes so res
substitutos não gera uma ampliação do so bre tra -
balho para os professores? Se existe o res peito ao
princípio da autonomia univer si tária, por que o
programa REUNI cons titui um “ter mo de pac -
tua    ção de metas”, con di cio nando a alocação de
verba pública para expansão das universidades à
ade  são ao Programa?

A adesão das universidades fede -
rais ao REUNI implica diretamente
dois ní veis de pre ca rização: a da for -
ma ção pro fissional e a do tra ba lho
do    cente. A precarização dos pro ces -
sos de for mação ocorre por meio do
atendi mento de um maior número de
alu nos por turma, da indi ca ção de
uma “apro vação automática”, para
ga    ran tia da elevação da taxa de alunos
con clu in tes, e da cria ção de cursos de
cur ta duração e/ou ciclos (bá si co e
pro fis sio nalizante), representan do
uma qua  lificação ali geirada, superficial, des -
 vinculada da pesquisa, com perspectivas poli va -
lentes, con for madas às demandas do mercado. A
imple men tação deste Programa resultará em uma
Uni ver sidade desfi gurada, descaracterizada en -
quan to tal, transfor mada em “escola de 3º grau”,
sub traí da de suas funções sociais de pro dução e
so cia lização do conhecimento científico, tecno -
ló gico e cultural. Considerando a necessi dade do
cum primento das metas de “expansão”, pro pos -
tas no decreto, que exigem aumento do nú   mero
de turmas e de cursos, pelo aumento da re lação
aluno-professor em sala de aula da gra dua  ção, e,
ainda, os limites orçamentários existentes, a dinâ -
mica de contra tação de profes so res nas uni ver si da -
des deverá pau tar-se pelo “Ban co de Pro fes so res-

equi va len te”, precari zando ainda mais as con di ções
de tra balho, na me dida em que estimula a con tra ta -
ção de profes sores sem dedicação ex clu siva
(ANDES/SN, 2007).

Na aparência, o Programa REUNI fortalece
a universidade pública, especialmente as uni ver -
si dades federais, viabilizando a ampliação do
aces    so à educação superior. Em sua essência, o
REUNI cria as condições objetivas para a preca -
ri zação do trabalho docente, tanto dos substi tu -
tos, como dos professores em regime integral e
dedicação exclusiva; a desqualificação da forma -
ção profissional, por meio do aligeiramento e da
certificação em larga escala, e, por fim, a rea liza ção
de um completo reor denamento das funções da
uni versidade públicas, pela transfor ma ção das uni-
versidades federais em centros universitários, na

me di da em que privilegia a mas si fi ca ção
do ensino nos cursos de gra dua ção.

A proposta de diversificação dos
cursos de graduação, apresen ta da pe lo
Programa REUNI, não cons  ti tui, en -
tretanto, nenhuma no vi dade. Tra  ta-se
da retomada das po   líticas ela boradas
pe lo Banco Mun dial para os países da
pe riferia do capita lismo, expressas no
do cumento La en se ñanza superior. Las
lec ciones de ri vadas de la ex pe riência
(BAN  CO MUNDIAL, 1994), no qual
são apre  sentadas estratégias para a re -

forma da edu cação superior, na América La ti na,
Ásia e Ca ribe. Estas estratégias são reafir ma das
nos docu men tos Hi gher education sec tor study
(vol 1 e 2) (Ban  co Mun dial, 2000) e Higher edu -
cation in Bra zil - chal len ges and options (BAN   -
CO MUN DIAL, 2002b), que explicitam a con -
cep ção de edu cação pa ra os países periféricos:
adap ta ção e difusão de co nhe ci mentos.

Analisando as bases de fundamentação, teó -
rica e política, do Programa REUNI, encon tra -
mos como referência a reformulação da educação
superior européia denominada “Pro cesso de Bo -
lonha”, que tem seu início em 1999 e pros se gue
no início do novo século, com a fina lidade de
construir um espaço europeu de educa ção supe -
rior até o ano 2010, por meio das seguin tes estra -

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente
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té gias: adoção de sistema de graus com pa rá veis e
facilmente inteligíveis; adoção de um sistema ba -
sea do, essencialmente, em ciclos; e pro  moção da
mobilidade de estudantes. Um pro cesso que vem
sofrendo duras críticas, pela frag mentação da
for mação profissional que realiza, e pelo indica -
ti vo de formação de um pro missor mer cado edu -
cacional europeu, facilitando a ação das em pre sas
educacionais (LIMA, 2007).

Simultaneamente, o Programa REUNI é
uma face do Projeto Universidade Nova (UFBA,
2007). Apesar do REUNI e do UniNova apre -
sen  tarem as mesmas argumentações e a mesma
proposta de elaboração de uma “nova arqui te tu -
ra curricular” para as universidades públicas bra -
si leiras, o UniNova, na medida em que cen tra -
lizou sua proposta nesta “nova arquitetura cur -
ricular”, gerou um conjunto de críticas de rei to -
res e demais admi nis tradores das universidades
fede rais que reivindicavam finan cia mento pú bli -
co para a realização das metas de expansão e rees -
truturação destas instituições federais. O REUNI,
portanto, é o UniNova com (pouco) fi nan cia -
mento público, condiciona do ao cumprimento
das metas ex pres sas em um contrato de gestão.

Considerações para os debates e as ações políticas
Aderir ao REUNI, efetivar este contrato de

gestão com o MEC sig nifica: 1) aligeirar e des -
qua lificar a formação profissional; 2) inten si ficar
a precarização do trabalho do cente; 3) alte rar
profundamente as funções das universidades fe -
de  rais, transformadas em centros universi tá rios,
quebrando a indissocia bili da de entre ensino, pes -
quisa e extensão, decretando, efetivamente, o fim
da autonomia universitária.

Existe autonomia das universidades para es -
ta  belecerem suas próprias metas no processo de
adesão ao REUNI? Não, não existe.  O do cu -
men   to intitulado “Diretrizes Gerais do REUNI”
apresenta as estratégias de controle e acompa -
nha mento impostas pelo MEC e que condi cio -
nam a (possível) alocação de verbas:

O processo de acompanhamento da execução das

metas propostas pelas universidades inte gran tes

do REUNI será realizado por meio da Plataforma

PingIFES, cujo objetivo consiste na coleta de in -

for mações sobre a vida acadêmica das institui ções

federais de ensino superior. Seus da dos são utili -

za dos na distribuição dos recursos orçamentários

das IFES, a partir de critérios acordados com os

órgãos de representação das universidades [com

base no] horizonte fixado pelas metas relativas à

abertura de novas vagas, às taxas de conclusão dos

cursos e ao aumento gradativo da relação entre o

número de alunos e professor estabelecidas nos

pro jetos de cada universidade aderente [...] Além

disso, o processo de verifi ca ção das informações in -

corporará a extensa gama de dados coletados por

diversos órgãos (INEP, CAPES), inserindo-se, ain -

da, no con texto do sistema de avaliação estabele cido

pelo SINAES [e articulado ao] envio de ana lis tas “in

loco”, cuja análise deverá estar espe cialmente focada

nos aspectos pre vistos no REUNI e con soli dados na

pro pos ta da uni ver sidade (BRASIL/MEC, 2007a).

Desta forma, o Programa REUNI e o “Banco
de Professores-equi valente”, expressões atuais da
con tra-reforma da educação superior brasileira
conduzida pelo governo Lula da Silva, têm como
objetivos alterar substantivamente o sentido da
universidade pública, transfigu rando suas fun -
ções sociais, desquali ficando, tanto a formação
profissio nal, como o trabalho docente, apro fun -
dan do, conseqüentemente, a he te ronomia cul tu -
ral e a inserção capitalista de pendente de nosso
país, na economia mundial.

O ANDES/Sindicato Nacional vem se posi -
cio nando historicamente contra este projeto de
desqualificação da educação superior e cons tru -
in  do, de forma coletiva, um outro projeto pa ra a
universidade brasileira. Reafirmar a luta pela
edu    cação pública e pela valorização do trabalho
docente, defendendo a expansão do acesso com
qualidade e financiamento público, são as tarefas
políticas e acadêmicas que estão na ordem do dia.

NOTAS

1 Texto que fundamentou a apresentação realizada na Aula
Inaugural organizada pela ADUFF SSind em 29 de agosto
de 2007. 
2 Em julho de 2007 foi divulgada a Portaria Interministerial
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224/07 que substituiu a Portaria 22, de 30 de abril de 2007,
alterando a pontuação referente ao professor substituto. A
nova portaria foi publicada no Diário Oficial da União Seção
1, n. 141, página 70 de 23 de julho de 2007.
3 Disponível em http://www.dividaaudi toria ci da da.org. br/
Bo letim nº 14 de 14/02/2006. Acesso em março de 2006.
4 Consultar especialmente: Cadernos 2 do ANDES/SN,
Educação Superior: uma proposta para enfrentar a crise;
Projetos de Lei: Financiamento da educação e Democra -
tização da educação; Fundações privadas ditas de apoio às
universidades públicas e As novas faces da reforma uni ver -
sitária do governo Lula e os impactos do PDE para a edu ca -
ção superior, entre outros documentos disponíveis em
www.andes.org.br. Acesso em 25 de agosto de 2007. 
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D
urante maio e junho de 2007, ocorreu uma
grande mobilização nas universidades pú bli -
cas, em especial nas três estaduais paulistas

(Unicamp, Unesp e USP). Além disso, uma série
de ocupações de edifícios públicos, como rei to -
rias, diretorias (de unidades e acadêmicas), acom -
panhadas e/ou seguidas de uma greve que en vol -
veu, inclusive, setores que não costumam par tici -
par dessa forma de manifestação, repre sen ta ram o
auge dessa mobilização. Em todas elas, ca be res sal -
tar, os estudantes tomaram a fren te da mo bilização

e carrearam funcionários téc ni co-administrativos
e, em alguns casos, também docentes1.

Os formadores de “opinião pública”, sobre -
tu do a grande imprensa escrita e televisiva, e os
setores mais conservadores da sociedade (inclu in -
 do seus ideólogos, no interior das universidades)
não cansaram de repetir palavras de ordem con -
tra as “irresponsáveis” formas de manifestação
dos estudantes, funcionários e professores.

Disposto a cumprir todos os requisitos de uma
política educacional que, num país subserviente
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Resumo
Propõe-se a analisar o conjunto de políticas vigentes para o ensino superior no Estado de São Paulo,
tendo como foco a autonomia universitária. Questiona-se a autonomia efetivamente existente, seus li -
mites históricos, bem como a continuidade de tais políticas com relação à década de 1990, contexto em
que se produziu uma série de mecanismos com vistas a restringir ainda mais tal autonomia. No atual
governo paulista produziu-se um novo e frontal ataque, expressão de uma política com traços for te -
mente autoritários, que pôs em evidência o lado mais conservador de certos setores no interior das
pró prias universidades públicas paulistas. Conclui-se, por fim, que a luta por uma universidade efe ti -
va mente autônoma não se esgota nos embates travados em seu interior – que expressam o con junto
das lutas sociais de nossa história recente – mas reafirmamos a sua importância e urgência.

Palavras-chave: ensino superior, autonomia, governo Serra.
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aos organismos internacionais ditos multila te -
rais, não pode conviver com universidades autô -
nomas, o governador José Serra lança mão de um
triplo arsenal, velho conhecido na nossa história,
composto essencialmente: 
1. pela forma autoritária de legislar sobre ques -
tões fundamentais à educação, tendo o decreto
co mo instrumento principal; 
2. pelo caráter nocivo de uma política que dá
con tinuidade ao legado de três mandatos tucano-
neoliberais, no Estado de São Paulo, facilitado
por uma certa “blindagem” da grande imprensa
pau   lista e nacional; 
3. pela Polícia Militar (PM), que se mostrou pron -
ta para reprimir e tentar desmobilizar qual quer
for ma de manifestação pública contra esta política.

Com esses instrumentos, assaz eficazes quan -
 do se trata de fortalecer os interesses do ca pi tal e
reprimir qualquer pretensão de autono mia, o go -
verno Serra promove um forte ataque às univer si -
dades estaduais, desferindo-lhes o que pode ser um
golpe muito duro.

O objetivo deste texto é discutir alguns as pec -
 tos essenciais para compreender a política edu -
cacional adotada pelo governo estadual. Bus car-
se-á estabelecer elos entre a história recente da
edu  cação brasileira e a reordenação estrutural da
economia, no âmbito da mundialização do ca pital.
Igualmente, refletiremos sobre os aconte ci mentos
específicos da mobilização mencionada, indagan -
do sobre seus alcances e implicações futuras.

O primeiro ato: os decretos 
e o autoritarismo do governo2

Muito se tem dito sobre os decretos do go -
ver no paulista, editados desde o primeiro dia de
mandato (1º/01/07), e sobre um “impasse” nas
uni  versidades estaduais, em especial na USP. En -
tretanto, pouco se diz de seu conteúdo, como
que numa tentativa de fazer a sociedade acreditar
que se trata de rumores apenas, questões cor po -
rativas ou mero oportunismo político dos que
re   sistem a estes decretos. Apesar da insistente re -
mis são a um suposto caráter inofensivo dos de -
cretos, coro entoado por governo, reitores e so -
bre  tudo por setores da imprensa, foi justamente

o conteúdo desses decretos3 que motivou a defla -
gração de ocupações, da greve e outras mobi liza -
ções, no primeiro semestre de 2007.

Mas, será que se trata de um simples impasse,
como afirmou a imprensa? Há muito, inúmeras
denominações têm sido utilizadas para referir-se
a situações parecidas na educação superior: crise
do modelo, improdutividade, inadequação de
fun ções etc. Ao menos desde o golpe militar de
1964, este nível educacional vem sendo alvo de
ten tativas de desqualificação pelos setores domi -
nantes. Não raro, o intuito dessas investidas é
construir consensos sobre a necessidade de re -
for mar a educação, pesando de forma mais forte
sobre as universidades. Uma explicação plausível
para isso é que, ao inaugurar um período em que
os governantes declinam das pretensões de de -
senvolvimento soberano do país, assim, pro gres -
sivamente, a universidade autônoma deixa de ser
essencial. Voltaremos ao assunto.

O quadro na página oposta, elaborado pelo
Fórum das Seis4, traz um breve resumo dos cinco
principais decretos, no que diz respeito aos seus
impactos sobre as universidades paulistas, ao
Cen tro Paula Souza e à FAPESP.

Não estamos diante de uma novi dade histó -
ri ca. O tratamento autoritário e anti-au tonomia
universitária adotado pelo governo es  tadual é
fruto de um longo processo. Um notó rio políti-
co brasileiro, exilado nos tempos da Di tadura
Mi litar (1964-85), em dado momento tam bém
apre sentou uma explicação sobre a “cri se”, que
per manece atual5. Dizia assim: “As ex pec tativas
mais mórbidas sobre a performance do sr. Paulo
Maluf à frente do Governo do es ta do têm sido
la mentavelmente confirmadas pelos fatos”. E
completava:

Evidências eloqüentes dessa conduta do Governo

do Estado encontram-se na forma como lidou

com a greve dos funcionários públicos há alguns

meses [...]. Poder-se-ia mencionar também o corte

de verbas das universidades estaduais, acompa -

nhado do também irrisório reajuste concedido

aos seus professores. Ou lembrar que o Executivo

descumpriu solenemente sua promessa pública,

[...], no sentido de que concederia um reajuste
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adicional para o funcionalismo caso a arrecadação

do ICM viesse a superar a que era então prevista

pelos secretários (SERRA, 1980, p. 105).

Acrescentava ainda:
[...] o comportamento do Governo do Estado no

que se refere à questão social e cultural não se des -

do bra apenas nas evidências anteriores. Com efei -

to, os exemplos parecem renovar-se ininter rup -

tamente, confirmando o caráter socialmente re gres -

sivo do Governo que administra o Estado mais de -

senvolvido da Federação (Idem, p. 105-6).

Esse notório político é o atual governador do
Estado, José Serra. Suas palavras, cujo desejo de
serem “esquecidas” deve ser grande, foram pu bli -
cadas pela Folha de S. Paulo, em 23 de ou tubro de
1979. Isso seria irrelevante – afinal, tem sido fre -

qüente o mote “esqueçam o que eu escrevi” –, se
não estivéssemos, hoje, diante de um dos mais
sérios ataques contra as universi da des paulistas,
cujo executor é justamente o go vernador Serra .

De 1979 para cá, o que mudou? Muita coisa,
evidentemente, haja vista a diametral inversão
que levou o então crítico da política governa men -
tal ao posto de governador. O que pouco mudou
foi o tratamento dado pelo governo à educação.
Isso não significa que estamos diante de um pro -
ces so histórico linear, mas sim de tendências his -
tó ricas que apontam para um mesmo processo em
curso: a necessidade da reestruturação global dos
Estados-nacionais, que se desenvolve desde os
anos de 1970. Vale lembrar a experiência-pilo to
de governos neoliberais no Chile, comandada por
Augusto Pinochet. Nesse processo, retiram-se do
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DECRETOS OBJETIVOS FORMAIS ALGUMAS CONSEQ�æNCIAS

51.460 

(1¡/01/07)

51.461

(1¡/01/07)

Disp�e sobre as altera��es de denomina��o 

e transfer�ncias que especifica, define a

organiza��o b�sica da Administra��o 

Direta e suas entidades vinculadas e 

d� provid�ncias correlatas.

Organiza a Secretaria de Ensino Superior 

e d� provid�ncias correlatas.

Fragmenta��o: a educa��o b�sica fica na Secretaria

da Educa��o; o Centro Paula Souza, na Secretaria 

de Desenvolvimento, desmembrado da Unesp; e as

universidades estaduais, na Secretaria de Ensino

Superior (rec�m criada). A FAPESP fica na 

Secretaria de Desenvolvimento.

Ataca a autonomia universit�ria; desconhece a

pesquisa b�sica, privilegiando a ÒoperacionalÓ;

ignora o trip� que caracteriza as universidades —

Ensino/Pesquisa/Extens�o; sequer prev� o finan-

ciamento das universidades e nem sua articula��o

com a educa��o b�sica.

51.471

(02/01/07)

Disp�e sobre a admiss�o e a contrata��o de

pessoal na Administra��o Direta e Indireta 

e d� provid�ncias correlatas.

Veda, por tempo indeterminado, a admiss�o ou

contrata��o de pessoal, no �mbito do Estado, ati-

vidades agora ainda mais centralizadas no

Executivo, via Secretaria de Gest�o P�blica.

51.636

(09/03/07)

Fixa normas para a execu��o or�ament�-

ria e financeira do exerc�cio de 2007 e d�

provid�ncias correlatas.

Obriga as universidades a ingressarem no

Siafem/SP e autoriza a Secretaria da Fazenda a

deduzir — das libera��es financeiras do Tesouro

do Estado — valores equivalentes �s contribui��es

previdenci�rias ÒpatronaisÓ n�o recolhidas pelas

universidades (art. 12).

51.660

(14/03/07)

Institui a Comiss�o de Pol�tica Salarial

(CPS) e d� provid�ncias correlatas.

Composi��o da CPS: Secret�rios da Fazenda,

de Economia e Planejamento, de Gest�o

P�blica, do Emprego e Rela��es do Trabalho 

e Procurador Geral do Estado.

A CPS estabelece as diretrizes de pol�tica salarial

e a Secretaria de Gest�o P�blica conduz as

negocia��es salariais junto �s entidades repre-

sentativas dos servidores integrantes da

Administra��o Direta e das Autarquias. Todas as

reivindica��es, institui��es ou revis�es de van-

tagens e benef�cios ser�o analisadas previamen-

te pela Unidade Central de Recursos Humanos

da Secretaria de Gest�o P�blica.
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controle estatal parcelas crescentes dos fundos
pú blicos que sustentam as políticas sociais. Com
menos recursos para investimentos e gastos com
o social, e diante de necessidades crescentes (edu -
ca ção, saúde, previdência social etc.), a lógica do
mer cado passa a ser imposta como inexorável. O
Estado é “reduzido” para as questões sociais e
“am pliado” para a satisfação do interesse privado.

A lógica de expansão e acumulação ininter rup -
 tas, inerente ao capital, passa a mediar rela ções so -
ciais que antes não estavam subordinadas dire ta -
mente ao seu controle, por exemplo, a edu cação. A
privatização, portanto, é a forma por meio da qual
se produz este movimento no inte rior do campo
educacional. O critério deixa de ser predominan te -
mente “educacional” (seja lá co mo este for enten -
di do), tornando-se o critério exclu sivo do capital: a
produção de mercadorias na sua totalidade.

Na educação superior, privatizar implica du -
plo movimento: a) criar condições para que o se -
tor privado ocupe o espaço histórico “despre za -
do” pelo setor público, por meio de políticas de
fa vorecimento, por exemplo, isenção de im pos -
tos e/ou assistencialismos como o PROUNI etc.,
bem como um conjunto de políticas que via bi li -
zam negócios altamente lucrativos; e b) con tin -
genciar ainda mais os investimentos na univer si -
dade pública e a introdução de práticas priva tis -
tas e empresariais em seu interior. Isto é feito me -
di ante políticas essenciais à reforma pretendida,
sobretudo a partir dos anos de 1990: avaliação

ins titucional, essencialmente quantita ti va, tanto
para o ensino como para a pesquisa; diferencia -
ção institucional, que visa a quebrar o modelo de
universidade fundada no tripé ensino, pesquisa e
extensão; “autonomia” (universitária), que trata -
remos mais adiante.

As tabelas 1 e 2, a seguir, dão uma idéia da si -
tua ção do ensino superior no Estado de São Pau -
lo. Destacam-se duas características do pro cesso
de privatização: a ampliação do setor privado co -
mo um todo (instituições confessionais, co mu -
nitárias etc e instituições com fins lucrativos),
com relação ao total do ensino superior (cerca de
81,8% das matrículas em 2005); e a prepon de -
rância, no interior do setor privado, das Insti tui -
ções de Ensino Superior (IES) com fins lucrati -
vos, que, por sua vez, tendem a concentrar seus
negócios nas IES não-universitárias.

A ideologia que expressa tal necessidade,
ima nente ao modo de produção capitalista, é o
neo liberalismo. Daí porque é necessário apro -
priar-se dos fundos públicos (advindos da arre ca -
dação de impostos, taxas e contribuições) para
di namizar os lucros do capital. O que, antes, era
possível mediante a própria produção e repro -
dução capitalistas, agora não é mais. O montante
de recursos extraídos das nações mais pobres, na
forma de pagamento dos “serviços da dívida ex -
terna”, é uma boa mostra disso. Em 2006, por
exemplo, o governo federal gastou R$ 275 bi -
lhões com o pagamento da dívida pública (inter-
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QUADRO GERAL DO ENSINO SUPERIOR, POR CATEGORIA ADMINISTRATIVA 
Estado de S�o Paulo, 2005

IES Matr�culas     Vagas ofertadas     Ingressos     Concluintes     Docentes    Funcion�rios

P�blicas Total 51        182.102            54.805             51.377            31.11916.875 31.328

Universidades 7        119.589            28.628             26.523          20.785        12.66228.840

Privadas  Total 470     1.002.926           765.122           350.230         187.12057.250 43.069

Universidades30        467.227           349.749            151.973          90.78723.893 21.819

PERCENTUAIS DE PARTICIPA�ÌO DAS INSTITUI�˝ES COM FINS LUCRATIVOS 
EM RELA�ÌO AO QUADRO GERAL DO ENSINO SUPERIOR 

Estado de S�o Paulo, 2005

IES     Matr�culas    Vagas ofertadas      IngressosConcluintes      Docentes     Funcion�rios

No ensino superior        73,1        57,9 74,7 65,4 57,3 51,6 36,5

Entre as universidades    40,5       47,9 71,5 58,2 50,1 35,1 22,6

Tabela 1

Tabela 2

Fonte:MEC/INEP, Censo da Educa��o Superior (2005).

Fonte:MEC/INEP, Censo da Educa��o Superior (2005).
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na e externa) – aproximadamente 36,5% do orça-
mento – ao passo que investiu R$ 17 bilhões na
educação8, em todos os níveis.

A continuidade da política educacional
Do ponto de vista das políticas neo li berais,

da Reforma do Estado (projeto central dos go -
ver nos de FHC) aos decretos do governo Serra
há uma inegável continuidade. Como não se
enseja mais a soberania nacional, trata-se de um
projeto educacional que infirma a concepção de
universidade dissociada de pre ten -
sões autô no mas para o país. Apesar
das alega ções ideológicas de que a
“crise” é um problema das insti tui -
ções, es ta mos frente ao re sul tado de
mudan ças histó ri cas que tornaram
necessá ria sua reforma. O que se fez
em ter mos de política edu  cacional,
nos anos de 1990, nada mais foi do
que procurar ade quar as nossas ins -
titui ções de ensino e de pes qui sa às
de mandas desta “nova” sociedade
bra  sileira, agora definiti vamente su -
bor dinada aos ditames do grande
ca pi tal internacional.

Não por outra razão, o ex-pre sidente FHC
buscou perenizar a men sagem de que o governo
bra si lei ro faria “o possível e o impos sí vel” pa ra
ajustar-se aos ditames da eco no mia internacional.
Num país onde o grosso da produção científica é
feito nas universidades pú blicas, soberania na cional
pres supõe universi dade autônoma. Mas Ser ra
parece ter aprendido bem a lição de esque cer tu do
aquilo que um dia afirmara.

Diferentemente dos anos de 1990, quando os
ataques mais centrais à autonomia ocorreram sob
o disfarce de diversas metamorfoses conceituais,
a atual administração tenta promover direta men -
te a extinção da autonomia universitária. Não se
trata apenas de repetir o discurso da eficiência ou
da eficácia organizacional, da “responsabilidade
social” das universidades ou da sua “capacidade
operacional” de gerir recursos públicos e pri va -
dos (CHAUÍ, 2001, p. 204-5); a política que José
Serra impõe com os decretos – com ou sem “au -

têntica interpretação” – visa selar, de vez, a forma
subordinada de inserção das universidades esta -
duais na nossa sociedade. Uma inserção que, da -
da a relevância das atividades-fim dessas insti tui -
ções, cumpre o papel que lhes reserva a forma de
inserção do Brasil no contexto de mundiali za ção do
capital. Se ainda fosse crítico, o gover nador recor -
reria à expressão que usou à época para re fe rir-se a
Maluf: “aberrante política econômico-social”.

Naquela ocasião, Serra também destacava
que “O descaso pelas ati vidades de saúde e edu -

cação pú bli ca” refletia-se na “re du -
ção do mon  tante de verbas para o
ensino su pe rior, em rela ção às des -
pesas orça men tárias totais [...] e, in -
clusive, em termos absolutos”. Mui -
to atual, se lem brarmos que, em
2005 e 2006, os gover na dores pau -
listas (respecti va mente, Geraldo Al -
ck  min, do PSDB e Cláudio Lembo9,
que o subs ti tuiu, do PFL, atual
DEM) vetaram a ampliação de ver -
bas para a educação aprovada pela
As sem bléia Legis la tiva. Soma-se a
isso o fato de termos, hoje, um fi -
nan   ciamento das universi da des esta -

duais que  inclui, por exemplo, o pa ga  men to de
apo sen tadorias, encar gos sempre crescentes.

O ex-crítico da política gover na mental fina -
lizava, concluindo que:

As razões que explicam a selvagem política eco -

nômico-social do Executivo estadual são deplo rá -

veis, embora simples de entender. Está claro, des -

de logo, que o governador necessita de recur sos

para obras supérfluas [...], bem como para cons -

truir e pôr em marcha sua máquina de clien te la,

favoritismo e cooptação. No caso das insti tui ções

universitárias e de pesquisa existe ainda o proble -

ma de que elas se prestam muito pouco pa ra a

prá tica do empreguismo, pois têm estruturas de

ingresso e promoção razoavelmente definidas e

requerem pessoal com alta qualificação (atributo

que não é forte dos que cercam o governador).

(SERRA, 1980, p. 107).

Mas, sobre esses aspectos, cabe ao eventual
leitor tirar suas próprias conclusões.
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A política que José Serra

impõe com os decretos 

visa selar, de vez, 

a forma subordinada 

de inserção das 

universidades esta duais

na nossa sociedade, 

cumprindo o papel 

que lhes reserva a 

forma de inserção 

do Brasil no contexto de 

mundiali za ção do capital.
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O eixo do embate: a “autonomia universitária”
A perda da “autonomia” tem sido o foco dos

debates sobre os decretos. O golpe desferido
con    tra as universidades por meio do citado tripé
(decretos-mídia-PM), gostemos ou não, revela os
limites de uma autonomia que, a despeito de par -
cos momentos de maior liberdade, nunca foi de
fato conquistada. A nossa história está rechea da
de exemplos.

Durante todo o período colonial, a coroa
por  tu guesa proibiu o ensino superior. O estatuto
colonial da espoliação direta, e/ou in termediador
da espoliação do nos so território por outras na -
ções, ja mais o tolerou. Nos idos do Im pério (sé -
culo XIX), esse ensino fora cria do
por força das circunstâncias, mas
sem jamais ousar construir-se de
for ma autônoma. Até 1934, o Bra sil
não tem mais do que escolas iso -
ladas, das pro fissões li be rais, vol ta -
das para a for mação exclusiva dos
fi  lhos de nos sas elites. Ademais não
há pesquisa cientí fi ca.

Nos marcos da revolução de
1930, o projeto nacional de cons tru -
ção de uma sociedade capi ta lista mi -
nimamente autônoma se forta le ce.
O con texto histórico do entre-guer -
ras o favorece. É tem   po de re no va -
ções nos mais diversos campos da
pro dução intelectual, artística e cul-
tural, sem falar na questão política. Surge o mo -
dernismo, os tenentes ousam organizar-se contra
a velha or dem oligárquica, surge o Partido
Comunista Bra sileiro etc. Daí em diante, sur gi -
rão também as nos   sas primeiras universidades10.

Contudo, o amálgama dos interesses nacio -
nais autônomos com os velhos interesses oligár -
quicos não se desfaz por completo. As tentativas
de fundar universidades autônomas também fo -
ram barradas ao seu tempo. A elite paulista, ci en -
te da perda de certo espaço na vida política nacio -
nal (mas não na econômica), funda sua pró pria
universidade, a USP, em 1934. Em deter mi nado
sentido, é possível dizer que a recém criada uni -
ver  sidade goza de certa autonomia, mas de vi do

ao seu caráter elitista, trata-se de uma auto no mia
muito restrita.

Se dermos um novo salto histórico, chega re -
mos aos anos de 1960, quando o Golpe Militar de
1964 desfere um primeiro ataque anti-auto nomia
nas universidades. Florestan Fernandes nos mos -
tra que, apesar de tudo, a USP – mais tarde, ou -
tras universidades também – ousou es ca par dos
limites de “universidade das elites para as eli tes”.
Quando a ordem burguesa interna cio nal ope ra,
de forma bem-sucedida, a sua rees tru  turação glo -
bal, os projetos ou tro ra autônomos de desenvol -
vi men to nacional tornam-se grandes amea ças.
Uma universidade com relativa auto no mia tam -

bém. Daí tornar-se alvo imediato dos
mi litares contra-revolucionários que
acen dem ao po der e nele permanecem
por 21 anos.

A extinção da autonomia du -
rante a Ditadura não foi, portanto,
uma mera questão “militar”. Tra ta -
va-se da necessidade, direta e ime -
diata, do grande capital de construir
um novo ciclo de ex pansão, agora
em escala irreversivelmente global.
Mas, se com o Golpe de 1964 não se
sela de vez a possibilidade dessa au -
tonomia, nos anos de 1980 e, so -
bretudo, de 1990, os governos civis
brasi lei ros o fariam. As contradições
políticas que se evi denciam no pós-

ditadura, de certa for ma atra sa riam o processo de
adequação do Brasil à nova ordem global. Não
por outro motivo, Roberto Campos (1999), pen-
sador liberal e co laborador-par tícipe da
Ditadura, não se cansou de dizer que a
Constituição de 1988 (“consti tuição bestei rol”),
ao garantir direitos sociais, ge rara um gran de
retrocesso. Visão, aliás, corro borada pelo Pla no
Diretor da Reforma do Apa relho do Estado, do -
cumento do governo bra sileiro, elaborado no ex-
Ministério da Admi nis tração Federal e Refor ma do
Estado (MARE), que apontava para o “re tro cesso
burocrático” do texto constitucional e a ne ces -
sidade de reverter tais con quistas, sobre tu do as dos
direitos sociais (BRASIL, MARE, 1995, p. 27-9).

Nos marcos da revolução 

de 1930, o projeto nacional

de cons tru ção de uma 

sociedade capi ta lista 

mi nimamente autônoma 

se forta le ce. O con texto 

histórico do entre-guer ras 

o favorece. É tem   po 

de re no vações nos mais

diversos campos da 

produção intelectual, 

artística e cultural, 

sem falar na 

questão política.
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Por óbvio, não estamos diante de um quadro
ir reversível, mas deve-se dizer que a propalada
“per da de autonomia” e o clamor que ressoa des de
as universidades estaduais paulistas, de cor rem de
um processo de longa data. Sua reversão, por tanto,
é algo bastante complexo, e não é lícito nos ilu -
dirmos com a idéia de que, deixando todo o res to
como está, poderemos conquistar a plena au tono -
mia da universidade. Poder-se-ia, tal vez, recon -
quistar preceitos legais e/ou ajustes jurí di cos (algo
distante daquilo que Serra foi instado a anunciar
com o “Decreto Declaratório nº 1”, em 30/ 05/07),
o que, por certo, tem muita im por tância.

As perdas recentes
A luta que hoje mobiliza milhares

de estu dan  tes, professores e funcio ná -
rios nas univer si dades públicas visa,
portanto, recuperar parte do terreno
que vem sendo perdido desde a pro -
mul gação da Constituição Federal de
1988 e, em par ticular para as uni ver -
sidades paulistas, da Cons tituição
Esta dual de 1989. Com os já mencio -
na dos decretos de Serra, a possi bili -
dade da ex tin ção efetiva dessa au to -
nomia torna-se uma amea ça real.

Mas que autonomia é essa? O
Art. 207, da Cons tituição de 1988,
de fine a autonomia nos se guintes
ter mos: As universidades gozam de
au  to no mia didático-científica, admi -
nis trativa e de ges   tão financeira e pa -
trimonial, e obedecerão ao princípio de indisso cia -
bi lidade entre ensino, pes qui sa e extensão. Nos
anos de 1990, contudo, a re gulamentação da au -
to  nomia, seja na Lei de Di re trizes e Bases da
Edu cação Nacional (LDB/96), seja por meio de
outros mecanismos, converteu-se numa verda -
deira guerra de interesses. Em meio a essa dis -
puta, certas interpretações sobre o significado da
autonomia tornaram-se, via de re gra, meios para
sua subversão. Os governos neo liberais de FHC,
bem como os diversos inte res ses privados que o
apoiavam, foram conquis tan do espaços ca da vez
mais decisivos. Diante de sua maior força, esva -

ziou-se, paulatinamente, o sig ni  ficado da auto -
no mia. (Cf. MINTO, 2006, p. 236-40). Um bom
exemplo disso se deu com a LDB/96, na qual a
indissociabilidade entre ensi no, pesquisa e ex -
tensão não foi reafirmada.

Tratando de questões mais objetivas, que nos
afetam diretamente, reflitamos um pouco mais
sobre os três elementos que compõem o prin cí -
pio da autonomia no texto cons ti tucional, à luz
da experiência de USP, Unesp e Unicamp:
a) Desde os anos de 1990, as re for mas para o en -
sino superior, nos ní veis federal e estadual, vêm
refe ren dando práticas que ferem direta men  te a

autonomia didático-cien tífica. Duas
das mais im por tantes re    ferem-se ao
financiamento e à ava   lia ção das pes -
quisas. Sobre a pri meira, há uma
cla ra diferença de prio ridades, que
pesa negati va men te sobre as ditas
ciências hu ma nas, siste ma tica men te
as que rece bem me nos recursos das
agên cias de fo mento. Um recente
comunicado da CAPES, acer ca das
concessões de bolsas de es tudo para
2007, in dica isso em seu item 3º:
“de finição das áreas prioritárias de
acordo com as di retrizes es tra té gi -
cas definidas pelo Governo Fe de ral,
tais como a Política Industrial, Tec -
no  logia e de Co mércio Exte rior”.
Sem falar na rela ção di reta das pes -
quisas com o financiamento pri va do
de em presas e/ou fundações priva -

das que in va dem as instituições. Sobre a segunda,
cabe lem brar dos critérios de produtividade (es -
sen  cial mente quan titativos) impostos por agên -
cias co mo a CAPES, nas avaliações dos pro gra -
mas de pós-graduação, que, em última instância,
tam bém definem o fi nanciamento.
b) A autonomia administrativa, a rigor, já nasceu
condenada. O governador paulista detém a prer -
rogativa de referendar a escolha de reitores, me -
diante as ina ceitáveis listas tríplices ou similares,
nas quais os candidatos mais vota dos nos pro ces -
sos de escolha são submetidos à decisão final do
go ver no. Sem falar, é claro, na inexistência do vo -
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A elite paulista, 
ci en te da perda 
de certo espaço 
na vida política 

nacio nal (mas não 
na econômica), funda

sua pró pria universidade,
a USP, em 1934. 

Em deter mi nado sentido,
é possível dizer que 

a recém criada 
uni ver  sidade goza de
certa autonomia, mas
de vi do ao seu caráter 

elitista, trata-se de uma
auto no mia muito restrita.
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to paritário: são os professores que
definem to dos os processos de li -
berativos nas instâncias in ternas à
universidade, já que seus votos de -
têm, por lei, no mínimo, 70% de peso.
c) Autonomia de gestão financeira e
patrimonial não implica autonomia
financeira. O que se con quistou foi
a subvinculação – não garantida por
lei, mas negociada a cada ano, du -
ran te a trami ta ção da LDO – de um
percentual do ICMS ar re cadado
(9,57%, inalterado há dez anos),
cujo destino são as três universida -
des estaduais pau listas11. E nunca é
de mais lembrar que possuir au to -
nomia para gerir é diferente de ter
acesso a to dos os recursos ne cessá -
rios a uma efetiva au to no mia. Além
de esse percentual permanecer con -
gelado há uma dé cada, a situação se agrava pelo
fato de que, dentre as verbas destinadas à manu -
tenção e de sen volvimento do ensino das univer -
si dades pau listas, encontra-se o pagamento dos
ser vi do res aposentados, o que onera cada vez
mais seus or çamentos.

Esses são apenas alguns exemplos que confir -
mam a gravidade da situação atual. Apesar de
manifestações como a do deputado federal Anto -
nio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP), para
quem os decretos “não existem” (THAME, 2007),
eles estão em vigor e poderão ser a gota d’água
no, já histórico, processo de ataque à autonomia
universitária.

A última cartada do governo estadual
Pressionado pela resistência aos decretos que

vêm bombardeando a educação pública, desde o
primeiro dia de seu mandato, o governador Serra
viu-se obrigado a editar o “Decreto Declaratório
nº 1”, de 30/05/07, que “Dá inter pretação autên -
tica aos Decretos nº 51.636, de 9 de março de
2007, nº 51.471, de 2 de janeiro de 2007, nº
51.473, de 2 de janeiro de 2007, e nº 51.660, de 14
de março de 2007; dá nova redação às disposições
que es pe cifica do Decreto nº 51.461, de 1º de ja -

nei  ro de 2007, que organiza a Se cre -
ta ria de En sino Superior, e dá pro vi -
dências correlatas”.

Em princípio, essa reação do go -
vernador pa receu não fazer sen tido,
mas há forte indício de que se tratou
de saída direta e sigilosamente ne -
gociada em reunião com reitores e
di  rigentes das três universidades es -
taduais12. Afinal, governo, seus alia -
dos, reitores e grande mídia afir ma -
vam in sis tentemente que não havia
motivo para alar de. No entanto, há
poucas ra zões para acreditar que,
desta vez, o Executivo pau lista este-
ja dis posto a abrir mão de seus ques -
tionáveis projetos para a educação.
Vejamos en  tão o que NÃO mu dou
com o Decreto De claratório nº 1:
1) O Decreto nº 51.460, de

01/01/2007, que criou a Secretaria de Ensino Su pe -
rior e reordenou a forma de organização da edu ca -
ção, no Estado de São Paulo – separando, por
exem plo, o Centro Pau  la Souza da Unesp e subor -
dinando-o, junto com a FAPESP, à Secretaria de
Desenvolvimento – sequer foi mencionado, por -
tan to, no que concerne à fragmentação da área
educacional não se trata de falta de “autenticidade
interpretativa”. Assim, pre valece a subordinação
da FAPESP e do Centro Paula Souza à Secretaria
de Desen vol vimento, das universidades à Secre ta -
ria de En si no Superior (ex-pasta do Turismo com
nome mo dificado) e da educação básica à Secre ta -
ria de Educação.
2) Nesse mesmo sentido, nada foi feito com re -
lação à reivindicação de extinção da Secretaria de
En sino Superior (uma das bandeiras da mobili za -
ção de greve), criada, aliás, de forma inconstitu cio -
nal, segundo o jurista Dalmo de Abreu Dallari13.
3) A nova redação dada ao Artigo 2º, inciso III,
alíneas “c” e “d”, do Decreto nº 51.461, de 2 de
janeiro de 2007 – “c) ampliação das atividades de
ensino, pesquisa e extensão; d) busca de formas
alternativas para oferecer formação nos níveis de
ensino superior, com vista a aumentar o acesso à
Uni versidade, respeitadas a autonomia universi -

As re for mas para o 
en sino superior, nos 

ní veis federal e estadual,
vêm refe ren dando 
práticas que ferem

direta men  te a autonomia
didático-cien tífica. 

Duas das mais 
im por tantes re    ferem-se
ao financiamento e à

ava   lia ção das pesquisas.
Sobre a pri meira, há

uma clara diferença de
prio ridades, que pesa

negati va men te sobre as
ditas ciências hu ma nas.
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tária e as características específicas de cada Uni -
ver sidade;” – não é garantia suficiente para pre -
servar a autonomia universitária. Isto porque a
in dissociabilidade ensino/pesquisa/ex tensão, um
dos fundamentos da universidade, segue sob
ameaça, na medida em que o Decreto estipula a
“busca de formas alternativas para oferecer for -
mação nos níveis de ensino superior”. Aliás, tra -
ta-se de uma bandeira conservadora, que re mon -
ta aos tempos da Ditadura Militar, e que foi tão
cara às reformas do ensino superior nos governos
de FHC, tendo Paulo Renato Souza como mi nis -
tro da Educação. Neste mesmo tom, o atual Se -
cre tário do Ensino Superior, José Aristodemo Pi -
notti, declarou várias vezes seu objetivo de “fle -
xi bilizar” esse ensino, principalmente nas mo  da -
lidades à distância e cursos de curta dura ção. Em
re cente entrevista, declarou ainda que é ne ces -
sário construir:

[...] um sistema público de excelente qualidade de

en si no a distância. Pa ra permitir que o jovem tra -

balhado (sic) possa estudar [...]. A idéia é con sor -

ciar as universidades pú blicas, ter as três ofe re cen -

do os con teúdos. Podemos usar os telecentros de

São Paulo como postos avançados na periferia,

com aulas em telões, o que dá um caráter semi pre -

sencial (PINOTTI, 2007).

4) Quanto à manutenção da “autonomia finan -
ceira” – separação que só pode ser entendida co -
mo estratégica para deslocar o foco do embate
pa ra questões menores – o “Decreto Decla ra tó -
rio” refere-se apenas à preservação da autonomia
“na forma do inciso VII, do artigo 54, da Lei nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996, e do artigo
271 da Constituição do Estado”, sem se referir ao
restante do Artigo 54 e à totalidade do Artigo 53,
que tratam especificamente do exercício desta
au tonomia.
5) Vale dizer, por fim, que toda a “política social”
do governo estadual não se altera. Apenas exclui,
em parte e momentaneamente, as univer si da des
es ta duais paulistas (mas não o Centro Paula Sou -
za) de seus efeitos. A esse respeito, vejamos a
aná lise feita pelos estudantes da USP (COMEN -
TÁRIOS sobre os impactos...):

Uma outra questão é a de que os decretos rela -

cionam uma transformação não somente na Uni -

ver sidade e em todas as outras autarquias públicas

(das quais agora chamamos a atenção!) mas em

toda a Gestão Pública, que envolve a Secretaria da

Fazenda, a Secretaria de Planejamento e a Secre ta -

ria de Desenvolvimento. Como exemplo, deve -

mos expor a relação desta questão à divul ga ção da

arrecadação do ICMS.

O ICMS deixou de ter publicada mensalmente a

previsão de arrecadação, o que impede a projeção

de gastos e o plano estratégico da Universidade,

as sim como as correções salariais dos funcioná -

rios das autarquias. Publicando os dados do ICMS

anualmente, o governo do Estado de São Paulo é

que fará a previsão do valor da arrecadação de um

dado mês, como um doze (1/12) avos do valor

anual anterior. No novo cenário, caso a arreca da -

ção do ICMS do mês seja inferior ao previsto pelo

cálculo com base no ano anterior, o recurso des -

tinado à Universidade, como às outras autarquias,

será menor. Por outro lado, se a arrecadação for

maior, esta será retida pela Fazenda, podendo so -

mente ser liberada pelo Governo em caráter ex -

cepcional. Além disso, no decreto, altera-se o li -

mi te do percentual destinado às universidades pú -

blicas paulistas, que era um mínimo de 9,57%, e

que agora é um teto fixo (2007).

Ademais, se o Artigo 207 da Constituição
Fe deral de 1988 garante às universidades a prer -
rogativa da autonomia e essas instituições são
obri  gadas a obedecer, segundo o mesmo pará gra -
fo, ao princípio da indissociabilidade entre ensi -
no, pesquisa e extensão, está mais do que cla ro
que, para além de possíveis recuos quanto à ad -
mi nistração financeira e à prestação de contas das
universidades, a garantia da autonomia univer -
sitária exige muito mais do que isso. É preciso
que haja garantia de recursos para a pesquisa, au -
tonomia para decidir sobre a distribuição des ses
recursos, a contratação de docentes e fun cio ná -
rios, a expansão de vagas nas universidades pú -
bli cas (tudo isso exige verbas crescentes).

Se não há riscos para a autonomia, como in -
sistem governo e mídia, caberiam então duas op -
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ções: a) revogar os decretos; ou, simplesmente, b)
editar um novo em substituição aos anteriores,
modificando sua redação (e conteúdo), mas não
lhes dando “interpretação autêntica”. Qualquer
uma dessas opções significaria o governo admitir
aquilo que está evidente: de fato, a autonomia foi
e está diretamente ameaçada de extinção.

Seria exagerado dizer que não houve um re -
cuo do governo estadual no que se refere aos
con teúdos dos decretos. Mas, por óbvio, tal re -
cuo é assaz pequeno, tendo em vista a impor tân -
cia e a dimensão histórica que o problema sus ci -
ta. É muito provável que o governador Serra, di -
an  te de uma conjuntura que lhe é politicamente
favorável14, tenha utilizado o Decreto Declara tó -
rio nº 1 com a intenção de fragmentar o movi -
men to grevista.

Quem ganha e quem perde
Embora a revogação dos decretos possa sig-

nificar apenas o retorno a uma condição ainda
longe de ser adequada aos interesses da socie -
dade, ela é uma necessidade inconteste. Sem tal
revogação, a luta pela transformação social – que
não se resume à instituição universitária – por
certo tornar-se-á mais difícil. Assim, o desafio que
se abre à sociedade, por meio da luta pela revo -
gação dos decretos, não diz respeito a inte resses
meramente corporativos, pois o que está em jogo
é a garantia do futuro desta e das gera ções vindou -
ras. Quem perde, portanto, com o desfecho das
desocupações e das greves por todo o estado é a
so ciedade paulista e brasileira, na medida em que
não se conseguiu deter mais este passo do pro ces -
so de destruição da universidade pública.

Quem ganha com a manutenção dessa polí -
tica educacional repressiva são os setores mais
con servadores da elite brasileira, a saber, aqueles
diretamente ligados aos interesses do grande ca -
pi tal transnacional e a “burguesia nacional” que,
subordinada a tais interesses, obtém seu quinhão
disputando as migalhas que lhe sobram, a saber,
as atividades do capital para as quais lhes é possi -
bilitada participação sem ferir os interesses do
grande capital; mas sim complementando-os de
forma integrada.

Lucram também os grandes empresários do
ensino, cuja “ética” profissional e idéias sobre o
pa pel do ensino superior privado são expressas
de modo paradigmático por João Carlos Di Gê -
nio, proprietário da segunda maior universidade
do país, a Unip, de São Paulo, e João Uchôa Ca -
val canti, fundador e proprietário da Estácio de
Sá, do Rio de Janeiro, a maior universidade brasi -
leira em número de matrículas. O primeiro, ao
ser questionado sobre o fato de que, substancial -
men te, é a rede pública de ensino superior que
produz pesquisas no país, é explícito quanto aos
objetivos da rede privada: “Depois que o gover -
no criou a figura do centro universitário, nin -
guém mais quis abrir universidade. Porque [...]
não precisa fazer pesquisa e nem precisa ter um
terço dos professores em tempo integral, como a
universidade”15. Já o segundo é ainda mais elo -
qüente, afirmando que a “pesquisa é uma inu tili -
dade pomposa, é uma perda de tempo fede ral”; ao
que acrescenta veemente: “eu não me in te res sei
[...] e nem acho que eu seja uma pessoa muito in -
teressada pela educação. [...] Estou in teressado no
Brasil? Não, não estou interessado no Brasil. Na
cidadania? Também não. Na so lidariedade? Tam -
bém não. Estou interessado na Estácio de Sá”16.

Não nos esqueçamos que há ganhos também –
menores em proporção, é evidente – no interior
das universidades. Os setores que se beneficiam
com a atual política são aqueles que, de modo ge -
ral, trabalham no sentido do benefício privado
com pesquisas, cursos pagos, venda de serviços,
con sultorias a empresas, fundações, “inovações
tec  nológicas” e patentes etc. Para estes, eviden te -
mente, não interessa uma universidade autô noma.

Os exemplos não param aí. Dois documentos
divulgados por docentes da Unicamp deixam
isso muito claro17: o primeiro, um manifesto assi -
na   do por parte dos membros docentes do Con -
selho Universitário (Consu – órgão deli be ra tivo
mais importante da universidade), que, dentre
ou tras coisas, considera “crime comum” as ma ni -
festações estudantis; o segundo, um abaixo-as si -
nado contra os “métodos” dos estudantes, des -
qua lificados como “violentos” e “autoritários”.
Na Unesp/Araraquara, o desfecho da ocupação
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da diretoria da Faculdade de Ciências e Letras
(FCLAr), com o uso da força repressiva: invasão
da Tropa de Choque da Polícia Militar, com di -
reito a algemas e registro na delegacia, mesmo
sem resistência por parte dos estudantes. Em to -
dos esses exemplos, fica claro que o poder esta -
be  lecido nega a possi bi li dade de diálogo nas uni -
versidades. Nem mesmo a “tra di ção” de manter
a PM fora dos campi promete ser respeitada. Em
reunião com os estu dantes após o desfecho da
ocu pação da Diretoria Acadê mi ca (DAC), a rei -
toria da Unicamp ma nifestou-se favorável à pre -
sen ça da polícia, “sempre que for necessá rio”.

Diante do quadro, aqui exposto,
não nos sur pre ende que a repressão
ao movimento estu dan til – tanto ho je
como outrora, protagonista de lu tas
importantes em defesa da univer si -
dade pú blica – tente retornar à cena
com força similar à da época da Di -
tadura Militar18. Tais lutas fa zem par -
te de um processo que se rea liza den -
tro e fora das uni ver sidades. Em seu
interior, quebra-se o faz-de-conta de
uma suposta “demo cracia plena”19,
ex plicitando certas posi ções até então
silenciosas; fer vilham pedidos de
reinte gra ção de posse (não se sabe ao
certo de quem nem para quem), ca pa -
zes de constranger até mesmo o go -
verno estadual e a reitora da USP, que
tentam atribuir culpa um ao outro
quanto ao “impasse” devido aos 51
dias em que a universi dade teve sua reitoria ocu -
pada20. Fora, os setores conservadores da sociedade
não perdem a oca sião para desqua lificar e/ou (o
que é pior) cri mi nalizar os movi mentos sociais,
algo recorrente na história. Um interessante re gis -
tro é ilustrativo: em ata da Câ mara de Ensino, Pes -
qui sa e Extensão do Con selho Universitário da
Uni  camp (2000, p. 124-5), o conselheiro Eliézer
Riz zo de Oliveira, por ocasião da desocupação da
DAC negociada entre estudantes e reitoria, cri ti ca -
va a “tendência gover namental” de crimi na li zar os
movimentos sociais, que, segundo ele, pres sio nava
o então governador Mário Covas e o mi nis tro José

Serra. O aceite da rei toria em ne gociar com os es -
tu dantes fora con gra tulado pelo mesmo conse -
lheiro, que julgava “absolutamente ina ceitável” o
uso de “medidas du ras” na Unicamp.

O que fazer?
Se é verdade que sem universi da de autônoma

nenhum país pode ser autônomo e soberano, a
ocasião su gere que toda a sociedade reflita so bre
tais decretos e que possa, então, decidir autono -
ma mente se quer ver três de suas prin  cipais uni -
versidades impedidas, defi nitivamente, de go ver -
nar seus ru mos, de decidir seu fu turo. Um fu  tu ro,

co mo vimos ante rior mente, pou quís -
simo al terado com o De cre to De cla -
ra tório nº 1 do go ver no Serra.

Ademais, não basta ganhar ape -
nas essa bata lha. A efetiva auto no -
mia universitária de pende da rever -
são de perdas acumuladas ao longo
do tempo. Perdas que abrangem: o
con trole das ver bas que financiam
pesquisas; a formulação dos critérios
de avaliação do trabalho acadêmico;
a escolha não-autônoma de seus di -
rigentes, como os rei to res e diretores
de unida des; a democracia no in te -
rior da universidade, sobretudo nos
ór gãos cole giados de caráter de li be -
rativo (Con se lho Uni versitário, Con -
grega ções etc.), coman da dos por
grupos de docentes que repre sen tam
ape  nas pe que na parte da ca te  goria; o

contin gen ciamento dos salários de seus servi do -
res, o que es timula prá ticas priva tistas co mo a
manu tenção de fun dações privadas dentro da
uni versidade pública; a não-reposição de qua -
dros docentes e de fun cio nários técnico-ad minis -
tra tivos; a falta de finan cia mento ade quado da
permanência es tu dantil etc.. Enfim, são inú me ras
e justas as de mandas que ensejam o recrudes ci -
mento das lutas.

Será possível reverter tais perdas? Trata-se de
uma questão que a história terá de responder. Pa -
ra o que interessa no momento, é urgente que a
luta prossiga e seja ampliada, e que seus parti ci -
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pantes se tornem, cada vez mais,
conscientes da importância das lutas
que desen vol vem. A falsa polêmica
criada – por insistência da mídia e de
in telectuais servis à ordem, ofere -
cen do ampla “blin dagem” ao gover -
no – so bre os métodos de mo bili za -
ção (co mo as ocupações e as barri ca -
das) pro   voca uma tensão que busca
des locar o eixo dessa luta para ques -
tões menores. Não foram pou cas as
ten tativas de desqualificar o movi -
men  to estu dan til que, sob a alegação
de su posta “re  bel dia sem causa” (ou
coisa si milar), alimentaram essa falsa
po lê mica. Al gumas vozes se esque -
cem, no en tan to, de que a história é
di nâ mica, tra zen do sempre novos
con flitos à superfície e, com eles, re -
no vadas formas de disputa política.
Por isso, sem partir de uma compre ensão mais
am pla do momento histórico e de suas particu la -
ri dades, qualquer com paração com mo vi men tos
estu dan tis e sociais de outrora é, no mí ni mo, inó -
cua21. É imprescindível escapar a essa ten tativa de
con tro le de caráter ideológico22.

A compreensão dessa política edu cacional,
composta fundamental mente pelo tripé decretos-
mí dia-re pressão policial, torna-se relativa men te
sim  ples quando considerada à luz da nossa his tória.
Ela é a continuidade de projetos que vêm sendo im -
plantados no país e, em especial, no Es tado de São
Paulo há, pelo menos, 12 anos. Ade  mais, auto rita -
rismo do governo – como atesta o próprio José Ser -
ra em texto de 1979, já citado – bem como ten ta ti -
vas de destruição da autono mia, do caráter pú blico
e da indissociabilidade consti tu cional entre ensino,
pesquisa e extensão nas uni  ver sidades, não são no -
vi dades na história da educação paulista.

Ainda prevalece no Brasil uma visão precon -
ceituosa que atribui à sua população a incapa ci -
dade de perceber a nocividade do vivenciado e lu -
tar por mudanças. Preconceito este que tam bém
induz a um imobilismo social que, ao ser que bra -
do com a mobilização que envolveu as três uni -
ver  si dades estaduais paulistas, é voraz mente re -

cha  çado pela “opinião pública” (leia-
se: grande im prensa escrita e te le -
visiva), por setores da pró pria uni ver -
sidade, por aqueles mais com  pro me -
tidos com o poder esta be lecido e, so -
 bre tu do, pelo próprio governo. É ne -
cessário e ur gen te mu  dar este qua dro!

NOTAS

1 Um breve levantamento conta biliza: 13

ocupações de reitorias (UFAL, UFBA,

UFES, UFGD, UFJF, UFMA, UFPA,

UFPE, UFPR, UFRGS, UFRJ, UFSM e

USP) – a mais longa delas foi iniciada no

dia 03/05 e encerrada no dia 22/06 na USP;

uma ocupação no campus da UFMT; da Sa -

la dos Conselhos (UFS); uma Diretoria

Aca  dêmica (Uni  camp); Diretorias de Uni   -

dades (os campi da Unesp de Arara quara,

Franca, Rio Claro, Ourinhos, Pre sidente Prudente, São

Paulo, São José do Rio Preto, Assis, Ilha Solteira e da USP-

São Car los). Até 14/07/07, os fun cio ná rios de 40 ins ti tui -

ções fede rais de ensino superior permaneciam em greve.

2 Segundo dados do Portal do Governo do Estado de São

Paulo, de 1º de janeiro a 4 de julho de 2007, o Executivo

editou 501 decretos (mais o “Decreto Declaratório nº 1”),

uma média de 2,7 decretos/dia.

3 Conforme estudo da Associação dos Docentes da USP

(Adusp) este “pacote” inclui: cinco decretos principais e

uma série de decretos de teor similar. (disponível em:

http://www.adusp.org.br/dossies/decretos/Dossie_Decre

tos_Serra.pdf).

4 Reúne as entidades representativas de docentes e fun cio -

ná rios das três universidades estaduais e do Centro Paula

Souza (Adunesp, Sintunesp, Adunicamp, STU, Adusp,

Sintusp e Sinteps) e que também conta, desde 2001, com a

partici pação de estudantes, por meio dos seus re pre sen -

tantes nos DCEs. A versão aqui apresentada está li gei ra -

mente modificada.

5 A publicação que reúne, dentre outros, o citado artigo, cha -

ma-se sintomaticamente “A crise da USP” (ARAÚJO, 1980).

6 Ironicamente, José Aristodemo Pinotti, nomeado ini -

cialmente, Secretário de Ensino Superior por Serra, foi
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rei  tor da Unicamp, nomeado por decreto do então go -

ver nador Paulo Maluf, em 20/02/1982.

7 Fizemos uma discussão mais aprofundada sobre as rela -

ções entre o público e o privado na educação superior

bra   sileira em MINTO (2006).

8 Dados extraídos do Jornal Auditoria da Dívida (REDE

Jubileu Sul/Brasil, 2007).

9 Cabe notar que, na ocasião, Lembo afirmou que con -

sul tara Serra – já eleito – antes de tomar tal decisão.

10 As nossas universidades nem mesmo foram criadas a

partir de projetos, de fato, institucionais. Boa parte delas

surgiu da “agregação” de faculdades isoladas já exis ten -

tes. Em estudo sobre a USP, Florestan Fernandes  utili -

zou o adjetivo “frankenstein” para se referir a este pro -

cesso. (Cf. FERNANDES, 1984).

11 Ao menos nos últimos dois anos, a postura do go ver -

no paulista frente às negociações da LDO, na As sem bléia

Legislativa, dá sinais de que a própria subvinculação dos

9,57% do ICMS pode não vir a ser cumprida em futuro

breve. Essa situação ocorreu em 2005 quando o veto de

Geraldo Alckmin sobre o dispositivo da LDO, que pre -

via o aumento de recursos para a educação, im pli cou a

au sência, na lei, do percentual do ICMS a ser re passado

para as universidades, no ano de 2006.

12 Conforme matéria intitulada “Diário Oficial fura jor -

nais paulistas”, publicada pelo Observatório da Im prensa

em 31/05/07.

13 Disponível em: http://conversa-afiada.ig. com.br/ -

materias/435001-435500/435244/435244_1.html.

14 Cabe lembrar que Serra foi eleito em primeiro turno,

com cerca de 58% dos votos válidos.

15 Trechos de entrevista concedida ao jornal Folha de S.

Paulo (4/8/2002).

16 Trechos de entrevista concedida ao jornal Folha Diri -

gi da (16/10/2001), elaborados e reproduzidos por FRI -

GOT TO (2001).

17 Os documentos são, respectivamente: “Contra a vio -

lência: Em defesa da universidade pública e gratuita e de

sua autonomia” e “Episódio da invasão na UNICAMP:

ma nifestação de docentes”. Ambos estão disponíveis na

Internet. (ver bibliografia).

18 A repressão ao movimento estudantil, dentro e fora

das universidades, também não é novidade na nossa his -

tória. Uma breve consulta a documentos oficiais e extra-

oficiais que orientaram as mudanças institucionais que

configu raram a dita “reforma universitária” de 1968, dão

uma boa mostra disso. (ver FÁVERO, 1991).

19 Segundo o manifesto de parte dos docentes que com -

põem o Conselho Universitário da Unicamp, trata-se de

um “equilibrado estágio democrático”.

20 SECRETÁRIO da Casa Civil critica reitora da USP,

2007 (ver bibliografia).

21 Ver MARTINS (2007) e TOLEDO (2007).

22 A história brasileira está repleta de momentos em que

o controle ideológico da mídia foi decisivo. Um bom

exem  plo disso pode ser visto em “Brazil: Beyond Citizen

Kane”, instigante documentário sobre a história da Rede

Globo de Televisão, dirigido pelo cineasta britânico Si -

mon Hartog (1993) e, desde então, proibido no Brasil por

ordem judicial. (disponível gratuitamente em: http:// -

v i d e o .  g o o g l e . c o m / v i d e o p l a y ? d o c i d = -

570340003958234038). Para saber mais sobre o referido

documentário, ver também BRASIL (2003).

REFERÊNCIAS

ADUSP.  O ataque do Executivo às universidades esta -

duais se aprofunda. Informativo n. 232, 26/03 / 2007.

(disponível em http://www.adusp. org.br/ no ti cias/ Infor -

mativo/232/inf23201.html).

ARAÚJO, Braz José de. (Org.) A crise da USP.  São

Pau   lo: Brasiliense, 1980.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Bra     -

sil: promulgada em 5 de outubro de 1988. Im pren sa Ofi -

cial, São Paulo. p. 03-105.

BRASIL.  Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Es -

ta belece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

APP-sindicato; CUT/CNTE, Curitiba, junho de 1997.

BRASIL. MARE. Câmara da Reforma do Estado.  Plano

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. Bra sília,

1995.

BRASIL. MEC. Instituto Nacional de Estudos e Pes qui -

sas Educacionais.  Censo da Educação Superior: si nop -

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

US41:Andes 36  12/07/11  17:22  Página 91



Universidade e sociedade92 - DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008

se estatística – 2005. (consultado em http:// www.inep. -

gov.br/superior/censosuperior/sinopse/default.asp).

BRASIL. SÃO PAULO. Constituição do Estado de

São Paulo: promulgada em 5 de outubro de 1989. Im -

prensa Oficial, São Paulo. p. 107-53.

BRASIL, Antônio. Muito além do cidadão Kane.  15/ 7 -

/ 2003. Disponível em: http://observatorio. ultimo se gun -

do.ig.com.br/artigos/asp1507200392.htm (consulta no

dia 02/06/07).

CÂMARA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNI VER -

SI DADE ESTADUAL DE CAMPINAS. Ata da 137º

sessão ordinária. Campinas, 06/06/2000. p. 124-138. Dis -

po  nível em: http://www.sg. unicamp. br/ pautas/ ata137 -

cepe. pdf  (consulta no dia 14/08/07).

CAMPOS, Roberto.  A terceira Revolução Industrial.

Fo  lha de S. Paulo, 04/07/1999, Brasil, p. 4.

CHAUÍ, Marilena.  Escritos sobre a universidade.  São

Pau lo: Ed. Unesp, 2001.

COMENTÁRIOS sobre os impactos financeiros do de -

creto 51.636 e sua alteração pelo Decreto Decla ra tó rio nº

01 de 30 de maio de 2007.  Documento pro du zido pelos

es tudantes da USP. Disponível em: http: //ocupacaousp. -

noblogs.org/post/2007/05/31/nota-sobre-o-decreto-

declarat-rio-n-01-de-30-de-maio-de-2007 (consulta no

dia 02/06/2007).

CONTRA A VIOLÊNCIA: Em defesa da univer si da de

pública e gratuita e de sua autonomia. Dispo ní vel em:

http:// proj.lis.ic.unicamp.br/assinatura/ (con   sul ta no dia

12/07/07).

DALLARI, Dalmo de Abreu. Entrevista concedida a

Pau    lo Henrique Amorim.  Disponível em: http:// con ver -

sa-  af iada . ig .com.br/mater ias/435001-435500/  -

435244/435244_1.html.

DIÁRIO Oficial fura jornais paulistas. Observatório da

Imprensa. In: http://observatorio. ultimo segundo.ig. -

 com.br /blogs.asp?id_blog=3. (consulta no dia 02/ 06 /07).

EPISÓDIO da invasão na UNICAMP: manifestação de

docentes. Disponível em http://g1.globo. com/ No ti cias/ -

Vestibular/0,,MUL59277-5604,00.html (consulta no dia

30/06/07).

FÁVERO, Maria de Lourdes A. Da universidade “mo -

dernizada” à universidade disciplinada: Atcon e Mei   ra

Mattos.  São Paulo: Cortez, 1991.

FERNANDES, Florestan. A questão da USP. São Pau -

lo: Brasiliense, 1984.

FRIGOTTO, Gaudêncio. Os “homens de ne gócio” e a

política educacional do MEC. Painel (Boletim in for ma -

tivo da FCL/ Unesp). Araraquara, n. 9: 4, de zembro de

2001.

MARTINS, José de Souza.  Os sans-culottes de uma Pa ris

imaginária.  O Estado de S. Pau lo, 01/07/2007.

MINTO, Lalo Watanabe.  As reformas do en si no supe -

rior no Brasil: o público e o pri vado em ques tão. Cam -

 pinas, SP: Autores As so ciados, 2006.

PINOTTI, José Aristodemo.  Entrevista conce dida ao

por  tal de notícias da Unicamp, 02/ 07/2007. Dis ponível

em: http://www. uni camp.br/ unicamp/ ca nal_aberto/ -

clipping/julho2007/clipping070702_estado.html (consul-

tado no dia 12/07/2007).

PORTAL do Governo do Estado de São Paulo.  http:// -

www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/index.htm (consulta

no dia 04/07/2007).

REDE Jubileu Sul/Brasil. Jornal Auditoria Ci da dã, mar ço

de 2007. Disponível em: http:// www.divida-audito riaci da -

da.org.br/ (consultado no dia 12/ 07/ 2007).

SECRETÁRIO da Casa Civil critica reitora da USP.  G1

– portal de notícias da Globo, 29/ 07/ 2007. Dispo ní vel

em:http: //g1. globo. com/ Noticias /Vestibu lar/ 0,, MUL -

 60969-5604,00.html (consulta no dia 12-07-07).

SERRA, José. Defesa Pública e Mal-Estar So cial. In:

ARAÚ JO, Braz José de. (Org.) A cri  se da USP. São Pau -

lo: Brasiliense, 1980.

SERRA se atrita com as universidades.  O Es ta do de S.

Pau lo, Editorial, 02/02/2007, p. A3.

THAME, Antonio Carlos de Mendes.  Verdades e men ti ras

na universidade. Folha de S. Pau lo, 16/05/07, p. A3.

TOLEDO, Roberto Pompeu de. Invasão na USP: ques tões

centrais. VEJA, 13/06/2007.

Sobre os decretos, ver compilação com todos os decretos

principais e suas respectivas alte ra ções em: http: //www. -

adusp.  org .br/  doss ies  /de  cre  tos/  Dos  s ie_De cre  -

tos_Serra.pdf

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

US41:Andes 36  12/07/11  17:22  Página 92



Universidade e sociedade DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008 - 93

Seleção de Blogs das manifestações estudantis
(greve e ocupações) do ano de 2007:

UFAL – http://ocupacaoufal.blogspot.com/

UFBA – http://ufba_greve.blogspot.com/

UFES – http://ocupaufes.wordpress.com/

UFJF – http://ocupacaoufjf.blogspot.com/

UFMA–http://ocupareitoriaufma.weblogger.terra.com.br/

UFMT – http://ocupacaoufmt.blogspot.com/

UFRGS – http://www.ocupacaoufrgs.blogspot.com/

UFRJ –http://www.ocupacaoufrj.blogspot.com/

UFS – http://paralisacao2007.blogspot.com/

UFSM – htp://ocupacao02.ifastnet.com/fusion/news.php

Unesp –Araraquara (http://greveararaquara.blogspot.com/) 

Assis (http://www.grupos.com.br/blog/ocupassis2007/)

Bauru (http://grevenaoeferias.blogspot.com/) 

Franca (http://ocupacaofranca.blogspot.com/)

Marília (http://www.ocupacaounesp.blogspot.com/) 

Rio Claro (http://ocupacaorioclaro.blogspot.com/) 

Ourinhos (http://ocupacaoourinhos.blog.terra.com.br/) 

São José do Rio Preto (http://doibilce.blogspot.com/) 

São Paulo (http://www.parouparou.blogspot.com/)

Unicamp – http://ocupacaodacunicamp.blogspot.com/

FE (http://pedagoemgreve.blogspot.com/) 

IFCH (http://greveifchunicamp.blogspot.com/) 

IA (http://parouparou.blogspot.com/) 

FEF (http://fefinforma.blogspot.com/)

IG (http://igemgreve.blogspot.com/)

IB (http://bioemgreve.blogspot.com/) 

Enfermagem (http://enfermagemgreve.blogspot.com/) 

USP – http://ocupacaousp.noblogs.org/

USP/São Carlos – http://caaso.wikidot.com/

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

US41:Andes 36  12/07/11  17:22  Página 93



Universidade e sociedade78 - DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

US41:Andes 36  12/07/11  17:22  Página 94



Universidade e sociedade DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008 - 95

A
s análises que faremos neste texto têm por
objetivo mapear as condições da universida -
de e sua estruturação curricular, em um pe -

río   do caracterizado por mudanças epistemo ló gi -
cas, que alteram as bases nas quais o projeto mo -
 derno de universidade foi construído. 

Frente a questões postas por tais circunstân-
cias, assentamos nossa análise nas configurações
propostas pelas reflexões do movimento que se
es tabeleceu, marcadamente após a década de 1990,
sobre os debates travados entre e por au to res mo -

 dernistas e pós-modernistas e o conse qüen te mo -
vimento de reflexões desencadeado na Euro pa,
nos Estados Unidos e na Austrália, de pois das
con tribuições trazidas pelas sinalizações pós-
modernas que, de forma geral, têm sido refe ridas
co mo after post-modernism ou post post   mo der nism
(depois da pós-modernidade).  

A noção que o termo after post-modernism ou
o termo post-postmodernism traz, neste con texto,
é vista por Olalquiaga (1992) como a que busca
otimizar as possibilidades já existentes nas condi -

Sobre universidade e currículo 
neste novo século
Elisabete Monteiro de Aguiar Pereira

Professora da Faculdade de Educação - Unicamp
E-mail: eaguira@unicamp.br

Resumo: O texto objetiva mapear as condições da universidade e sua estruturação curricular em um
período caracterizado por mudanças episte mo lógicas que alteram as bases nas quais o projeto moder-
no de universidade foi construído. A aná   lise assenta-se nas configurações propostas pe   las reflexões do
movimento que se estabeleceu, marcadamente após a década de 1990, sobre os debates travados entre
e por autores moder nis  tas e pós-modernistas. O resultado das contri buições dos educadores engajados
nesse movi men to busca permitir romper com as ortodoxas teorias sobre circunstâncias da pós-moderni -
da de, tomadas como extremamente relativistas, e com as teorias críticas, tomadas como excessiva mente
pessimistas. O texto analisa, ainda, as contribuições do movimento denominado after post-modernity,
bem como o debate que se con figurou como “guerras da ciência”, estabelecido na Europa e nos EUA, e
as questões epistemo ló gicas que resultam desse quadro para o currí culo da universidade. 
Conclui que as pressões sobre a universidade significam que não se pode esperar que a sua ex pansão
se dê na direção de uma realização mais plena do ideal humboldtiano, mas, também, que o desa fio da
conjuntura atual, embora difícil, não está exigindo a edificação de um outro modelo, parti cularmente
um modelo de eficiência ou um projeto unificado e unificador de universidade.
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ções históricas que foram caracterizadas pe lo pen-
samento pós-moderno. É um mo vi men to cu jos
de bates se voltam para o que é pos sível fa zer no
tempo presente, e em um futuro provável, quan-
to às questões acadêmicas, teóricas e práticas, que
se encontram polarizadas entre um ex ces sivo pes -
simismo e uma despreocupação com os efei tos do
poder institucionalizado.

Na Austrália, o movimento teve como marco
o Seminário desenvolvido na Universidade de
Grif fith, em 1993, que resultou no livro After
Post-modernism. Os objetivos do Seminário, as -
sim como os do livro, foram: discutir as políticas
de educação e de identidade; explorar modos e
meios de transcender análises pós-modernas de
edu     cação; ultrapassar a mera reiteração da crise que
emergiu, tanto da teoria crítica, como da frag  men -
tação das teorias políticas da pós-moder nidade. O
Seminário buscou reunir pensadores com grande
contribuição para aquilo a que Bauman (1998) se
refere como o crescente senso de fracasso, de in -
su ficiência e de irrealismo das tradicionais fun -
ções e ambições dos intelectuais, sob as con di -
ções pós-modernas na universidade. O resultado
das contribuições dos educadores engajados nes -
te movimento busca permitir romper com as or -
to doxas teorias sobre circunstâncias da pós-mo -
dernidade, tomadas como extremamente relati -
vis tas, e com as teorias críticas, tomadas como
ex      cessivamente pessimistas. Os principais temas
relacionam-se à justificação para intervir em po -
lí  tica educacional, às implicações de uma recusa
em abandonar os temas universais,  e a expec ta     ti -
va sobre o que uma agenda de ação, direcio na da
teoricamente, poderá fazer.         

As discussões do evento levaram Smith a as -
su mir que as contribuições críticas da pós-mo -
dernidade esclarecem a existência de novas confi -
gu rações sociais, políticas e culturais e que, após
elas, percebemos que “os novos tempos clara-
mente precisam de novos modos de entender e
agir sobre as formas e manifestações sociais da
‘velha’ política” (1995, p. 1). O autor conclui que,
nesse sentido, “em nenhum lugar essas contra di -
ções complexas são mais evidentes do que na edu -
 cação” (Idem). Sua crítica é sobre a estruturação

da educação para atender ao capitalismo interno
e internacional. Critica o que chama de de livery-
education — que considera um pro ces  so de po lí -
tica educacional “cliente-centrado”— e os pla ne -
jamentos de políticas educacio nais que visam ao
seu atendimento. 

Em resposta ao impasse entre teorias críticas e
pós-modernas, o resultado das discussões do Se mi -
nário reconhece um novo sentido de urgência pa ra
intervir em educação, no âmbito teórico e prático.

Um outro movimento surgiu nos anos de
1990, inicialmente na Inglaterra e depois, com
mais intensidade, nos Estados Unidos, conheci-
do como guerras da ciência, desencadeado a par   -
tir da publicação, em 1992, do livro The Un na -
tural Nature of Science: Why Science Does Not
Make Common Sense1, do embriologista Le wis
Wol pert. Após a publicação, uma série de discus -
sões ocorreram entre os autoproclamados de fen -
so res da racionalidade e dos ideais das Luzes,
con tra os ditos anticiencistas que estariam cor -
rom pendo a Razão, a Verdade e a Objetividade.
Na análise de Santos (2006), este debate teve a
apa  rência de um remake da discussão na obra de
C.P. Snow, as “Duas Culturas” – humanística e
ci entífica- da década de 1950. 

Nesse cenário, outros dois livros assumiram
re  levância especial nos debates: Dreams of a Fi nal
Theory: The Search for the Fundamental Laws of
Nature2, do americano e prêmio Nobel de Física,
no ano de 1979, Steven Weinberg,  publicado em
1993, e o Higher Superstition: The Aca  demic Left
and its Quarrels with Science3, dos americanos
Paul R. Gross (biólogo) e Norman Levitt (ma te -
mático),  de 1994. Estas obras  tornaram-se refe -
rên  cia para muitos dos autores que critica vam as
posi ções pós-modernas, dizendo-as hos tis à
ciên   cia, e contrapunham-se aos alegados ataques
à ciência e à racionalidade que, segundo eles, pro -
vinham de uma esquerda aca dê mica que ha  bi tava
as universidades americanas. 

Essas guerras da ciência tor na  ram-se ainda
mais ruidosas com a publicação, em 1996, do po lê -
mico tex  to Transgressing the boundaries: to wards a
transformative hermeneutics of quantum gravity4,
do america no Alan Sokal, na revista So cial Text, em

96 - DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

Universidade e sociedade

US41:Andes 36  12/07/11  17:22  Página 96



uma edição especial sobre as im pli ca ções sociais e
filosóficas da ciên cia. Suposta mente, o texto de
So kal apresentava uma reinterpretação pós-mo -
derna do domínio dos estudos da gravidade quân-
tica. No entanto, em novo tex to, publicado em
1996, e intitulado A Phy sicist Experiment with
Cul tural Studies5, Sokal revelou que sua intenção
havia sido mostrar a facilidade com que se pode
es crever coisas, que tenham si nais exteriores pró -
prios daquilo que os pós-mo dernos escrevem, e
ter o texto publicado sem con testação. Este acon -
te  cimento ficou conhecido co mo o Embuste de
So  kal. A publicação que revelou o embuste cau -
sou uma onda de indigna ção nos mais diferen tes
âm bitos, inclusive dos editores responsáveis pe la
revista Social Text, que conside raram o episódio
uma violação da ética aca dêmica. 

A publicação alimentou o debate nas guerras
da ciência, que prosseguiram, particular men  te,
com um novo texto escrito por Sokal e Bric  mont,
dois professores de física, publicado na revista
Língua Franca, em 1997, intitulado In tel lectual
Impostures6, com denúncias sobre o que acredi-
tavam ser abusos de vários autores pós-mo  der -
nos (Gilles Delleuze, Jacques Derrida, Fé lix
Gua tarri, Luce Irigaray, Jacques Lacan, Bru no
Latour, Jean-François Lyotard, Michel Ser res e
Paul Virilio), no uso de referenciais da ciência e
que teriam influência na erosão da cren ça na Ra -
zão e na Objetividade. Nesse texto, So kal e Bric -
mont pretendem  mostrar que oito dos mais con-
ceituados autores franceses abusam de conceitos
e termos provenientes das ciências físicas e da
matemática, de tal forma, que pode ser posta em
causa sua honestidade intelectual. 

Para Santos (2006), o que esteve na ponta dos
debates, nas respostas à suposta ameaça anticiên-
cia, foram diferentes visões quanto ao papel da
ciência, e de suas concepções, na transforma ção
política da sociedade, quanto aos impactos dessas
concepções no financiamento público da ciência
- particularmente os mais volumosos – mas, tam-
bém, quanto às diferentes visões de ciên       cia, não
apenas entre cientistas naturais e ci en tistas soci-
ais, mas entre os próprios cientistas naturais e en -
tre os próprios cientistas sociais. Quan  to à uni -

ver  sidade, Santos (2006, p. 25) acre dita que os
debates se travaram pelas “visões an tagônicas so -
bre o significado da diversidade cul  tu ral e, por-
tanto, do reconhecimento do multiculturalismo
no ensino superior”. 

Na análise da questão feita por Lee (2006), as
guerras da ciência estão associadas a uma série
mais ampla de preocupações: as guerras das cul -
tu  ras. Para o autor, elas pertencem à história de
debates e conflitos do mundo moderno sobre co -
mo produzir conhecimento válido e quais são, ou
podem ser, seus porta-vozes, isto é, qual o âm bi -
to da autoridade e da orientação, na ação social,
que pode  ser considerado legítimo. 

Em Portugal, o debate das guerras da ciência
foi travado, particularmente, entre o sociólogo
Boaventura de Sousa Santos e o físico An tó nio
Ma nuel Baptista, o qual, em 2002, publicou o
livro O Discurso Pós-moderno Contra a Ciên -
cia: Obscurantismo e Irresponsabilidade7, escrito
para contestar as idéias defendidas nos livros de
B.S. Santos. Baptista defende que a ciência pre-
tende descobrir as leis da natureza e não se limi-
ta a uma convenção social. Contesta a utilização
que, em sua análise, os pós-modernos fazem de
conceitos físicos, como a mecânica quântica. 

Em 2003, B.S. Santos organizou uma volu-
mosa publicação com o título Conhecimento Pru -
dente para uma Vida Decente - Um Discurso so -
bre as Ciências Revisitado8, com trinta e quatro
ca pítulos e oitocentas e vinte e uma páginas, em
colaboração com importantes acadêmicos de di -
versas áreas - oito filósofos, três antropólogos, no     -
ve sociólogos, um psicanalista, um cientista po   -
 lítico, um economista, sete físicos, quatro biólo-
gos, dois matemáticos, um especialista em estu-
dos culturais, um historiador — e de variados paí         -
ses (Alemanha, Argentina, Bélgica, Brasil, Co   -
 lômbia, Estados Unidos, Índia, Inglaterra, Mé     -
xico, Moçambique e Portugal). Os autores ex   -
pressam apoio às idéias de Santos e apresentam
reflexões a respeito das guerras da ciência, re fle -
xões sobre questões teóricas, metodológicas e
epis temológicas da prática científica e sobre as
relações entre ciência e sociedade.  

Em 2004, Baptista alimentou novamente o
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debate com a publicação de Crítica da Razão
Au sente9. Por ocasião do lançamento do livro,
A.M. Baptista, em uma entrevista, diz que a obra
é uma resposta à resposta:

Quase todos os que não desprezam o sentido co -

mum sabem que, em ciência, as teorias, para se rem

aceitas, têm de estar de acordo com as obser va ções

e a experiência e que os cientistas acreditam que

existe um mundo exterior ao pensamento. Por tan -

to, existe uma parte lógica, racio nal, e outra deriva-

da da observação e experiência. Me ta foricamente,

acho que podemos até falar de uma dialéctica entre

teoria e experiência. Os ob jec tos, os acontecimen-

tos da investigação científica assim como os  resul-

tados por ela al can çados são independentes dos

caprichos, das emo ções, da vonta de ou arbítrio dos

investiga dores. A escola, de que faz parte o profes-

sor Sou sa Santos, diz que a "ciên cia" é outra coisa:

é uma actividade que tem que produzir resultados

sempre bons para a so ciedade (2004, p. 4)10.

No Brasil, embora não tenhamos ainda uma
série de discussões direcionadas nesse sentido,
em 1999, a PUC-Rio realizou um Seminário In -
ter nacional dedicado a refletir sobre as novas for-
mas de compreender e produzir o saber, intitula-
do Novas Epistemologias: desafios para a Uni -
ver sidade do Futuro11, que resultou em livro com
o mesmo título. Para os organizadores, ha via
necessidade de estimular uma urgente conscienti-
zação da universidade diante dos desafios, in -
seridos no mundo atual, sobre as novas formas
de compreender e produzir saber. O Seminário
te  ve caráter interdisciplinar, reunindo especialis-
tas nacionais e internacionais da área das ciências
humanas, sociais e naturais, dentre eles, um prê -
mio Nobel em Física12. Entre os tópicos temáti-
cos destacaram-se indagações envolvendo ques -
tões epistemológicas específicas sobre o papel do
conhecimento e sobre a sensação de incerteza nas
duas culturas – a humanística e a científica. Para
os organizadores, o debate crítico dessas ques -
tões corresponde a uma avaliação, necessária e
urgente, do próprio espaço universitário.

Recentemente, várias publicações buscam ir
para além das guerras da ciência e descobrir áreas de

consenso, particularmente nas discus sões acadêmi-
cas e nas discussões no campo das po líticas (geral,
científica e cultural). Há um en ten dimento de que os
debates que vêm sendo tra vados impedem avan ços
no campo das ciências e das culturas (SE GER S -
TRAILE, 2000; LA BIN GER e COLLINS, 2001;
LOPEZ e POTTER, 2001; SCOTT, 2000). 

Para o movimento after post-modernism, o
prefixo after indica que há uma ambigüidade na
pós-modernidade em relação a ter conti nui dades
e descontinuidades epistemológicas e temporais
com a modernidade. Entendem e discutem que,
no presente, elementos de moder nidade coexis-
tem com os de pós-modernidade. O movimento
busca sair das amarras postas, ain da que inadver-
tidamente, pelos posicionamentos biná rios entre
as defesas das verdades universais e do pensa-
mento relativista. Connor (1992, p. 1), em suas
análises, conclui que esses paradoxos não são
mu tuamente excludentes, mas correlatos, e que
ca da um requer, confirma e regenera o outro; as -
sim, ao invés de escolhermos entre um e outro,
eles devem ser pensados juntos. Em suas pala vras:
“não devemos nos submeter nem à orientação em
direção aos universais, aos valores absolutos e
trans cendentes, nem ao pluralismo, relativismo e
contingente”. O tempo presente se caracteriza co -
mo o de um processo, sem uma determinada ela -
bo ração final quanto às construções e desconstru -
ções dos aspectos marcantes da mo der nidade.

Em nosso estudo, acompanhamos o pensa-
mento de Smith (1994) quando entende que, para
o impasse entre os posicionamentos dos críticos
e dos pós-modernos está colocado o sentido de
urgência de respostas para intervir em educação,
tanto teoricamente como materialmente, como
uma preocupação do after post-modernism13.

Acreditamos que, para os estudiosos da ques -
tão da universidade, a conclusão de Mat thew man e
Hoey (2006, p. 530) sobre o cenário atual é instiga -
dora para tomarmos novas posições quanto à edu-
cação superior. Da mesma forma como são pos  tas
as questões pelo movimento after post-moder nism,
os autores argumentam que “seria um erro pre-
tender que 20 anos de teoria social nun   ca existiram,
além disso, seria igualmente errado pretender que o
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legado do pós-modernismo não é real”.  Para eles,
mesmo os críticos da es quer  da concebem que
teorizações pós-modernas forçaram uma maior
atenção ao contexto, às es pecificidades his tóricas,
ao gênero, à etnicidade, à sexualidade, à geo  grafia,
ausentes no pensamento moderno. Demonstram
que a questão não está ligada a ser ou não ser
pós-mo derno, pois, em suas pes quisas, veri fi ca -
ram que nenhum dos auto res to ma dos como
pós-modernos, quan do questionado, se identifi-
cava co mo pós-moderno. Muitos se per gun ta -
vam se uma pós-modernidade existia, alegando
ser esta um estado, na atual compreensão cultur-
al. Tais au tores afirmam que não se pode fa lar que
há uma teoria pós-moderna, uma nova ou outra
explicação do real, mas, antes, que há uma con-
fluência de fatores intelectuais, his tó -
ricos e tecnológicos que se apresentam
co mo desafios, aos quais as res  pos tas
da das pelos enca minha mentos do
pen samento mo derno não são sufi-
cientes. Para eles, é um erro pre  ten der
que a pós-modernidade, co mo mo -
vimento, nun ca te nha existido ou que
já seja passado.   

Wexler (1995) entende pós-mod-
ernidade co mo um sinal cultural de
uma fase desintegrativa do sistema po -
sitivista, uma transição para um pro -
ces so cultural mais amplo. Vê que um
novo movi men to cultural emerge,
com novos ideais e novas formas de
pensar a vida individual e social, e que traz as tra -
dições para uma reapreciação e uma re criação, emb-
ora sem prover uma alternativa única.

Wexler trabalha com a idéia de re-leitura
(“re  Readings”), isto é, um movimento de mu -
dan      ça em direção a uma cultura com diferente
conjunto de crenças, marcadamente menos ra -
cio nalista, menos cientificista, menos materialista
e menos mecanicista e mais espiritual, mais trans -
cendental, mais vitalística. Como exemplifica ção,
o autor argumenta que o cânone sociológico,
particularmente em Durkheim e Weber, vistos
como sociólogos do método positivista e ci en  tí -
fi co, está tendo suas teorias “re-lidas” em ele -

men tos nucleares significativos para um novo pe -
ríodo cultural ou uma nova cosmologia social.
Re forçando uma tendência de re-leitura, o autor
diz: “eu incluo em teoria social, teóricos psico -
analistas e filósofos existencialistas socialmente
orientados que, seja por trei no, por afiliação pro -
fissional ou por incli na ção, são também teoristas
so ci ais” (WEXLER, 1995, p. 74). Esta di re ção relê
a sociologia clássica e combina tendências cultur-
ais do novo período para pro ver o deli nea mento
de uma “teoria so  cial de no va era”. 

Nas questões da educação e da universidade, a
idéia de Wexler é a de que uma teoria social da
educa ção, em uma nova era, faz retomar a ne ces -
sidade da educação da mente, e não somente a do
corpo, e reconhe ce a necessidade da re-intelectuali -

zação da “energia libertada”, confor -
me discutida por We ber.

Assim, o que o novo contexto
de mudança cultural oferece é a
abertura de fontes alternativas para
o pensamento e para a aprendiza-
gem, o que não significa apenas o
multiculturalismo, o qual, para
Wex     ler, “aborta uma consciência
mais global em favor da acomo da -
ção liberal” (1995, p. 78). O autor
deixa claro o que ele está denomi -
nan  do por re-intelectualização.
O trabalho da re-intelectualização – edu ca -

 ção pa ra a mente - do pensamento disci-

plinado com mais amplas fontes culturais,

aponta para o outro lado do narcisismo, para o qual

a educação cen tra  da no sujeito abre uma terceira via,

uma alterna ti va ‘way-out’14 e para além da po lari dade

en  tre con  su mo e produção como base para o pensa -

men to e a prática educacional (WEXLER, 1995, p. 76).

Este posicionamento de Wexler  aproxima-se ao
de Derrida (1999, p. 127) que, por ocasião da sua Aula
Inaugural proferida na Universidade de Cornell, afir-
mou, mesmo sendo considerado um autor pós-mod-
erno, “sou decididamente a favor das Luzes de um
novo iluminismo (Aufklärung ) universitário”. 

Derrida (1999), embora retome a questão da
razão, colocada por Humboldt (1997) como prin -
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cípio da pesquisa, diz que a razão é apenas uma
espécie de pensamento que não se reduz à técnica,
nem à ciência, nem à filosofia. Vê que a universi-
dade está, no momento atual, com a res pon sa bi -
lidade de responder, de forma diversa da que apre-
sentou anteriormente, à questão da pes quisa e do
ensino, rejeitando a subordinação des tes às ofertas
e procuras do mercado, que se regula por um ideal
de competência puramente técnico. 

Na discussão sobre a formação que cabe à
universidade, no presente período, Knigth (1995)
sustenta que o tradicional projeto de formação
em humanidades, como um projeto de emancipa -
ção, é limitado, por envolver proposições que se
voltam apenas a aspectos valorados pelos pa râ -
metros da modernidade. Há a necessidade de um
novo projeto, que envolva as transformações da
natureza do conhecimento. É nesse cenário que o
termo pós-humanismo é utilizado por Kni gth:
para designar um projeto novo e diferente. En ten -
de que os aspectos analíticos da pós-moder ni dade
apresentam um quadro adverso ao hu ma nismo
clás sico. Argumenta que não se trata de uma rejei -
ção a uma, ou a outra, forma de humanismo, mas
um posicionamento que, ao invés de ser apresenta-
do como anti-humanismo, é um pós-humanismo,
com a característica de ser des contínuo com o “ve -
lho humanismo”, estar situado em outro território
e ter diferente campo epis  temológico. 

Para Hayles (1990), o pós-humano evoca a es -
timulante perspectiva de escapar aos velhos pen   -
samentos cristalizados, deixando emergir no vas
formas de pensamento sobre o que significa ser hu -
mano. Mas, o pós-humano não significa o fim da
hu manidade, significa, ao contrário, o fim de uma
certa concepção de humano, uma concepção que
tem sido aplicada a uma fração da hu manidade que
detém a riqueza, o poder e que se au toconceitua
como seres autônomos, ex pres san do e exercitando
sua vontade por meio de es colhas individuais. 

Podemos dizer que Readings (1996, p. 38) é
ou tro dos autores que chama a atenção para uma
reapreciação da universidade. Ele é enfático ao
afirmar, não apenas, que as pressões sobre a uni-
versidade significam que não se pode esperar que
esta se expanda na direção de uma mais plena

realização do ideal humboldtiano, mas, também,
que o desafio da presente conjuntura é difícil,
embora não seja exigida a edificação de um outro
modelo, particularmente um modelo de eficiên-
cia ou um projeto unificado e unificador. Para
ele, a primeira ruptura do modelo da universi-
dade moderna é a da metanarrativa que articula-
va a universidade à produção do sujeito nacional.
Entende que a universidade não é mais moderna,
na medida em que não precisa da grande narrati-
va da cultura para poder trabalhar. Contrariando
as afirmações de Rorty (1994), sustenta que a re -
cusa das grandes narrativas não é, ela mesma, um
projeto. A segunda ruptura é com a velha es tru -
tu ra disciplinar. Readings (1996) é um dos au to -
res que sugere que a divisão dualista entre hu ma -
nidades e ciências naturais, realidade estrutu ral
da universidade, bem visível desde o século XIX,
não apresenta mais a indiscutibilidade teó rica ou
prática que já teve. Para ele, essa ruptura leva,
con seqüentemente, a uma ruptura em re la ção ao
enfoque da pesquisa sob a rubrica restrita à
comunidade da química, da biologia, da física etc.
e, assim, a própria noção de comuni da de precisa
ser reinventada. A ação da pesquisa, re sul   tan te
daí, não oscilaria entre produtora da cultura ou
prestadora de serviço ao consumidor. 

Readings vai mais longe e reclama uma rea -
va liação do ensino em relação à questão do tem -
po. Para ele, o tempo da educação é, ainda, consi -
derado em termos de uma metanarrativa mo der -
nista – o tempo de conclusão de curso seria um
cri  tério universal de qualidade e eficiência em
educação. Essa questão é forte no nível de gra -
dua ção e está cada vez mais forte no nível da pós-
graduação – mestrado e doutorado —, principal-
mente quando se impõe como critério nas avalia -
ções de órgãos financiadores. Concluindo sua
aná  lise sobre a universidade instituída pelo pro -
je to da modernidade, o autor a vê como uma ins -
tituição arruinada, mas admite que tais ruínas
não precisam tornar-se objeto de nostalgia ro -
mân  tica. Propõe um esforço para “trans-avaliar o
fato de que a universidade não mais habita uma
história contínua de progresso, de revelação pro-
gressiva da idéia unificadora de universidade”
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(READINGS, 1996, p. 45), a qual ele entende ser
tanto a formação de sujeitos para o Estado-Na -
ção, como a produção da ideologia de seu per-
tencimento ao Estado-Nação (modelo microscó-
pio da organização do Estado-Nação). 

Com essa proposição, Readings (1996) pro -
cura chamar a atenção para a complexidade da
mudança de direção e para o reconhecimento da
impossibilidade de que uma nova racionalidade
poderá reduzir tal complexidade. Indaga como a
universidade, enquanto sistema institucional, ge -
rará significados. A questão que permanece é co -
mo o pensamento cultural pode ser formulado na
universidade. O desafio é difícil e não admite res -
postas fáceis, mas, em suas palavras, a universi-
dade “poderia funcionar como o lugar habitado
por uma comunidade de pensadores, sob a con -
di ção de que repensemos criticamente a noção de
comunidade, de maneira a libertá-la da tradição
or ganicista e da corporação medieval” (p. 66). 

Para colocar a importância de rever as práti-
cas pedagógicas das universidades, Whitson (1991)
chama a atenção para a ocorrência da me táfora
“jogar fora o bebê com a água do banho”, na lite -
ratura anti-pós-moderna, que deixa de conside -
rar os desafios postos aos discursos educacionais.
Aclara que não existe a universidade pós-moder-
na, pois não há um projeto utópico que a institui
ou uma conceituação que a defina, nem concreta
nem imaginativamente. O que há é reflexão sobre
a instituição universidade, num tempo histórico
que faz importantes questionamentos aos pa ra -
digmas da modernidade e aponta alterações no
mundo — particularmente na forma epistemo ló -
gica de produzi-lo —, que se apresentam como
for  tes presenças a serem consideradas na estrutu-
ração da universidade dos tempos atuais.

Morgan e McWilliam (1995, p. 116) defen -
dem que a pós-modernidade não pode ser injus-
tamente acusada de ser um império lingüístico,
em luta pela hegemonia sobre o discurso edu ca -
cio nal. Para as autoras, ao contrário de se ver im -
perialista, a forma discursiva  da pós-moder ni -
dade é uma manifestação dos diferentes entendi-
mentos sob quais os discursos podem ser re cons -
truídos: “Como heterogêneo e não homo gê neo,

como multi-canalizado e não monolítico”.
Para a universidade atual, os questionamen-

tos à racionalidade e à objetividade, como única
forma de entender e criar os fenômenos do mun -
do, problematizam a forma epistemológica da es -
truturação curricular. A centralidade da razão
como forma privilegiada de apreensão dos fenô-
menos e, por isso, objetivo principal, quando não
único, do currículo universitário do projeto ins -
tituído pela modernidade, passa a ser epistemo-
logicamente expandida e a ser trabalhada junta-
mente com outras possibilidades de saberes. Em
termos de estruturação curricular, a discipli na ri -
zação do conhecimento, questionada na ri gidez
da metáfora da árvore do saber (DEL EUZE E
GUA TARRI, 1995) e na fragmentação que pro vo -
ca na formação do estudante, adquire novas orga-
nizações (áreas interdisciplinares, transdiscipli-
nares, em redes de saberes, áreas temáticas, apren -
dizagens baseadas em problemas etc.). Acla ram-
se, para muitas universidades, a com ple xidade e a
multiplicidade das relações dos saberes nas quais
os fenômenos estão envolvidos e a inexistência de
fronteiras entre eles, a não ser por uma imposição
arbitrária de uma forma de ler o mun do. Para De -
leuze e Guatarri (1995, p. 8), “as multiplicidades
são a própria realidade e não su põem ne nhu ma
unidade, não entram em nenhuma totalidade e
tampouco remetem a um sujeito”.

Os currículos têm sido construídos com co -
nhecimentos hierarquizados, seguindo a implica -
ção da imagem arbórea (DELEUZE E GUA -
TARRI, 1995), com disciplinas que se multipli-
cam para dar conta das áreas e sub-áreas de espe-
cializações. Neste sentido, são fechados, centra -
lizados e não permitem a interconexão das áreas.
O desafio curricular atual é romper com esse pa -
ra  digma cristalizado sobre entender e desenvol -
ver a formação do estudante e sobre entender e
pro duzir o conhecimento.

As questões atuais que estão postas para a
universidade fazem Readings (1996) dizer que é
um anacronismo, voltado ao fracasso, fazer a
uni versidade tentar enveredar por caminhos de
re   constituição utópica das grandes narrativas. O
autor entende que as questões atuais provocam e
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estimulam os que se interessam em pensá-la, a as -
sumir o desconforto de reinventá-la, sem de sa -
len tos paralisantes e sem encantos ilusórios. Da
mesma forma, Barbieri (1996, p. 7) defende que,
na época em que triunfa a ditadura do marketing,
da publicidade consumista e da padronização
im  becializante da linguagem televisiva, a chance
que resta à Universidade é abrir espaço na fron-
teira do que constitui a sua diferença específica –
o pensamento crítico e inovador. O autor afirma
também que: “Originária dessa matriz e reinven-
tada a cada época por força de sua reativação, a
instituição universitária, para vencer os impasses
de nossos dias, demanda redobrado empenho de
quem se dispuser a repensá-la no nível dos avan -
ços do conhecimento e no compasso das trans-
formações em curso” (BARBIERI, 1996).

Considerações finais
Diante destas estimulações e provocações,

em  preendemos algumas considerações a respeito
da universidade, neste novo século, sem contudo
defini-la como universidade da pós-moderni da -
de ou sem querer conceituá-la, ou mesmo insti-
tuir-lhe um projeto utópico:

• à universidade cabe um projeto mais inclu-
so do que apenas aquele voltado para a tradição
humanista ou ao projeto humboldtiano centrado
no racionalismo, cientificismo e objetivismo -
um projeto que abranja novas formas de enten-
der, organizar e produzir conhecimento, estimu-
lado por uma perspectiva que amplie as formas
cris talizadas da modernidade e a privilegiada
cen   tralidade da razão;

• a organização da universidade, neste novo
século, ultrapassará a atual separação entre as
áreas – humanidades e ciências exatas - uma vez
que a separação acentuada perde sua força estru -
tu rante, tanto na composição do conhecimento
como na organização dos currículos. A disso lu -
ção das fronteiras entre os conhecimentos é re -
sul tante do entendimento da relação de comple -
xidade e multiplicidade em que estão envolvidos
os fenômenos do mundo natural e humano;

• podemos especular que, tendo sido aclara-
da essa complexidade e multiplicidade das re la -

ções dos saberes que descrevem os fenômenos, a
tradição de fazer a reestruturação curricular por
meio da criação de múltiplas disciplinas, para dar
conta de novas áreas ou sub-áreas de especializa-
ções, não mais se repetirá nos novos desenhos
cur riculares. Assim, currículos fechados, centra -
li zados e sem conexão entre os conhecimentos,
têm pouca probabilidade de continuidade; 

• em termos de estruturação curricular, po -
demos apontar para a superação da disciplinari -
zação do conhecimento, questionada na rigidez
da metáfora da árvore do saber e na fragmenta -
ção que esta rigidez provoca na formação do es -
tu dante (DELEUZE E GUATARRI, 1995); 

• aceitando que o desenvolvimento da ciên-
cia prospera em todos os domínios e atinge amp-
los aspectos das atividades humanas, o desafio
curricular atual é preparar o estudante para que
sai ba trabalhar com os elementos científicos e
tec no lógicos da vida social, bem como com a re -
la ção destes com os aspectos éticos, nas questões
que enfrentarão em suas atividades profissionais.
Este posicionamento está ligado à defesa em fa -
vor de nova forma de oferecer a educação geral,
na formação do estudante. Esta deve ser uma
edu  cação geral em consonância com os reclamos
do tempo presente, entendendo-a como ênfase
curricular que trabalha valores de significados
atu ais e as relações dos princípios intelectuais,
éti   cos e morais, com as necessidades de cada tem -
po histórico. A análise que fazemos da atual au -
sência do enfoque curricular em educação ge ral es -
tá relacionada a uma visão de universidade como
função, como instituição que tem por fi na lidade
ser instrumento do desenvolvimento in dustrial e
tec   nológico, por meio da preparação de mão-de-
obra qualificada para o mercado de trabalho ou co -
mo instrumento para o fortalecimento da ideolo-
gia de um partido que representa o Estado. 

Retomamos, aqui, o sentido das palavras de Der -
rida (1999), que vê estar a universidade com a respon-
sabilidade de responder, de forma diversa da que
apre sentou anteriormente, à questão da pesquisa, do
ensino e da extensão, rejeitando a su  bordinação des -
tes às ofertas e procuras do mer   ca do, que se regula
por um ideal de compe tência pu ramente técnico.
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Fazemos uso da força das palavras de Bar bie ri
(1996, p. 7) para afirmar que cabe à Univer si da  de
abrir espaço na fronteira do que constitui a sua di -
ferença específica - o pensamento crítico e inovador -
e que, como instituição milenar que é, deve conti -
nuar reinventando-se a cada época. Sua reativação,
hoje, se destina a vencer os im pas  ses postos pelos
atuais debates epistemológicos e pelas demandas
trazidas por eles no nível e no compasso das trans-
formações culturais e sociais que empreende.

NOTAS

1 A Natureza não Natural da Ciência: porque a Ciência
não faz o senso comum. Este livro ainda não está publi -
ca do no Brasil.
2 Sonho para uma Teoria Final: a procura de leis funda -
mentais da natureza. O livro ainda não foi pu bli cado no
Brasil.
3A Superstição Superior: a Esquerda Acadêmica e suas
Bri gas com a Ciência.
4 Transgredindo as Fronteiras: em direção a uma herme -
nêu tica da gravidade quântica.
5Um Experimento de Físico com Estudos Culturais.
6Imposturas Intelectuais. O texto foi publicado poste ri or -
 mente em livro e este foi editado em vários países. Em
Por tugal foi publicado pela Gradiva – Lisboa..
7 Livro Publicado pela Gradiva - Lisboa.
8 Publicado pela Ed. Afrontamento, Lisboa.
9Livro também publicado pela Editora Gradiva. 
10 “Jornal das Letras”, Lisboa, ano XXIV, maio – 2004,
p. 4-5.
11 O livro do Seminário, com o título  Novas Epistemo -
lo gias: Desafios para a Universidade do futuro, foi publi -
cado pela Editora NAU e teve a organização de Olinto,
H.K. e Schollhamer, K. E. 
12Trata-se do físico Steven Chu, prêmio Nobel de Física
de 1999.
13O termo post postmodernism é utilizado por Smith
(1995) no mesmo sentido do termo after post-mo der ni ty.
14 O termo pode ser traduzido por: muito à frente, ultra
-moderna, ativista, à frente de seu tempo, futurista, que
pensa à frente. 
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Introdução

H
OBSBAWM (1995) diz que o século XX ter-
minou com o fim da União Soviética e que,
desde então, houve uma radical mu dan ça

po lí tica, social e econômica no mundo. As gran -
des utopias perderam espaço nas últimas dé cadas
e as idéias da esquerda socialista, prin ci pal mente
aque las centradas no marxismo, vi ven ciam um
pe  ríodo de crise. Como conse qüên cia, pro du ções
acadêmicas, realizadas nas úl timas déca das, ten -
de ram a abandonar o ideal de igual dade social e
as análises críticas ao capi ta lis mo. No vos pa ra -
digmas surgiram, quase sem pre cain do no re   -
men do novo em roupa velha, ou seja, mui     tas das
novidades não são tão novas como se apre -

sentam. Entretanto, devido à busca de subs ti tu -
tos para o velho ideal socialista, al gumas des  sas
idéias tornaram-se hegemônicas em am plas áreas
da sociedade. Durante esse perío do, par te do
mun    do acadêmico também sucumbiu ao neoli be -
ralismo e ao pós-modernismo. As dis cus sões tor -
na ram-se micro e desvinculadas dos gran     des pro -
blemas sócio-econômicos, perdendo a pers pec -
tiva dos grandes debates no campo da eco nomia
política. Retrairam-se do enfrenta mento da crise
das idéias igualitárias, difundindo opiniões que
dizem não existir mais esquerda ou direita, ex pli -
cações macro-sociais ou con fli tos entre clas ses,
capitalismo ou socialismo, di vor  ciando, des ta
ma neira, cultura, economia e po lítica. Nem mes -
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mo o mundo do trabalho, di zem alguns acadê -
micos, existiria mais. Produzem acríticas análises
multiculturais pós-modernas, fragmen tadas e
isoladas de uma perspectiva de análise glo bal,
bus  cando na irracionalidade e no delírio e crise da
razão o seu novo substrato ana lítico. Este campo
de discussão teórica levou à ne gação da objetivi da -
de e da ideologia, substi tuin do-as por um subje ti -
vismo descon tí nuo, local, mi cro, com ênfase na di -
ferença cultural (mas não na de sigualdade so cio -
eco nô mica). 

Tais debates que, em certos momentos his tó -
ricos, quebraram paradigmas conservadores,
como nas organizações feministas e étnicas dos
anos 60, levando problemas sócio-culturais im -
portantes para o centro das questões políticas,
aca  baram muitas vezes - nos anos 80, 90 e no no -
vo milênio - assumindo um viés conservador,
acei   tando a ideologia vinculada à reprodução do
capital e à legitimação do mercado.  Neste sen ti -
do, torna-se necessário um debate acerca da pós-
modernidade e de sua relação com os conceitos
multiculturais.

A pós-modernidade e a esquerda
Nessa busca de uma alternativa à crise do

mar xismo, alguns estudos centraram-se apenas
na diferença cultural, desprezando, assim, a luta
con tra a desigualdade socioeconômica. A razão,
os direitos humanos e a perspectiva emanci pató -
ria socialista foram relegados ao segundo plano
em muitos e influentes recantos acadêmicos, com
reflexos evidentes na luta política e
nos movi men tos sociais e sindicais. 

Nesse contexto de transforma -
ções no campo social, econômico,
po   lítico e cul tural, trabalha do res e
suas entidades representativas vivem
um momento especial de crise que
atinge a sub jeti vi dade do traba lha -
dor como indi ví duo pertencente a
uma classe (AN TUNES, 1995), en -
quanto o mundo empresarial e o Es -
ta do rediscutem e re de finem os seus
papéis. Bem neste momento, al gu -
mas análises socioló gicas pós-mo -

der  nas frag mentam-se na questão étnica, na de
gê nero, na de família etc., isoladas de uma pers -
pectiva de aná lise global, trazendo pa ra o campo
teórico a con tradição entre uma so  ciedade que se
globaliza e se fragmenta, simul taneamente. 

A idéia de pós-modernidade ainda é bastante
complexa, não havendo uma determinação, uma
fronteira teórica clara, que delimite a ruptura ou
a continuidade com a modernidade. Para alguns
autores de tradição na esquerda, a pós-moder ni -
dade seria um conceito ideológico, servindo a in -
teresses que sucumbem ao capitalismo. Porém,
para outros autores, também situados à esquerda,
na pós-modernidade estaria a possibilidade do
de   senvolvimento de um pensamento crítico que
rompesse com o dogmatismo das análises mar -
xistas ortodoxas. 

É certo que o capitalismo passou e passa por
transformações, principalmente nos últimos vinte
anos. Talvez uma caracterização do período re -
cente seja apresentá-lo como uma nova etapa do
ca pitalismo. Ciência e tecnologia, relações so ciais
e culturais, a economia e a política, teoria e prá tica,
trabalho manual e intelectual, apre sen tam-se, si -
multaneamente, como fragmentados e como glo -
 balizados. Mas o capitalismo atual con tinua sua
ex pansão no que toca a sua ideologia básica e,
aproveitando-se das características desta época de
comunicação global, continua amplian do o seu
pro cesso de exploração e exclusão. Des ta ma nei ra,
torna-se fundamental avaliarmos esse pro cesso.

Na tradição marxista atual, dois autores, pelo
menos, são funda mentais para esta
discussão: David Harvey (1992) e
Fredric Jameson (1994), pois tra ba -
lham na perspec tiva de que não
existe uma ruptura entre ca pita lis -
mo e a chamada pós-mo dernidade.
Existiria, sim, uma ên fase das atu ais
análises na ques tão cultural e uma
le gi ti ma ção do mer cado e que, por -
tanto, as mu dan ças não po deriam
ser analisadas dentro de uma rup tu -
ra com o capi talismo. Estas aná lises
pós-mo der nas enca mi nhariam para
uma negação con ser vadora do con -
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cei to de centrali da de do trabalho nas
aná lises sociais, para a negação do
conceito de clas se social como pos si -
bilidade de explica ção das con tra di -
ções, no mundo atual, e para a busca
do con senso na dife ren ça, com a nova
morte do sujeito.

David Harvey (1992) discute a
crise do Es ta do de Bem-Estar, ana -
lisando o Estado mínimo como uma
das características da pós-moder ni -
dade. Para ele, as mudanças atuais,
que confi gurariam um período pós-
moderno, seriam de correntes da cri -
se de acumulação do capitalismo mo -
derno, com a correspondente cri  se
de regula mentação do Estado de
Bem-Estar, ad vinda da crise do for dismo, do
key nesianismo e do sin dicalismo integrado de re -
sultados, fa  tores que, em tempos de prosperida-
de na acu mulação ca pitalista, propiciaram a pro -
du ção em massa. Na pós-modernidade, a produ-
ção torna-se flexí vel e o mundo do trabalho sofre
trans  for mações, com os sindicatos aceitando a
des  regula men ta ção, visando à manutenção do
emprego. Ou tras características seriam o triunfo
da es tética sobre a política, a ênfase nas análises
culturais, o plura lismo, o fragmento e uma na tu -
ra lização da noção de mercado, comuni cação e
de mocracia plura lis ta como insepa ráveis, da acei -
tação do efêmero, da estética no lugar da ética, do
des con tínuo, do caó tico, e um novo ciclo de
com   pressão tem po/espaço com vistas a encurtar
o tempo de re produção do capital.

Por outro lado, Harvey avalia que a pós-mo -
dernidade exerce influência positiva nas análises
atuais, quando se preocupa com as dife renças e as
culturas, concluindo que as meta-nar rativas da
modernidade apagavam ou menos pre zavam estas
questões. Porém, para ele, “há mais continuidade
do que diferença entre a ampla his tória do mo -
der nismo e o movimento deno mi na do pós-mo -
der nismo” (Harvey, 1992, p.111).

Discutindo acerca das críticas dos pós-mo -
der nos ao marxismo, como uma teoria estru tu ra -
lista, Harvey afirma que: “Marx e muitos mar xistas

(penso em Benja min, Thom pson, An -
der son, entre ou tros) tinham olho pa -
ra o de talhe, para a frag men tação e
para a disjun ção. Olho que com fre -
qüência é subs ti tuído por uma carica -
tura nas po  lê mi cas pós-mo dernas”
(ibidem, p.111).

Dando seqüência a suas refle -
xões acerca da pós-modernidade,
Har vey diz que esta, ao buscar des -
construir e deslegitimar todo dis -
cur so, acaba por perder toda a ba se
racional. Em suas palavras: 
o pós-modernismo quer que aceitemos as

reificações e partições [...] todos os feti -

chis mos de locali dade, de lugar e de gru -

po social, enquanto nega o tipo de me ga -

teoria ca paz de apreender os pro cessos po lítico-

econô mico (fluxo de dinheiro, di  visões interna -

cionais do trabalho, mer cados financeiros etc) que

estão se tornando cada vez mais universalizantes

em sua profundidade, in ten sidade, alcance e po -

der sobre a vida coti dia na (Ibidem, p.112). 

Ainda, segundo Harvey (1992), a pós-mo -
der nidade, se reconhece o direito a outros sujei -
tos, como as mulheres, as minorias raciais, os de -
sem pregados, os jovens etc., priva estes mes mos
gru pos do acesso às fontes mais universais de po -
der. Assim, para ele, “a retórica do pós-moder -
nismo é perigosa, já que evita o enfren tamento
das rea lidades da economia política e das circuns -
tâncias do poder global” (p. 112).

Para Fredric Jameson (1994) existiria na pós-
modernidade uma reificação das relações sociais.
Estas seriam transformadas em coisas. O mundo
da produção, da mercadoria e do trabalho estaria
sendo negado, trazendo a conseqüente negação
do conceito de classe social. Existiria uma análise
computadorizada, tecnicista e consumista na
pós-modernidade. Além disto, com a negação de
classe social, surgem as análises centradas apenas
em grupos, em micropoderes e na micropolítica,
nas quais os sujeitos seriam genericamente rotu -
la dos, tendo como conseqüência a morte deste
su    jeito. Analisa que a contradição e a desi gual da -
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Na pós-modernidade, 
a produção torna-se flexível
e o mundo do trabalho sofre

transfor mações, com os 
sindicatos aceitando a desre-

gulamentação, visando à
manutenção do emprego.

Outras características seriam
o triunfo da es tética sobre 

a política, a ênfase nas 
análises culturais, o 

pluralismo, o fragmento 
e uma naturalização da

noção de mercado.
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de são substituídas pelas categorias da dife ren ça,
justificando a desigualdade e negando as con tra -
dições. Para ele, estas análises centradas nas di fe -
ren ças são apenas tolerâncias li be rais, que não in -
comodam ao sistema global. Assim, o neolibe ra -
lismo, que fragmenta o mercado, e a pós-mo der -
 nidade, que fragmenta as análises macro, dando
ên  fase apenas ao lo ca lismo, às par ticularidades,
ten   dem a se encontrar. Nas pala vras de Ja me son,
“Is to não surpreende no ca so da perspectiva atual,
que afir   ma consis tentemente a identi da de do pós-
mo dernismo com o pró prio ca pitalismo em sua
úl tima mu tação sis têmica” (1994, p.45).  

Essas discussões adquirem rele vo na medida
em que as teorias acer  ca do pro ces so
de globa li za  ção aparecem conco mi -
tan tes às discus sões acerca da pós-
moder nidade. Di ver sos pa ra le los po -
dem ser tra ça dos, mas a dis cus são
prin  cipal si tua-se na questão do local
e do global. A glo bali zação é um pro -
cesso contra di tó rio que, ao mes mo
tem po em que rompe as fron teiras
das na ções, abre espaço pa ra os con -
fli tos locais, para a re gio  nalização,
pa  ra o fragmento, o mí  nimo. As sim,
a pós-moder ni da de estaria dando
con ti nui dade a di ver sas mistificações,
ao negar o pa  pel das meta-nar ra tivas. Ao su pri  mi-
las, o processo de globa li zação fica ideo lo gica men -
te diluído em análises fragmen tadas, nas quais não
se consegue  uma crí tica global ao pro ces so de re -
pro  dução am   plia da do capital, nes  te mo men to de
enorme ex pan são do sistema capita lista.

As análises pós-modernas negariam qualquer
possibilidade de um engajamento em um projeto
global. O conceito de totalidade com diferencia -
ções, a representação unificada e uni  versal do
mun  do, a utopia da eman cipação humana per -
dem sen tido nas análises pós-modernas. Po rém,
diversas questões ficam co lo ca das: num mundo
que se glo ba liza, co mo o sujeito ou o grupo po de -
ri am agir coerentemente, negando as aná lises glo -
bais? Em termos edu cacio nais, como traba lhar
com o frag men to, numa realidade em que a cul -
 tu    ra entra todos os dias dentro de nossas ca sas,

de uma forma globa lizada, pelos monopólios dos
meios de comunicação? Como negar a dis cussão
do po der, quando os go ver nos tornam-se míni -
mos, vi sando a atender aos interesses de pou  cos
gru pos monopolizados? Como não dis cutir o po -
der, quan do os grandes gru pos econô micos se
mun  dia li zam? Como enfatizar as dife ren ças, sem
cair na negação da de sigual da de? Como rela tivi zar
tu do, quando o movimento do capital é con cre to,
no sentido de sua enorme expansão e repro dução?

O multiculturalismo colonizado
Parte dos debates multiculturais sofreu for  te

influência da pós-mo dernidade. Todavia, um gran -
de (e sublimado) problema é que
mui   tas des tas análises multiculturais
pós-modernas foram ges tadas para
ten   tar explicar a so cie da  de es tadu ni -
dense e não poderiam ser ge nerali za -
das, se não fos se o pro cesso de do mi -
nação econômica e cul  tu ral da quele
país sobre o resto do mundo.

Esse debate é essencial hoje, tan -
to nas aca de mias quanto junto aos
mo vimentos sociais, pois, muitas ve -
zes, importamos estas discussões dos
meios acadêmicos estaduniden ses,
sem levar em conta as diferenças so -

ci ais, culturais e eco nô micas e sem atentarmos
para o fato de que o exem  plo é frágil, pois, nos Es -
tados Unidos, foi construída uma sociedade cul tu -
ral mente intole ran te e so cial mente desigual. Bour -
dieu e Wac quant (1998) afir mam, criticando a he -
gemonia cul  tural esta du ni dense, que “O im pe ria -
lismo cul tural repousa no poder de univer sali zar
os par   ticularismos asso cia dos a uma tra dição his -
tó rica singular, tor nan do-os irreconhecí veis como
tais” (p.17). Os mes mos au  tores dizem mais:

Eis o que se passou, por exemplo, com o de ba te im -

preciso e inconsistente em torno do “mul ticul tu ra -

lismo”, termo que, na Eu  ropa foi uti li za do, so  bre   -

tudo, para designar o pluralismo cul tu ral na es fera

cí vica, enquanto nos Estados Unidos, ele re me te às

seqüelas perenes da ex clusão dos negros e à cri se da

mitologia nacional do sonho ame ri ca no, cor rela cio -

nada ao cres ci mento ge  nera li zado das de si gualda des
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A discussão principal 
si tua-se na questão do local
e do global. A globali zação
é um processo contraditório
que, ao mes mo tempo em
que rompe as fronteiras 
das na ções, abre espaço
para os conflitos locais, 
para a regionalização, 

para o fragmento, 
o mínimo.
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no de cor rer das duas úl timas dé ca -

das. (BOUR  DIEU e WAC QUANT,

1998, p.18-19).

Dentro dessa ótica, o presente
trabalho foca liza algumas ações do
movimento negro bra si leiro e apre -
senta algumas considerações acerca
da construção de uma sociedade in     -
ter cultural eman cipada. Esse de ba -
te, pela sua importância atual e pelas
discussões sobre “cotas” nas uni   ver -
si  dades públicas, torna-se fun   da -
men tal no meio educacional.

As lutas dos movimentos negros: a
perspectiva brasileira e estadu ni den se

No Brasil, os movimentos ne gros são mar -
cantes em nossa história, desde os quilombos até
as atuais lutas pelas “ações afir ma tivas”. Afinal, o
Brasil foi cons truí do pelo traba lho dos africanos
e seus descendentes1, por inter médio de sua for -
ça, destreza e inteligência. Mas, em uma socie da -
de que des pre zava o trabalho e a pobreza, atri bu -

tos en tre  gues ao negro, o racismo
impôs-se e ser viu para legitimar a ex -
plo ra ção des te seg mento so cial,
opri   min do-o e realizando a do mi -
na      ção de classe, sob o véu das abo -
 mi náveis teo  rias racistas. 

Tal situação referenda a organi -
za ção, os es tu dos e ações políticas
es    pecíficas acerca dos pro blemas
que afetam a população negra no
Bra sil, justificando, inclusive, polí -
ticas específicas no cam po das ações
afirmativas. Mas, tais esforços po lí -
ticos devem ser conju ga dos, e nunca

sepa ra dos, com a luta mais ampla dos se tores
populares brasileiros, en volvendo to dos que, in -
diferente de sua raça, anseiam pela cons tru ção de
um mundo mais justo, baseado na pro fun da de -
mo cracia, nos direitos humanos e na su pe ra ção
do capitalismo. Existem muitas ques tões es pe cí -
ficas que devem ser debatidas nos mo vi men tos
ne gros e, neste sentido, é plena mente  jus tificável
a existência de movimentos que lutam pelos di -
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Em uma sociedade que 
des pre zava o trabalho e a

pobreza, atri bu tos entregues
ao negro, o racismo 

impôs-se e serviu para 
legitimar a ex ploração 
deste segmento social, 

oprimindo-o e realizando 
a domi na ção de classe, 

sob o véu das abo mi náveis
teorias racistas. 

US41:Andes 36  12/07/11  17:23  Página 109



Universidade e sociedade110 - DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008

rei tos multi e intercul tu rais, no Bra -
sil, assim como de todos os mo vi -
 mentos que lu tam pelos di rei tos à
plu ra lidade, seja de etnia, gê ne ro, se -
xualidade, ne ces si dades es pe ciais etc..
E, diga-se, às custas ex clu  siva men te
destes mo vi mentos, di ver sas con quis -
tas foram efetivadas.

Podemos demarcar os anos 50,
com a criação do Teatro Experi -
men    tal do Negro, como um mar   co
na organização dos movimentos ne -
gros no Brasil. Desde então, di ver -
sos movimentos ne gros surgi ram,
com ênfase para o Movimento Ne  gro Uni   ficado,
no ano de 1997. A exis tência destes mo vimentos
so  ciais e dos estudos cul tu rais é fun da men tal, co -
mo também o é a luta por po líticas pú blicas espe -
cí  ficas, centra das nas ações afirmativas. Po rém,
não se po de ce der ao mo dis mo con ser vador dos
pós-modernos e per der a vi são crí  tica das de si gual -
dades sociais, princi pal mente em um país, reco nhe -
 ci  da men te injusto, co mo o Brasil.

Os movimentos negros bra silei ros devem ba -
sear sua luta política e seus es tudos acadêmicos
na rea li da de bra sileira (sem desconsiderar as rea -

li  dades locais e mundiais) para des -
fazer mitos, como o da demo cra cia
racial brasileira, ins pi rado, entre ou -
 tros, em Gilberto Freire, mas tam bém
para desfazer outro mi  to, im portado
dos EUA de que o nos so ra cismo é
pior do que o deles, por   que camu fla -
do. Tanto Bour  dieu e Wacquant
(1998) quanto Al ves (2001) tratam
da ques tão étnica, envol ven do a
pro   ble mática brasi lei ra, e de nun ci -
am a domi na ção cul tu ral esta du ni -
 den se que, muitas vezes, ex por ta os
seus pro  blemas:

É ela (a esquerda americana EUA) que pro  duz

atualmente nossa inacreditável au toflage lação, con -

siderando-nos piores do que todos os demais nos

campos mais di ver sos: no racismo [...], no ma chis -

mo [...], na per se guição à ho mos sexua li dade. Isto

para não falar em nossos crimes eco ló gicos [...].

(ALVES, 2001. p.79).

[...] A maior parte das pesquisas recentes sobre a

desigualdade etnorracial no Brasil, empreendidas

por americanos e latino-ame ricanos formados nos

Estados Uni dos, esforçam-se em provar que, con -
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O pior é que, 
na formação do 

proletariado brasileiro, 
o negro foi preterido em
relação ao imigrante e,
assim, encontrou-se na 

condição de sem-trabalho.
Portanto, era um 

trabalhador desocupado 
ou ocupante dos piores 

postos de trabalho.
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trariamente à imagem que os brasileiros tem de

sua nação, o país das três tristes raças [ ...] não é

menos “ra cista” do que os outros; [...] Ainda pior,

o racismo mascarado à brasileira seria, por de fi -

nição, mais perverso já que dissimulado e ne gado.

[...]. Em vez de considerar a constituição da or -

dem etnorracial brasileira em sua lógica pró pria,

essas pesquisas contentam-se, na maioria das ve -

zes, em substituir na sua totalidade o mito na cio -

nal da “democracia racial” ( tal como é men cio na -

da, por exemplo, na obra de Gilberto Frei re), pelo

mito segundo o qual todas as sociedades são “ra -

cistas”, inclusive aquelas no seio das quais parece

que a primeira vista, as relações “sociais” são me -

nos dis tantes e hostis (BOURDIEU e WAC -

QUANT, 1998, p.22).

Ao longo do século, encontraremos autores
brasileiros que se preocuparam com este tema.
Florestan Fernandes (1972) foi um dos pioneiros,
destacando que, no período pós-escravidão, ao
negro restou a imersão na economia de subsis -
tência, enquanto o branco conhecia a concen tra -
ção de riqueza e poder. O autor defende que este
fato foi propiciado pelo próprio sistema capi -
talista de classes sociais que absorve diferentes
se  tores sociais de forma diversa, mas, Fernandes
(1972) também localiza especificamente o pro -
ble ma da cor como uma pesada herança do pas -
sa do, que se reproduz conti nua mente no capi -
talismo brasileiro. Destaca que o mito da de mo -
cracia racial advém do período colonial, quando
famí lias brancas domi nan tes incluí -
ram os mestiços nos tra ba lhos do -
mésticos, dando-lhes edu ca ção e
do mesti can do-os, pa  ra que se apre -
sen tassem co mo ne  gros de al ma
branca. Este fato criava o mi to que,
no capita lismo, to dos ti nham con -
di  ções de pro gre dir e ven cer na vi -
da. Até o negro po deria inserir-se o
mun do do mi nan te dos brancos.

É significativo, ainda, o traba -
lho desenvol vi do por Ianni (1972),
no qual o au tor, fazendo uma aná li -
se do período es cra vocrata e sua

con tradição com a racio nali dade ca    pitalista, bus -
ca a gênese da desigualdade racial que se so lidi -
ficou no Brasil, desfazendo os mitos da so cie dade
mis cigenada e demonstrando que estes mi tos ser -
vem à preservação da domi na ção social, econô -
mica e política. Afirma que a ideo  lo gia ra cial do
branco co meça a se fazer pre sente desde a abo li -
ção e que, desde o início da Re   pú bli ca, o ne gro
tendeu a ser apresentado co mo tra ba  lhador ne -
gro, sempre de forma pejo ra ti va. E, o pior é que,
na formação do pro le ta riado bra sileiro, o negro
foi preterido em re la ção ao imi grante e, as sim,
en  controu-se na con di ção de sem-trabalho. Por -
tanto, era um tra ba lha dor de so cupado ou ocu -
pante dos piores pos tos de tra balho. Para cor ro -
bo rar os seus es tu dos, Ianni (1972) em pre ende uma
série de pes quisas de cam  po, vincu lando a es -
trutura de clas ses e a si tua  ção racial na socie dade
brasileira, de mons tran do que a so cie dade brasi -
lei ra legou ao negro a sua in serção nu ma so cie -
dade para a qual ele não estava pre para do. As sim,
Ianni vincula a questão racial com a pro ble mática
das classes so ciais no Brasil. Para esse es tu dioso
da questão:

As manifestações de preconceito, tais como as bar -

reiras raciais, os estereótipos ou as ideo logias ra -

ciais, são fenômenos que exprimem situações re ais

de contato entre grupos diversos; mas eles não são

inteligíveis a não ser quando a análise ul tra pas sa

essas manifestações fenomê nicas e atinge suas raí -

zes, que não são étni cas, ra ciais ou culturais, ain  da

que se ex pri mam nessa esfera. Os dilemas ge ra dos

pela coexistência desses gru pos no in te rior

das nações não podem ser esclarecidos no

âm  bito das suas ma nifestações es tri ta men te

culturais, so ciais ou de mo   grá fi cas. Eles so -

mente podem ser com pre endidos quando

os analisa mos no contex to das estru tu ras

eco nô mi co-sociais e po lí ti cas, ten   do em vista

o seu caráter social do  mi nan te: a for mação

da so cie dade de clas ses (IAN  NI, 1972,

p.225-226). 

E, ainda hoje, como fruto do pe   -
ríodo es cra vocrata, estudos e pes -
qui    sas comprovam que os não-bran -
 cos, com alguma ascen dên cia afri  ca -
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Gradativamente, estes 
movimentos vão perdendo 
o sentido da totalidade e

começam a lutar 
exclusivamente pelos 
direitos dos negros, 

tornando-se, muitas vezes,
conservadores e 

descompromissados com 
a luta contra o sistema 
capitalista excludente.
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Reorganização da classe trabalhadora

na, pos suem participação su bor di na da nos me -
lho res empregos, en  gros  san do, assim, as clas ses
po pu  la res que pa de cem de bai xos in di ca do res
sociais2. Desta forma, o ra cis mo so cial é feito e,
sempre, re feito. 

Os movimentos negros estadunidenses
Um breve olhar para a história dos EUA tor -

na-se fundamental para não se guir mos, acri ti ca -
mente, os mes mos caminhos. Ve jamos, na his tó -
ria daquele país, alguns pro blemas enfren tados
pe los movimentos que bus caram al ter  nativas ao
racismo e à exclusão social. Para tan to, recor tare -
mos sua história recente.

O movimento negro estaduni -
den se lutou con  tra a intolerância e
pelos direi tos civis, por meio, por
exem plo, dos embates pacifistas de
Lu ther King, que conclamava ne -
gros e bran cos, na luta pela igual da -
de de direitos. Já o movi men to bla -
ck po wer tinha como meta a lu ta pe -
los di rei tos humanos e pela igual da -
de, usando, mui tas vezes, a lin gua -
gem do marxismo e da trans for  ma -
ção re volucionária. Porém, gra da ti -
va men   te, estes movimentos vão
per  dendo o sentido da to ta li da de e
co  meçam a lutar exclusiva men te
pe     los di rei tos dos negros, tor nan -
do-se, muitas ve zes, con  servadores e des com pro -
missados com a luta con tra o sistema ca pitalista
ex  clu den  te, como de monstram alguns pro  blemas
listados a seguir. 

Em primeiro lugar, observa-se, hoje nos EUA,
uma filiação negra em torno da conser va dora Na -
ção do Islã, quan do muitos negros con  ver tem-se
ao islamis mo para marcar sua di fe rença. Este pro -
cesso culminou na grande Mar cha da Nação Islã,
em 1995, quan do quase um milhão de ho mens ne -
gros mar cha ram para Wa shington. Obser ve-se que
so men  te ho  mens ne gros puderam parti ci par, sendo
que mu lheres –ne  gras ou bran cas- e ho mens não-
ne gros simpa ti zan  tes de uma socie da de plurir ra cial
e igua litária fo ram deli be radamente ex cluí dos (AL -
VES, 2001 ). 

Em segundo lugar, nota-se que muitos negros
que ascenderam so cio  economicamente para a clas-
se mé   dia, tornaram-se conservadores po líticos. Este
fato é usado para a re produção do capital, trans for -
mando a luta dos não-brancos, com alguma as cen -
dência afri cana, em uma questão de mer ca do. Al ves
(2001) diz que as obsessivas identi fi ca ções raciais
esta du nidenses teriam razões que não seriam ape -
nas ra ciais, mas também eco nô micas:

Um delas, não-contemplada a priori, mas não-ne -

gli genciável a posteriori, é a própria expansão ca -

pi talista do mercado doméstico de bens de con su -

mo, com a oferta de produtos e a propa gan da

ajus   tadas ao recorte identitário das minorias-alvo.

Estas, com um total nacional de 77 mi lhões

de pes   soas e já representando mais da me -

tade da po pulação da Califórnia, le vam as

agên cias publi ci tárias a movi men tar anu al -

mente 2 bilhões de dó la res em cam  panhas

adaptadas ao perfil psi cos so má tico e idios -

sincrático de cada minoria. É bom lembrar

que esta expansão do mer cado e con  sumo

capitalista está sendo es tendido também

pa ra a comunidade gay (p. 75).

Em terceiro lugar, não custa
lem  brar que os EUA vivem mo -
men tos complexos, com nítidas di fi -
culdades no enfrentamento das
ques   tões de uma sociedade, cada vez

mais, dividida entre et nias e grupos. Os brancos
conservadores esta du ni denses sempre procura -
ram demar car a questão da raça e a resposta de
boa parte dos movimentos negros têm sido de
copiar o modelo con ser va dor dos brancos, não
en fren tan  do seriamente a exclusão da to ta lidade,
resultante do capitalismo, e sim, fe chando-se em
lutas raciais e de gênero. Assim, os problemas de -
correntes das diferenças entre as classes sociais,
presentes de maneira marcante na sociedade esta -
dunidense, fica sub metida, e às ve zes diluída, às
di ferenças étnicas e de gênero.

Deve-se, também, realçar a especificidade es -
ta  dunidense quanto à definição do negro. Nu ma
so ciedade, historicamente racista e segre ga cio nis -
ta, instituiu-se que qualquer pessoa que ti vesse

Os estudos culturais teriam
muito mais sentido se 
fossem preservadas as 

categorias diversas, como
trabalho, diferenças 

sócio-econômicas, interesses
de classes, igualdade, 

direitos humanos, luta pelo
socialismo, emancipação
humana, alienação, pois

igualdade sócio-econômica
e diferenças culturais 

não se excluem.
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al gum sangue negro seria discriminada, sendo ro -
tulada de negro3. Desta maneira, ne gou-se o in         -
terculturalismo, pois somente exis tiria o bran co
puro e os outros seriam ne gros. Bourdieu e Wac -
quant (1998), discutindo esta questão para ressal -
tar a especifi ci da de racista dos EUA, afir mam que:

Os norte-americanos são os úni cos a definir “ra -

ça” a partir so men te da ascendência e, exclu si va -

mente, em relação aos afro-ame ricanos: em Chi -

ca  go, Los An geles ou Atlanta, a pessoa é “ne gra”

não pela cor da pele, mas pelo fato

de ter um ou vários parentes iden -

tificados como negros, isto é, no

termo da regressão, como es cra -

vos. [...]. No Bra sil, a iden ti dade

racial de fine-se pela refe rên cia a

um con tinuum de “cor”, isto é,

pe   la apli cação de um princípio

fle xível ou im preciso que, levando

em consi deração tra ços fí si cos co -

mo a tex tura dos ca be  los, a for ma

dos lá bios e do na  riz e a posi ção

de clas se (princi pal men  te a renda

e a edu cação) en gen dram um gran   -

 de número de cate go rias in ter me -

diá rias [...] e não im pli cam ostra -

ci za ção radical nem estig ma tiza -

ção sem re médio. (p.23) 

[...]Mas todos estes mecanismos que têm como

efeito favorecer uma verdadeira ‘globalização’

das pro ble  máticas americanas, dando assim ra -

zão, em um aspecto, à cren    ça americano-cen -

trista na ‘glo  balização’ entendida, simples men te,

como ame ri canização do mundo oci dental e, aos

pou cos, de todo o universo, não são sufi ci en  tes

para explicar a ten dên cia do pon to de vista ame -

ri ca no, erudito ou semi-erudito, sobre o mundo,

para se im por co mo ponto de vista uni  versal, so -

bretudo, quan do se trata de ques tões, tais como

a da “raça” em que a parti cula ri dade da situação

americana é par ti cularmente fla grante e está par -

ticularmente lon ge de ser exem plar. [...] Poder-

se-ia invocar, evi den te mente, o papel motor que

desempenham as gran  des fundações americanas

de filantropia e pes   quisa na difusão da doxa ra -

cial norte-ame ri cana no seio do campo uni ver si -

tário brasileiro, tanto no campo das repre sen ta -

ções quanto das prá  ticas. (p.25)

Em direção à emancipação cultural e social
Estudos e lutas culturais são fun  damentais

pa ra a constituição de uma sociedade democrá ti -
ca, para os movimentos sociais e para o pro ces so
educativo. Mas não podemos es quecer que vi ve -
mos numa sociedade capitalista com ver go nhosas

dife ren  ças sociais e, neste sentido,
não te ríamos como tornar invisível
a to ta lidade so   cial e as di fe  renças de
classes, cen trando lutas e es tu dos
ape   nas no di  reito à di ver sidade cul -
tural. Os estudos cul tu rais te riam
muito mais sentido se fos  sem pre -
ser vadas as ca tegorias diversas, co -
mo trabalho, di  ferenças sócio-eco -
 nô micas, inte res ses de clas      ses, igual -
da de, direitos hu ma nos, luta pelo so -
cia lismo, eman     ci pação hu ma na, alie -
nação, pois igual   dade só cio-econô -
mi ca e di   fe ren ças cultu rais não se
excluem. Pe lo con trário, quase sem -
pre são par  te do mesmo pro ble ma.
Conci liá-los é um grande desafio
dos mo vi men tos políticos, sociais,
pe   da gó gicos e cul   tu rais. Di zem os

edu  ca do  res es ta dunidenses Mc La ren e Fa  rah -
man  dpur (2002):

Racismo, sexismo e exploração econômica con ti -

nuarão a nos ron dar neste mi lê nio, a menos que

ali an  ças transnacionais possam ser cri a  das, com su -

cesso, entre os grupos da clas se traba lha dora e dos

mar gi na li za dos, através da mo bi li zação política em

torno de questões que in cluem a ex plo ração eco -

nômica, o racismo, o se xis mo e a ho mo fobia. Tal

mo  bili za ção não deve con sistir em amál ga mas fei -

tos res tri tamente de es for ços se  pa rados (i.e., par ti -

cu la ris mos militan tes), mas deve girar em torno de

uma luta interna cio na lista mais ampla, an ti capi ta -

lista, pela justiça social e econô mica (p.105).

Historicamente, as classes populares abri gam
as mesmas pessoas que, quase sempre, são ví  ti -

Dessa maneira, 
criamos as possibilidades 

da interculturalidade 
emancipatória que vá além,
por exemplo, do africanismo
e do eurocentrismo, fazendo
com que cada um assuma,

não apenas a sua 
ancestralidade, mas, 

principalmente, a 
possibilidade de sermos,
cada um, diferentes e 

multiculturais, mas também
interculturais e igualitários,

nos terrenos sociais e 
econômicos.  
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mas do racismo, da exploração e do pre con ceito.
Não criaremos so cie dades mais justas sem elimi -
nar mos o abismo político e socio eco nômico que
separa pessoas, classes, raças, religiões etc., sem
compre en dermos que o sistema dominante ain da
é o capitalismo, que separa, ex clui e con centra
po  der e renda. 

Na construção de um mundo mais justo, a
cul tura deve ser pre servada, mas também pode e
deve ser misturada, incorporada e tor na da híbri da.
En fim, tornada inter cul tural, en ten dido este con -
ceito como um pro cesso dinâmico, recí proco, di -
verso, solidário e plural. Do con trá rio, cor   re mos o
risco de criarmos gue tos se parados, capa zes de le -
var po vos ao fanatismo e às guerras ra cis  tas e re li -
giosas, como já estamos as sistindo em diversas
par   tes do nos so pla ne ta. Somente evita remos es tas
tra gédias contex tua lizando a cultura na totalidade
social, le van do em con ta o univer sa lis mo e a diver -
si  da de, o mi cro e o macro, o lo cal e o global. 

Devemos buscar a emancipa ção humana, in -
diferente de raça, gênero ou cate goria cultural.
Lutar para que o racismo seja uma man cha su -
perada na nossa história e que construamos uma
sociedade que entenda que a luta pela igual da de,
material e de direitos, é uma luta primordial e
que as culturas, ra  ças e con di ções sexuais sejam
vistos na bela di versidade in tercultural que po de -
mos edificar.

Dessa maneira, criamos as possibilidades da
interculturalidade emancipatória que vá além,
por exemplo, do africanismo e do eurocentrismo,
fa zendo com que cada um assuma, não apenas a
sua ancestralidade, mas, principalmente, a pos si -
bilidade de sermos, cada um, diferentes e mul ti -
cul  turais, mas também interculturais e igua li tá -
rios, nos terrenos sociais e econômicos.  Nos di -
ze      res de Souza Santos (2002), “o direito a ser
iguais quando a diferença nos inferioriza; o di rei -
to de ser diferentes quando a igualdade nos des -
ca racteriza”. Somente nestas condições, cons -
trui        remos uma sociedade mais dig na e res peitosa
do que as que até ho je conhecemos, superando as
chagas das divisões de classe, do ca pitalismo, do
preconceito, do ra cis mo e da intolerância. 

No Brasil, é impossível pensar mos em trans -

formações estruturais sem levarmos em conta a si -
tuação racial. Mas, concomitantemente, não po   de -
mos pensar a construção de uma nova so cie da de,
plurirracial e in  tercultural, tolerante e igua li tária,
cidadã e socialista dentro dos marcos e li mi tes do
nosso modelo eco nô mico e político. Para com ba -
termos o racismo, diversas medidas são ne ces sá -
rias, mas não podemos perder de vista a ne ces si -
dade de construção de um novo modelo eco nô -
mico, social, cul tural e racial. 

NOTAS

1 A história tradicional do Brasil apresenta o negro como
uma vítima, um coitado que era apenas explorado e mal -
tratado. As novas versões históricas estão buscando re -
tratar o negro em sua real dimensão, ou seja, ele foi o su -
jeito da história brasileira, pois foi o grande construtor da
nação. 

2 A FOLHA ONLINE (2004) relatou que “Uma pes -
quisa divulgada ontem pelo IBGE (Instituto Bra si leiro de
Geografia e Estatística) mostra que pardos e negros [...]
têm taxa de desemprego maior e renda menor quando
com parados com a população branca. Segundo a pes -
quisa, a renda média de um trabalhador branco [...] é
105% maior do que a de um negro ou pardo. A taxa de
de  semprego também é maior entre negros e pardos. Nes -
se grupo, 15,3% da população procurava emprego. Entre
brancos, a proporção é de 11,1%, enquanto no total da
população ela é de 12,8%. [...] As diferenças entre negros
e brancos vão ficando ainda mais agudas quando a PME
compara o perfil da ocupação entre os dois grupos popu -
lacionais. A presença de negros e pardos é muito maior
em ocupações que exigem menos qualificação e pagam
salários mais baixos. Da população negra ou parda ocu -
pada, 11% estavam empregados em março em serviços
do mésticos e 10% na construção civil. Entre os brancos,
essas porcentagens eram, respectivamente, de 5% e 6%.
Ou  tra maneira de constatar essa desigualdade no perfil
do trabalho é comparar a taxa de pessoas subo cu padas,
ou seja, brasileiros que trabalhavam habitual mente me -
nos de 40 horas semanais e que declararam que desejavam
trabalhar mais. Entre negros e pardos, a taxa é de 5,4%,
an te 4,3% entre brancos”. 

3 Esta era, inclusive, uma maneira de evitar o cruzamen-
to interracial nos EUA, pois brancos que tivessem filhos
com negros, seriam castigados com o estigma de ter fi lhos
negros.
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Apresentação

C
onstituído em nosso espaço de exercício pro -
fis sional, este trabalho teve como ponto de par -
tida algumas percepções particulares e ini ci ais

(a solidão do exercício do magistério no en si   no su -
perior; a intensificação do trabalho do cen te; certa
lógica do produtivismo incentivada pe  las di ver sas
práticas avaliativas que incidem so bre o do cente e

sua instituição etc.), mas ele é re sul ta do da inter -
locução com o campo científico e com su jei tos que
nesse espaço vivem, convivem e se rela cio nam.

Tivemos como ponto de ancoragem do estu -
do uma universidade pública brasileira, mineira,
lócus de atuação profissional de uma das auto ras,
espaço de reflexões e dúvidas de ordem epis te  mo -
ló gica e empírica, nas dimensões individuais e co -

Trabalho docente e condições de 
desenvolvimento profissional 

de docentes universitários
Alvanize Valente Fernandes Ferenc*
Maria da Graça Nicoletti Mizukami**

* Docente da UFV-MG
E-mail: avalente@ufv.br

** Docente do PPGE-UFSCar
E-mail: gramizuka@gmail.com

Resumo
A solidão do exercício do magistério que atualmente se verifica no ensino superior, a intensificação do
trabalho docente, a lógica do produtivismo “incentivada” pelas diversas práticas avaliativas que inci -
dem sobre o exercício docente foram questões que motivaram este trabalho. O estudo apoia-se nas
nar rativas de oito professores de uma universidade pública sobre a sua história de vida profissional,
sendo a entrevista o instrumento utilizado na interlocução com os sujeitos. Nestas entrevistas, aquela
instituição ainda aparece como espaço de autonomia para o desenvolvimento e a atuação profissional
do professor; por mais que a universidade esteja num processo contínuo de sucateamento, os pro fes -
sores investem e acreditam nela, buscando o reconhecimento da comunidade. Contudo, fica ex plícita
a necessidade de investimento no professor universitário, tanto em termos de pesquisa e produções,
como na criação de espaços em que o professor-pesquisador, valendo-se da relativa autonomia que
possui, possa estabelecer uma interlocução mais cotidiana com seus pares, sobre seus saberes, estraté -
gias e embates na prática educativa. 

Palavras-chave: condições de trabalho docente; desenvolvimento profissional; professores universitários. 
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letivas. Buscamos compreender como o pro fes -
sor universitário vem aprendendo a ensinar e co -
mo são construídos as estratégias e os saberes
nes se processo. Para fins deste artigo faremos um
recorte na pesquisa e analisaremos, mais es pe   -
cificamente, os depoimentos dos professores so -
bre o trabalho docente e suas condições de de -
sen volvimento profissional. 

Foram nossos interlocutores, nessa pesquisa,
oito professores universitários pertencentes aos
Centros de Ciências Humanas, Letras e Artes, de
Ciências Exatas e Tecnológicas e de Ciências
Agrá  rias da instituição em estudo. Estes profes -
so res encontravam-se em diferentes fases na car -
rei ra, do docente iniciante ao experiente. Atri -
buí   mos aos pro fessores iniciantes os nomes fictí-
cios de Ar tur, Bruno, Caio e Dani e, aos ex -
perientes, os no mes de Enzo, Figo, Gabi e Henri. 

Utilizamos a entrevista como instrumento de
co leta de dados, pelo fato de ela permitir a apro -
xi mação, o diálogo mais próximo da pesquisa do -
ra com os participantes da pesquisa. As infor ma -
ções, quan do transcritas, foram organi za das por
categorias em forma de narrativas, evitando a
fragmentação do conteúdo explicitado pelos par -
ticipantes. A nar rativa foi, portanto, o meio de
acesso às for mas como os professores experi men -
 tam e cons troem o seu mundo, suas expe riên cias,
suas in ten   ções, crenças, teorias etc. (MIZUKAMI
et al., 2000). Segundo Fenster ma cher (1997, p.
123) “[...] Através das narrativas nós começamos
a en ten der as razões dos atores para as suas ações
e dessa forma somos encoraja dos a compreender
tais ações através dos olhos do ator. Essa com pre -
en são se constitui na enor me con tri buição para o
aprendizado e aperfei çoa mento do ensino”.

O espaço de ancoragem do estudo
Por ser a instituição de ensino superior pú -

bli ca o universo em que os sujeitos desta pes qui -
sa exercem a sua profissão, aprendem e con so li -
dam repertórios sobre a docência, portanto, con -
texto de atuação e de desenvolvimento pro fis sio -
nal, adotaremos como ponto de partida uma dis -
cussão, em linhas gerais, sobre a universidade pú -
bli ca brasileira, para, em seguida, reportar-nos a

questões visualizadas em seu interior, no coti dia -
no do exercício profissional.

Estudos evidenciam que a universidade pú bli -
ca brasileira tem passado por mudanças subs tan ci -
ais (CASTANHO, 2000; CHAUÍ, 2001; RI BEI -
RO, 2002), de ordem estrutural, de obje tivos, de
funções ou da própria identidade. E isso se jus ti fica
na medida em que a universidade, ao lon go dos
anos, sempre esteve envolvida com o seu en tor no
social, com seus conflitos, avanços e cri ses.

Nenhuma instituição social, e a universidade é

uma delas, pode viver sem crise. Já foi demais es -

tu  dado o caráter conflitivo das formações so ciais;

já foi por demais evidenciada a crise como algo

que reside no próprio coração das socie da des; já

se repisou à exaustão que todas as insti tui ções en -

vol vidas nas malhas das sociedades vivem, no seu

microcosmo, as mesmas vicissitudes do ma cro -

cos mo social (CASTANHO, 2000, p.15).

Segundo Silva Junior e Sguissardi (2001, p.
269), dentre as várias mudanças nas univer sida -
des públicas está a subordinação de sua auto no -
mia ao setor produtivo, dependendo dos re cur -
sos daí advindos, por meio da prestação de servi -
ços e assessorias; e ao próprio Estado, de acordo
com os contratos de gestão. E, no que se refere
exclusivamente à identidade das universidades, a
mudança da universidade que produz conhe ci -
mento para instituições de “administração de da -
dos e informações em um processo de assesso ra -
mento ao mercado”.

Retomando um pouco da história contem po -
rânea da universidade pública, encontram-se ar -
gu mentos que permitem a compreensão do pa -
no  rama atual. Segundo Ribeiro (2002, p. 9), os
anos de 1970 representaram um marco em ter -
mos dos padrões de qualidade da universidade
bra  sileira. Entretanto, “em meados da década se -
guinte”, ela começa a apresentar problemas e di -
ficuldades para manter o padrão de qualidade
cons truído, chegando nos finais de 1990 àquela
que, provavelmente, pode ser considerada “a pior
de todas as suas crises”. Ainda segundo Ri beiro
(2002): “Foi nesse contexto que um con jun to de
medidas e leis produziu uma nova con figuração
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no sistema de educação superior”. Se gun do Ca -
tani e Oliveira:

[...] desde o primeiro mandato presidencial de

Fer  nando Henrique Cardoso (1995-1998) têm si -

do implementadas uma série de políticas e um

con  junto de medidas cotidianas que já confi gu -

ram a existência de nova reestruturação da educa -

ção superior no Brasil que envolve, em especial,

um novo padrão de modernização e de geren cia -

mento para o campo universitário, inclusos no

atual paradigma de produção capitalista e na re -

for   ma da administração pública. Além disso, o

governo vem empreendendo ações que tornem o

ensino superior brasileiro cada vez mais variado,

fle xível e competitivo, de acordo com a dinâmica

do mercado, embora controlado e avaliado pelo

estado (2000, p. 2-3).

Essas mudanças dizem respeito, também, à
pró pria sobrevivência da universidade pública,
que necessita de recursos para a sua manutenção
e expansão institucional; precisa aumentar a sua
produtividade, o que inclui a exigência da produ -
tividade de seus docentes, materializada, por
exemplo, pela corrida desenfreada aos órgãos fi -
nan ciadores, a submissão de projetos a diversos
órgãos, quase que simultaneamente, o que con -
tribui para a intensificação do trabalho docente,
cotidianamente. Isso fica evidente, também, nas
parcerias estabelecidas entre a universidade pú -
blica e empresas particulares, buscando a pro du -
ção de tecnologias que tornem as empresas mais
competitivas e a instituição mais equipada para
desenvolver o seu trabalho, ou seja, o conhe ci -
mento vira um bem de troca, legitimado por um
Estado ausente de seu papel de mantenedor da
educação superior.

Nesse contexto, que Catani e Oliveira (2001,
p.182; 2000 p.3) compreendem como “identi da -
des institucionais em processo de formulação”,
espera-se das instituições, entre outras mudan -
ças, a alteração do seu “modelo único”, caracte -
ri zado pela indissociabilidade entre ensino, pes -
quisa e extensão, que, historicamente, vinha ten -
tando consolidar-se “como um sistema na cional
com um maior grau de integração, homo genei da -

de, convergência, inclusive, afinado com o de sen -
vol vimento econômico e social do país.”

Chauí (2001), Catani e Oliveira (2001) ana li -
sam que, a partir do momento em que a univer -
si dade pública, compreendida como instituição
social, científica e educativa, reconhecida histo ri -
camente por sua capacidade autônoma de lidar
com as idéias, buscar o saber, descobrir e inven-
tar o conhecimento, abrir mão dessa identidade
his tórica, ela poderá voltar-se para a reprodução
do po der e das estruturas existentes e não à sua
trans  formação. 

Falando do familiar e estabelecendo interlocu-
ções: estranhamento?

As mudanças pelas quais a universidade tem
passado no que tange à sua estrutura, funções e
identidade, podem ser vistas em diferentes cam -
pos. Aqui interessa-nos explicitar as implicações
destas mudanças sobre o trabalho docente. Fala -
mos, portanto, de um lugar de envolvimento e de
análises, pois o trabalho no ensino superior tem
nos possibilitado o convívio com as especi fici da -
des de uma cultura e apreensão de alguns de seus
significados. 

A experiência no magistério superior eviden -
ciou-nos, entre outras questões, a solidão do
exercício da docência na atual fase, pois cada pro -
fessor parece estar centrado em questões indivi -
duais, próprias, referentes aos seus alunos, seus
pro jetos, suas pesquisas. Poucos são os espaços
de troca, de reflexão sobre os avanços, desco ber -
tas e entraves da prática docente. Pequenos são
os momentos em que se conseguem driblar as
demandas, muitas delas, burocráticas (relatórios,
pareceres) e estabelecer uma interlocução, por
exemplo, sobre os saberes a ensinar.

Contudo, o campo universitário é feito de
contradições. O exercício da profissão, a prática
docente exige-nos, continuamente, a interlo cu -
ção com o outro, haja vista os desafios de dife -
ren  tes ordens que a compõem, tais como: com -
preender a cultura organizacional, as diversas re -
gu lações do campo, as regras que definem os de -
sempenhos; a seleção dos conhecimentos mais
sig  nificativos e a sua transposição para a prática
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da sala de aula; o desenvolvimento de práticas pe -
dagógicas que propiciem bons resultados. Para
muitos professores a maior dificuldade é lidar
com o que é considerado um papel já superado,
ou em vias de extinção, pela própria tecnologia
existente, ou seja, a transmissão do conheci men -
to (CUNHA, 2001; MASETTO, 2002), essa ver -
da deira caixa-preta1 do exercício docente.

Podemos visualizar, quando analisamos o
do  cente universitário no cotidiano institucional,
um processo de intensificação de seu trabalho.
De acordo com Hargreaves, apoiando-se nas teo -
rias de Larson sobre trabalho,

[...] ‘a intensificação [...] representa uma das ma nei -

ras mais tangíveis através das quais os pri vi lé gios de

trabalho dos empregados instruídos so frem uma

erosão’. Com efeito, ‘representa uma que bra, muitas

vezes abrupta, na orientação para o lazer esperada

por muitos trabalhadores não-manuais privile gia -

dos’, no sentido em que ‘com pe le a redução do tem -

po do dia de trabalho du ran te a qual não é produ -

zida qualquer mais-va lia’(1998, p.132-133).

Esse processo de intensificação indica, de um
lado, a escassez de tempo de preparação, o que
apresenta como solução, “traduções simplifi ca -
das de saberes especializados impostos exter na -
mente” (APPLE apud HARGREAVES, 1998,
p.134); de outro lado, há o apoio voluntário de
muitos professores à intensificação, confundida
com o profissionalismo. Densmore2 (apud HAR -
GREAVES, 1998) relata que há casos de pro fes -
soras que, movidas por um sentimento de dedi -
ca ção profissional, acabavam por assumir res pon -
 sabilidades adicionais, depois do horário de tra ba -
lho e à noite, criando lições suplemen ta res. 

Pensamos que a intensificação do trabalho do
professor universitário é representada, por exem-
plo, pela transformação de “sobrecarga de traba-
lho temporária”, quando da produção de tra -
balhos dentro de prazos estabelecidos, em “so   -
 bre carga crônica e persistente” (HARGREA -
VES,1998). Ela pode contribuir, por exemplo,
pa   ra a desmobilização do professor quanto à par -
ti  cipação em espaços coletivos de reflexão e ação
sobre a profissão docente, como os órgãos de

clas se ou associações.
Nesse contexto de dilemas e desafios, o pro -

fessor universitário é chamado a contribuir, tanto
no campo do ensino, como, também, da pes qui -
sa, da extensão, da administração, quase simulta -
neamente3. Aliada a isso, apresenta-se a necessi -
dade de desenvolver parcerias com instituições
públicas e particulares, buscando melhorar a pro -
dutividade de sua instituição, ou, muitas vezes,
complementar seu salário. Contudo, a profissão
de professor universitário requer, ainda, a pro du -
ção de conhecimento de diferentes naturezas. Pa -
ra tanto, investe-se em “treinamentos”, “aper fei -
çoa mentos4”, organizam-se congressos, reu niões,
seminários em áreas específicas, cujo ob je tivo é
promover o desenvolvimento, a sociali za ção da
produção, das descobertas e, pode-se di zer, a for -
mação científica do professor univer si tário. En -
tretanto, o desenvolvimento da pesquisa não pro -
 move, necessariamente, mudanças no tra ba lho
do cente, em sala de aula. Candau (1997), in clu -
sive, levanta a hipótese de que quanto maior o
envolvimento com a pesquisa e a pós-gradua ção,
me nor é a preocupação com a formação de pro -
fes sores. Então, se a dedicação à pesquisa po de
apresentar um afastamento do professor uni ver -
sitário da formação de outros professores, o que
dizer da própria formação para o ensino? 

Diante disso, pode haver um descompasso
en tre o campo de produção de conhecimentos ci -
en  tíficos e o de aprendizagem e desenvolvi men   to
de outros saberes da profissão5. Certa men te, o
professor avança na produção científica, mas isso
não garante o avanço quanto aos co nhe cimentos
e estratégias sobre o ensinar. Assim co mo existe
uma situação de “menor status aca dê mico”, den -
tro das universidades, em termos das licencia tu -
ras (PEREIRA, 2000, p. 137; ZABAL ZA, 2004),
também, acreditamos existir situação homóloga
em relação ao ensino, pois o que pro jeta o pro -
fes  sor e lhe dá status acadêmico é a pro dução
cien tífica. Aqueles professores que articu lam a
produção acadêmica com o ensino estão, hie rar -
quicamente, em segundo lugar. Contudo, se o
pro fessor dedicar-se a questões de ensino e de
educação, de maneira geral, será visto em últi mo
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lugar na hierarquia acadêmica, na univer si da de
(CANDAU, 1997). Para Cunha, 

No caso do docente do ensino superior, ten do co -

mo base a realidade brasileira, os saberes tam bém

são atingidos pela estrutura de poder que permeia

as distintas profissões e o prestígio que é dado às

di ferentes dimensões da docência universitária.

Con siderando as funções tradicio nais de pesquisa

e ensino, espera-se que os pro fes sores construam

saberes que respondam a es sas duas demandas,

pa ra exercer sua profissão com êxito. Entretanto,

na inspiração mais re cente, as funções de pesqui-

sa carregam maior valor agregado na representa-

ção sobre o perfil do cente, repercutindo sobre sua

for mação e prática pedagógica [...] ( 2002, p. 45-

46).

Pode-se visualizar a convivência de campos
hierárquicos e concorrenciais no exercício do -
cen te: de um lado a investigação, produção e de -
senvolvimento científico, que desperta inte resse
e, mesmo, investimentos; de outro, práticas de
en  si no obsoletas, baseadas na reprodução do co -
nhecimento e marcadas por resultados bastante
precários. “Há uma desvalorização do ensino co -
mo produção de conhecimento, ficando este e
suas formas de produção, apropriação e circu la -
ção restritas à pesquisa – isolada como ativi da de
na pós-graduação” (FERNANDES, 2002, p.99).

Balzan (2000, p.117), em um artigo sobre a
“Indissociabilidade ensino-pesquisa como prin -
cí pio metodológico”, argumenta que nem todos
os professores universitários precisam ser pes -
qui  sadores. Afirma que “se, por um lado, é le gí -
ti mo esperar que o professor universitário seja
um pesquisador, por outro lado deve haver lugar
na universidade para pessoas que gostem de en si -
nar, que tenham a paixão pela docência, mas que
não se considerem talhadas para a pesquisa”.
Mas, destaca o autor, o fato de não se assumir co -
mo pesquisador não pode impulsionar o pro fes -
sor a cair na lógica de se tornar um “dador de au -
la”. Do professor são exigidas a atualização e a
ca    pacidade de transportar os alunos para além
das fronteiras do conhecimento, independen te -
men te da área. Contudo, o autor evidencia, em

sua produção, diferentes práticas de ensino ori -
en tadas pela pesquisa como “princípio meto do -
lógico” e mostra a sala de aula, também, como lu -
gar de construção do conhecimento. Embora te -
 nhamos que admitir que nem todos os pro fes so -
res universitários tenham envolvimento ou con -
dições estruturais para desenvolver pesquisa, há
que sublinhar a necessidade de o professor pro -
duzir conhecimentos, não se recolhendo ao pa pel
de consumidor de conhecimentos pro duzido por
outros. E, ainda, há por parte dos ór gãos de fo -
mento (Capes, CNPq, Fapemig, Fa pesp, dentre
ou  tros) a cobrança de que os pro fessores uni ver -
sitários sejam formadores de ou tros pesqui sa do -
res. As universidades que não pos  suem cursos de
pós-graduação têm o de senvolvimento de suas
pesquisas comprometido, devido à dificuldade
de financiamento.

Assim, nos parece insustentável e contra di tó -
ria a tese de supressão da pesquisa, ou seja, de
com partilhar a idéia da existência de profissio -
nais, na universidade6, que não pesquisem, mes -
mo porque a universidade pública brasileira é
res  ponsável por 90% da pesquisa desenvolvida
no país e onde se “concentra a quase totalidade
dos programas de pós-graduação stricto sensu”
(TRINDADE, apud CATANI e OLIVEIRA,
2002, p.33). A universidade é, portanto, o espaço
privilegiado de relação e de produção do saber.
Se o professor não desenvolve pesquisa, por não
obter financiamento, por exemplo, ele tenderá a
buscar outros lugares de socialização e produção
de seus saberes, como: as relações com alunos,
com a própria experiência de ensino, nas salas de
aula, em cursos de extensão, em revistas etc..

Se existem problemas quanto à dedicação ou
investimento dos professores no ensino, pensa -
mos que a resposta não está na fragilização da
pesquisa ou mesmo na constituição de institui -
ções que se dediquem, exclusivamente, à pes qui -
sa ou ao ensino. O ensino precisa ser com preen -
dido como objeto de pesquisa e de inves ti mento,
e não como lugar de reprodução de co nhe ci men -
tos, apenas. “A concepção de que só se ensina
aquilo que está pronto e acabado supera a con -
cep ção de que também se aprende com aquilo
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que se ensina, como se fosse possível não pro du -
zir conhecimento sobre a ação de ensinar” (FER -
NANDES, 2002, p.99).

Pode-se destacar que muitos professores não
possuem uma formação pedagógica (das ciências
da educação, da didática…) ou mesmo uma in -
serção no campo das ciências humanas e sociais,
que sirva de repertório e fundamento ao exer cí -
cio de ensinar, sendo, pois, um instrumento de
compreensão de sua própria tarefa como edu ca -
dor (CUNHA, 2001). 

Uma explicação para a ausência de formação
para o ensino superior encontra subsídios na ori -
gem, contexto e modelo inspirador da Univer si -
dade Brasileira. Esta instituição nasceu inspirada
no padrão francês da universidade napoleônica,
mas com adaptações, caracterizada pela autar -
quia, supervalorização das ciências exatas e tec -
nológicas, desvalorização da filosofia, da teologia
e das ciências humanas; e pela atuação estanque
dos cursos voltados para a profissionalização,
sen    do desprovida de um conteúdo político, co -
mo instituição centralizadora. A perspectiva de
formação, nos cursos nascidos neste modelo de
instituição, era orientada por um processo de en -
sino, no qual conhecimentos e experiências pro -
fissionais são transmitidos do professor, que pos -
sui o conhecimento, para um aluno, que não sa -
be. O professor era selecionado por ser bem su -
cedido em sua carreira profissional7, não havia
uma formação específica para a tarefa de ensinar.
Tal procedimento era fundado na crença de que
quem sabe, automaticamente, sabe ensinar. En si -
nar era concebido como a transmissão de co nhe -
cimentos, por meio de grandes aulas expositivas
ou palestras (MASETTO, 2002, p.10-11). 

Possivelmente vigora, ainda hoje, essa pers -
pectiva de que o saber específico é o que garante
ou instrumentaliza o professor para o exercício
de ensinar. Alguns professores afirmam que vão
se tornando professores pela experiência, resul ta -
do de um processo de socialização que se vale,
por um lado, da intuição, das rotinas de outros
pro  fessores e, por outro, das construções feitas
por eles mesmos (BENEDITO, 1995 apud PI -
MENTA e ANASTASIOU, 2002, p.36). Mas,

quais são esses saberes, estratégias, rotinas cons -
truídas, apropriadas pelos professores universi tá -
rios, na experiência, das quais eles têm se valido
diante dos entraves que aparecem quando do
exer cício da docência? Será que as bases para en -
sinar sustentam-se, apenas, pelos saberes apre en -
didos no exercício profissional? Mizukami diz
que, “Embora a literatura reconheça que a apren -
dizagem pela experiência tenha força na cons tru -
ção de práticas pedagógicas, pouco se conhece,
até o momento, sobre tal processo. O genérico
‘aprender pela experiência’ pode mascarar ques -
tões importantes relativas ao desenvolvimento
pro  fissional [...]”. (2000, p.141).

Tomando como referência, apenas, pesquisas
desenvolvidas nas últimas décadas do século XX,
já veríamos o equívoco em considerar que as ba -
ses para o ato de ensinar ancoram-se apenas na
prá tica docente, ainda que o saber experiencial
ocupe uma posição importante no ensino, tanto
quanto em qualquer outra atividade laboral. No
entanto, existem conhecimentos formalizados
que podem servir de referência para o professor,
evi tando que a prática docente seja uma eterna
experiência da redescoberta, de cada sujeito, in -
di vidualmente (GAUTHIER et al., 1998, p.24).

Em se tratando do exercício profissional do
professor universitário, em sua relação com alu -
nos, por exemplo, precisamos considerar, ainda,
a legitimidade, a intencionalidade e implicações
da prática pedagógica desse profissional, uma vez
que ele socializa, também, regras, valores, có di -
gos de comportamento social. Para Santos, 

A tirania da informação não é apenas a da mídia,

porque inclui, também o nosso trabalho na uni -

ver   sidade. Quero insistir, nessa tecla, porque o

nos so trabalho como professores é a base com a

qual se educam e se reeducam as gerações. Quan -

 to mais o nosso trabalho for livre, mais educa re -

mos para a cidadania. Quanto mais o nos so tra -

ba lho for acorrentado, mais estaremos produ -

zin do individualidades débeis. É urgente que o

ensi no to  me consciência dessa situação, para es -

boçar a me recida reação, sem a qual cor re mos o

risco de fi car cada vez mais distantes da busca

ideal da ver da  de (SANTOS apud ANAS TA -
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SIOU, 2002, p.181).

Diante de todas as demandas que buscam
con     cretizar-se no exercício profissional do pro -
fessor universitário, há de se pensar na (in)dis -
ponibilidade de tempos, espaços e contextos para
que o professor, cotidianamente, invista em sua
formação para o exercício da docência, mais par -
ticularmente na aprendizagem e no exercício de
ensinar, ou seja, por exemplo, no enfren ta mento,
dos entraves quanto à “transposição di dática”,
ou seja, a transformação dos saberes acadêmicos
em saberes escolares, considerado um dos gran -
des desafios para o professor uni versitário (PI -
MEN TA e ANASTASIOU, 2002). 

Reconhecemos, no entanto, que existem den -
tro da universidade algumas iniciativas de aco lhi -
mento, de preparação do professor univer sitá rio,
quando este inicia o exercício profissional. Fa -
lan do mais pontualmente do nosso contexto de
investigação, podemos dizer que se tem inves tido
em cursos de capacitação, de curta duração, ofe -
recidos para que o professor tenha alguma re fe -
rência sobre a docência. Envolvem aspectos ad -
mi nistrativos, curriculares, metodológicos, inter -
pessoais, técnicos. Entretanto, tais práticas têm
seus limites quanto ao acompanhamento no iní -
cio do exercício docente, podendo representar ri -
tos de passagem na entrada, como profissional,
na universidade. 

Estabelecendo interlocuções e apreendendo
significados sobre o trabalho docente e o
desenvolvimento profissional

Até esse momento nossas análises pautaram-
se nas percepções cotidianas e na interlocução
com o campo científico. Agora explicitaremos re -
 flexões resultantes do diálogo com os pro fes so -
res, sujeitos desta pesquisa. Trataremos, mais es -
pe cificamente, dos relatos que os professores fi -
 ze  ram sobre o trabalho docente e as pers pec ti vas
de desenvolvimento profissional visuali za das.

Trabalho docente: significados atribuídos
As entrevistas abertas que desenvolvemos ar ti -

cularam-se em torno de três eixos (atuação pro fis -
sional, trabalho docente e socialização pro fis sio -

nal), que se interpenetravam. As falas dos pro fes -
sores, entretanto, advêm principalmente de suas
reflexões sobre o próprio exercício do cen  te na
atualidade, expondo as relações que es ta be le cem
com os diferentes atores do pro cesso edu ca tivo e
sobre as condições de inves ti mento na pro fissão.

Os professores, sujeitos desta pesquisa, ao
analisarem o trabalho como professor univer si tá -
rio, hoje, referem-se a aspectos que envolvem ou
que constituem o exercício docente. Eles men -
cio  nam dimensões pedagógicas (a relação pro -
fessor-aluno, a formação continuada do pro fes -
sor), aspectos institucionais (as diferentes fun -
ções atribuídas ao profissional) e o lugar ocu pa -
do pelo ensino, no cotidiano da instituição. 

Na análise feita por Artur aparece o trabalho
docente idealizado, como projeto e expectativa
de prática, em confronto com as exigências pos -
tas pela instituição. Ele argumenta: 

Como professor, no início eu achei muito bom, sa -

be, porque, como falei, dava a oportunidade de sis -

tematizar. Mas, com o tempo, foi me inco mo dan do

muito porque [...] a universidade não te dá muito

espaço para estudar. Ela não incentiva que você...

Ela obriga que você faça isso, faça aquilo, mas ela

não te dá tempo para você realmente es tu dar, você

se preparar. É importante que você par ticipe de

comissão, que você se encha de tra ba lho; você está

entulhado de coisas, mas não estu da. Quan do você

estuda, sentem que você está com tempo. Sabe, pre-

parar aulas, essas coisas, eu estou sentindo cada vez

mais falta, [...]. O tempo que eu tenho para me

dedicar à universidade, aca ba muito sugado por

reuniões, projeto disso, pro jeto da qui lo. Eu sinto

falta de estudar. Eu es tu dava muito mais quando

não estava na uni ver si dade. [...] (ARTUR).

Qual a dimensão do trabalho docente? Qual
o equilíbrio necessário entre as diferentes fun -
ções atribuídas ao professor universitário? Não é
contraditório que, em um lugar reconhecido co -
mo aquele da produção do saber, o inves timento
na formação seja secundarizado, precarizado?
Bem sabemos que vivemos tempos de com pres -
são espaço-temporal, ou seja, não podemos en -
ten der o nosso trabalho como um projeto de fu -
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tu ro, histórico, mas como uma prática efêmera
(HARVEY apud CHAUÍ, 2003). Isso justifica a
prática docente como um movimento de super fí -
cie. Ah, onde está a nossa reflexão de raiz, de
pro fundidade e de conjunto? 

Artur explicita outros aspectos do trabalho
do cente. Assim como Bruno, toma, como foco
de análise, a atividade de ensino, a relação que os
alunos estabelecem com o conhecimento e as
atri  buições institucionais.

Aí eu cheguei aqui [na instituição em estudo] e

tive esse choque, né. Por quê? Cheguei aqui,  ima -

gina, eu estava acostumado a pegar turma de 15,

19 de 20, 25 alunos lá [na instituição pública em

que trabalhou anteriormente, como professor su -

bs tituto] e aqueles meninos, tipo assim, cê co nhe -

cia cada um deles. Aí cheguei aqui, o que me de -

ram, de cara? Uma disciplina [...] com 65 alu nos.

Nunca tinha dado aula num anfi tea tro[...]. Nun ca

dei aula prum povo, para uma turma as sim tão

grande! A partir daquilo ali, eu já achei assim, es -

quisito. Como é que se conhece o alu no? Como é

que se aproxima do aluno? E eu vi, também, a

maioria é pessoal que é obrigado a fazer, porque a

disciplina é obrigatória. E gente, muita gente, for -

mando. Entendeu? Gente que não ia mexer com

na da disso. Não gostava. Um desinteresse total

pe  la disciplina. Aí comecei a ter dificuldade. [...]

Co mo é que eu vou por esse pes soal em sala de

au la? Como é que vou passar? E eu via o pessoal

que assinava e saia. Sabe? Aí co mecei a pensar que

o problema era comigo e  des cobri que não era.

Isso é geral. Eu achei muito es quisito isso [...]. Eu

não estava costumado com isso [...] (BRUNO).

Às vezes eu acho bom, às vezes eu acho decep cio -

nante porque, às vezes, a sensação que eu tenho é

que é uma grande, imensa, perda de tempo. Por

que uma perda de tempo? Porque o aluno, ele, a

própria estrutura de ensino, o aluno acaba muito

acostumado na questão do acúmulo. Ele quer a

no  ta, ele quer uma facilidade, muito poucos que -

rem realmente... estão realmente dispostos a

apren   der. Então os alunos, muitos deles, a grande

maio ria deles faz corpo presente. Não tem uma

dis ponibilidade, principalmente, porque o co nhe -

cimento na universidade é muito fragmentado e

[eles] são pessoas muito jovens. Eles não têm uma

visão do que pode acontecer. A sensação que eu

tenho, às vezes, é que é como se eu estivesse fa lan -

do, falando, falando... e eu estou simplesmente fa -

zendo um papel  de falador e o aluno de ...  anota

o mínimo possível para conseguir a nota. Tanto é

que eu comecei a ver isso nas provas. Comecei a

ficar muito angustiado com as provas, onde, às

ve zes, ali estava refletido o que eles aprenderam

[...]. Ao mesmo tempo em que eu fico muito de -

cepcionado, acho que eu estou perdendo um pre -

cioso tempo - eu e eles. Mas, ao mesmo tempo, às

vezes, eu sinto que é um espaço de construção,

que é como uma semeadura. Há uma instituição,

há um esquema que é muito maior que a sala de

aula, que é muito massificante, um nível com pe ti -

tivo muito grande, uma preocupação com coe -

ficiente, com nota, com a... muito mais a buro cra -

cia do que, necessariamente, com o conteúdo.

Mas ao mesmo tempo que tem um lado que de -

sanima, tem um outro lado que insiste, que bri ga,

que gosta de estar ali discutindo que, de re pente,

tem a ... eu vejo assim, quando o pessoal fala: nos -

sa, isso aí parece que você falou para mim! Eu sin -

to que tocou a pessoa (ARTUR).

Artur e Bruno, professores iniciantes no ma -
gistério, demonstram preocupação, insatis fa ção
com a prática pedagógica, com a relação pro fes -
sor-aluno, balizada pelas condições estruturais
ofe recidas pela universidade, cuja expansão se dá
à custa do aumento do número de alunos por
pro  fessor, independentemente dos resultados,
em termos da qualidade de ensino praticada. Fa -
zem uma crítica à relação que os alunos esta be -
lecem com o conhecimento na instituição de en -
sino, uma ótica pragmática e utilitarista. 

Enzo, professor experiente, ao falar sobre o
trabalho docente na atualidade, em um contexto
de reestruturação da própria universidade, evi -
dencia a preocupação com a forma de se com pre -
ender e desenvolver os três princípios (ensino,
pes quisa e extensão) que orientam o trabalho na
uni versidade. Ele analisa:

Olha, por exemplo, na universidade pública, sem -
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pre se fala que o professor tem que fazer três coi -

sas: ensino, pesquisa e extensão. Eu tenho per ce -

bido que o ensino é, com muita freqüência, rele -

gado a um segundo plano, senão a um terceiro pla -

no. E que a pesquisa, por sua vez, é super va lo -

rizada. Eu acho que a pesquisa é muito impor tan te.

Mas, por outro lado, eu acho que o nosso papel

mais importante é o ensino. Isso, muitas ve zes não

é colocado dessa maneira. Muitas vezes a gen te

ouve até colegas dizerem: ele só dá aula... Eu acho

que nós temos que fazer as três coisas, mas se aqui-

lo são pés de um tripé, eu acho que o ta ma nho do

pé não precisa ser igual pra todas as pes soas

(ENZO).

Em função da exigência de produtividade,
medida, por exemplo, pelo quanto se pesquisa e
se publica, o ensino tem sido colocado em um
lugar marginal dentro da universidade, atingido
pela estrutura de poder de que o saber se veste
dentro da instituição. A dimensão do ensino fica
reduzida a uma prática de transmissão e repro du -
ção de conhecimento, não raro, para alunos con -
si derados apáticos e desinteressados. Não se olha
para o ensino como lugar de socialização do co -
nhecimento científico, de mediação entre o sa ber
produzido e os alunos, que se encontram em um
processo de formação, de constituição de re fe -
ren ciais para o exercício profissional, que pre ci -
sam ter uma relação ativa, reflexiva frente ao co -
nhecimento.

Os professores, ao analisarem a questão da
va   lorização profissional, apresentaram diferentes
justificativas. A valorização profissional passa
pe  los diferentes lugares que ocupam. Trabalhar
em uma instituição localizada em uma cidade
pequena, que vive da universidade, ou seja, tem
toda a sua economia dependente da instituição de
ensino, acaba por projetar o trabalho docente e
atribuir valor social ao professor. Esta é uma
ques  tão sobre a qual vários professores (Artur e
Dani, por exemplo) comungam opiniões: 

[...] apesar de não ser valor econômico, né, tem o

valor social, que é muito maior, porque, em VCA

[no me da cidade substituído], cê ser professor

uni versitário te abre muita porta. Pesa, sabe, que

não é de qualquer lugar que você está falando.

Você está falando de um lugar de produção do sa -

ber. Então, há um valor, sim, e eu não vou negar

essa importância (ARTUR).

Eu acho que, aqui em VCA, há uma valorização

muito grande do professor universitário, não sei

se por fatores sócio-econômicos da região, da ci -

dade, o que eu acho que talvez possa ser dife ren -

te em grandes centros, que talvez não seja tão va -

lorizada a profissão e para o governo, então, acho

que não existe muita valorização (DANI).

Se Artur e Dani analisam que, em uma cida-
de pequena o trabalho docente é valorizado,
Figo, por outro lado, se contrapõe a essa análise.
Acha que a docência, aqui circunscrita à ativida-
de de ensino, não é valorizada em termos locais,
por uma cidade de economia dependente da uni -
ver sidade, e nem mesmo dentro da instituição. 

Lá em casa o pessoal fala que a minha prioridade

é a universidade, é o ensino, né? É verdade, eu me

sinto muito apaixonado. Mas eu acho que não é

va lorizado. A gente vê isso não só na questão da

sociedade de VCA, que é uma... sociedade espe -

cial, que está tudo em torno da universidade, mas

como também no próprio âmbito da própria uni -

ver sidade, a gente não vê que é destacada a ques -

tão do professor, em si, ta certo?! (FIGO).

Enzo acrescenta que a profissão docente, his -
to ricamente, foi perdendo o seu valor. Afirma:

Eu só acho o seguinte: se voltarmos um pou qui nho

mais ainda na história, professor era uma coi sa que

tinha um status social muito grande. Lá vai o pro -

fessor. Junto com o padre e o médico, os três, diga -

mos assim, eram considerados muito im por tantes.

Eu acho que o status do professor, a im portância que

se dá ao professor e ao ensino diminuiu muito, o que

é uma coisa simplesmente terrível, né? Porque eu

não tenho nenhuma dú vida da importância da minha

profissão. É ex tre mamente importante, tanto a nível

universitário quanto, talvez até mais, o ensino médio

e o ensino fundamental (ENZO).

Caio, por sua vez, fala da dimensão política
do trabalho docente. Destaca o desprestígio re -
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sul  tante da responsabilização do professor, fun -
cionário público, pela precariedade nas ações so -
ciais, causada pela falta de investimento, pela fal -
ta de recursos fornecidos pela União. Vejamos:

Eu acho que professor está um pouco... está des -

prestigiado. Eu tenho esta impressão aí, sabe?

Com estas reformas todas, está passando a idéia

que o causador de todos os males do país, o gran -

de vilão, são os funcionários públicos. E os pro -

fes  sores entraram na lista. Também, juízes, né?

En tão cê tem, lógico, professores ruins, mas tem

professores bons; juizes ruins, juizes bons. En tão,

juntou tudo, botou num balaio e não con se gue

diferenciar (CAIO).

Ao indicar o desprestígio social do professor,
alimentado por uma concepção de que o inves ti -
mento público, e aqui se coloca o investimento em
educação superior, é sinônimo de gasto, “Gas to
Social”, Caio toca em um ponto crucial da atual
re forma universitária, ou seja, o enxu ga mento do
investimento no ensino superior pú blico. 

Henri, por sua vez, explicita o papel social do
professor, a crença de que o trabalho docente tem
um sentido mais amplo, ou seja, a prática edu -
cativa tem poder transformador. Isso não o co lo -
ca numa posição ingênua. Ele argumenta: 

Menina, apesar de tudo isso eu acho que é real -

mente o tipo da profissão que você vê frutos,

né?! Muitos, você não vê, mas sabe que existem

os fru tos. Mas, sobretudo, aquela consciência

que eu te nho, que nós vamos resolver o pro ble -

ma de nação através da educação. Todos os ou -

tros países foram assim, o nosso também é assim,

não é mesmo? En tão eu estou inserido nesse

pro cesso, isso pra mim tem muito mais valor do

que o dinheiro que eu re ce bo, né?![...] Então, a

compensação finan cei ra real mente não, não

temos. Mas, de novo, a compen sa ção em termos

de realização humana, né? Em ter mos de conhe -

cimento de mundo, em ter mos de par ti cipação

no mundo? Muito maior, nosso Deus! Isso aí

compensa? Não há a com pen sação de di nhei ro.

Há essa realização assim, en quanto ser hu mano!

Isso aí sem dúvida, quer di zer, eu en quanto pro-

fessor, eu exerci mais in flu ên  cia, óbvio, do que se

eu tivesse sido telegrafista (HENRI).

Os docentes participantes da pesquisa conti -
nuam exercendo o magistério, motivados pela
pos sibilidade de criar novos rumos, novas pers -
pectivas, promover mudança nos alunos; pelo
reconhecimento dos alunos, seja em sala ou fora,
na rua; por adorar o que fazem, mesmo já ten do
tempo para se aposentar; por causa da inte ra ção
com o humano, por emocionar-se com cada ser
humano que está à sua frente e contribuir com
ele; pelo fato de se sentir vivo dentro de uma sala
de aula e por exercer uma profissão na qual acre -
ditam, sentindo-se realizados por poder fa zer a
di ferença, transformar, enfim, pela possi bi lidade
de continuar na luta.

Entretanto, como coloca Artur, nem sempre
o docente se sente realizado profissionalmente e
como ser humano: 

Às vezes, lecionar se torna uma experiência muito

vazia; vazia não, muito solitária. Solitária. Solitá -

ria. É isso, que me incomoda um pouco. Aí eu me

sinto não valorizado. É como sendo assim: só ir

pra e sair da aula, fazer só meu papel social, não

que ro. Dentro da universidade, a docência em si

não é valorizada. Cê é valorizado pela pesquisa,

pelo quanto de dinheiro que você busca para o

De  partamento, busca para a Universidade, mas

não, dar aula (ARTUR).

A solidão a que se refere Artur é uma ca rac te -
rística básica de um modelo de instituição sub missa
às determinações do mercado e a avaliações ex ter -
nas, que incentiva a concorrência e a com pe ti tivi -
dade em seu interior, e permite que tais aspectos go -
vernem as práticas educativas dos do centes.

Condições de trabalho docente
Os nossos entrevistados são de diferentes áreas

do conhecimento. Quando analisam as con di -
ções de trabalho na universidade referem-se a
questões relativas à prática de ensino (possibi li -
da des de desenvolver metodologias de ensino
mais interativas, infra-estrutura para as aulas prá -
ticas...), à pesquisa (estrutura física e recursos
ma  teriais) e às relações interpessoais.
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Ar tur faz uma análise dos diferentes lugares
de desenvolvimento do trabalho docente e mos tra
aspectos contraditórios em relação à valori zação
da pesquisa, ou seja, uma cobrança de pro dução
que se subordina a atividades adminis tra tivas.

No início, eles criam essa ilusão que tem con di -

ção. Depois, não. Depois, você é considerado que

trabalha se você é sobrecarregado de cargos buro -

cráticos, se você faz parte da comissão disso, se

você coordena isso, se você faz isso, não em cima

de sala de aula. O que você faz em sala de aula,

eles não estão nem aí. O que acontece lá, o im por -

tante, a instituição valoriza muito a sua pro dução

científica, sabe. Agora, fica muito difícil, eu entrei

na Universidade, meu salário [básico] é 1300 reais.

Não tem nem condição de eu sair para fazer um

cur so fora. Não tem nem substituto. A Univer si -

dade não estimula [...]. Eu não posso ma tar uma

reunião de colegiado; aconteceu isso mui to, na

épo ca de um dos chefes lá, eu estava sen tado es -

crevendo um artigo, envolvido num artigo, o che fe

entra na minha sala e me convoca para uma reunião

do colegiado[...]. Então ali eu vi que não estava in -

te  ressado em produzir. Só está interes sa do em ta -

par, burocraticamente, em eu ser quorum (AR TUR).

Artur viu na universidade a ilusão de con di -
ções de trabalho. Percebe que, na prática, não há
apoio e valorização do trabalho docente, apenas
do produtivismo na universidade, e que para ter
re conhecimento, o professor precisa envol ver-se,
também, em trabalhos burocráticos, coor dena -
ções. A aula não é objeto de interesse; as sa las de
aula estão cada vez mais cheias; apesar de o pro -
fissional ser valorizado por sua produção cien tí -
fi ca, a universidade não oferece condições para
in vestimento em novos cursos e em parti ci pações
em congressos.

O trabalho docente não é uma abstração. Ele
é feito de funções valoradas, hierarquizadas. Em
várias instituições, o ensino tem sido relegado a
se gundo plano, enquanto a pesquisa é superva lo -
rizada.  É a pesquisa que dá maior status aca dê -
mi co e projeção social ao profissional, pois pare -
ce indicar o quanto a universidade é produtiva e
ca paz de alimentar parcerias com instituições pri -

 vadas e buscar a auto-sustentação. 
Fica evidente, nas narrativas dos professores,

o lugar menor ocupado pelo trabalho docente,
seja na atividade de ensino, na de pesquisa ou na
de extensão, no contexto de um Estado que se
ausenta de sua responsabilidade social e atribui à
universidade, via a, assim chamada, autonomia de
gestão, a fun  ção de se sustentar, mesmo que para
isso a edu ca ção precise ser entendida como um
pro duto e o trabalho docente se coloque sub mis -
so à lógica do mercado.

Não dá para falar de condições de trabalho
de maneira genérica, pois às vezes há até infra-
estrutura para a pesquisa, mas não há para as au -
las práticas, como assim expressou um professor:
“Mas em relação aos... alunos eu vejo que exis te
uma grande deficiência na questão prática, por
exemplo: eu hoje gostaria de ter aula dentro de
fa zenda, porque aspectos como esse que eu citei
anteriormente dificilmente eu vou ter no real, en -
tende?! [...]” (FIGO).

Caio, ao analisar as condições de desen vol vi -
mento de seu trabalho, assim como Figo, tam -
bém enfatiza dificuldades. 

Então, a dificuldade maior é esta, por questão de

verba, acredito que todas estão passando por esta

dificuldade: por falta de dinheiro, falta de fun cio -

ná rios, que se aposentam, não tem mais aquele ti -

po de serviço que tinha antes. [....] A química, mes   -

 mo, comprou um monte de equipamentos e vá rios

funcionários se aposentaram, então isto difi culta

bastante, mas acho que esta dificuldade esta em to -

das as universidades, não é só aqui (CAIO).

Caio toca em um problema que vem se acen -
tuando-se nos últimos anos, ou seja, a questão da
redução do número de funcionários, a falta de pes -
soal técnico especializado, a ausência de repo sição
do quadro de funcionários após aposen ta do rias e
a escassez de investimentos, de verba públi ca.

Se as universidades públicas apresentam pro-
blemas quanto às condições para que os pro -
fessores de sen volvam um trabalho de qualidade,
tanto no en sino, como na pesquisa ou nas ativi -
da des de extensão, por outro lado, elas ainda são
reco nhe cidas, em ter mos comparativos com ins -

DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008 - 127Universidade e sociedade

Produção do conhecimento versus produtivismo e a precarização do trabalho docente

US41:Andes 36  12/07/11  17:24  Página 127



128 - DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008 Universidade e sociedade

ti tui ções particulares de ensino, como um lugar
de exce lência. É o que ar gumenta Enzo:

Olha, eu acho que não existe nenhuma dúvida de

que o ensino público, as Universidades Federais

são as melhores que tem. As públicas, não ne ces -

sa riamente as Federais, como é por exemplo a

USP também, a Unicamp e tal. As universidades

pú   blicas são as melhores e os próprios provões e

as avaliações do MEC têm mostrado isso. Não é?

Agora, por que que são as melhores? Acho que

isso dá uma longa discussão! Por exemplo, eu

sem pre tenho falado que o maior inimigo pra

qua  lidade do ensino, em qualquer nível, chama-se

hora-aula. Você ser pago por hora-aula. Esse é um

dos lugares onde as instituições particulares per -

dem, porque o professor é pago por hora-aula,

en  quanto numa universidade pública, como a

nos  sa, você ganha um salário. 

Os depoimentos dos professores indicam
que há falta de investimento, de reposição de pes -
soas, de infra-estrutura. Esse é um retrato na da
positivo, ainda que os professores digam que
exis  tam as condições para as aulas, aulas teó ri cas,
recursos audiovisuais, e que eles não ficam es -
 perando as condições adequadas para fazerem o
melhor trabalho. 

Contextos de desenvolvimento profissional
Se os professores dizem aprender a ensinar

na diversidade de situações que se inter-relacio -
nam no trabalho, como docente na universidade,
o seu desenvolvimento profissio nal, entendido
como “o desenvolvimento pedagógico”, “co -
nhe     ci mento e compreensão de si mesmo”, de -
sen  volvimento cognitivo ou teórico (IMBER -
NÓN, 2000), vai abarcar todas essas situações e
aspectos contextuais. 

Os professores falam de vários locais e situa -
ções que contribuem para o seu desenvolvi men -
to profissional. Assim é a sala de aula, com a di -
ver  sidade de turmas e situações, onde o pro fes -
sor tem medo de ficar se repetindo, o espaço de
desenvolvimento profissional (ARTUR); são as
orientações de alunos, as pesquisas, as partici pa -
ções em congressos, os momentos em que o pro -

fessor se veria desenvolvendo profissional mente
(BRUNO); é na biblioteca, pelo acesso aos pe -
rió dicos, ao site da CAPES, às discussões e tro -
cas de experiência nos grupos de pesquisa, locais
de desenvolvimento profissional (CAIO). É a
sa  la de aula o espaço privilegiado de desen vol  vi -
mento profissional, bem como a interação com
os alunos e as atividades de extensão (FI GO).
São os diferentes espaços nos quais tran sitam na
universidade e as diferentes relações es ta bele ci -
das, situações de desenvolvimento pro fis sional
(EN ZO e GABI).

O desenvolvimento profissional dos pro fes -
so res se refere a “fatores que possibilitam ou im -
pedem que o professor progrida em sua vi da pro -
fissional”, os dilemas, as dúvidas, a falta de es  ta bi -
lidade e a divergência (IMBERNÓN, 2000, p. 44).
Essa perspectiva se contrapõe à in ter pre tação de
de senvolvimento profissional de cunho idealista,
focada apenas na visão de desenvolvimento, pro -
gressivo, de habilidades e atitudes. 

Caio faz um depoimento que nos permite vi -
sualizar o contexto de desenvolvimento pro fis -
 sional do professor universitário, marcado pe la
falta de investimento na universidade.

Então, aqui, uma dificuldade está até numa carta,

um manifesto, para levar para o governador;  en -

tão, quer dizer, a FAPEMIG8, antes dava 3% da

arrecadação do ICMS para fazer pesquisa, de mo -

do geral. Aí mudaram para 1%, porque 3% não

ti nha como cumprir, tudo e tal. Desse 1%, o go -

verno não conseguiu repassar nem 11%, de 1%.

En tão é muito pouco. Você faz um projeto, eles

aprovam o seu projeto, é ótimo e tudo, mas, infe -

liz mente, não temos como implementar, porque

não tem dinheiro, falta de verba [...]. Você faz

por   que gosta, mas ...incentivo não está tendo qua -

se nenhum. Verba pra pesquisa está muito pouca;

a briga é intensa; a pressão para você ter um cur -

rí culo bom, com publicações para conseguir é...

grande. Então fácil não é, não (CAIO).

Se os professores investem em seu processo
de desenvolvimento profissional, o fazem orien -
tados por uma prática quase altruísta e à custa da
intensificação de seu trabalho.
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Em meio à ausência de recursos, há o reco -
nhe cimento, por parte de um dos profissionais,
sujeitos desta pesquisa, de que existia antes um
ambiente institucional favorável ao desenvolvi -
mento profissional.

Ah... tinha! Embora o departamento de Letras

não tenha pós-graduação, mas a Universidade de

VCA é... eu nunca vi igual, realmente. Apesar da

PUC ter aquela estrutura, apesar da Federal do

Rio de Janeiro, apesar, então, de conhecer a Uni -

versidade em Fortaleza, eu percebo que em VCA

tem um clima especial para o pessoal estudar e

produzir, sabe, que eu não encontro em lugar ne -

nhum. Ali a nossa área, por exemplo, de Ciências

Humanas não é a área mais importante, área de

van guarda da universidade, né? Lá é Ciências

Agrá   rias. Mas eu sempre percebi isso e sempre di -

vulguei isso. Tudo o que a gente quer fazer a gente

encontra apoio da administração, com todas as

dificuldades de recursos financeiros. Então, eu di -

ria que lá realmente tem condição de progredir; se

eu não fiz mais lá é porque não tinha tempo mes -

mo. Eu também me dediquei a muitas coi si nhas

menores do que a um mestrado, por exem plo, né,

trabalhar por um mestrado lá. Mas eu dei muito

curso de extensão, trabalhei muito no ves ti bular,

nossa mãe! Fizemos todos. 

Concluindo
Os estudos realizados apontam que a univer -

sidade pública tem passado por mudanças subs -
tanciais, seja em termos de funções ou de mo -
delo. São aspectos correlacionados. O modelo de
universidade pública que orienta a nossa uni ver -
si dade, já há mais de um século, é aquele que re -
co nhecemos como modelo único, orientado pe   las
funções de ensino, pesquisa e extensão. En tre -
tanto, tal modelo tem sido colocado em xeque
desde a Lei 5540/68, quando da reformulação do
ensino superior, resultado de articulações no âm -
bito político para promover mudanças no ensino
superior. Como a antiga legislação não contem -
plou essa perspectiva de mudança estrutural, ela
continuou em construção/gestação. Foi pela no -
va LDB 9394/96 que se engendrou e concretizou
tal proposição. Assim, a possibilidade de uma

uni  versidade diversificada e flexível ficou em aber -
to. Em termos da universidade pública, a gran de
questão colocada é a constituição de Uni ver si da -
des de Pesquisa e Universidades de En si no, sepa -
radamente. Como justificativa para a cria ção da
Universidade de Ensino é utilizado, por exem -
plo, o alto custo das Universidades de Pes quisa e
a sua incapacidade de atendimento à clas se po pu -
lar, que reivindica o direito à educa ção superior
pública. Na verdade, este é um cam po con cor -
rencial, movido por lutas políticas, que se travam
entre diferentes grupos, entre intelec tuais dos
mais distintos campos do conheci men to e orien -
tações ideológicas. 

É este o contexto atual do trabalho dos sujei -
tos desta pesquisa. Ao analisarem o seu processo
de aprender a ensinar, o fizeram situando a sua
ins tituição de trabalho. Acreditam que a uni ver -
sidade ainda se mantém por causa do esfor ço, de -
dicação de educadores que não se fecharam em
seus castelos.

Os professores percebem as mudanças, mas,
mesmo assim, mantém uma postura positiva
fren te ao trabalho na universidade, às suas condi -
ções de produção e às possibilidades de contri -
buí   rem para mudanças no país, pela educação.
Co  mo diz Henri: “ainda acredita-se na possibi li -
dade do professor municiar os alunos de conhe -
cimentos do mundo, conhecimentos importantes
à contestação de uma postura de alienígena e à
construção da pertença”.

O local de trabalho do professor universitá -
rio sofre o impacto das mudanças nos projetos
po  líticos. As cobranças feitas aos profissionais,
em termos de produção, as diferentes práticas
ava liativas das quais participam, entre outros as -
pec tos, revelam a condição de participantes da
so  ciedade e desqualificam qualquer visão ingê -
nua, que ainda possa existir, da universidade co -
mo uma ilha de saber e o professor universi tá rio
como profissional cercado de autonomia e ple -
nos poderes, por todos os lados.

E, para finalizar a reflexão sobre o trabalho
do cente e as condições de desenvolvimento pro -
fis  sional, em uma universidade específica, gos ta -
ríamos de evidenciar a análise de um dos par tici -
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pan tes desta pesquisa, professor aposentado em
duas universidades públicas, e que se encontrava,
à época da pesquisa, recomeçando o seu trabalho
como docente em uma universidade particular.  

[...] a universidade pública, gratuita e de boa qua -

li dade tá sendo preservada por causa desses idea -

lis tas [está se referindo aos professores que parti -

cipam ativamente do movimento de greve], viu?

Porque realmente a política do governo, a políti-

ca do FMI foi ditada é pra acabar com isso. Não é

possível uma instituição... agüentar ficar sem re -

po  sição desse quadro de servidores, oito anos. A

re posição dos quadros dos professores, de 98 pra

cá, tá muito precária, muito raramente uma vaga.

E o salário realmente muito baixo, embora o pro -

fessor tenha a gratificação, a... gratificação de estí -

mu lo à docência. [...].

NOTAS

1Apoiando-nos em Silva (1992), depreendemos que o
termo caixa-preta pode ser entendido como os espaços
ainda pouco revelados ou conhecidos sobre a construção,
seleção, representação e distribuição do conhecimento.

2 O autor apresenta exemplo de professores que atuam
no Ensino Fundamental. Entretanto, acreditamos que na
Universidade, mesmo tendo suas peculiaridades em ter -
mos de funções, regime de trabalho de seus profissionais,
entre outros, o professor encontra-se, também, em um
processo de intensificação da jornada de trabalho, consti-
tuído, entre outros aspectos, por uma política de avalia-
ção externa.

3 A afirmativa de que o professor universitário encontra-
se num processo de intensificação, marcado por exi gên -
cias em diferentes frentes, não nos situa numa postura
contrária à universidade pública de modelo único, que
tem por premissa a indissociabilidade ensino, pesquisa e
extensão (modelo Humboldtiano de universidade), em
favor de uma universidade diversificada, que tem entre
outras características, a constituição de “Universidade de
Pesquisa” e “Universidade de Ensino. Procuramos situar
as condições de trabalho do professor na universidade
atual, marcada pela cobrança de certo “produtivismo”
co  mo fator de financiamento e sobrevivência da mesma. 

4 Termos presentes, por exemplo, em documentos ofi ci ais
que orientam a saída de professores para cursar a pós-gra -
duação. Cf. o site: www.ufv.br/ PROPLAN, en tre outros.

5 Zabalza (2004) analisa que, em geral, o que dá iden ti -
dade, status e reconhecimento ao professor univer si tá rio
é a pesquisa, e não a docência. Isso acaba por trans for mar

a docência em uma “atividade marginal” entre as ati vi da -
des dos professores.

6 Há um grupo de intelectuais (Schwartzman, S.; Du r -
ham, E.; Souza, P. R.; Castro, C.M.; Ribeiro, S. C., apud
Ribeiro, 2002) que defendem a construção de uni ver si -
dades diferenciadas, como, por exemplo, Univer si da de de
Ensino (voltada para a formação de recursos hu manos
especializados) e Universidade de Pesquisa (que além da
função anterior, se preste, também, a função de produção
de novos conhecimentos). Fornecem como ar gu mento a
afirmação da necessidade de uma formação mais rápida
que atenda a uma demanda da sociedade e o alto custo ge -
rado pela universidade pública. Cf. a esse res peito Ri bei -
ro (2002), Educação Superior brasileira: reforma e di -
ver sificação institucional; Castanho (2000), A univer si -
dade entre o sim, o não e o talvez.

7 Devido à sua amplitude e abrangência, o conceito de
car reira é bastante importante para nossas discussões. Po -
demos compreendê-la como “processo temporal de vi da
profissional de longa duração no qual estão pre sen tes di -
mensões identitárias e dimensões de socialização pro -
fissional, além de fases e mudanças”. Vista como pro cesso
de socialização, a carreira pode ser entendida como “pro -
cesso de marcação e de incorporação dos indivíduos às
práticas e rotinas institucionalizadas das equipes de tra -
balho”. Ela é “portanto, fruto das transações contí nuas
en  tre as interações dos indivíduos e as ocupações” (Tar -
dif, 2000, p.70-81).

8 Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas
Gerais.
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A definição e a etiologia da Síndrome de Burnout

A
Síndrome de Burnout – Síndrome da desis -
tên cia do trabalho – tem sido tratada como
re sultante do Estresse Laboral Crônico; nes   -

 te sentido aparece como principal problema dos
profissionais da educação, como afirmam CODO
et al. (1999, p.238). Entretanto, acredi ta mos que,
ao trabalho excessivo, alia-se a ausência de con -
dições positivas na configuração do pró prio tra ba -
lho, quando, principalmente, as rela ções perver -
sas, como o assédio moral, concor rem para carac -
te rizar o modelo de gestão vigente.

Para autores como Benevides-Pereira (2002),

Carlotto & Gobbi (2000), Gil-Monte & Peiró
(1997), Maslach & Jackson (1981), Burnout, emer-
ge, na verdade, como reação ao estresse ocu -
pacional. Neste sentido, sugerem a revisão teó rica,
segundo a qual, Burnout ocorre quando certos re -
cursos pessoais da pessoa trabalhadora são per -
didos, ou revelam-se ineficazes, no atendimento
às demandas ou, ainda, quando, pela ausência de
re  cursos estratégicos, não proporcionam o re tor -
no esperado. 

Particularmente, concebemos que o estressor
determinante localiza-se nos modelos de gestão,
em que as relações perversas determinam atitu -

DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008 - 133Universidade e sociedade

Sob aparente desistência, docentes sofrem
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Resumo
Buscamos compreender o processo de formação e a atuação do docente no seu ambiente de trabalho,
ultimamente permeado por doenças profissionais, dentre elas, a Síndrome de Burnout, cujas conse -
qüên cias refletem-se nas esferas pessoal e institucional. Burnout ou “queima da energia laboral” foi
reconhecida, há quase três décadas, nos Estados Unidos e na Inglaterra, como doença ocupacional que
acomete especialmente profissionais que cuidam de outras pessoas; contudo, no Brasil, seu estudo é
bem mais recente. Esta Síndrome, também caracterizada como da “Desistência do Trabalho”, esta -
belece-se numa reação à tensão emocional crônica gerada pelo contato direto, excessivo e es tressante
com pessoas que demandam atenção e cuidado. No presente artigo descrevemos as três dimensões
associadas ao Burnout – exaustão emocional, baixo envolvimento no trabalho e despersonalização – e
re la cionamos seu aparecimento com condições de trabalho, percebidas como estressoras, em particu-
lar, no ambiente de trabalho docente.

Palavras-chave: Educação e Trabalho; Doença Profissional; Síndrome de Burnout.
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des reiteradas em desfavor da pessoa trabalha -
dora. Esta se percebe impotente, solitária, in ca -
paz, excluída e, por não mais encontrar alterna -
tivas (ou, até mesmo, pelo desgaste daquelas até
então adotadas), sucumbe, doente. A partir daí,
o trabalho não mais lhe evoca sentido algum que
a motive a continuar realizando-o, que a impeça
de desistir, ainda que simbolicamente, a princípio
apenas do trabalho. No limite, a depender da in -
ten sidade de comprometimento por Burnout, a
desistência pode ser da própria vida...

As pesquisas sobre Burnout têm uma longa
tradição na América do Norte, mas, na Europa,
com exceção da Inglaterra, as pesquisas estão em
fase embrionárias. No Brasil, o estresse ocupa -
cio  nal vem sendo abordado há algum tempo, to -
davia, poucos e mais recentes são os estudos que
abordam a Síndrome de Burnout, especifi ca men -
te Benevides-Pereira (2002), Carlotto & Gob bi
(2000), Moura (2000), Reinhold (1996).

Para Benevides-Pereira (2002, p. 282), Bur nout
é um processo visto como perda progressiva do
idealismo e propósitos da pessoa, como resul tado
de suas condições de trabalho. Estas variam muito,
por exemplo, vão desde intensas jornadas de tra -
balho até o não-reconhecimento do esforço labo -
ral, por parte de chefes ou colegas. Estres sores diá -
rios, reiterados e crônicos, seriam os res pon sáveis
pelo desenvolvimento da Síndrome de Burnout.

Atualmente, a Síndrome de Burnout está bem
documentada descritivamente, mas, ainda, no es -
tágio inicial de estudo e classificação teórica. Tem
sido encontrada, na literatura, sob diversas deno -
minações, o que pode dificultar o levantamento
bi bliográfico sobre esta Síndrome. Assim, por
Firth (1985), a Síndrome é referida como estresse
ocupacional assistencial; May & Revich (1985) e
Nunes (1989) mencionam estresse profissional;
Sho röder, Martín, Fontanais & Mateo (1996), e
Reinhold (2002) utilizam estresse ocupacional;
Stella (2001) refere-se à neurose profissional; Mo -
raes (1997) refere-se à neurose de excelência ou
Síndrome do esgotamento profissional; e Gil-
Mon  te & Peiró (1997) recorrem à expressão Sín -
dro me de queimar-se pelo trabalho. Na prática,
são denominações diversas para assinalar o des -

gas te em função do trabalho, com maior inci -
dência em pessoas trabalhadoras que cuidam de
outras. No conjunto das profissões propensas à
Síndrome estão, também, os professores, pois,
ca  racterizam-se como profissionais sujeitos a
des gaste físico e emocional, no exercício cotidia -
no da prática docente. Cortesão (1988) adverte
que o mal-estar docente é só a ponta visível de
um grande iceberg. 

Os brasileiros vivem esse problema de perto,
como aponta um estudo inédito realizado pela
ISMA1 em oito países [Estados Unidos, Alema -
nha, França, Israel, Brasil, Japão (em Fidji) e Chi -
na (em Hong Kong)], no período entre os meses
de março de 2001 a 2003. E, por todo o espaço
geográfico dito civilizado, sobretudo na Europa,
tem sido evidente o aumento do absenteísmo, no
que se refere àquele provocado por problemas de
foro psíquico (aumentou cerca de cinco vezes na
Inglaterra, de 1954 a 1979), fato que, logica men -
te, direcionou maior preocupação sobre o pro -
blema e suas repercussões no campo social. Para
a psicóloga Ana Maria Rossi, da ISMA-BR2, Bur -
nout é o nível de estresse mais devastador e, quan -
do agravado, pode levar à depressão profunda.

O esgotamento pelo trabalho gera conse -
qüências também para as empresas. Nos EUA,
gastam-se, em média, US$ 300 bilhões de dólares
por ano com as faltas dos funcionários ao tra -
balho, com a redução da produtividade e as des -
pesas médicas e legais (trabalhadores que pro ces -
sam as empresas por terem adoecido), segun do a
ISMA-EUA3. Logo, a Síndrome de Burnout traz
conseqüências não só do ponto de vista pes soal,
senão também do ponto de vista institu cio nal,
por exemplo: o absenteísmo, a diminuição do ní -
vel de satisfação profissional, o aumento das con -
dutas de risco, a inconstância de empregos. Há,
ainda,  as repercussões na esfera familiar, so cial, e
econômica, afetando, portanto, a Síndrome am -
bos os pólos da relação de trabalho.

No Brasil, encontramos, à época da inves -
tigação que procedemos, poucos estudos sobre o
estresse ocupacional e a Síndrome de Burnout no
segmento de professores (REINHOLD, 1996;
MOURA, 2000; CODO, 1999; CARLOTTO,
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2002). Com relação às investigações brasileiras
diz Benevides:

[...] À medida que a sociedade passa a entender e

valo ri zar a relevância de propiciar melhores con -

dições laborais, também começam a brotar inves -

tigações que possam em basar as modi fi ca ções ne -

cessárias para que tais condições se insta lem. Tal -

vez por isto estamos tão atrasados neste aspec to e

apenas começando a concentrar esfor ços nes te sen -

tido. Faz-se necessário compensar mos o tem po

perdido (BENEVIDES-PEREIRA, 2002, p.274).

Resumindo, a Síndrome de Burnout ou da
De  sistência do Trabalho estabelece-se numa rea -
ção à tensão emocional crônica, gerada a par tir
do contato direto, excessivo e estressante, com
pessoas necessitadas e condições de trabalho de -
gra dantes. Tal doença faz com que a pessoa perca
o interesse pelo trabalho, de forma que tudo o
que esteja relacionado a ele deixa de ter impor -
tância e, por via de conseqüência, passa a parecer
inútil qualquer esforço pessoal.

Praticamente é consenso, quando se fala da
Sín  drome de Burnout, considerar que ela se con -
fi gura a partir de três dimensões distintas: a Exaus -
tão Emocional, traduzida pela sensação de não
po der mais; o Baixo Envolvimento Pes soal no
Trabalho, que é percebido pelo não pro duzir
mais; e a Despersonalização, evidenciada pela
ati  tude de não se importar (MASLACH & JA -
CK  SON, 1981).

Exaustão Emocional 
Esta dimensão relaciona-se a um esgota men -

to das reservas emocionais daquele acometido e a
um sentimento de que não há mais nada a ser
oferecido, ou seja, trata-se do desenvolvimento
de atitudes negativas em relação às pessoas com
as quais se trabalha. É percebido o desgaste do
vín   culo afetivo, pela tensão entre a necessidade
de estabelecimento do vínculo e a impossi bili da -
de de concretizá-lo, logo há total esgotamento da
energia física e mental. Os trabalhadores do en -
sino se percebem desprovidos de recursos emo -
cionais e com esgotamento efetivo da energia, de -
vido ao contato diário com os problemas no lo -

cus de trabalho; quando estes sentimentos de im -
potência se tornam crônicos, julgam-se inca pa zes
de uma doação integral aos alunos. Não se tem
dú vida que a exaustão, tanto física, como emo -
cio nal ou mental, acarreta alto custo, tanto para o
trabalhador, que contribui com seu des gaste pes -
soal, como para a instituição que sofre com a per -
da da qualidade e da produtividade do tra balho.

Baixo envolvimento pessoal no trabalho
Pela baixa realização pessoal no trabalho,

quan do não consegue atingir os objetivos aos
quais se propõe, o trabalhador é levado a auto-
avaliar-se negativamente e, para ele, seu trabalho
perde o sentido. Tal sentimento é particularmen-
te prejudicial para os trabalhadores do ensino,
por que, certamente, a maioria escolhe a profissão
pa   ra mediar o processo de construção do conhe -
ci  mento com os alunos, do crescimento intelec -
tual ao resgate da auto-estima. Entretanto, estes
pro fissionais, ao perceberem que não mais cum -
prem com a função social inerente ao seu tra ba -
lho, que não contribuem para a formação dos alu -
nos-cidadãos, apresentam-se vulneráveis a sen     ti -
mentos de profundo desapontamento e, con se -
qüen temente, à depressão psicológica.  E, en tão,
ex perimentam dificuldades crescentes pa ra de di -
carem-se ao trabalho, por ter sido afe tada a sua
habilidade profissional e a disposição em atender
às necessidades de seus alunos. Assim, com a au -
to-estima e a autoconfiança, no “fundo do po -
ço”, as relações interpessoais no trabalho ficam
pre judicadas, e o baixo envolvimento pes soal do
trabalhador torna-se inevitável.

Despersonalização
A terceira dimensão da Síndrome de Burnout

envolve uma avaliação negativa das realizações
pes soais. Ocorre quando o vínculo racional subs -
titui o vínculo afetivo, evidenciando o desen vol -
vimento de uma atitude de distancia mento da re -
lação afetiva.  Manifesta-se em crítica exacer ba da
de tudo, e de todos os demais, e também do am -
biente, resultando em dificuldades de inte gra ção
social. Trata-se de uma dimensão caracte rís tica
da Síndrome de Burnout e um elemento que a
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dis tin gue do estresse. Evidencia-se como uma
forma, muito definida, que o trabalhador utiliza
para defender-se da carga emocional, derivada do
contato direto com o outro. Neste sentido, as ati -
tu des do trabalhador demonstram insensi bili da -
de em relação às pessoas no trabalho, criando
uma barreira que não permite a repercussão dos
problemas e sofrimentos alheios, em sua vida. O
profissional em Burnout acaba ignorando o sen -
timento de outras pessoas, agindo até mesmo
com cinismo e rigidez. 

Com esse tipo de atitude o educador, de algu -
ma maneira, sente-se protegido do sofrimento
instalado e o trabalho passa a ser tomado pelo seu
valor de troca, como afirma Codo (1999), é a
cois i ficação do outro pólo da relação educacional.

No Código Internacional de Doenças4 (CID10),
a própria despersonalização é descrita como uma
Síndrome, sob o código F48.1, ex pli citando tratar-
se de um transtorno. Assim veja mos:

[...] no qual o paciente se queixa espontaneamen-

te de uma alteração qualitativa de sua atividade

men tal, de seu corpo e de seu ambiente, estes últi-

mos percebidos como irreais, longínquos ou

robotiza dos. Dentre os vários fenômenos que

caracteri zam esta Síndrome, os pacientes quei-

xam-se mais fre qüentemente de perda das emo-

ções e de uma sen sação de estranheza ou desli-

gamento com rela ção aos seus pensamentos,

seu corpo ou com o mundo real. A despeito da

natureza dramática deste tipo de experiência, o

sujeito se dá conta da ausência de alterações reais.

As faculdades sen soriais são normais e as capaci-

dades de expressão emocional, intactos [...]

(Grifos acrescidos).

Para verificar a incidência da Síndrome, bem
como a intensidade de manifestação em cada um
de seus componentes, encontramos diversos ins-
trumentos de medida, dentre eles: Indicadores
Del Burnout; Questionário Del Burnout Del pro -
fesorado (traduzido); Efectos Psíquicos Del Bur -
nout (traduzido e adaptado). Porém, tem sido
unânime a utilização do MBI - Inventário de
Mas lach, desenvolvido por Maslach e Jackson
(1986), na maioria dos estudos que encontramos

sobre o assunto. Segundo a autora, as “escalas fo -
ram feitas para medir o envolvimento com o tra -
balho; severidade no trabalho; o estado total de de -
vo ção ao trabalho e o firme propósito de con se guir”.

Para a psicóloga Ana Maria Rossi, presidente
da ISMA5, no Brasil, 70% dos trabalhadores vi -
vem sob estresse profissional. Já no Japão, o índi -
ce é de 85%. Nos EUA, embora 72% sejam con -
si derados estressados, apenas 20% estão sob Bur -
nout. Para a autora, os americanos têm mais auto -
confiança, assim, ainda que os trabalhadores so -
fram forte pressão no trabalho, percebem as ques -
tões do cotidiano como desafio, e não como pro -
blema. Estes são resultados da pesquisa sobre Bur -
nout, que acompanhamos a partir da pauta de dis -
cussões, relevantes, durante o Congresso Interna -
cional, organizado pela ISMA do Brasil, em Porto
Alegre, nos dias 24 e 25 de julho de 2003, trazidos
para o IV Fórum Internacional de Qualidade de
Vida no Trabalho, realizado no mes mo local, em
22 e 23 de junho de 2004, cujos efeitos tem sido
prolongados pelos anos subse qüentes.   

O Japão é o único país do mundo onde exis-
te uma palavra para definir a morte por excesso
de trabalho: KAROSHI. Sobre o significado do
ter mo, KARO = excesso de trabalho, e SHI =
morte. Este termo é utilizado para referência à
morte por excesso no trabalho, descrito como
qua dro clínico extremo, ligado ao estresse ocu -
pacional. A palavra surgiu de karo que quer dizer
impor a si muito esforço. Os japoneses tornaram-
se conhecidos como trabalhadores incansáveis,
que colocam o serviço acima dos hobbies, dos
com promissos sociais e familiares, chegando à
carga de 80 horas por semana; esta foi a razão en -
contrada para o suicídio de um trabalhador de 29
anos, em 1969, o primeiro caso registrado sobre
KAROSHI no Japão.

Segundo Guimarães (2004), os japoneses já
admitem que grande parte do milagre econômico
ocorrido em seu país, estava alicerçada em ho -
rários inumanos e nas sobrecargas de trabalho
im postas; então, paulatinamente, pedem a oci -
den  talização da vida laboral, com mais tempo
para o lazer e para a família. 

No Brasil, em pesquisa da Confederação Na -
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cional dos Trabalhadores em Educação (CNTE),
em uma amostra nacional de quase 39 mil tra ba -
lhadores da área, o Laboratório de Psicologia do
Trabalho da Universidade Nacional de Bra sí lia
(UnB) investigou doença profissional, cuja ori  gem
se deve ao estresse laboral. Identificou 31,9% dos
trabalhadores apresentando baixo en vol vimento
emocional com as tarefas, 25,1% apre    sentando
exaustão emocional, e 10,7% com desperso na li -
zação. Se perguntarmos pela inci dên  cia, em nível
preocupante, de pelo menos uma das três di men -
sões que compõem o Burnout (exa us tão emo cio -
nal, baixo envolvimento emo cional e des per so na -
lização), estaremos falando de 48.4% da ca te goria,
quase metade de toda a população es tudada
(CODO, 1999).

A Síndrome de Burnout, na verdade, afeta a
categoria de pessoas trabalhadoras do ensino, no
Brasil, em todos os níveis da federação, a exem -
plo do que verificamos em nosso estudo sobre a
problemática, no interior de Mato Grosso. De
fa to, os índices determinados para cada uma das
três dimensões de Burnout são ainda um pouco
mais elevados, respectivamente, no Estado de
Ma to Grosso, como um todo, e na amostra re co -
lhida em seu interior, em relação à média na -
cional; a despersonalização no trabalho atingiu a
cifra preocupante de 26,67%, no interior de Ma -
to Grosso (ARAÚJO-GONÇALVES, 2004).

Indícios que caracterizam a manifestação 
da Síndrome

Conforme apontam Maslach & Jackson (1981),
os trabalhadores acometidos pela Síndro me apre-
sentam sintomas de esgotamento emo cio nal, físi-
co e psíquico, muito acentuados, além da des -
personalização e da baixa realização pro fissional. 

Para Fidalgo de Freitas (1999), o quadro da
Sín   drome de Burnout costuma obedecer à se -
guin te sintomatologia: além do esgotamento emo -
 cional, da despersonalização ou da desu ma niza -
ção há sintomas físicos indicativos de estresse,
como, por exemplo, cansaço e mal-estar geral.
As   sim, independente do tipo de estresse, a Sín -
drome de Burnout tem a possibilidade de im pli -
car transtornos psicossomáticos. Estes, nor mal -

men te, se manifestam como fadiga crônica, do -
res de cabeça freqüentes, distúrbios do sono,
úl  ceras digestivas, taquirritmias, hipertensão
arterial e distúrbios gastrointestinais, com per -
da de peso, dores musculares e de coluna, além
de alergias. E, neste sentido, observa-se que as
so   matizações manifestas com maior freqüência
são alterações da pressão arterial, complicações
gas trointestinais, depressão, dificuldade de con -
centração, distúrbios na memorização, insônia,
queda no ritmo normal de trabalho, sudorese e
taquicardia.

Ao longo do processo de desenvolvimento
da Síndrome de Burnout ocorrem manifestações
emocionais e manifestações comportamentais,
ex   plicitadas pela probabilidade de condutas adi -
tivas e de esquiva. Há considerável aumento da
ingestão de café, de álcool e do uso de cigarros.
Ocorre o emprego de fármacos e drogas ilegais,
aliado ao absenteísmo, baixo rendimento pessoal,
distanciamento afetivo dos alunos e colegas, co -
mo forma de proteção do ego. O profissional em
Burnout expressa aborrecimento constante, ati -
tude cínica, impaciência e irritabilidade, senti -
men to de onipotência, desorientação, incapa ci -
da  de de concentração, sentimentos depressivos,
freqüentes conflitos interpessoais no ambiente de
trabalho e na própria família. Aguçadas pela au -
sência de realização pessoal, há tendências a ava -
liar o próprio trabalho de forma negativa, per   cep -
ção de insuficiência profissional, senti mentos de
vazio, esgotamento, fracasso, impo tência, em su -
ma, baixa auto-estima. Ocorre tam bém a perda do
interesse, não apenas daquele di recionado para o
trabalho, como também para o lazer e uma di mi -
nuição na flexibilidade com por tamental.

Em síntese, destacam-se como principais in -
dícios sintomáticos da manifestação da Síndro -
me, o cansaço emocional, em que a pessoa aco -
me tida percebe-se esvaecendo, como se não ti -
vesse mais energia vital, e por isso, não podendo
dar mais nada de si mesma, durante as atividades
de trabalho. Tal situação resulta da falta de reali -
zação pessoal, afetando sobremaneira a eficiência
e habilidade para a realização de tarefas e para
ade  quar-se à organização. Por fim, surge a des -
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per  sonalização, significando a externalização de
sen  timentos e atitudes consideradas muito nega -
tivas, como por exemplo, certo cinismo na rela -
ção com pessoas do seu ambiente de trabalho e,
aparente, insensibilidade afetiva. 

Enfoques sobre a dinâmica de manifestação
da Síndrome da Desistência do Trabalho.

O acometimento pela Síndrome de Burnout
segue um processo, cuja evolução é observada,
gradativamente, na manifestação de sintomas que
oscilam com intensidade variável. Inicialmente, é
usual haver certa tendência à negação dos sin to -
mas, por parte do trabalhador, logo a Síndrome é
observada, primeiramente, pelas pessoas que per -
tencem ao mesmo meio do portador, uma vez que
ele se nega a perceber, porque não as aceita, as
mu danças por ele manifestas. A pessoa tra ba lha -
dora em Burnout é acometida de tal fragi li da de
que passa a duvidar de sua própria capacidade.
Contra isso, de uma forma que entendemos com -
pensatória, passa a investir toda sua energia em
desfavor dos obstaculizadores do seu tra balho.

Motivada pela premissa de que o profissional
da docência ideal é aquele que ensina e, seus alu -
nos, aqueles que aprendem, a pessoa trabalha do -
ra do ensino, esgotada pelo esvaziamento de sua
energia laboral, reflete sobre o seu trabalho e
per cebe que seus alunos não estão aprendendo;
como num silogismo, deduz que a culpa é dela,
que é mau professor, apesar de todo o seu po ten -
cial volitivo, afetivo e cognitivo ter sido investi-
do na ação do trabalho. Tal tomada de consciên-
cia, insight, ou outro termo utilizado (dependen-
te do suporte teórico, de que ele venha fazer uso
para a sua reflexão) o impulsiona a lançar mão de
me ca nismos de enfrentamento, na defesa da pró-
pria integridade psíquica. Neste caso, tende à
não-per cepção do sofrimento que o acomete e
ma ni festa certo distanciamento do objeto do seu
tra ba lho, o aluno, incidindo então a desperso na -
li za ção - componente da Síndrome de Burnout.

Por outro lado, na hipótese de empreender
ação de enfrentamento do sofrimento no tra ba -
lho, sem suporte social e afetivo, a sua exaustão
emocional será diretamente proporcional à de fa -

sagem entre o como deve realizar o seu trabalho
e a realidade que o permeia. Encontramos, nesta
situação, um choque entre as aspirações, expec ta -
tivas e as efetivas realizações, despertando sen -
timento de frustração, que pode conduzir a pes -
soa trabalhadora do ensino à depressão, na vida
pessoal e, no trabalho, ao Burnout.

Há uma fase irreversível da Síndrome, em
que, daquelas pessoas acometidas, entre 5% e
10% acabam deixando, de fato, o trabalho.  Nes -
te sentido, Reinhold (2002) apresenta cinco fases,
que podem ser observadas na dinâmica de ins -
tau ração do processo de acometimento pela Sín -
drome de Burnout. Na primeira fase, deno mi -
nada Idealismo, o trabalhador do ensino percebe
a importância do seu trabalho, dispõe de muita
energia e entusiasmo ilimitado. Na segunda fase,
o Realismo, o trabalhador, gradativamente, vai
sentindo que as suas expectativas iniciais foram
irrealistas, porque não satisfazem todas as neces -
si dades com a atividade de ensino, mas, apesar
disto, empenha-se, cada vez mais, para tentar
atin gi-las. Em contrapartida, as recompensas e o
reconhecimento são ínfimos e inversamente pro -
porcionais à desilusão. Contudo, o trabalha dor
se dedica ainda mais e, com isso, surgem o can sa -
ço e a frustração. A partir daí, começa o ques tio -
namento sobre a própria habilidade e ca pa ci dade
para exercer o trabalho de ensino e, se guin do
nes se contínuo, o professor vai perdendo a auto -
confiança; passa então à terceira fase, da Es tag -
nação e frustração, ou quase-Burnout, em que a
fadiga crônica e a irritabilidade, em relação aos
alunos e demais colegas, assumem o lugar do en -
tu  siasmo e da energia iniciais. A partir de en tão,
torna-se perceptível a diminuição da quali da de
do trabalho, podendo ocorrer fugas, mani festas
em atrasos e faltas; assim, na quarta fase, Apatia
e Burnout total, o trabalhador do ensino sente-se
desesperado, fracassado, com a perda da auto-es -
ti ma e da autoconfiança, manifestando-se a de -
pres são e, com ela, o sentimento de vazio. Nesta
fase, sentindo-se exausto física e emocio nal men -
te, e não vislumbrando perspectivas pro mis soras,
lhe vem o desejo de abandonar o tra ba lho, no
qual não vê mais sentido algum. E, final men te, na
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quinta fase, pode concretizar-se o fe nô meno
fênix, embora este nem sempre ocorra: há possi -
bilidade do trabalhador do ensino, cuja energia
fo ra totalmente queimada pela Síndrome, ressus -
citar como uma phoenix, das cinzas de um Burn -
out, para realizar suas atividades, sob con dições
de melhor qualidade de vida e de trabalho, que o
habilitem ao enfrentamento e, conseqüen te men -
te, ao crescimento pessoal e profissional.

Os trabalhadores mais suscetíveis 
Diferentes profissionais, cuja característica

funcional implica o contato, direto e intenso,
com outras pessoas, sobretudo quando a natu re -
za da atividade tem a ver com a qualidade da re -
ferida relação, estão, como vimos, sujeitos à Sín -
drome. Contudo, dentre as profissões apon tadas
na literatura como propensas à incidência da
Síndrome de Burnout, há autores que apon tam a
categoria docente como a mais propensa, quan -
do comparada aos demais profissionais, em fun -
ção da sua interação com as demais pessoas num
ambiente sobrecarregado de emoções. Além das
pessoas trabalhadoras do ensino, as da enfer ma -
gem, as da área técnica do serviço social, agentes
da carceragem e profissionais que são treina do -
res-desportivos estão, mais recente men te, dentre
as categorias profissionais conside ra das de maior
risco. Como apontado, as conseqüências da Sín -
drome podem ser o absentismo, queixas somá -
ticas como dores de cabeça, problemas de estô -
mago, cansaço e conflitos de irritabilidade ex ces -
siva, podendo levar a pessoa trabalhadora a pedir
sua transferência, ou até mesmo, ao abandono da
carreira profissional.

Destacamos aqui o alerta de estudos, como o
realizado por Codo (1999), a respeito da ocor -
rên cia da Síndrome de Burnout em professores
altamente motivados, os quais reagem ao estresse
laboral trabalhando ainda mais, até que entram
em colapso; há discrepância entre o investimento
no trabalho e o reconhecimento de superiores e
colegas, quanto aos bons resultados no desem pe -
nho dos alunos.

Advertem Burk & Greenglass (apud MOU -
RA, 2000) que a ocorrência de Burnout em do -

cen tes está mais relacionada às condições de tra -
ba lho enfrentadas pelos mesmos, do que com as
características de sua personalidade. Sob este en -
foque, temos visto que a precarização do tra ba -
lho docente, com o direcionamento, pratica men -
te unilateral, para o produtivismo, tem im pingido
à pessoa trabalhadora relações perversas per -
meando o espaço laboral. Isso implica, como
con seqüência, o surgimento de crescente número
de pessoas que manifestam o adoecimento psí -
qui co, verificável por meio da discussão dos da -
dos provenientes de investigações científicas, dis -
poníveis, a quem possa interessar-se, nos bancos
de dados das instituições competentes.

Na Espanha, Eulalia Vaquero, Presidente da
Confederación Española de Asociaciones de Pa -
dres y Madres de Alumnos (CEAPA), manifesta
a preocupação com o freqüente sofrimento do -
cente, que acaba afetando os alunos e diz:

Pode-se dizer, em geral, que a profissão docente

está submetida freqüentemente, a uma situação de

estresse, que pode ir mais além, em algumas situa -

ções, convertendo-se em crônico, e identificado

por muitos pesquisadores como a Síndrome de

Bur nout, ou Síndorme do Queimado (VAQUE -

RO, 2002, p. 65). 

Ainda que não seja por uma denominação es -
pecífica, a redução na qualidade de ensino parece
confirmar-se em objeto de preocupação da con -
federação; mães e pais se declaram inte res sados
nu ma adequada saúde laboral do professor por
razões solidárias, que se dizem óbvias, por que a
ansiedade, o esgotamento emocional, o ner vosis -
mo, e a irritabilidade se traduzem pela não-con -
centração e absenteísmo, que trazem repercussão
na escola, pois afetam a organização escolar e, por
via de conseqüência, fundamentalmente, os alunos.

Diante de tal quadro, a mencionada associa -
ção, CEAPA6, propõe um conjunto de medidas
consideradas preventivas à manutenção da saúde
dos trabalhadores do ensino.

A incorporação de novos perfis profissionais pela

escola, como trabalhadores sociais, media do res,

educadores de rua, etc. são figuras que de vem ir

in corporando-se ao organograma dos cen tros, pa -
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ra que colaborem com os professores que, por ve -

zes, se desdobram pelas variadas funções im pos -

tas pela sociedade. A equipe de orientação de ve

es  tar presente nas escolas, além de medidas re la -

cionadas à formação inicial e continuada, para

for talecer os recursos humanos para o enfrenta -

men  to do estresse. Somos conscientes da diversi -

dade dos alunos, das aprendizagens e dos meios

tec nológicos (Idem, p. 65).

Entendemos que estas medidas preventivas,
se articuladas por profissionais comprometidos
com o desenvolvimento do trabalho, certamente
contribuirão, de forma favorável, para a manu -
ten ção da qualidade de vida, tanto no trabalho
como no campo pessoal, contudo, sem esquecer
que o trabalhador configura-se em peça-chave
des  ta engrenagem.

Afirma Codo (1999, p.45) que a atividade
docente é imediatamente histórica, pelo fato de o
educando ser o produto final. Neste sentido, é
es  tabelecida uma relação em que se processa,
con comitantemente, a própria modificação e a do
outro. Temos consciência que a condição de rele -
vância incontestável do trabalho profissional do -
cente centra-se nos fatos de saber e de saber-fa -
zer; contudo, para que essa pessoa trabalhadora
cumpra com sua função, ao longo do processo,
deve, desde o início, até a concretização no pro -
duto final, contribuir para uma relação social
perpassada pelo componente afetivo. Concor da -
mos quando os autores consideram o afeto como
componente tácito da atividade de trabalho do
en sino. E sabemos que, quando não se torna mais
possível a manifestação, ainda que implícita, des -
te componente, caracteriza-se a presença de pelo
menos uma das dimensões da Síndrome de Bur n -
out, qual seja, a despersonalização; esta inviabi -
liza a construção processual, pela carência de
com ponente indispensável nas relações interpes -
soais, em especial neste segmento do trabalho. 

No Brasil, inclusive, há previsão legal para
classificação da Síndrome de Burnout, como do -
en  ça profissional, constante do Regulamento da
Previdência Social, em seu anexo II, que trata dos
agentes patogênicos, publicado do Diário Oficial

da União em 18 de junho de 1999, e do Código
In ternacional de Doenças, utilizado pelos pes -
qui  sadores, tiragem7 da décima edição (CID 10). 

Para finalizar, ratificamos que Burnout de sig -
na uma Síndrome, configurada basicamente por
um conjunto de três dimensões, ou seja, a Exa us -
tão Emocional, o Baixo Envolvimento no Traba -
lho, e a Despersonalização, como resposta a si -
tua  ções laborais, percebidas como estressoras, fa -
ce às relações perversas no ambiente de trabalho.
Tal Síndrome depende da natureza da profissão,
que se caracteriza por constante interação da pes -
soa trabalhadora com outras pessoas em-estado-
de-necessidade, ou seja, demandando atenção e
cuidado. Vale acrescentar, ainda, que a Síndrome
de Burnout manifesta-se em intensidade crescen te,
desde a exaustão física, mental e emocional, que
evolui para a perda da autoconfiança e da au to-es -
tima; logo após, emerge uma postura irônica com
agressividade verbal, implicando crise pes soal,
falência da energia pessoal, ou seja, exaustão total.

NOTAS

1 International Stress Menagement Association. ISMA.

2 ISMA-BR  www.ismabrasil.com.br/ , acesso em: julho
de 2002.

3 www.ismaeua.com/ acesso em: setembro de 2002

4 Código Internacional de Doenças, www.google. -
com.br/CID, acesso em: 24/06/2004. Trata-se de um
manual muito utilizado pelos profissionais de saúde para
manipulação de dados médicos, tais como prontuários,
diagnósticos, procedimentos. Estes dados são sempre tra -
tados em código, pois é vetada, pelo Código de Ética Mé -
dica, a divulgação do diagnóstico da doença do paciente
sem seu expresso consentimento.

5 Fonte: www.ismabrasil.com.br/, acesso em julho de 2002.

6 Em El stréss de los docentes.www.google.com.br/stress

7 O item XII, refere-se à Síndrome de Burnout (embora
com um viés na grafia do texto legal); a correspondente
nomenclatura em português é Síndrome do Esgota men -
to Profissional, adotada
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Resumo
O modelo de avaliação da pós-graduação stricto sensu implementado pela CAPES, a partir da metade
da década de 1990, vem recebendo críticas, sendo ressaltados, entre outros problemas: avaliação com
critérios homogêneos abrangendo áreas heterogêneas; predomínio de uma perspectiva contábil, prio -
ri zando os resultados em detrimento de processos; preocupação com rankings, que induzem pro -
dutivismo, com prejuízos à qualidade do trabalho acadêmico e à saúde dos trabalhadores da educação;
redução do tempo para a conclusão dos cursos de mestrado e doutorado. O artigo discute as condi-
ções que levam professores e pós-graduandos a continuar produzindo sob tais regras, apesar das crí-
ticas cada vez mais fundamentadas, como se estivessem submetidos a uma “indução voluntária”.
Denuncia que na base do sucesso deste processo está uma engenhosa fórmula: a vinculação do fomen-
to à ava lia ção. Deste modo, estão dadas as condições para que o conceito de avaliação, e da própria
educação, se jam descaracterizados. Paralelamente, é feito o alerta para os riscos de cair na armadilha
de uma análise polarizada ou moralizadora desta situação, como se dela o articulista e seus colegas não
fossem parte. 

Toda hegemonia é sempre momento de reprodução e de transformação;
de nada nos adiantaria tomar uma posição moral contra o poder 

quando, na realidade, o problema consiste em saber 
quem o utiliza, e para que fins.

(ANTONIO GRAMSCI)

P
ara desencadear a discussão, inicio o texto
bus  cando responder a algumas interrogações
inerentes à responsabilidade de nossa con di ção

de educadores, no contexto atual. Na se qüên cia,
passo a pontuar algumas questões a respeito da
história da pós-graduação (PG) em edu cação, da
sua situação atual e das perspec ti vas, em termos de
novas e outras, nem tão novas, questões. 

Eis algumas velhas e sempre novas questões.

1. Por que nos reunimos em Conferências e
Seminários?

A nós, educadores, não é dado permanecer
na aparência ou concretizar aquilo que Karel Ko -
sik (1976) denomina de pseudoconcreticidade,
definindo-a como “um claro escuro de verdade e
en gano”. Para além dessas motivações que estão
no imediato e que podem ser do nosso agrado, há
outras que vêm sendo engendradas e que se rela-

Pós-graduação: processo e resultados
de uma “indução voluntária”1
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cionam tanto ao sentimento de pertença a uma
instituição quanto à necessidade de agirmos para
confirmar e reforçar esse pertencimento. E, neste
sentido, por mais que possamos não con cor dar,
estamos reu nidos em Conferências e Se minários
porque fomos induzi dos a nos reu nir. E nesta
direção, correndo o risco de não ser en ten di do
ou aceito, afirmo que nos reunimos (tam bém)
por causa da CAPES; estamos fazendo a CAPES;
estamos, no limite, participando da cor rida para
alimentar o Lattes. Reunimo-nos tam bém por-
que se está conseguindo a fa ça nha de ma terializar
uma metamorfose, que vem vi go ro sa  mente
transformando a universidade, a partir da refor-
ma do Estado2, da condição de ins ti tui ção para a
de organização3, como tão aço da da mente que-
ria, e veio orquestrando, Bresser Pe rei ra (1998)
com suas iniciativas e realizações no cam  po das
organizações públicas não estatais e co mo, tão
enfaticamente, denunciou Marilena Chauí
(2003), na conferência de abertura da 26ª Reunião
Anual da ANPEd. E, o que é mais gra ve, como
veremos adiante, esta organização cha ma da uni-
versidade – seja a privada, a confes sio nal, a
comunitária ou a pública4 - mantém todos os
vícios que predominaram nas organizações no
período taylorista-fordista (final do séc. XIX até
a década de 60 do séc. XX), com a agravante de
que, no seu interior, na sua forma de organizar-se
e funcionar e, mais particularmente, em relação à
CAPES, sequer se concretizam as tão propaladas
vantagens das organizações flexíveis, indican do
uma dificuldade de materializar uma das mais
ras teiras e conservadoras categorias em tempos
de mudanças rápidas, que é a da adaptação. Aqui
o texto de Maurício Tragtenberg: “A escola co -
mo organização complexa”, embora publicado
em 1976, continua atualíssimo. Põe organização
com plexa e conservadora!

A afirmação de que estamos sendo induzidos,
fazendo a CAPES, relaciona-se ao fato de que, ao
pertencermos, ao fazermos parte de um Pro grama
de Pós Graduação - PPG, seja como pro ta gonistas
seja por uma pretensa omissão, es ta mos colabo ran -
do para a manutenção de uma si tua ção. Ao criticá-
la, partimos do princípio do reconhecimento da sua

existência e damos aos res ponsáveis pela instituição
a oportunidade de se avaliarem, de se adaptarem,
visando à sua ma nu tenção. Enfim, a crítica pressu -
põe o reco nhe ci mento da existência e propicia um
feedback imprescindível para a instituição apri mo -
rar-se, se ja vindo ao encontro das solicitações ou in -
di ca ções, seja melhorando as suas estratégias de
con trole e de regulação.

Frente a esta realidade, alguns professores e
pós-graduandos consideram que, ao criticar a
CAPES, colocam-se na condição de externos a
ela, como se isto os eximisse da responsabilidade
do que está sendo feito. Nós educadores, pesqui -
sa dores, no entanto, não podemos aderir, cola bo -
rar acriticamente ou apreender esta situação pelo
viés da moralização. Nosso desafio como intelec -
tuais não é julgar, mas entender e, praxiologi ca -
mente falando, agir com conseqüência frente a
essa compreensão. Para Engels (1976, p. 78):

Se nada ganhamos com os conceitos de verdade e

erro, menos ainda alcançamos com os de bem e de

mal. Esta antítese move-se, pura e exclusiva men -

te, dentro da órbita moral, isto é, num terreno que

pertence à história humana, onde já sabemos que

pouquíssimas verdades definitivas e inapeláveis

podem fecundar. As idéias do bem e do mal varia -

ram tanto de povo para povo, de geração para ge -

ra ção, que não poucas vezes, chegam a se contra -

dizer abertamente.

A moralização é polarizadora e esterili zan te.
Como alerta Richard Sennett (2006, p. 24), “os con-
trastes em preto-e-branco sempre são sus pei tos”.
E, para não sermos presos nas arma di lhas de uma
análise com estas características, precisamos fazer
um esforço para desembaraçar esse nó denso de
questões teóricas e práticas, questões que foram en -
gendradas no passado, continuam se mani fes tando
no presente e se insinuam em perspectiva, trans -
 formando a pós-graduação, marxianamente fa lan -
do, em uma complexa “síntese de múltiplas deter-
minações”. Frente a isto, perguntamos: quais são as
velhas e novas questões que precisamos (re)co locar
e bus car responder no tocante ao nosso trabalho de
pes quisadores no contexto atual da pós-gra dua ção
em educação? 
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Avançando, aqui, precisamos levantar novas
questões: como escapar de ser panfletário, su per -
ficial nessa análise, atribuindo-nos o que acha -
mos que resulta de bom e culpando a CAPES, o
governo, por aquilo que não consideramos ade -
quado? Como não cair simplesmente no ati vis -
mo e atender todas as exigências e, ao atendê-las,
dar nosso aval à instituição? Como aderir ao cur -
so desse movimento sem, contudo, deixar de dis -
cernir-lhe as contradições5?

2. De onde viemos, em termos de história 
e da temática central desta análise?

Para compreender as questões relacionadas à
pós-graduação, impõe-se que a apreendamos co -
mo processo e não como uma mera sucessão de
episódios, fatos, leis, pareceres, planos - mesmo
que marcantes ou até determinantes. A análise da
educação como processo, para além de questões
pontuais, não pode prescindir das dimensões re -
trospectiva, prospectiva e perspectiva. Assim pro   -
 ce dendo, conseguiremos ultrapassar as amar ras
do imediatismo, uma das marcas do prag ma tismo
utilitarista, bem como dos riscos da in trans pa -
rên cia6 ou da indiferenciação, do descom pro mis -
so que os parâmetros da abordagem pós-mo der -
na7 tornam imperativos.

O presente está sendo vivido e feito por nós.
À análise deste nosso quefazer dedicaremos a
maior parte do texto. O significado deste pre sen -
te, no entanto, foi forjado e veio se
tornando ope  racional a partir de um
passado bastante pró ximo. Di men -
são temporal que, como já alertava
W. Shakespeare (1564 - 1616), en cer -
ra a chave pa ra a compreensão, uma
vez que “o passado é pró lo go”8. As
dimensões temporais estão tão dialé -
ti ca e intimamente relacio nadas que,
embora em for ma de questão, Sara -
mago (2003) afirma-as: “Assim, não
distingo o que é o pas sado ou o pre -
sente – eles não se contêm9?”

Mas talvez nesta questão das
dimensões tem porais – uma forma
de “imaginar o tempo, pro jetando-o

em todas as direções”, diria Saramago -  ninguém
tenha sido mais sintético e incisivo do que Gian -
netti (2002), ao referir-se às apostas que os mo -
dernistas faziam ao olhar para o futuro e o des -
con solo de constatar que os de sideratos não se
realizaram: “Por que o ama nhã feliz do ontem
não se tornou o nosso pre sente?” (p. 53). E, no
nos  so caso específico, cabe-nos ques  tionar por
que o ideal projetado pelos cria dores da pós-gra -
duação, liderados por Anísio Teixeira, se gundo o
qual esta seria o meio, a “es tra tégia de re cons tru -
ção da universidade bra si leira” (MEN DONÇA,
2003), não está se realizando, no hoje? Poucas
são também as evidências de que isto venha a
ocor  rer, caso sejam mantidos os parâmetros
atuais e a forma de avaliação10, acompanhamento
e fo men to, a cargo da CAPES. 

3. Uma indução voluntária?
Este subtítulo aponta para uma contradição:

a indução, em termos conceituais, exclui ou, pelo
menos, limita, reduz a autonomia, a livre deter -
mi nação. Só para se ter a real dimensão disto,
“in     duzir” tem no verbo estimular um dos seus
antípodas (HOUAISS, 2001). No entanto, para
além das sinonímias ou antinomias, na mate ria -
lidade existe um amplo leque de situações, fato -
res, motivações que vão de um máximo a um mí -
nimo de margem de movimento, de liberdade, de
possibilidades de escolha. No caso de admitir que,

nos Congressos, com   po mos um amál -
 gama que en glo ba li vre vontade – au -
to no mia - e de ter mi na ção externa –
he te ronomia -, nos de fron tamos com
uma situação que contém ele mentos
de auto e hete ro de terminação, evi den -
ciando a com ple xidade, a multidi men -
sio na lidade das velhas e novas ques -
tões relacio nadas à pós-gra dua ção em
sua consti tuição his tó rica, de sa fiando-
nos a investigar que fatores, que mo ti -
va ções são estas, por quem são de sen -
cadeadas e quem delas se beneficia. 

Ao afirmar que a CAPES está in -
duzindo a maneira como se orga ni -
za, como funciona, enfim, como fa -

Ao afirmar que a CAPES
está induzindo a maneira
como se organiza, como
funciona, enfim, como 

fazemos a pós-graduação,
hoje, estamos afirmando

que a autonomia está 
limitada, reduzida, e que
muito do que fazemos, o
fazemos desta forma, ou
encerrados nesta fôrma,

porque não temos liberdade
de fazer de outra.
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ze mos a pós-gra duação, hoje, estamos afirmando
que a au tonomia está limitada, reduzida, e que
muito do que fazemos, o fazemos desta forma,
ou en cer rados nesta fôrma, porque não temos
liber da de de fazer de outra. No que diz respeito
à ava lia ção, por exemplo, tanto por parte da Co -
missão de Avaliação da Área, quanto por outros
autores, afirma-se que essa é feita a partir de “um
modelo de avaliação fechado [...] contém uma
concepção de avaliação diagnóstica a que é difícil,
quase impossível escapar” (cf. MORAES, 1999,
p. 60) [destaque nosso]. Mas como se traduz, nos
pro gramas, esta indução, no nosso dia-a-dia?
Como se chegou a implementá-la, e com tanto
su cesso, já que, embora a maioria dos pes qui -
sadores a cri tique, continuam formando mestres
e doutores; continuam pesquisando, publicando
e partici pan  do de eventos; enfim, fazendo a PG
desta for ma e, por extensão, mantendo e justi -
ficando a exis tência e a forma de atuação da
CAPES?

Antes de entrar na especificidade das respos -
tas a essas questões, precisamos fazer um breve
re cuo para constatar que “compulsoriedades” e
in duções acompanham a humanidade desde os
seus primórdios. Se partirmos do que é consti tu -
tivo do contexto fundador e formador do nos so
ser, como ocidentais judaico-cristãos perce be re -
mos que Deus cria o homem à sua imagem e se -
melhança, mas os criados ficam com a obri ga ção,
isto é, são induzidos a devolver esse pri vilégio,
em forma de adoração, bom compor ta mento,
boas ações. O não cumprimento desse dever de -
sen cadeia a ira do criador, com os de cor rentes
cas tigos nos infernos, purgatórios e limbos. 

Em termos de concepção materialista da his -
tó ria, esse recuo leva a defrontarmo-nos com
longos períodos de escravidão (período greco-
romano) e servidão (período feudal), somente
restando aos submetidos fazerem o que os pro -
prie tários e os senhores exigiam. A humanidade
en contrava-se, em termos históricos, no contex-
to daquilo que Marx denomina de “classes obri -
ga tó rias”: o nascimento ou a subjugação determi -
na  vam o lugar de cada um na sociedade.

O domínio da burguesia (período moderno e

contemporâneo), na sua face/fase revolucionária,
amplamente reconhecida por Marx e Engels nas
pá ginas iniciais do Manifesto Comunista11, terá
na liberdade um dos valores mais decantados e,
su postamente, um dos principais pilares a sus ten -
tar a sociedade12. No entanto, essa liberdade terá
o seu conceito alterado, dilatado, a fim de que
seja acomodada, no seu interior, a lógica de uma
clas se que é fiadora de uma liberdade que passa-
rá a ser adjetivada. 

Tanto no período medieval, por parte da
igre  ja e da aristocracia, mas principalmente nos
séculos iniciais de busca da hegemonia por parte
da burguesia, o mecenato13 será uma das estra té -
gias, um dos meios por excelência para os clé ri -
gos, para os reis, os nobres e pessoas de posses e
mais recentemente, as empresas e organizações,
alicia rem e induzirem artistas e escritores a pin -
tar, cons truir, escrever as obras, necessariamente
dire cionadas às preferências dos patrocinadores.
Da parte dos construtores, dos pintores, dos mú -
si cos, dos escritores e dos artistas em geral, con -
tar com a preferência e a proteção dos Mecenas
era a garantia dos meios de sobrevivência e de
pres tígio. Decorre disso que as maiores constru -
ções, as obras mais admiráveis que compõem o
pa tri mônio histórico e cultural da humanidade
têm sua origem na escravidão, na servidão e no
me cenato. Aquilo, que fez e faz a glória de uns,
re sul tou de uma mistura de escravidão, avassala -
men to, submissão e busca de reconhecimento,
por parte de muitos.

E é exatamente no período de passagem do
me dieval para a modernidade, mais precisamente
em 1548, que o filósofo francês Etienne de La
Boétie (1530 - 1563) publicou a sua obra Discurso
da servidão voluntária, por meio da qual busca
en tender e explicar como se enraizou tão profun -
damente, nos homens e nas mulheres, essa inex -
pli cável e “obstinada vontade de servir” (LA
BOÉ TIE, 1986, p. 16), fazendo com que muitos
se submetam ao domínio de um.

No processo de tornar-se hegemônica, a bur-
guesia, apresentando-se como revolucionária em
relação às classes que anteriormente domi na vam,
organiza uma nova forma de governo - re pu -
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blicana, democrática, representativa – no lu gar
da monárquica, destinatária das críticas de La
Boétie. Nos ideários desta nova forma de or ga -
nização de governo e da sociedade não há es pa ço
para a escravidão, para a servidão e, muito me -
nos, para a tirania de qualquer matiz. Nada mais,
nem o nascimento, nem a compra, nem a con -
quista, tornaria compulsória a submissão de al -
guém a outrem. A liberdade, a igualdade e a fra -
ternidade são elevadas à condição de princí pios
nortea dores da ação dos cidadãos e dos go ver -
nantes, instituídos estes na con dição
de representantes do po vo. Se, su pos   -
ta mente, nessa nova situação, nin -
guém mais é obrigado a sub me ter-se,
a servir a um ou a uma classe, co mo
entender que haja tan tas pes soas que
servem, sem serem força das?

Na abordagem clássica de La
Boétie, a explicação é simples: 

Mas certamente para que todos os

homens, enquanto têm algo de ho -

mem, deixem-se sujeitar, é preciso

um dos dois: que sejam forçados

ou iludidos (...) Pela ilusão, eles

muitas vezes perdem a liberdade,

mas nisso não são enganados por

outrem com a freqüência com que

são iludidos por si mesmos (1986,

p. 20) [destaque nosso].

No entanto, este era o contexto
do início da modernidade. Mas co -
mo se configura, agora, aden tran do
no período contemporâneo, essa
questão da liberdade/sub mis são? À
medida que o tempo passa, a face re -
vo lucionária da burguesia vai se es -
gotando e criando estratégias para velar, en co -
brir, dissi mu lar, mascarar a manutenção de um
status quo on de o domínio não é mais de um so -
bre todos, mas de uns, melhor dizendo, de uma
classe sobre as outras. É nesse contexto que o
con traditório conceito de “servidão volun tária”14

ganha (re)di mensão. Mas será que a força e a ilu -
são abran gem todas as situações que compõem o

leque da servidão, nesse período e na atualidade?
Utili zan do-nos de expressões de La Boétie, quais
são as “iscas da servidão, o preço da sua liber da de,
as ferramentas da tirania”, hoje? (p. 27). “Qual é a
doçura venenosa que adoça a servi dão?” (p. 28).
“Qual é a força e o segredo da do minação?” (p.
31). Ou ainda, o que torna a atual “servidão” ob je -
to de desejo? Ou ainda, falando na pers pec tiva de
Bour dieu (2004): qual é a dá diva que nos faz con-
trair tamanha dívida, nes sa dialética entre pre -
miação e casti go?

No Estado burguês, ao invés da
compulsoriedade, do mecenato ou
do nepotismo15, o meio de recru ta -
mento de pessoas para assumir car -
gos, desempenhar funções, serem
promovidas torna-se a merito cra -
cia16. E isto passou a valer para as
fun  ções típicas de Estado, para a or -
ganização das burocracias, como
também para as universidades.

Mas, se não se registra mais a
existência da escravidão e da ser vi -
dão clássicas, como elementos com -
pulsórios para alguém fazer o que
não faria se pudesse se auto deter mi -
nar, quais são os elementos, os fa to -
res que nos ajudariam a entender
por que desempenhamos tantas ta re -
fas; por que assumimos tantos com -
promissos; por que a “indução vo -
lun tária” é tão forte que fazemos
mais do que queremos e fazemos coi -
sas que não queremos ou até fa zemos
em tal extensão e inten si dade que as
doenças físicas e psicos so máticas
estão atingindo propor ções assusta -
doras, como tão bem evi den ciam, en -

tre outros, Codo et al. (1999), ao abordar a sín -
drome de burnout; Sennett (1999) ao tratar d´A
cor rosão do caráter, enfocando as “con seqüências
pessoais do trabalho no capita lis mo” e, mais re cen -
te mente, A fábrica da infeli ci dade, de Berardi (2005)?

Se, na escravidão e na servidão, o pressu pos -
to básico é a compulsoriedade, quais outras apa -
re cem quando estas condições deixam de existir?

Se não se registra mais a
existência da escravidão e
da servidão clássicas, como

elementos compulsórios
para alguém fazer o que
não faria se pudesse se

autodeterminar, quais são
os elementos, os fatores

que nos ajudariam a 
entender por que 

desempenhamos tantas
tarefas; por que assumimos
tantos compromissos; por

que a “indução voluntária”
é tão forte que fazemos
mais do que queremos e
fazemos coisas que não

queremos ou até fazemos
em tal extensão e 

intensidade que as doenças
físicas e psicossomáticas

estão atingindo proporções
assustadoras?
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Marx e Engels (1987, p. 39) apontam para aquilo
que denominam como o “primeiro pres su posto”
para alguém existir e fazer história: 

[...] os homens devem estar em condições de viver

para poder “fazer história”. Mas, para viver, é pre -

ciso antes de tudo comer, beber, ter habitação,

vestir-se e algumas coisas mais. O primeiro ato

his tórico é, portanto, a produção dos meios que

permitam a satisfação destas necessidades, a pro -

dução da própria vida material, e de fato este é um

ato histórico, uma condição fundamental de toda

a história, que ainda hoje, como há milhares de

anos, deve ser cum pri do todos os

dias e todas as horas sim   plesmente

para manter os ho mens vivos.

“Indução voluntária”, atendi -
mento de necessidades básicas, meio
de realização, entre outros aspectos,
compõem o mix que nos ajuda a en -
tender porque fazemos o que fa ze -
mos, nem sempre nas condições de -
sejadas e, muitas vezes, sem as re -
com pensas materiais e simbólicas de
que necessitamos. Portanto, não é
so mente a díade desconheci men -
to/in  genuidade e a força, conforme
fa lava La Boétie, que explica ou jus -
tifica a atual “servidão volun tá ria” a
que estamos submetidos, via de ter -
minações emanadas dos órgãos de
avaliação e financiamento. A bus ca
de compreensão desse leque de con -
dicionantes torna necessário que se
explicitem alguns elementos re la cio -
nados à criação da CAPES, aos po -
deres e às responsabilidades que veio
assumindo e exercendo, levando a
constituir a situação atual da pós-graduação.

4. A CAPES: contexto de surgimento e 
poder de indução

Embora tenha sido criada em 1951, a CAPES
efetivamente passa a assumir algumas atribuições,
que ainda a caracterizam hoje, a partir do ano de
196517. No decorrer dos seus primeiros 15 anos,

ela acabou funcionando mais como uma repar ti -
ção do INEP, com atividades voltadas para a
“formação de professores”18 para as IES, res pon -
sabilidade que fica evidente até no próprio sig -
nificado da sigla: “Campanha19 de aperfei çoa -
mento de pessoal do ensino superior”. Em ter -
mos de missão, como já apontamos, que lhe foi
atribuída e assumida pelo seu primeiro presi den -
te/secretário geral, Anísio Teixeira, caberia à
CAPES, e por seu intermédio à pós-graduação, a
responsabilidade de transformar e mo dernizar a
universidade brasileira (MEN DON ÇA, 2003).

Nesses mais de 50 anos de existência
– com ex ce ção de um breve período
no início do go verno Collor (1990-
92), quan do foi extinta e recriada em
seguida por pressão da própria aca -
demia -, a Ins ti tuição veio se afir man -
 do, gran je an do cada vez mais po der, a
ponto de, embora tenha sur gido co -
mo uma po lítica de governo, vir se trans   -
for man do em uma política de Es ta do20.

O segredo da legitimação e do
po der que a CAPES veio conse guin -
do assenta-se em alguns fatores dos
quais destacamos: 1. a gradativa am -
pliação de dotação orçamentária,
que lhe propiciou organizar e im ple -
mentar um modelo de avaliação
agre gado à concessão de recursos,
is to é, avaliação e fomento pas sa -
ram a ser atribuições vinculadas,
sendo que a uma determinada no -
ta/conceito estão associados mais ou
menos recursos financeiros e acesso,
ou não, a benefícios como convê -
nios, número de bolsas etc.; 2. a es -
tra tégia da ava liação feita pelos pa -

res, sendo este um dos principais fatores de le -
gitimação e fortalecimento da instituição no in te -
rior dos programas. Para contar com os pares21, a
CAPES desencadeou es tra tégias de indução que
levaram à criação das As so ciações Nacionais das
diversas áreas, as quais deveriam indicar os repre -
sen  tantes, sendo que os primeiros passos para a
or ganização da ANPEd foram dados por ini cia -

Enquanto os recursos 
eram fartos e o número 

de programas credenciados 
era reduzido, o sistema
funcionou sem grandes

questionamentos. 
A ampliação do número 

de cursos reconhecidos, com
um não acompanhamento
proporcional de recursos
orçamentários, passou a

fazer com que as disputas
inter e entre áreas 

ganhassem dimensões 
inimagináveis, gerando 
distorções a ponto de a 

solidariedade, que 
caracterizava a criação e 
a expansão dos cursos 
de pós-graduação, ser 

substituída pela competição
entre cursos e programas.
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tiva da CAPES, como se po de observar em Cala -
zans (2005), Marques (2005) e Saviani (2006). 

Enquanto os recursos eram fartos e o nú me -
ro de programas credenciados era reduzido, o
sis tema funcionou sem grandes questiona men -
tos. A ampliação do número de cursos reco nhe -
cidos, com um não acompanhamento propor cio -
nal de recursos orçamentários, passou a fazer
com que as disputas inter e entre áreas ganhas -
sem di mensões inimagináveis, gerando distor -
ções a pon to de a solidariedade, que caracteriza-
va a cria ção e a expansão dos cursos de pós-gra -
dua ção, ser substituída pela competição entre
cur sos e pro gramas. Paralelamente a isto, o
Comitê Téc nico Científico (CTC) da CAPES
passou a ser uma espécie de arena onde as áreas
se digladiam, uma vez que a avaliação se trans-
formou em um meio de recompensa ou punição,
com reper cus sões diretas na distribuição dos
recursos. Para se ter uma idéia das disputas entre
áreas e das ar mas e estratégias utilizadas nessa
arena basta ler o ar tigo de Horta e Moraes
(2005).

O poder indutor da CAPES também se evi -
dencia na imposição de um modelo de avaliação
único para realidades tão heterogêneas como
aque las que caracterizam as áreas de conhe ci -
mento e as regiões do Brasil. Essa avaliação foi
ini   ciada de forma sistemática em 1976, ao se ma -
terializarem as determinações presentes no I Pla -
no Nacional de Pós-graduação22, cuja vigência foi
de 1975 a 1979. Desse período, até a metade da
dé cada de 1990, predominou a preocupação com
a formação de professores. A mudança de para -
digma, passando a privilegiar a formação de pes -
quisadores, traz uma série de decorrências em
ter   mos de valorização da produção/publicação,
que, gradativamente, vai se revestir de uma pers -
pectiva produtivista, com a diminuição do tempo
de titulação, cujas óbvias perdas no tocante à for-
mação tão bem explicita Chauí (2003).

De acordo com Kuenzer e Moraes (2005,
p. 1347):
O novo modelo de avaliação, uma vez que va lo ri -

za prioritariamente a produção científica e, por -

tan  to, a pesquisa, provocará a inversão pro posta

anos antes pelo III PNPG: o desloca mento da

centralidade na docência para a centralidade na

pes quisa. Em que pesem as justificativas críticas à

sistemática de avaliação, pode-se identificar uma

vez mais o papel indutor do Estado no redire -

cionamento da pós-graduação (destaque nosso).

Este modelo, originário da economia23, aca -
bou por privilegiar os aspectos quantitativos,
ava  lian do e valorizando o que pode ser medido.
Para le la mente a alguns aspectos positivos dessas
me di das, uma vez que coibiram exageros e até
abu sos, principalmente em termos de tempo de
titulação, as imposições do novo modelo geraram
muitas rea ções críticas por parte da comunidade
da pós-graduação. A ênfase no quantitativo le -
vou, in clu sive, os membros da Comissão Inter -
nacional24 que fora convidada a acompanhar e
“avaliar a avalia ção” da CAPES a levantar sérios
questio na men tos a respeito da excessiva valori -
za ção do quan ti tativo e outros aspectos criticá -
veis do modelo, como se pode observar em Spag -
nolo e Calhau (2002) e Sguissardi (2006).

5. Onde estamos?
Frente à nova configuração da pós-gradua -

ção, passamos a conviver com duas situações dis -
tintas: a) de um lado, o governo exibindo nú me -
ros; b) de outro, a comunidade científica rea gin -
do e cobrando, para além de números.

Quanto aos números que o governo exibe,
con siderando que a história da pós-gaduação stric -
to sensu no Brasil – e particularmente a da área de
educação – acaba de completar seus 40 anos de
existência – somos obrigados a con cor dar que
são números expressivos. Baseando-nos em da -
dos que vêm sendo veiculados e que têm servido
ao governo como indicação dos acertos de suas
medidas, destacam-se:

- os Programas e/ou cursos de pós-gra duação
reconhecidos pelo MEC totalizam 3.422, em to -
das as áreas, sendo que destes, 1.180 são pro gra -
mas de doutorado, 2.067 mestrados aca dê mi cos e
175 são mestrados profissionais;

- o crescimento anual no número de matrí -
culas em 2005 foi de 11% para o mestrado e 14%
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para o doutorado;
- o número de doutores formados no último

ano foi de mais de oito mil;
- o número de mestres foi de mais de 31 mil;
- é creditada à pós-graduação a marca de o Bra -

sil ter chegado a quase 2% da produção mun dial de
conhecimento (artigos publicados, paten tes etc.).

Diferentemente do que vem ocorrendo com
o ensino superior, destinatário de críticas de to -
dos os calibres e vindas de todas as direções, a
pós-graduação, mesmo gerando polêmicas, é
constantemente citada como modelo de sucesso.
Os dados apresentados acima evidenciam o por -
quê dessa posição, predominante, dos órgãos de
avaliação e de fomento. “As loas – confirmam Ku -
en  zer e Moraes (2005, p. 1342) – vêm de todos os
lados e, de fato, em seus mais de quarenta anos, a
pós-graduação brasileira expandiu-se e afirmou-
se, alcançando altos padrões de quali dade e, em
várias áreas, credibilidade inter nacio nal”.

Porém, se, da parte dos órgãos que avaliam e
financiam a pós-graduação e do governo em ge -
ral, a situação da pós-graduação é assim con ce -
bida e exibida, da parte daqueles que a cons troem
no dia-a-dia de trabalho nos programas – o cor -
po docente e os pós-graduandos – a posição di -
ver ge e é contrária até a esta direção, que só, ou
predominantemente, vê aspectos positivos. 

6. De onde estamos, para onde vamos?
A publicização dos resulta dos da avaliação

do biênio 1996-97 provo cou uma es pécie de ter-
remoto, particular mente na área da
educação. Muitos cursos foram
descreden cia dos e outros ti veram
suas notas/con cei tos rebai xa dos. A
avaliação foi uma espécie de libelo,
esgarçando e exi bindo fra gi lidades,
em especial no tocante ao fa to de a
“área não pu blicar”. Foram ficando
evidentes as repercussões no que diz
respeito à mu dança de pa ra digma
que vinha sendo operado: pas  sa-se a
uma ên fa se na formação de pesquisa-
dores; exa cerba-se a face controlado-
ra e regu ladora do modelo de avalia -

ção; ra di caliza-se o privilegia mento dos as pec tos
mensuráveis, quantificáveis; diminuem-se os re -
cur sos para financiamento em proporção à ex -
pansão da pós-graduação etc..

A reação da comunidade científica foi forte,
com manifestações em reuniões e por meio de
do   cumentos25, que, em síntese, propunham a
“ava liação da avaliação” e a necessidade de que,
no processo de avaliação, se levem em conta as
es pecificidades das áreas e a heterogeneidade e
di versidade regional do país. Os conflitos che ga -
ram a tal dimensão que a comissão de avaliação
acabou por se dissolver. 

Frente ao ocorrido, poderíamos dizer que as
análises de Kuhn (1978) a respeito das crises nos
momentos ou fases de ruptura paradigmática e
suas repercussões concretizaram-se, especial -
men  te na área da educação. Mas, à medida que o
tempo foi passando, e a CAPES, com o suporte
do CTC, foi não somente mantendo, mas re for -
çando a face reguladora e controladora do sis -
tema, sem fazer concessões, parece que gra da -
tivamente foi-se entrando em uma fase de “con -
senso” ou, na perspectiva kuhniana, de “ciência
normal”. Embora possa parecer um pouco forte,
afirmamos que os responsáveis pela pós-gradua -
ção, no afã diário de pesquisar, publicar, partici -
par de eventos, dar aulas, orientar, encaminhar
pro jetos de pesquisa, buscar financiamentos, fa -
zer relatórios, atualizar o Lattes etc., encontram-
se meio anestesiados, tendo entrado em uma roti-
na que, kafkianamente, se repete a cada ano26, num

processo no qual o salto de qualidade
não acontece.

No entanto, se em termos de
conseguir flexibilizar o sistema,
pou  co se avançou – muito pelo con -
trário o que tem se percebido é o
apri moramento das estratégias de
controle e regulação – em termos de
análise e de compreensão do pro -
cesso, muito se conquistou. E é nes -
ta perspectiva que, nas próximas pá -
ginas, buscaremos evidenciar al guns
desses aspectos, hoje já com pre en -
didos como processo e não mais co -

No entanto, se em termos
de conseguir flexibilizar o
sistema, pouco se avançou
– muito pelo contrário o
que tem se percebido é o

aprimoramento das 
estratégias de controle e

regulação – em termos de
análise e de compreensão

do processo, muito se 
conquistou.
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mo um ato isolado. Já não nos pa ra -
lisam análises ingênuas e parciais,
apre endidas polarizada men te, como
se os órgãos de ava lia ção e de fo men -
to fossem respon sá veis por todos os
males e impedi mentos, e, nos progra -
mas, houvesse somente vítimas. Esses
aspectos, ao mesmo tempo em que
mostram avan ços na implementação e
ex pan são da pós-graduação, apon tam
pa ra as novas questões que os en  vol vi -
dos precisam encarar e buscar supe rar.

7. Expansão (desigual e combina-
da) da pós-graduação

Os números exibidos, quanto a
matrículas de pós-graduandos e de
programas, impressionam. No en -
tan to, não somente não se conse -
guiu superar a questão das dispari -
dades regionais, como elas vieram se
acentuando. O que fica claro, aqui,
é que, se a pós-graduação passou de
uma política de governo – criada no período da
ditadura – pa ra uma po lítica de Estado, tanto o
governo co mo o Estado, abriram mão, abdica-
ram do seu pa pel de re gu lador, no que diz res-
peito ao princípio fe de rativo. Pode-se perceber
que, em relação à pre sença de programas nas
regiões e nos estados, concretiza-se, de forma
perversa, o preceito bí bli  co segundo o qual “a
quem tem se dará e a quem não tem será tirado até
aquilo que pensa ter”.

Em 2006, havia 34 programas de pós-gra -
duação na região Sudeste, 19 no Sul, 10 no Cen -
tro-Oeste e o pequeno número de três pro gra -
mas na grande região Norte. Quando é ana lisada
a distribuição, dentro do território de cada um
dos três estados da Região Sul, percebe-se uma
dis tribuição menos concentrada dos PPGEs pró-
ximos à capital, no Paraná e no RS, em função da
presença, nestes estados, da universidade pú blica,
estadual no caso do PR, e de federais e co -
munitárias no RS. Já em Santa Catarina, os pro -
gramas reconhecidos, tanto o PPGE da UFSC
quanto os três programas das IES pertencentes ao

Sistema ACAFE (FURB, UNI VALI
e UNESC), evidenciam uma tendên-
cia de surgir, e afirmar-se, às mar gens
da BR 101 ou próximos ao li toral27. 

A nova questão aqui é: como
garantir que a expansão da pós-gra -
duação contemple de forma equâ ni -
me as diversas regiões do país e dos
estados? Se, em diversas situações
que analisamos neste trabalho, a in -
du ção aparece na sua face questio -
nável, certamente na questão das ne -
cessidades regionais precisaria ser
demandada28. Enquanto não houver
uma política pública clara a este res-
peito; enquanto predominar uma
expansão “espontânea”, continua re -
mos a contar com uma baixa capi la -
ridade do sistema, afinal, a edu ca ção,
tratada como mercadoria, passa a ser
regulada pelos princípios da ofer ta e
da procura. De outra parte, man ter-
se-á ou se aprofundará uma presença

mais adensada nas proximidades dos centros pú -
blicos de formação, como exemplarmente evi -
dencia, mais recentemente, o caso dos PPGEs da
FURB, UNIVALI, UNESC, UNISUL e
UNOESC, em relação ao PPGE da UFSC e, em
períodos ante rio res, o caso da UFRGS, na cria-
ção de PPGEs do estado, seja pelos egressos for-
mados por esse Programa, seja pelos professores
que se apo sen taram e estão contribuindo para
compor o corpo docente de PPGEs das proximi-
dades e da região. 

8. Quantidade versus qualidade das publicações
Se, como vimos acima, na metade da década de

1990, a constatação era de que a “área não pu bli -
cava”, a situação atual é bastante diversa. Pro fes so -
res e pós-graduandos vêm resolvendo, com su ces so
a questão da quantidade de pu blicações, des lo can -
do o problema para sua qua lidade. Con forme afir -
mação de um colega que entrevistamos29: “Tu do
bem, a quantidade nós al can çamos, mas quem vai
qualificar esta quantidade?”.

Na base de um baixo índice de publicações,

Se, em diversas situações
que analisamos neste 

trabalho, a indução aparece
na sua face questionável,

certamente na questão das
necessidades regionais pre-

cisaria ser demandada.
Enquanto não houver uma
política pública clara a este
respeito; enquantopredomi-

nar uma expansão 
“espontânea”, continuare-

mos a contar com uma
baixa capilaridade do siste-

ma, afinal, a educação, 
tratada como mercadoria,
passa a ser regulada pelos

princípios da oferta 
e da procura. 
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até a metade da década de 90 do século passado,
estava, entre outros fatores, a predominância do
paradigma da formação de professores, que fazia
com que não houvesse a preocupação de publicar
as dissertações e teses ou trabalhos que delas re -
sultassem. Para a maioria dos formados, os textos
finais (teses e dissertações) da pós-graduação stri -
cto sensu eram os primeiros e os últimos tra ba   -
lhos escritos. Terminada a pós-graduação, o des -
tino era dar aulas, desempenhar funções ad mi -
nistrativas etc. Com o predomínio do para dig ma
da formação de pesquisadores e com a rede fi ni -
ção dos critérios de avaliação, firmemente as sen -
tados na publicação de trabalhos, passou a ha ver
uma forte indução para que todos publi cas sem30.
Passou a predominar, aqui, o que para dig ma tica -
mente havia ocorrido nos campi norte ame rica -
nos, na década de 60 do século passado: “Publish
or perish”31. 

E aquilo que deveria ser uma preocupação,
uma necessidade e até uma responsabilidade de
quem se forma, subsidiado com financiamento
público - a publicização dos processos e resul ta -
dos da passagem pelo mestrado e pelo dou to rado
e da atuação nesse nível de ensino -, passou a ser
buscado porque era exigido! 

As estratégias para responder a essa demanda
induzida passaram a abranger um leque, que vai, de
uma situação desejável – a importância e a ne ces -
sidade de publicar -, até aquelas que “arra nham” a
ética acadêmica. Sem dúvida passou a haver uma
maior socialização da produção, mas como não
havia muita prática de se expor, via artigos/pu -
blicações, e os meios para sua veicu la ção eram
pou   cos, na implementação dessa prática e na cria -
ção de meios, foram forjadas saídas ques tio náveis,
como é o caso de: apro pria ção de tra balhos de alu -
nos; proliferação de coletâneas32, ex cesso de tra ba -
lhos em co-autoria; publicação do mesmo tra balho
com pequenas modificações (re quentados) em
mais de um meio de vei culação; pagamento de edi -
ções de livros por par te de seus autores; criação
desenfreada de perió dicos, com arranjos (eu pu bli -
co o teu artigo e você o meu) en tre os conselhos
edi toriais; orga nização de even  tos para dar vazão
aos tra ba lhos resultantes das pesquisas etc..

Embora esteja havendo preocupações con cre -
tas em termos de coibir abusos e de organizar os
meios de veiculação – constituição de comitês cien -
tí ficos para eventos; referees para periódicos; a
Qua lis para revistas, eventos e editoras, por exem -
plo, - muito ainda há que se avançar para al can çar -
mos um patamar mais aceitável. Frente à situação
criada, a questão que se coloca é: esta mos pu bli -
cando por que vemos a importância de so cia lizar
nossas reflexões, nossas descobertas, nossos es -
critos ou por que estamos sendo indu zi dos, pres -
sionados33, forçados a alimentar o Lat tes?

Mas muito mais do que levantar uma nova
questão, precisamos prestar a atenção às consta -
tações e às denúncias feitas por Russell Jacoby no
livro Os últimos intelectuais, analisando exata -
mente o processo de implementação e o resul ta do
da indução da onda produtivista que deu ori gem
ao bordão “publish or perish”, nos campi nor te
ame ricanos na década de 50 e 60 do século XX:

Um espectro ronda as universidades ou, pelo me -

nos, seu corpo docente: o enfado. Uma gera ção de

professores entrou nas universidades em mea dos

do final da década de 1960, quando os campi

explodiam de tanta energia; hoje esses pro fes sores

estão visivelmente entediados, se não des  mora li -

zados (p. 13).

E mais adiante:
Os intelectuais mais jovens não necessitam ou de -

sejam um público mais amplo; quase todos são

ape nas professores. Os campi são seus lares, os

colegas, sua audiência. As monografias e os pe rió -

dicos especializados, seu meio de comuni cação.

Ao contrário dos intelectuais do passado, eles se

si tuam dentro de especialidades e disciplinas – por

uma boa razão. Seus empregos, carreiras e sa lá -

rios dependem da avaliação de especialistas, e

es ta dependência afeta as questões levantadas e

a linguagem empregada (p. 19) [destaque nosso].

9. Número e dimensão dos eventos
Depois de os envolvidos com a pós-gra dua -

ção serem induzidos a criar meios de socializar
suas produções, em termos de eventos, chegamos
a uma situação que merece ser analisada com cui -
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dado. Se, há uma década, contávamos com pou -
cos eventos e, predominantemente, de dimensões
diminutas ou medianas, é espantosa a situação a
que chegamos hoje. Além de os en contros cien -
tíficos serem numerosos, as dimensões que assu -
miram não encontram paralelo. Se, anterior men -
te, ia-se para os eventos para assistir e ouvir al -
guns poucos intelectuais – no sentido que lhes
atri  bui Jacoby (1990) -, professores, pesqui sa do -
res, autores, hoje a situação está invertida. É tanta
a pressão por publicar, por expor o que se faz,
que, não poucas vezes, há mais ex positores do
que ouvintes. Mudou a natureza dos
eventos – em termos de nú mero e
dimensão -, mas pou cas mudanças
foram ope ra das no seu de sen vol vi -
mento, a ponto de predo mi nar a
relação ou vinte-ex positor, tor nada
mais complexa pe lo pouco tem po de
exposição, e menos ainda de discus-
são, uma vez que são mui tos exposi-
tores para pouco tem po destinado a
cada um, no curto es pa ço dos even-
tos. 

Claramente, os Encontros, Se -
mi  ná rios, Simpósios foram indu zi -
dos ao gigantismo e, hoje, sofrem de
ele fantíase. O que os demanda é
mais a necessidade de criar loci que
propi ciem a pós-graduandos e pro -
fessores expor e relatar suas pes qui -
sas, no estágio em que se encontram,
uma vez que o Programa e todos os
en vol  vidos são avaliados pela produ -
ção. Subverteu-se o que havia de ne -
ces sário, de saudável, de desejável na
organização dos eventos, que era a possibilidade
de socializar dúvidas, an gústias, achados, desco-
bertas; pro cu rar par cei ros para desenvolver pes-
quisas gru pais; esta be lecer interlocuções com
colegas de ou tras ins ti tui ções e áreas, aprofun-
dando laços, desen vol vendo pesquisas interinsti-
tucionais etc.. Para le lamente ao importante e
necessário hábito de so cializar e discutir os pro-
cessos e os resul ta dos das pesquisas, na busca de
atender às atuais de  man das, passam a ser criadas

estratégias que, além de esbarrar em aspectos
questionáveis, tan to na pers  pectiva acadêmica
quanto na ética, co mo é o caso de encaminhar
trabalhos, ter a garan tia de que estarão nos anais
do evento, e não com pa recer para apresentá-los e
discuti-los, ou mes mo, solicitar a um colega ou
orientando que apre sente no lugar. 

Gradativamente, os envolvidos na Pós-gra -
duação começam a questionar e a denunciar o ca -
ráter utilitarista e redutor desses eventos, os pro -
cessos e os resultados de pesquisas e sua socia -
lização, com tantos condicio nantes, particu lar -

mente na questão do tem po que
seria necessário para permi tir o apro-
fundamento, o aden sa men to, a for-
mação, como apon  ta Chauí (2003).
Ao mesmo tem po, vigorosas críticas
são cons truídas, como a de Moraes
(2001), denun ci an do os riscos do “re -
cuo da teo ria”, e a de Warde (2006),
anali sando os li mi tes de se “fazer pes -
qui sa em tem pos de pesquisa admi -
nis  trada”34. 

Se chegamos a este extremo,
com tantos aspectos questionáveis,
não seria o caso de, “para além da
cur vatura da vara” (SAVIANI, 1984),
tomar iniciativas, fazer enca mi nha -
mentos no sentido de repen sar a di -
mensão e a freqüência dos even tos?
Não seria hora de se pen sar em
even  tos menores, mais dis se mi na -
dos, presenciais ou virtu ais, onde a
so cialização e a discussão tomassem
a maior parte do tempo? Será que
responder a induções é o único e úl -

ti mo caminho que nos resta?

10. Expansão do número de IES versus qualifi-
cação do corpo docente

As estatísticas dão conta da expansão, sem
pre cedentes, do número de Instituições de En si -
no Superior. Esta expansão, muito mais do que
ser decorrência de uma política pública35, caracte -
ri za-se mais como uma rendição ao mer cado,
com iniciativas que não escondem a sub missão da

É tanta a pressão por 
publicar, por expor o que se
faz, que, não poucas vezes,
há mais expositores do que
ouvintes. Mudou a natureza
dos eventos – em termos
de número e dimensão -,

mas poucas mudanças
foram operadas no seu

desenvolvimento, a ponto
de predominar a relação

ouvinte-expositor, tornada
mais complexa pelo pouco

tempo de exposição, e
menos ainda de discussão,
uma vez que são muitos
expositores para pouco
tempo destinado a cada 

um, no curto espaço 
dos eventos.
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educação à condição de mercadoria. Como já de -
nunciava Fernandez Enguita, no final do século
pas sado: “Los economistas, y no los pedagogos,
son hoy los oráculos de la educación” (1989, p. 28). 

É evidente que, nessas circunstâncias, a preo -
cupação com a qualificação do corpo do cente
não é uma prioridade. Para se ter uma idéia da di -
mensão desta problemática, de acordo com o
pre  sidente da CAPES, Jorge Guimarães36, dos
260 mil professores, que atuam hoje nas IES, so -
mente 20% têm doutorado, e 30% têm mes tra -
do. Além disso, predominam contratos por hora-
aula, evidenciando uma situação de precariedade
empregatícia e de más condições de trabalho.
Co mo esperar que, de um quadro como este, re -
sulte uma educação de qualidade? 

Como decorrência dessas condições de for -
mação no ensino superior, evidencia-se diminuta
ou inexistente organicidade deste grau de ensino
com a educação fundamental, reforçando assim
um círculo vicioso, de dimensões que deixam a
des coberto um quadro de conseqüências desas -
tro sas para o país.

A título de conclusão
O filósofo e professor da Universidade de

Provence/França, Yves Schwartz, um dos prin ci -
pais estudiosos da gestão do trabalho na atuali -
dade, particularmente ao que se refere ao bi nô -
mio saúde/doença, desenvolve uma teorização
so bre o “uso de si para si” e o “uso de si pelo ou -
tro”. Argumenta o autor que o trabalhador, ao
desencadear o “uso de si”, em qualquer atividade
que desenvolva, lança mão dos seus saberes, das
suas experiências, das suas disponibilidades. No
entanto, quando o processo do trabalho é re gu -
lado por normas, valores, exigências que emanam
de outras instâncias, o trabalhador passa para
outra qualidade, ou lógica, do “uso de si”: o “uso
de si pelos outros”. 

Todos os dados, as informações e as argu -
men tações que levantamos no decorrer deste tex -
to, vão em direção ao predomínio de uma in du -
ção, de uma heteronomia, de uma alienação
do/no trabalho desenvolvido nos PPGEs, que
sub  mete todos ao “uso de si pelo outro”, no caso,

aqui representado pela CAPES. A façanha de
con  seguir submeter a todos; de induzir a ação de
todos, com base em um modelo único de geren -
ciamento da pós-graduação stricto sensu relacio -
na-se à acoplagem da avaliação com o finan cia -
mento. Desse ponto de partida decorre toda uma
série de situações que estão provocando des con -
forto físico e intelectual, problemas de ordem
psi  cossomática e social, em síntese, caracterizam
aquilo que está se denominando de assédio mo -
ral, compreendido como tudo ou todas as si tua -
ções que provocam ou causam desconforto. Eis
uma inquietante e nova questão a ser en carada.

A pressão no ambiente de trabalho da pós-
graduação (De MEIS et al, 2003) está fazendo
com que uns fiquem doentes, outros abandonem
essa frente de trabalho e, ainda outros, esbocem
reações na direção do enfrentamento e da busca
de alternativas. O próprio paradigma é questio -
nado. Em páginas anteriores apontamos para o
fato de que, após forte reação inicial, quando da
mudança paradigmática implemen tada na metade
da década de 1990, os envolvidos nos PPGEs
haviam entrado em um período de “consenso”,
de “ciência normal”. No entanto, como o pró -
prio Kuhn (1978, p. 25) alerta, 

[...] a ciência normal desorienta-se seguida men -

te. E quando isto ocorre – isto é, quando os mem -

bros da profissão não podem mais esquivar-se das

anomalias que subvertem a tradição existente da

prática científica – então começam as investi ga -

ções extraordinárias que finalmente conduzem a

profissão a um novo conjunto de compromissos,

a uma nova base para a prática da ciência [desta -

que nosso].

É nesta direção que pesquisas vêm sendo fei -
tas, posicionamentos vêm sendo tomados, via
do cumentos ou eventos, no sentido de compre -
en der como e por que a situação da pós-gradua -
ção chegou a este ponto de, embora criticada,
manter-se. Certamente não estamos, ainda, vi -
sua  li zando uma mudança paradigmática, mas a
crítica está sendo refinada, aprimorada. E, nesta
direção, avançamos na compreensão de que a
universidade é uma instituição his tórico-social,
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datada e situada. Sua relação com o
Estado e com o mer cado não é uma
relação de exterio ri dade. E, ao ter-
mos presente que o Es tado foi e veio
sendo desidratado dos seus ideais e
práticas republi canas, torna-se evi-
dente que a uni ver sidade, co mo
parte deste to do, co mo caixa de res-
sonância do em   ba te entre a sua con -
dição histó rica de instituição e a sua
condição atual de organização, é um
espaço dis   pu tado e de disputa. É a
própria contradição em processo. 

Ao ser concebida, organizada e
ge rida de forma tão heterônoma, a
universidade – e no seu interior a
pós-graduação - já não é mais a ins -
ti tuição concebida originalmente co -
mo sendo pública, laica e autô no ma.
Ao mes mo tempo, porém, ainda não
é uma organização no sentido neo li beral, por não
terem sido ex tin gui dos todos os espaços de con -
tra dição e de resistência no seu interior. Com isto,
ela não é (mais) uma instituição em cujo in te rior se
per mita nossa própria realização e a possibi li dade
de realizar os ideais republicanos, e (ainda) não é
uma organização na qual o mercado dete nha com   -
pleto domínio. Nesse não é mais (insti tui ção) e
ainda não é (organização) situa-se o nosso locus
espaço-temporal de reflexão e de atuação.

Se a nossa autonomia é controlada (PAGÈS
et al, 1987), muito antes de nos colo car mos a fa -
vor ou contra; para além de proceder a uma crí -
tica, na suposta posição de quem está de fora ou
de quem não se reconhece co-partícipe desse pro -
 cesso; na busca de não moralizar ou po larizar, é
preciso ultrapassar as aparências e em penhar-se
em compreender. Afinal, já alertá va mos, basea -
dos em Gramsci, que “toda hegemonia é sempre
momento de reprodução e de trans for mação; de
nada nos adiantaria tomar uma posi ção moral
contra o poder quando, na realidade, o problema
consiste em saber quem o utiliza, e para que fins”.

E, ainda nesta perspectiva grams  ciana
(2000), precisamos ter presente que o domínio é
conse gui do a partir de um mix composto por

ade são, persuasão e coerção. A he -
ge monia é al cançada na dialética
entre o consenso e a coer ção, com
tu do o que isto significa de desen -
ca dea  mento de estra té gias de con -
ven ci mento e de vio lência.

Compreender a dinâmica e a
abrangência da situação, entenden -
do-nos como co-partícipes da forma
como a pós-graduação está sendo
or  ganizada e desenvolvida, é um
pri  meiro passo para superar o está -
gio no qual nos encontramos e no
qual não estamos nos realizando, e
contribuindo, da forma como gos ta -
ríamos. E é bom que, além de com -
preender a situação, assuma mos,
nos tor ne mos pró-ativos, pois se
não é possível falar em servidão vo -
luntária, na acepção clássica, cer -

tamente há evidências de que fomos e estamos
sendo induzidos. E, o que é mais complicado, fo -
mos induzi dos a fazer coisas que deveríamos es -
tar fazendo por nossa iniciativa, embora talvez
não na in ten sidade com que as estamos fazendo.
Nessa dire ção ci to alguns exemplos já indicados
e ana lisa dos: fo mos e estamos sendo induzidos a
pu bli car; a participar de eventos, a socializar o
pro cesso e os resultados das nossas pesquisas; a
or ganizar gru pos de pesquisa; a aprimorar o
recorte das te máticas de pesquisa; a definir me -
lhor as li nhas de pesquisa etc.. Será que precisa -
ría mos ser indu zi dos a fazer o que é nossa obri -
gação, como traba lhadores da educação? 

A insistência na necessidade de nos tor nar -
mos pró-ativos vem na esteira da com pre ensão
de que houve um momento em que fomos for ça -
dos a nos tornar competitivos37, imple men tan -
do disputas intra e entre programas e áreas.
Ocor re que, melhorando a avalia ção/classi fi ca -
ção de um programa ou de uma área, a do tação
orçamentária seria preservada ou me lho rada.
Mais uma vez, estamos frente a uma situa ção que,
ao não ser priorizada ou con cre ti zada nos pró -
prios Programas, os órgãos de ava liação e fi nan -
ciamento tomarão a si a responsa bi lidade de dire -

Ao ser concebida, 
organizada e gerida de

forma tão heterônoma, a
universidade – e no seu

interior a pós-graduação -
já não é mais a instituição
concebida originalmente

como sendo pública, laica e
autônoma. Ao mesmo

tempo, porém, ainda não é
uma organização no 

sentido neoliberal, por não
terem sido extinguidos

todos os espaços de 
contradição e de resistência

no seu interior. 
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cionar, como é o caso, no mo men to, da indu ção
para que a solidariedade seja exer citada. Ve  ja-se
o que está previsto na nova Ficha de ava liação da
CAPES (item 5.2.3, de nominado Solida rie da de),
como orientação aos pares que terão a in cum -
bên cia de avaliar os Pro gramas:

O programa mantém projetos de cooperação sis -

temática com outros programas, sobretudo os si -

tua dos em regiões ou sub-regiões geográficas me -

nos aquinhoadas, afastados dos grandes cen tros de

ensino e/ou voltados para a inovação na pesquisa?

Participa de programas de indução de iniciativas

vol tadas para esse objetivo? Contribui para for ma -

ção/atualização de profissionais dessas regiões – co -

mo aluno regular, doutorado-san duíche...? 

Ou tomamos a iniciativa ou teremos que do -
lo  rosamente encarar e aplicar a nós mesmos a
afirmação de Kant (2005): “É tão cômodo per -
manecer menor”.

NOTAS

1 Este texto que serviu de base para a conferência de
abertura do “VI Seminário de Pesquisa em Educação da
Região Sul” (ANPEdSUL), realizado na UFSM/RS, em
junho de 2006.

2 De acordo com Chauí, a reforma do Estado em pre -
endida pelo governo FHC (1994-2002) – e, diria, nas suas
linhas gerais, mantida no governo Lula – “ao definir os
se  tores que compõem o Estado, designou um desses se -
tores como setor de serviços não exclusivos do Estado e
nele colocou a educação, a saúde e a cultura. Essa loca li -
za  ção da educação no setor de serviços não exclusivos do
Estado significou: a) que a educação deixou de ser con ce -
bida como um direito e passou a ser considerada um ser -
viço; b) que a educação deixou de ser considerada um ser -
viço público e passou a ser considerada um serviço que po -
de ser privado ou privatizado. Mas não só isso. A re for  ma
do Estado definiu a universidade como uma orga nização
social e não como uma instituição social” (2003, p. 6)

3 A distinção entre uma organização e uma instituição,
ainda baseados em Chauí (2003, p. 6), relaciona-se ao fato
de aquela “definir-se por uma prática social determinada
por sua instrumentalidade: está referida ao conjunto de
meios (administrativos) particulares para obtenção de um
objetivo particular”. Diversamente a instituição social
“aspira à universalidade”. Diferentemente desta, a “orga -
nização pretende gerir seu espaço e tempo particulares
acei tando como dado bruto sua inserção num dos pólos

da divisão social, e seu alvo não é responder às contra -
dições e sim vencer a competição com seus supostos
iguais” (destaque nosso). Essa mudança, conforme Ca -
sanova (2001, p. 217), “opera de acordo com a teoria neo -
liberal, que debilita o Estado e dá o poder ao mercado”.

4 É cada vez mais evidente e comprovada a face privada
da universidade pública, particularmente via fundações
que atuam no interior dessas universidades. Veja-se a este
respeito o número especial da Revista Educação & Socie -
dade (v. 25, 2004) com o título: “Universidade: Reforma
e/ou rendição ao mercado?”. Cf. ainda Sguissardi (2005)
e, particularmente em relação à pós-graduação, ver o arti -
go de Silva Júnior (2005): “A racionalidade mercantil da
pós-graduação. A produção da ciência pragmática e do
in dividualismo profissional”.

5 Gramsci é muito claro a este respeito, ao afirmar que
devemos “aderir ao curso objetivo do desenvolvimento
[da história, de uma situação] e discernir-lhe as contra di -
ções” (citado por Neves, 1991, p. 34).

6 A referência aqui é ao instigante artigo de Habermas
(1987): “A nova intransparência: a crise do estado de
bem-es tar social e o esgotamento das energias utópicas”.

7 “Pós-moderno”, diz Eco (1985), “é um termo bom à
tout faire. Tenho a impressão de que hoje se aplica a tudo
aquilo que agrada a quem o usa”. Contudo, para além do
agrado na utilização do termo, aos intelectuais compro -
metidos deveria preocupar o processo e os efeitos de aná -
lises desse teor. Ao se conseguir a façanha de corroer o
poder explicativo das meta-teorias, instaura-se um rela -
tivismo que libera da preocupação com o rigor e tudo
pas sa a valer. 

8 Frase presente na peça A Tempestade, de autoria de
William Shakespeare, escrita/publicada em 1623.

9 Questionamento levantado pelo autor na sua fala de
agra decimento no decorrer da cerimônia pela qual a
UFSC lhe atribuiu o título de Doutor “Honoris Causa”.

10 De acordo com Dias Sobrinho (2003) - referindo-se à
educação superior, embora poderia estar falando espe cifi -
camente da avaliação na pós-graduação -  “sob o domínio
do “Estado avaliador” dos últimos anos, a avaliação da
educação superior tem sido praticada como instrumento
privilegiado de regulação. Portanto, vem exa cerbando
sua dimensão burocrático-legalista de controle, modela -
ção, ajustamento e fiscalização”.

11 “Não resta dúvida de que a burguesia, historicamente,
desempenhou um papel proeminentemente revolucio ná -
rio” (1986, p. 21), dizem os autores, para em seguida re -
for çar que “com apenas um século de existência, a bur -
guesia foi capaz de gerar forças produtivas mais variadas
e potentes do que todas as gerações precedentes juntas
em conjunto” (p. 23).
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12 Juntamente com a liberdade, compõe o ideário liberal,
a propriedade, a democracia, a igualdade e a indivi dua li -
dade. Além dos clássicos, como é o caso de John Locke
(1632-1704), para um aprofundamento dos princípios do
liberalismo voltados à educação, cf. Cunha (1991).

13 Não deixamos de ter presente o quanto o nepotismo –
do latim: nepote = sobrinho (referência a estratégias de
re crutamento de familiares por parte de membros da hie -
rarquia eclesiástica) – funcionou como estratégia para
pro mover, prestigiar e cumular de cargos e bens, pessoas
nesse período histórico.

14 Lefort (1986) assim refere-se à “servidão voluntária”:
“Conceito inconcebível, forjado por um acasalamento de
palavras que repugna à língua, para designar o fato polí -
ti co aberrante”. Esta sua observação deriva da questão
levantada por La Boétie: “Que monstro de vício é esse,
que ainda não merece o título de covardia, que não en -
contra um nome feio o bastante, que a natureza nega-se
ter feito, e a língua se recusa a nomear?” (p. 125)  

15 É evidente que o mecenato continua a ser praticado. No
entanto, gradativamente, passa a ser uma atribuição do Es -
tado ou das grandes empresas, principalmente aque las que,
com o tempo, criam suas Fundações às quais, me diante
incentivos governamentais passam a financiar pessoas ou
grupos. O nepotismo, com novas rou pagens, também
con  tinua a existir (cf. Bianchetti, 2005).

16 Conforme o Dicionário Houaiss: “Sistema de recom -
pensa e/ou promoção fundamentado no mérito pessoal”.

17 Dois fatores podem ser elencados para explicar a im -
por tância que a Instituição passa a ter: A elaboração dos
“Planos Nacionais de Pós-graduação” (PNPGs), cuja
responsabilidade ficou a cargo da CAPES e a publicação,
por parte do Conselho Federal de Educação, do Parecer
977/65, instrumento legal que efetivamente inaugura e
disciplina a pós-graduação stricto sensu no Brasil. Para
mais detalhes ver o artigo “Quadragésimo ano do parecer
CFE n. 977/65” de autoria de C. R. Jamil Cury (2005).

18 A pós-graduação seria o locus de formação de pro fes -
sores e do desenvolvimento da pesquisa brasileira. Du -
rante praticamente os seus primeiros 15 anos pouco po -
de-se registrar em termos de resultados da “Cam pa nha”.
Houve intensas disputas. Apesar de Anísio Teixeira ser
um dos nomes mais proeminentes dos primórdios da
CA PES, tendo sido seu secretário geral entre os anos de
1951 e 1964, a idealização da “Campanha” foi do eco no -
mista baiano Rômulo de Almeida, o qual objetivava “for -
mar os quadros necessários ao Programa de desenvol vi -
mento econômico pensado pela equipe que cercava o en -
tão presidente Getúlio Vargas” (Mendonça, 2003, p. 291).
Diz a autora que “o processo de insti tucionalização [da
CAPES] foi marcado por intensas discussões e por uma
luta pela hegemonia que vão se refletir na organização e

na prática da instituição” (p. 292).  Disputaram a hege -
mo  nia dois grupos formados pelos “pragmáticos” e pelos
“políticos”. Anísio Teixeira mediou essas disputas, posi -
cionando-se, no entanto, fa vo ravelmente ao segundo
gru po.  Em 1964, tendo seu man dado encerrado, Anísio
não é reconduzido ao cargo. A “Campanha” passa a ser
“Co ordenação”.

19 A CAPES - embora a sigla tenha permanecido inalte -
ra da - passou por três diferentes denominações: “Cam -
pa nha” (1951 - 1964); Coordenação (1964 - 1991);
Fun   dação (1992 – atual).

20 A diferença entre política de governo e de Estado si -
tua-se no fato de que a primeira se afirma no início de um
período de governo e declina ou é extinta quando ou tro
assume. Diferentemente, uma política de Estado é aquela
que, independentemente da coloração partidária do
governo que assume se mantém inalterada. Em relação a
CAPES, isto fica escancarado quando do término do go -
verno FHC (1995-2002) e início do governo Lula (2003 -
): não só não houve mudanças, como determi na dos as -
pec tos da política de governo anterior, como é o caso dos
mes trados profissionalizantes, foram radi ca lizados. 

21 A situação híbrida que se cria com a presença dos co -
legas, dos representantes de área na CAPES e, por seu in -
termédio, da CAPES nos programas, gerou e gera muitas
críticas, a ponto de constantemente serem levan tados
ques tionamentos com este teor: “Afinal, esses nossos
colegas são nossos representantes na CAPES ou são re -
presentantes da CAPES nos PPGEs”?

22 O I PNPG (1975-1979) apresenta como destaque a
capacitação dos docentes que atuariam nas universidades
e a integração da pós-graduação ao sistema universitário,
além da importância dada às ciências básicas e à necessi-
dade de se evitar as disparidades regionais. No II PNPG
(1982-1985), a questão central passa a ser não ape nas a
expansão da capacitação docente, mas a elevação da sua
qualidade, destacando-se, nesse processo, a im por tân cia
da avaliação, da participação da comunidade cien tífica e
do desenvolvimento da pesquisa científica e tec nológica.
No III PNPG (1986-1989) o principal des taque foi o
desenvolvimento da pesquisa pela univer si dade e a inte-
gração da pós-graduação ao sistema de ciên cia e tec no -
logia. O IV PNPG (1990-2004) teve um pro cesso de ela-
boração atípico, diferenciado dos docu men tos ante rio res,
além de não chegar a se constituir propria mente num
Plano Nacional de Pós-graduação, como os demais.
Possui caráter indicativo e não norma tivo, apre sentando
preocupações como expansão do sistema, di ver sificação
do modelo de pós-graduação, mudanças no processo de
avaliação e inserção internacional da pós-graduação. O V
PNPG (2005-2010) tem como objetivo principal o cres -
cimento equânime do sistema nacional de pós-gra duação,
com o propósito de atender, com qua li dade, as di versas
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demandas da so ciedade, visando o de sen volvi mento cien -
tífico, tecnológico, econômico e so cial do país. 

23 Na exposição de motivos para a necessidade da criação
da ANPEd, em 1976, o presidente da CAPES apresentou
como modelo a Associação Nacional de Economia. No
texto “Origens da ANPEd: de instituída a instituinte”, Car -
 valho (2001) faz um detalhamento a respeito de como a
ANPEC foi estruturada e como foi apresentada como “mo -
delo a ser seguido” (p. 135) para a organização da ANPEd.

24 A partir de 1995 a CAPES passou a ser assessorada
por uma comissão internacional; contratou a COP -
PE/UFRJ para informatizar o sistema como um todo e
de senvolver, de modo preciso, indicadores de produ tivi -
dade dos programas, a partir das informações prestadas
pelos Programas via Coletacapes.

25 Algumas manifestações consideradas paradigmáticas
desses posicionamentos podem ser verificadas no texto
“Reavaliando as avaliações da CAPES” (Fávero, 1999) e
nos Documentos: “Decifra-me ou te devoro” e a “A mu -
dan ça de critérios da avaliação dos programas de pós-gra -
duação: subsídios para uma tomada de posição para a Área
de Educação”, de autoria respectivamente do Fó rum Na -
cional de Coordenadores de Cursos e Programas de Pós-
graduação em Educação, Região Norte e Região Nor deste
(Natal, 1998) e do Colegiado do PPGE da UFF (1998). 

26 Referência à obra O processo, de Franz Kafka.

27 No início do segundo semestre do ano de 2006 saiu o
resultado da avaliação dos Programas que encaminharam
seu pedido de reconhecimento junto a CAPES. Em Santa
Catarina, mais três Programas passaram a fazer parte do
Sistema: O da Universidade do Estado de Santa Catarina
(UDESC); o da UNOESC de Joaçaba e o da UNISUL
de Tubarão. 

28 Em artigo veiculado pelo Notícias CAPES e pelo site
abaixo, datado de 17 de novembro de 2005, o presidente
da CAPES afirmava que a  “Questão regional é desafio
para a pós-graduação”. Argumentava que o atendimento
ou a superação das disparidades regionais é um dos ob -
jetivos do V Plano Nacional de Pós-graduação (V PNPG
– 2005-2010) e enumerou iniciativas para, gra da tiva men -
te, equacionar esta questão. Cf.:http://portal. mec.gov. br -
/sesu/index2.php?option=content&do_pdf=1&id=3519
&banco=1.

29 Esta manifestação é parte de entrevista com um cole-
ga professor/orientador, entrevista que faz parte do pro-
jeto de pesquisa: “Política Educacional. Orientação/es-
crita de dissertações e teses em questão: Produção
Científica e es tra tégias de orientadores e coordenadores
de Programas de Pós-Graduação em Educação”, finan-
ciado pelo CNPq e coordenado por mim e pela colega
Dra. Ana Maria Netto Machado (PPGE/UNIPLAC/-
SC). Foram entrevistados 74 professores, orientadores e

coordena do res que atuam em PPGEs avaliados pela
CAPES, com no tas a partir de 5. Ressalte-se que, antes de
ser aceito co mo pesquisador do CNPq (o que ocorreu
em 2005), de senvolvemos parte deste projeto via Edital
Universal do CNPq (2003-2005).

30 Em interessante artigo a respeito da pressão para que
todos os envolvidos na pós-graduação publiquem, com o
título: The growing competition in Brazilian science: rites
of passage, stress and burnout, De Meis et al (2003) afir-
mam que publicar o primeiro artigo, hoje, passou a ocu-
par o espaço que era preenchido pela defesa da tese ou
dissertação no ritual de passagem que caracteriza a pós-
graduação.  

31 Uma bem humorada e instigante versão desta con -
dicionante nas universidades brasileiras, mais de 40 anos
após o seu aparecimento nos EUA, pode ser encontrada
no artigo de Olinda Evangelista (2006) intitulado “Pu bli -
car ou morrer”, concluído com o bordão: “publicar pero
sin morir”.

32 As coletâneas passaram a ser uma estratégia de ´defe-
sa´ ou sobrevivência dos pesquisadores, uma vez que: a)
a autoria única de um livro demanda um tempo que não
é mais concedido, a não ser no período de doutorado,
pós-doutorado, licença etc.; b) na perspectiva quantitati-
vista que passou a predominar, um livro ou um artigo
em uma coletânea, conta como um produto!

33 Conforme De Meis et al (2003, p. 1): “Brazil´s scien -
tific community is under pressure” e avançam afirmando
que cresceu muito o número de publicações – em perió -
dicos nacionais e internacionais – contrastando com a
estagnação ou diminuição dos recursos repassados à pós-
graduação e à pesquisa e que isto está provocando muita
competição e causando stress (acessado em 15/05/2006).

34 Em artigo anterior esta pesquisadora – no ano de 1997
-, alertava para o fato de que “se as agências federais de
apoio à pós-graduação e os demais órgãos dos quais ema -
nam as políticas nacionais estivessem efetivamente in te -
ressados em preservar uma das poucas e melhores con -
quistas educacionais das últimas décadas, e tivessem lu -
cidez para considerar que qualquer sistema ou sub sis te -
ma de ensino precisa de pelo menos 30 anos para re velar
seus efeitos mais permanentes, então elas conteriam as
ações mais recentes que estão pondo em risco a so bre vi -
vência dessa evidente conquista nacional que foi a criação
do sistema de pós-graduação. Talvez não estejam pen san -
do em acabar com a pós-graduação. É quase certo que
não estejam, mas seguramente, estão abalando o seu equi -
líbrio ecológico” (Warde, 2002, p. 179)

35 E quando uma política pública é implementada já nas -
ce com a marca da submissão aos ditames do mercado,
como é o caso do PROUNI – compra, por parte do gov-
erno federal, de vagas em Institutos, Faculdades e Uni -
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ver sidades privadas, claramente uma estratégia de socor-
ro governamental a essas  Instituições. A expansão de va -
gas nas universidades públicas e mesmo de criação de no -
vas universidades manteve-se estagnada no decorrer dos
dois períodos de governo FHC e nos dois primeiros anos
do governo Lula da Silva.

36 Cf. http://portal.mec.gov.br/sesu/index2. php? option -
=con tent&do_pdf=1&id=3519&banco=1

37 Talvez ninguém tenha sido mais direto e incisivo neste
aspecto do que o ex-presidente da CAPES, Abílio Afon -
so Baeta Neves, ao afirmar que “a avaliação tornou-se
uma avaliação competitiva entre os programas, a partir de
in dicadores de excelência  de qualidade que a cada mo -
men to poderiam ser movidos para cima, ou seja, ao con-
trário da avaliação anterior” (Brasil, CAPES, 2202, p. 6).
Conforme diz Hostins (2006, p. 57), “o posicionamento
assumido pela CAPES a partir dessa ´nova configuração´
é evidente: para impulsionar a internacionalização é ne -
cessário induzir os Programas à competitividade, à ino-
vação e ao empreendedorismo, tal como funciona a lógi-
ca do setor corporativo-empresarial. Posição coeren te se
pensarmos no propósito da importação/exporta ção do
co  nhecimento e do ethos acadêmico capitalista que se al -
meja para a pós-graduacão”.
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Situando a questão

E
m maio de 2007, teve início uma verdadeira
on da de ocupações estudantis que sacudiu as
Rei torias de diversas universidades públicas

bra   sileiras, cuja mais alardeada foi a da USP (São
Paulo), o que acabou por favorecer ao desenca de a -
 mento das demais, por todo o país.

Aparentemente, o elemento desencadeador fo -
 ram os Decretos promulgados pelo Governa dor
Jo sé Serra (PSDB-SP), publicados tão logo este

tomou posse, em janeiro/2007: verdadeiros aten -
tados à autonomia universitária.

Não obstante, guardadas as particularidades
locais, se observada a esmagadora maioria das rei -
vin dicações estudantis, é palmar que estas di zem
res peito a duas questões que, embora limi nar -
 men te distintas, mantêm um mesmo eixo:

1) a defesa da universidade pública, gratuita,
lai ca, de qualidade socialmente referenciada; e 

2) a recuperação/ampliação de políticas estu-

Política de assistência estudantil:
entre o direito e o favor

Janete Luzia Leite

Professora da Escola de Serviço Social da UFRJ
E-mail: janeteluzia@ess.ufrj.br

Resumo
Este texto tem por objeto a análise do conjunto de fatores contemporâneos que tornam premente a
cons trução e implementação de uma Política de Assistência Estudantil abrangente e universal nas uni -
versidades públicas brasileiras, que vá na contra-mão da lógica custo/benefício que se deseja impor a
estas universidades. Considera-se que esta construção deve, necessariamente, vincular a Política de As -
sis  tência Social à Política de Educação e ter como protagonistas os três segmentos presentes na uni ver -
sidade – discentes, docentes e funcionários técnico-administrativos, levando em consideração as diver -
si dades regionais e de cada instituição de ensino superior. O texto sustenta que o desafio posto é o de
re tirar o caráter focal, residual e seletivo, hoje conferido às políticas de assistência, transformando a
Assistência Estudantil em um direito de todo e qualquer estudante, e não um favor para alguns, em ge -
ral classificados como “carentes”.

Palavras-chave: Política de Assistência Estudantil; Política de Assistência Social; Política de Educação.
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Debates Contemporâneos

dantis de acesso e permanência, paulati na men   te
retiradas nos últimos vinte anos.

Tendo em conta a convicção de que a Re for -
ma da Educação Superior brasileira, em curso1,
não aportará nenhum ganho para a sociedade, os
estudantes estão deixando claro que a inserção de
políticas focais, fragmentadas e residuais, propa -
ladas nos vários sub-projetos do guarda-chuva da
Reforma Universitária, em geral sob o vago tí tu -
lo “Acesso e Permanência”, na verdade, consu b -
stanciam-se em pequenas esmolas a
se  rem dis pu tadas por muitos.

Deve-se, então, perguntar, em
pri  meiro lugar: o que deveria consti -
tuir uma política de acesso à univer -
si dade pública? O que é necessário
para que ela seja universalizadora?
Co  mo viabilizar a permanência dos
estudantes nestas universida des?
Certamente, o PROUNI, a Educa -
ção a Dis tância (EAD), o Bacha rela -
do Interdisciplinar (BI) e similares
não são as respostas.

Em verdade, o que estes estu dan -
tes reivindi cam é a implementação de
mecanismos que, desde a base da pirâmide (ensino
fundamental), propor cio nem educação gratuita, de
qualidade e conti nua  da a todos os segmentos da so -
ciedade brasi leira.

O enfrentamento desta questão, não raro tra -
ve jada de polêmicas, deve, de início, obrigato ria -
mente, contemplar um duplo movimento: a aná -
li se das Políticas de Assistência Social2 e de Edu -
ca ção, a partir da Constituição Federal de 1988.

A Constituição Federal de 1988 – um novo
ordenamento para as Políticas Sociais Públicas

A Constituição de 1988 apresenta uma am -
plia ção no campo dos direitos sociais, manifes ta -
dos em uma nova institucionalidade conferida às
Políticas Sociais Públicas. Caracteriza-se por ter
si  do fruto de um novo pacto social, que abran geu
desde o processo de esgotamento do regime mi -
litar – que galvanizou o ressurgimento e o pro ta -
gonismo dos movimentos sociais – até a rede mo -
cratização do país. A Carta Magna promul ga da

em 1988 consagrou profundas mudanças, que se
refletiram em um grande avanço social, re sultado
de intensas lutas conduzidas por duas dé cadas
pelos setores democráticos do país. Apesar destes
avanços, em nenhum momento, ela fere a ordem
burguesa. Neste sentido,

[...] o essencial da Constituição de 1988 apontava

para a construção – pela primeira vez assim posta

na história brasileira – de uma espécie de Estado

de Bem-Estar Social: não é por acaso que no texto

constitucional, de forma inédita em nossa

lei má xi ma, consagraram-se explicita men -

te, como tais e para além de direitos civis e

po líticos, os direitos sociais (coroamento,

como se sabe, da cidadania moderna). Com

isto, colocava-se o arcabouço ju rí  dico-po -

lí tico para implantar, na sociedade bra si lei -

ra, uma política social compatível com as

exi  gên cias de justiça social, equidade e uni -

versalidade (NETTO, 1999, p. 77).

Depreende-se, pois, que o im -
pul so dado às Po lí ticas Sociais não
po  de ser pensado exclusiva mente a
partir do Estado (como mecanismo

de do minação dos grupos no poder), nem tam -
pouco unicamente a partir da sociedade civil (co -
mo produto das pressões e reivindicações dos se -
tores subalternos frente ao Estado), mas deve ser
ana li sado como uma relação, como uma me diação
entre o Estado e a sociedade civil, de posi tá ria de
uma dupla característica de coerção e con senso,
de concessão e conquista (PASTORINI, 1997).

Assim, a instituição da Seguridade Social –
Saú  de, Previdência e Assistência Social – repre sen -
 ta esta conjugação de forças, consubstan cian do a
proteção social3 como uma política pública estatal.

Se a Assistência Social era, antes da Consti tui -
ção, exemplo cabal de um dos traços mais mar -
can  tes da formação sócio-histórica do Brasil,
mor mente subordinada aos interesses clientelistas
dos governantes e, por este motivo, caracterizada
pela sua assistematicidade e descontinuidade
(BOSCHETTI, 2001) – marca indelével da exa -
cer  bação dos contrastes entre riqueza e miséria no
país - pela primeira vez, ela era admitida como de -
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ver do Estado e direito de cidadania. Esta infle xão
é fundamental, posto que a Assistência Social,
“pa ra se confirmar como política pública obriga-
se a ter como balizamento não os neces sitados,
mas as necessidades sociais em sentido ilimi ta -
do. Isso indica que deve buscar garantir um pa -
drão mínimo de vida a todo o cidadão, sem a ins -
tância da contributividade.” (UFRJ/ESS, 2000, p.
4 – grifos nossos).

Portanto, “cabe à Assistência Social ações de
prevenção e provimento de um conjunto de ga -
ran    tias ou seguranças que cubram, reduzam ou
previnam exclusões, riscos e vulnerabilidades so -
ciais” (SPOSATI apud YAZBEK, 2004, p. 14).
Des  ta forma, é facilmente perceptível que a Assis -
tência Social abarca um vasto, heterogêneo e com   -
plexo leque de áreas, gêneros, faixas etárias, etnias
e necessidades (idosos, dependentes quí micos, de -
sempregados, crianças e adolescentes etc) e, por
isso, deve ser vista em sua relação com outras Po -
líticas Sociais.

No caso em tela, deve haver interação com a
Política de Educação4, que também teve reforçada
seu status de Política Pública. Sua expressão é
cris  talina: Art. 206. “O ensino será ministrado com
base nos seguintes princípios: I - igualdade de
con  dições para o acesso e permanência na es cola
[...]” (BRASIL, 1988 – grifos nossos).

A reestruturação neoliberal
Malgrado as conquistas obtidas em termos de

direitos sociais na Constituição de 88, a chegada
do neoliberalismo no Brasil, pouco depois da sua
aprovação, implica liminarmente um retrocesso
nestas concepções.

Uma das transformações mais importantes foi
a redução da atuação do Estado, pois, no centro
da proposta neoliberal encontra-se a idéia de que
é necessário limitar a intervenção do Estado em
di versas áreas (notadamente aquelas relacionadas
às Políticas Sociais), atribuindo-lhe uma função
estritamente reguladora, alertando que, caso con -
trário, de acordo com essa percepção, se estaria
destruindo a liberdade dos indivíduos. Os estra -
tegistas neoliberais argumentam que somente um
Estado mínimo pode propiciar uma adminis tra -

ção racional que incorpore os diversos segmentos
sociais aos bens socialmente produzidos, por meio
da integração ao mercado, e não mais pela ótica
patrimonialista e extremamente onerosa do Estado
(como no caso dos Estados de Bem-Es tar), que,
para eles, é ineficaz e produz efeitos contrários aos
desejados, criando desigualdades onde suposta -
men te pretendia-se obter uma maior eqüidade.

Assim, o processo de transformação das polí -
ticas de gestão macroeconômica e social sustenta-
se em três pilares fundamentais: uma reversão
ace lerada das nacionalizações no pós-guerra; a
crescente tendência à desregulamentação estatal
das atividades econômicas e sociais; e a tendência
a transformar os regimes universais de proteção
social em uma particularização de benefícios so -
ciais (FERNANDES, 1995). As diferentes com -
bi nações destes três indicadores (desestatização,
desregulamentação e particularização) permitem
dimensionar o grau de agressividade das propos -
tas neoliberais em cada situação concreta. Não há
equívocos: trata-se, tout court, de desmontar a res -
pon sabilidade do Estado em relação às grandes
problemáticas sociais. A conseqüência, mais vi sível
e imediata, foi – e ainda é – a exacerbação cres cente
da “questão social” 5 e suas expressões: miséria, de -
semprego, violência, encarceramentos etc.

E aqui não são permitidas tergiversações: no
mo mento em que há um reordenamento no pa -
drão de acumulação do capitalismo em nível
mun    dial, faz-se mister adequar o Brasil à nova or -
dem, desde que mantendo e garantindo a sua his   -
tórica inserção dependente e subalterna.

Desnecessárias maiores delongas acerca de
co  mo toda a conjuntura contemporânea conduz à
hegemonia do neoliberalismo – tanto em nível
ideológico quanto prático. É notório também que
a ofensiva neoliberal exige a reconfiguração do
Es   ta do. A conjugação dos elementos necessários
a essa reconfiguração implica uma nova socia -
bilidade, que se inicia com o redimensionamento
das classes trabalhadoras e envolve um dos princi -
pais elementos necessários à emancipação hu ma -
na: a educação.

O redesenho do sistema educacional – em
par  ticular das universidades, mas não só – pode
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as sim resolver alguns possíveis entraves: 1) mo -
dela a política educacional às exigências requi si -
tadas pelo mercado; 2) transforma as universi da -
des em um grande negócio global; 3) institui no -
vos modelos de profissionais direcionados para o
mercado de trabalho atual, posto que captura a
subjetividade do futuro trabalhador, desde a sua
formação; e 4) imobiliza possíveis resistências ao
status quo, na medida em que retira a crítica e a
re flexão do processo educativo.

É neste sentido que os organismos multila te -
rais, aproveitando-se das dívidas acumuladas pe -
los países periféricos, jogam pesadamente, ins ti -
tuindo novas condicionalidades.

[...] Com o aprofundamento sem precedentes da

polarização na década de 1990, o Banco [Mundial]

dedica cada vez maior atenção à construção de ins -

tituições adequadas à era do mercado, de modo a

ter recursos institucionais para “manejar” as con -

tradições do sistema. A educação é radical men te

modificada, tornando-se cada vez menos politéc -

nica (no sentido conferido por Marx) e cada vez

mais instrumental: os conteúdos estão fortemente

carregados de ideologias apologéticas ao capital e

o debate educacional é pautado em gran de parte

pelos “homens de negócios” e pelos estrategistas

po líticos. (LEHRER, 2000, p. 29)

Ora, uma vez que o desmonte da Educação
brasileira teve suas fundações escavadas durante
a ditadura militar, seus pilares fincados no go ver -
no Sarney, cimentados por Col lor
de Me   lo, solidificadas por Fer nando
Hen  rique Cardoso, e está em fase de
perfeito acabamento sob a gestão de
Lula da Silva, é fácil perceber por -
que o peso do suces so da Educa ção
bra  si leira hoje recai sobre a uni ver si -
dade pública.

Se não, vejamos: a base da Edu ca -
ção já foi pra ticamente destruída. Pa -
ra a Educação Básica, a ausência de
re cursos humanos, materiais e fi nan -
cei ros já está mais do que conso lidada
na socie dade. Pior: está natu ra lizada.

O objetivo de proporcionar a

uma parcela sig nificativa da população uma al fa -
betização me ramente funcional, que, aliada a uma
ignorân cia crônica, permite sua manipulação por
meio dos “Bol sa-Esmola” e afins, foi coroado de
êxito. Desse modo, a Educação, um dos me ca nis -
mos das camadas médias e subalternas da po pu -
lação para a tentativa de uma mobilidade social
ascen dente, já desde o seu início, torna-se ina ces -
sível para os de baixo.

Entretanto, ideologicamente, é necessário que
esta mesma população permaneça com a ilusão da
possibilidade de ascensão, porém apática em suas
reivindicações por melhoras no ensino público.
Se, na vigência da ditadura militar, as camadas mé   -
dias urbanas hipotecavam à universidade a pos si -
bilidade de mobilidade social vertical ascen dente,
sendo um dos catalisadores da refuncio na lização
da universidade de 1968/69 (NETTO, 1994), cabe
agora às camadas subalternas reclama rem esta
centralidade para si. É buscando a con ti nuidade
dessa inércia que o governo Lula da Silva reputa à
universidade a responsabilidade de ser o início e o
fim da Educação. Não há, portanto, a necessidade
de estudos anteriores; basta, dora van te, um di -
ploma de doutor para que a classe operária rea lize
o seu desejo de saber e de pros pe ridade eco nô -
mica. Transforma-se, assim, a uni ver sidade em
um remédio para todas as ma ze las educacionais:
um verdadeiro elixir de catuaba.

Entrementes, no terreno do conhecimento,
pa   ra concretizar a inserção subal ter na do Brasil,

na forma contempo rânea do capita -
lis mo mundial, urge que os intelec tu -
ais (potencialmente pe rigo sos) e as ins -
 tituições às quais eles servem (as uni -
versidades), se jam esvaziados de seu
potencial eman  cipador. Falta, por tan -
to, demo lir, agora, o que ainda res tou
de pen sa mento crítico-re fle xivo na
Edu ca ção brasileira: as uni versidades
pú bli cas. Estas, justa men te pelos pre -
 dicados expostos, estão sendo mais
di fíceis de devastar.

A investida inicial – em conso -
nân cia com o receituário dos orga -
nis   mos finan ceiros interna cio nais e
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na  cionais – de ampliar o número de
uni  ver sidades privadas não surtiu,
ini    cialmente, o efeito desejado. As uni   -
versidades pú blicas, então, come ça -
ram a ser também postas no limite de
sua capa cidade humana, financeira e
material. Mas, a resistência dos do -
cen tes (em sua esmagadora maioria
formados e forjados pela uni  ver si da -
de que a ditadura tentou refun ciona -
lizar para si), que contou com o apoio
irrestrito dos técnico-adminis trativos
e estudantes (com a mesma origem)
im  pediu, por quase duas dé cadas, o
su ca teamento e a conse qüen te invia -
bi  lização da uni versidade pública no Brasil.

A fórmula mágica foi inicialmente minis trada
por FHC. Quem melhor que um professor de
universidade pública (não esquecendo seu Mi nis -
tro da Educação, Paulo Renato) para saber os
pon  tos fulcrais da resistência docente e atacá-los?

Primeiro, desgarrotear, em parte, a entrada de
docentes nas universidades (o governo Sarney
proibira a contratação de professores durante to da
a sua gestão), deixando entrar sangue no vo - os jo -
vens doutores- nas universidades. Conco mi tan te -
mente, congelar o salário dos funcioná rios pú bli -
cos. Ato contínuo, não só instituir, co mo tam bém
incentivar novas modalidades de aqui si ção de re -
cursos, que não ferissem (ou que contor nassem) os
contratos de trabalho dos pro fessores.

Some-se a isso as demais metamorfoses ins ti -
tuídas no mundo do trabalho em geral, e no do -
cente em particular, e tem-se uma nova morfo lo -
gia não só na carreira, mas também na própria
(auto)representação do docente. Estas transfor -
ma ções terminam por desorganizar substanti va -
mente o Movimento Docente (MD), posto que os
professores, por um lado, vêem-se compelidos a
procurar outras fontes de renda para comple men -
tar os seus salários e, por outro, são engolfados
por um produtivismo desmesurado e uma com -
pe  titividade fratricida, acreditando, assim, habi -
litarem-se aos parcos recursos oriundos das agên -
cias de fomento à pesquisa. Os jovens douto res,
por não terem vi venciado outra confor ma ção do

mundo do trabalho docente, já in -
gres sam na carreira compelidos a
considerar este padrão como único
pos sível: natural, portanto.

Neste interregno, mudanças
pon  tuais foram sendo implemen ta -
das a conta-gotas nas universida des
públicas, sem que sua percepção te -
nha-se dado de imediato: a extin ção
de Colégios de Aplicação (CAp), em
vários estados, o fechamento dos
Res taurantes Universitários (RU –
os famosos bandejões), em diver sas
univer sida des (ou alguns campi), a
diminuição paulatina de bolsas de

Iniciação Científica, a não-expansão do número
de alojamentos e o rebaixamento do nível dos
exis  tentes, a redução de funcionários e do cen tes, o
empobrecimento e a não-manutenção das biblio -
tecas e laboratórios são apenas algumas delas.

Os estudantes voltam à cena
Todas essas perdas adquirem visibilidade,

ago ra, dado não só o reerguimento do Movi men -
to Estudantil (ME), após anos de letargia e velada
aquiescência da UNE aos ditames governa men -
tais, mas, principalmente, porque o ME exige a
reversão do que lhe foi espoliado.

Em face do estado de hibernação em que se
encontra o Movimento Docente, os estudantes
protagonizam uma ofensiva inesperada: querem
aquilo que lhes é de direito, mas não travestido
como benesse governamental (ou reitoral); tra ta-
se, aqui, da restituição do que lhes foi arbitra ria -
mente surrupiado. Todo o processo silencioso de
des monte por dentro da universidade pú bli ca (por
mais de uma geração de estudantes) havia obnu -
bilado, para seu conjunto, a percepção de que não
há nada de novo lhes sendo outorgado. Ao con -
trá rio, está em curso a gestação de uma ideologia
de favores e/ou permutas pontuais, focalizados e
fragmentados.

O movimento discente está construindo, por
exemplo, a convicção de que a implantação de
Restaurantes Universitários não é novidade al gu -
ma. Na verdade, trata-se de vender gato ve lhís si -
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mo como lebre nova para quem entra, hoje, na
universidade, desconhecendo que, em um pas sa -
do não muito remoto, na quase totalidade das
universidades públicas brasileiras, era essa a regra.
Mas, justamente devido a este hiato geracional, ao
qual já aludimos (aliado a um forte compor ta -
men to imediatista), falta, ainda, ao Movimento
Estudantil, per ceber que esses novos ban de jões
serão com pletamente terceiri za dos,
o que, no mínimo, não só irá tirar o
emprego de muitos concur sa dos re -
manes cen tes (a exemplo dos co pei -
ros, cargo que vem sendo ex tin to
desde FHC), como também inviabi -
lizar diversos prováveis cam pos de
es tágio (em áreas como Nu trição,
Adminis tra ção, Engenharia de Pro -
dução etc.). A questão da se gu rança
nos campi e da transfor ma ção dos
Hospitais Uni ver si tários (HU) em
Fundações se gue a mesma lógica. Os
exemplos po dem ser mul tiplicados.

O atual governo, utilizando-se de
reivindicações históricas do Mo vi men -
to Docente e do Movimento Es tudan -
til, tenta, no momento, fazer pas sar
seus projetos de derruição da universi -
dade pública, valendo-se ideo logica -
mente dos conceitos de “acesso e per -
manência”. Entretanto, es ta batalha
está longe de ser ganha, posto que já
não há dúvidas de que todos – abso -
lu  ta mente todos – os progra mas/pro   -
 jetos gover na mentais são, sob es sa
ideologia, ataques fron tais, ver da dei -
ros golpes de morte às uni ver si dades públicas.

O movimento de ocupação das reitorias que
se alastrou Brasil afora (e ao qual a mídia tentou,
ingloriamente, qualificar de vandalismo) tem con -
 tado com a simpatia (quando não, franco apoio) de
vários setores da sociedade. Os estu dan tes têm-se
utilizado, sábia e sobejamente, da tecnologia da
comunicação para veicular a reali da de dos seus
mo  vimentos (é só abrir os or kuts e youtube, além
das simples mensagens via cor reio eletrônico para
verificar o que de fato ocorre).

Mas, os estudantes estão fazendo mais: estão
falando da universidade que, de fato, desejam –
uma universidade realmente pública, na qual os
cur sos (da graduação à pós stricto sensu) sejam
ver dadeira e inteiramente gratuitos, uma vez que
mantidos pelos impostos cobrados à população6.
Estão falando de um en sino que seja vinculado à
pesquisa e à extensão socialmente referen cia das, e

não encomendadas por em presas,
laboratórios etc., que se apropriarão
do conhecimento pro du zido para
auferirem lucros vul to sos. Estão va -
lorizando o tripé en sino, pesquisa e
extensão condu zi do por professores
que tenham con di ções plenas de de -
dicar-se integral mente à sua atuação
profissional, ao invés de serem re gi -
dos por uma ló gi ca de relações de tra -
balho que in cor pore e estimule for -
mação duvi do sa para docentes e dis -
centes, sa lá rios em migalhas e au  lões
para cente nas de alunos por sala de
au la, como aquela pro pos ta pelo
REUNI e ex pressa pelo banco de
pro   fes so res- equivalente do MEC. 

Os estudantes exigem, ainda, a
ex  pansão do número de vagas, mas
estas não devem ser oferecidas, fic -
tícia e virtualmente, à distância, nem
tampouco às custas daqueles que, na
esperança de conseguirem um diplo -
ma univer sitário, engrossarão as
fileiras do ProUni, con cor dando em
receber um ensino pobre (ade quado,
portanto, à sua classe social), pelo

qual terão que pagar, após a formatura, com o
pro vável não-in gresso no tão almejado mercado
de trabalho. Exi gem uma universidade que tenha,
além do mais, bibliotecas com títulos em diver si -
dade e número suficientes que não os obriguem a
encher os bol sos dos donos dos quiosques de fo -
to copiadoras (muitos dos quais, professores e
fun cionários das próprias universidades). Tam -
bém não aceitam a expansão do acesso por in -
termédio dos Bachare lados Interdisciplinares,
que envolvem os jovens no engodo da conse cu -
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ção de um certifi cado de nível superior, mas que
selecionará alguns poucos eleitos, os que ob ti ve -
rem o conceito suficiente pa ra passar à pró xima
etapa, para a efetiva formação em nível su pe rior.
Aos demais (a maioria cuja edu cação na base da pi -
râmide a que já aludimos, se deu preca ria mente),
restará portar seu diploma de nível su perior, com
muito poucas chances de escapar do destino de
aten dentes em qualquer bal cão da esquina.

Como resultante da ofensiva neoliberal, ex -
pande-se ademais um contingente de estudantes
que “efetivamente não consegue se manter, cujo
quan titativo vem aumentando ano a ano, em de -
corrência, por um lado, do processo acelerado de
proletarização a que vem sendo submetida a po -
pulação brasileira, nestes anos de crise econô mica
e institucional, e, por outro, da democra ti zação
do acesso da classe trabalhadora ao sistema esco -
lar como um todo, e à universidade em par ti cu -
lar” (ANDIFES, 1993).

Estes jovens iniciam a sua vida laboral muito
precocemente – seja para ajudarem na renda fa -
miliar, seja para obterem alguma liberdade eco -
nômica – o que já os coloca em desvantagem na
escolha de alguns cursos (prioritariamente aque -
les que exigem tempo integral ou não são ofere ci -
dos no período noturno). O reflexo dos fatores
subjacentes à emergência deste perfil rebate sobre
as instituições formadoras, materializando o fe -
nômeno da evasão. Também contribui para o au -
mento da procura por cursos aligeirados, ofere -
cidos em universidades privadas. Portanto, não
basta estabelecer metas de ampliação de vagas no
ensino superior; há que se definir mecanismos de
fixação desse, não tão novo, quadro de alunos
que está ingressando na Universidade.

Este conjunto de fatores implica, necessaria -
mente, uma determinada concepção de gratui da -
de, que compreenda “não só a ausência de taxas
ou mensalidades, mas a garantia de reais condi -
ções de estudo, através de sistemas e mecanismos
que permitam ao aluno condições de alimentação,
trans porte, moradia, disponibilidade de material
de estudo.” (ANDES, 1996, p. 29)

Por isso, é necessário não perder de vista que
uma política de assistência ao estudante não pode

limitar-se a criar e executar mecanismos desti na -
dos à população de baixa renda; ela deve, tam -
bém, preocupar-se com princípios de atendi men -
to universal, se entendemos como correta a for -
mu lação apresentada anteriormente.

Pontos de partida, horizontes possíveis
Sob o prisma (neo)liberal, as políticas de as -

sis tência são vistas como contraproducentes, pos -
to que estimulam a preguiça e o ócio. Nesta ótica,
o indivíduo inescapavelmente se acomo da, dei -
xando de procurar meios para a sua sub sis tên -
cia/so brevivência porque a assistência lhe garante
condições para tal.

A ótica neoliberal de mercantilização das re -
la ções, confiadas ao automatismo regulador do
mer cado, anula todo o controle sobre o meio vital
em que se desenham e desenvolvem as estratégias
de vida. O acesso a bens e serviços é somente a
con     seqüência da maximização das redes de con -
sumo para aqueles dispostos a pagar por estes bens
e serviços, mas, em nenhum caso, responde à de -
manda coletiva por uma redistribuição social dos
recursos disponíveis. A integração a esses pro  ces -
sos é meramente virtual, porque o único processo
social que pretende integrar global mente é invi sí -
vel, imprevisível e atomizado: o mercado.

Foi colocado em curso um amplo conjunto de
formas alternativas de encaminhar os progra mas
so ciais, que passam a ocupar espaços onde antes
predominava o Estado. Mas, deve-se ter pre sente
que uma vertente importante dessas novas formas
para atender o social – e amortecer e neutralizar as
expressões da “questão social” – é que elas podem
ser pensadas como instrumentos para eliminar o
caráter da luta política, conver tendo os conflitos e
ten sões sociais em expressões va zias de sentido
trans formador, ou seja, como portadores da in ten -
cionalidade de, ao serem im plementadas, atuarem
como mecanismos conser vadores.

As Políticas Sociais, rebaixadas, doravante, à
con dição de “Programas”, funcionam, nessa li -
nha, exatamente como instrumento de divisão de
classes, a partir da sua característica residual. Per -
de-se, com isso, o horizonte da luta coletiva. Ade -
mais, a focalização despolitiza as políticas, tiran -
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do o foco da totalidade do real, natura li zando, ba -
nalizando e – ato contínuo – crimina li zando as re -
frações da “questão social”, trans formando-as em
expressões individuais.

Este enfoque é agravado, ainda mais, em um
país como o Brasil, em que “a assistência cons ti -
tuiu-se, historicamente, como ‘parente pobre’ das
demais políticas sociais brasileiras, destinando
suas ações a categorias específicas, configurando-
se como política não obrigatória e sendo constan -
temente subalternizada” (YAZBEK apud BOS -
CHETTI, 2001, p. 50).

Assim, a Assistência Social defronta-se per -
manentemente com o binômio seletividade versus
universalidade, ou seja, pelos Programas em voga,
volta a abordar a assistência na sua forma mais
aparente: como ajuda pontual e personalizada aos
grupos de maior “vulnerabilidade social”7. Se essa
perspectiva se mantiver, a assistência social não se
constituirá em política, e continuará movendo-se
num terreno marcadamente contraditório – na
ten  são constante entre a inclusão e a exclusão –
as sumindo, por isso, marcas demasiadamente con       -
junturais, casuísticas, ora com características mais
generosas ora pouco vigorosas.

A reversão deste quadro pressupõe a articu -
lação de diferentes esferas da sociedade em uma
perspectiva de ampliação e politização do debate,
a fim de que o discurso apassivador e anestesian-
te não encontre eco. Desse modo, como já
explici ta do anteriormente, a construção de uma
Política de Assistência Estudantil não logrará
sucesso se não vincular Assistência e Educação,
integrando em sua formulação – no mínimo – os
três segmen tos que compõem a universidade:
docentes, dis cen tes e funcionários técnico-admi-
nistrativos.

Assim, uma Política de Assistência Estudantil
deverá ter, como princípio, garantir: apoio ao de -
sen volvimento acadêmico; suporte psicossocial;
condições de moradia; acesso à alimentação, à
saú     de e às atividades sócio-culturais e esportivas,
além de alternativas de transporte aos locais das
atividades acadêmicas. Para tanto, é impres cin dí -
vel que esteja umbilicalmente ligada a uma Po lí ti -
ca Acadêmica (UFRJ/ESS, 2000).

A partir desses pressupostos, e levando-se em
conta as especificidades e diversidades regionais e
de cada universidade em que se inscreve, uma Po -
lítica de Assistência Estudantil8 deve comportar
os seguintes aspectos:

• aumento de bolsas de Iniciação Científica;
• aumento de bolsas de monitoria;
• aumento de bolsas de estágio;
• aumento de bolsas de extensão;
• auxílio moradia (alojamento), articulando-

se os indicadores referentes à renda e à distância
do local de moradia do aluno e prevendo-se a
cons  trução de uma copa comunitária, uma lavan -
deria e uma sala de estudos para administração e
utilização dos próprios moradores;

• garantia de um sistema de transporte ade -
quado que circule pelos campi, com a dimi nui ção
dos intervalos dos ônibus internos, em todos os
turnos;

• construção de restaurantes universitários
(bandejões) em número suficiente ao conjunto
dos discentes; servirão de Campo de Estágio para
as Faculdades de Nutrição, Engenharia de Pro du -
ção e outras;

• atendimento médico-odontológico e apoio
psicossocial aos alunos, tanto em situações de
emergência como ambulatorial, a partir dos HU e
das Faculdades de Odontologia, Serviço Social e
Psicologia;

• efetivação de seguro para os alunos que de -
senvolvem atividades curriculares que caracte ri -
zam situações de periculosidade;

• ações de acompanhamento acadêmico;
• funcionamento das bibliotecas e labora tó -

rios em horário integral, até o encerramento do
cur so noturno e aos sábados, ao menos, até as 14h;

• articulação e coordenação de ações que pro -
movam a ampliação do universo sociocultural e
ar tístico dos estudantes, bem como sua inserção
em práticas esportivas, via Faculdades de Edu ca -
ção Física, Informática e Letras; Belas Artes, Mú -
sica, Comunicação etc..

Em síntese, priorizar o acesso e a per ma -
nência, no bojo de uma Política de Assistência
Es tudantil, significa entender, antes de mais nada,
que ambos são parte de um processo contínuo e,
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por tanto, só serão efetivados mediante políticas
es  tru  turais auferidas e usufruídas por todo e qual -
quer discente e financiadas, total e exclusiva men -
te, com verba do Estado.

Assim procedendo, a universidade estará ga -
rantindo a efetivação da assistência ao estudante
co  mo um direito, buscando realizá-la em sua ple -
nitude, transformando-a definitivamente em uma
Política Pública.

Desta forma, os horizontes presentes poderão
transformar-se em um futuro possível, quando
po  deremos sair de um contexto de espera para
uma realidade de transformação histórica.

NOTAS

1 A Reforma da Educação Superior no Brasil vem sendo
implementada pelo MEC, desde 1995 até os dias atuais
(com vigor redobrado a partir do governo Lula da Silva),
se guindo as orientações emanadas dos organismos finan -
ceiros multilaterais (notadamente a OMC e o BM). Fa -
zem parte desta Reforma a Lei de Diretrizes e Bases da
Edu  cação Nacional (dezembro 1996, incluindo-se o De -
creto nº 2.306/97, que alterou artigos no que se refere à
diversificação das Instituições de Ensino Superior – IFES), a
Lei de Inovação Tecnológica (Lei nº 10.973/04), as Par -
cerias Público-Privadas (Lei nº. 11.079/04), a regu la men -
tação das Fundações de Apoio privadas nas IFES (De -
creto Presidencial nº 5.205/04), o ProUni (Lei nº 11.096/ -
05), a Educação a Distância (Decreto Presidencial nº
5.622/ 05 que, na prática, institui a abertura do mer ca do
edu cacional nacional para o capital estrangeiro) e, mais re -
cen temente, o “pacote de abril/2007”, intitulado REUNI.

2 Cabe esclarecer que a Política de Assistência Social não
será tratada aqui em profundidade, mas, apenas em suas
características mais gerais, a fim de ilustrar sua vinculação
medular e necessária com as questões atinentes ao acesso
e à permanência de estudantes nas universidades públicas.

3 Isto quer dizer que o Estado deve atuar preventiva e pro -
 tetivamente em todas as áreas de suas Políticas So ci ais.

4 Ver Constituição da República Federativa do Brasil
1988 – Capítulo III, Seção I, Art. 205 et seq.

5 Aqui entendida como a expressão concreta das con tra -
di ções entre o capital e o trabalho, no interior do pro ces -
so de acumulação capitalista Cf. Netto (1992) e Ia ma -
moto (1998).

6 Registre-se que, atualmente, esses impostos, sobretudo
aqueles que recaem sobre os assalariados (reais ou po ten -
ciais), configuram-se como escorchantes e tem sua desti -
na ção cada vez mais apartada do fomento e da im ple men -

tação das Políticas Sociais.

7 Entendemos que a expressão “vulnerabilidade social”,
embora seja a correntemente utilizada, vitimiza os in di ví -
duos, escamoteando sua verdadeira gênese. Preferimos
uti lizar a expressão “risco social”.

8 A base para estas sugestões encontra-se em  UFRJ/ ESS,   2000.
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Introdução

O
sistema político formalizado a partir da Cons -
tituição Federal de 1988 garante ao Po  der
Exe cutivo amplos meios institu cio nais ca -

pazes de definir a sua predominância so bre o Poder
Legislativo. Esses meios institu cio nais fa cul tam um
leque significativo de possi bili dades ao Executivo,
dentre as quais se destacam o ins ti tuto da Medida
Pro visória, a centralização dos trabalhos legisla ti -
vos no Colégio de Líderes, o po der de veto, a exclu -
sividade de propor maté rias em áreas específicas e

de solicitar unilateral mente urgência para matérias
de sua autoria, além da patronagem disponível por
intermédio da negociação de cargos no interior da
adminis tração federal (AMORIM NETO e SAN -
TOS, 2001; AMORIM NETO e TAFNER, 2002;
FI GUEIREDO, 2001; FIGUEIREDO e LI -
MON  GE, 1998 e 1999; LIMONGE e FI GUEI -
REDO, 2003; MELO, 2000 e 2002; NICOLAU,
1997, 2000; PESSANHA, 2002; L. M. RO DRI -
GUES, 2002; M. M. A. RODRIGUES, 2002; F.
SAN  TOS, 1997, 1998,  2000, 2002).

Políticas para a educação superior:
qual o papel do poder legislativo?

Rosimar de Fátima Oliveira

Professora da UFV
E-mail: rosimar@ufv.br

Resumo
O objetivo deste artigo é analisar o papel do Poder Legislativo na formulação das políticas pa ra a edu-
cação superior, aprofundando a discussão sobre  a organização e dinâmica internas desse Po der. Para
consecução desse objetivo, foram pesquisadas 545 proposições sobre educação, apre sentadas à Câmara
dos Deputados durante as 50ª e 51ª legislaturas, destacando-se entre estas aquelas que se re fe rem à edu-
cação superior. Pretende-se demonstrar que o Poder Legislativo desem penha papel secun dá rio no pro-
cesso de formulação das políticas para educação superior, atuando como ratificador das pro posições
introduzidas pelo Poder Executivo no processo legislativo. O Executivo, por sua vez, é quem exerce,
efetivamente, o “poder legislativo” na formulação dessas políticas. O Poder Legislativo, embora com
alta capacidade propositiva, não demonstra a capacidade correspondente de fazer aprovar os seus pró-
prios projetos sobre educação. Estes, na sua maioria, quando não são rejeitados, ficam es que cidos no
vácuo legislativo, sem qualquer decisão de mérito pelos legisladores.

Palavras-chave: Políticas educacionais; educação superior; legislação educacional.
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As Medidas Provisórias parecem renovar o
poder de Decreto, em vigor durante o regime mi -
li  tar, uma vez que permitem ao Executivo alterar
o status quo, introduzindo norma jurí dica, sem a
prévia aquiescência do Legislativo. Por esse mo -
ti vo, constituem-se em meio eficiente para indu -
zir os parlamentares à cooperação, já que lhes
apre  sentam a situação dada, principalmente con -
siderando a celeridade a que os mesmos ficam
obri gados na sua tramitação. O seu caráter im po -
sitivo fica acrescido, ainda, pelo fato de que a li -
mi tação da sua utilização em casos de relevância
e urgência não tem sido observada pelo Exe cu ti -
vo, nem controlada pelo Legislativo (DINIZ, 1997;
FIGUEIREDO e LIMONGE, 1999; LI MONGE
e FIGUEIREDO, 2003; M. M. A. RODRIGUES,
2002; RODRIGUES e ZAULI, 2002; AMORIM
NETO e TAFNER, 2002; SAM PAIO, 2004;
COU  TO, 1998; CAREY e SHUGART, 1998).

O Colégio de Líderes detém significativos
po    deres no processo legislativo, uma vez que in -
fluencia a definição da Ordem do Dia e usufrui
das prerrogativas de escolher e substituir os mem -
 bros das comissões, bem como de requerer ur -
gência para as proposições em Plenário, o que ga -
rante um certo controle sobre o andamento das
matérias. A tramitação em regime de urgên cia ou
urgência urgentíssima resulta no esvazia mento
das Comissões, que perdem a capacidade de fazer
valer as suas preferências e ficam rele ga das a um
segundo plano nos trabalhos legis la tivos. Pelas prer -
rogativas que possuem, os líderes partidários exer -
cem, ainda, o papel de coorde na ção entre os inte res -
ses dos partidos que repre sentam e o Exe cu tivo,
centralizando as negocia ções entre am bos, inclusive
os recursos de patro na gem dispo ní veis. Esta coor -
denação permite aos líderes exer cerem significativa
influência so bre os par tidos, os quais, nos mo men -
tos de vota ção, têm revelado com portamento alta -
mente dis ciplinado, se guindo, na maioria dos casos,
o vo to sugerido pelos líderes partidários, fato que
parece contrariar as teses que ignoram os par ti dos
como meio de or ganização da atividade política, no
Le gis lativo (FI GUEIREDO e LI MONGE, 1999;
FI GUEI RE DO, 2001; SAN TOS, (2002); SAN -
TOS, MACHA DO e RO CHA, 1997).

A garantia de exclusividade legislativa em de -
terminadas matérias, sobretudo as relativas ao
or  çamento, confere importantes meios de con -
tro le ao Executivo, não só da agenda econômica,
como do comportamento dos congressistas, que
são vulneráveis face ao Executivo, em virtude do
fato de que necessitam da execução das suas
emendas ao orçamento, como meio de obter vo -
tos junto às suas bases. Esta execução depende do
Poder Executivo, que detém ainda amplos po -
deres para definir a pauta do Legislativo porque
pode solicitar unilateralmente urgência para as
suas proposições (FIGUEIREDO e LI MON -
GE, 1999; PEREIRA e MUELLER, 2002; SAN -
TOS, MACHADO e ROCHA, 1997).

Esse conjunto de fatores corrobora para ga -
rantir ao Executivo inequívoco controle sobre a
agenda legislativa, com predomínio sobre o total
de leis sancionadas e alta proporção de apro vei ta -
mento em relação às proposições que inicia no
Con gresso Nacional. Já as proposições iniciadas
pelos parlamentares revelam um percentual de
aproveitamento muito aquém daquele apre sen tado
pelo Executivo e não parecem usufruir da es tru tu -
ra partidária como meio de organização. Os ele -
mentos que parecem influenciar o sucesso das pro -
posições apresentadas pelos parlamen ta res se re fe -
rem mais às suas características pes soais, tais como
antigüidade na carreira legis lativa, força eleitoral,
posição ocupada na estru tu ra burocrática do Le -
gislativo ou mesmo a ex pe riência anterior no Exe -
cutivo (AMORIM NE TO e SANTOS, 2002).

O conteúdo das proposições aprovadas in di -
ca uma divisão do trabalho legislativo entre os
po deres Executivo e Legislativo. Enquanto, ao
pri meiro, tem cabido a definição da agenda eco -
nômica e administrativa, o segundo, tem se de -
dicado à agenda social (FIGUEIREDO e LI -
MON  GE, 1999). Entretanto, essa agenda social
não parece ocupar-se dos temas que definem efe -
ti vamente as políticas públicas nacionais, mas
àqueles que se referem aos temas cotidianos do
ci  dadão comum (AMORIM NETO e SANTOS,
2002). Do mesmo modo, há indicativos de que,
por meio da agenda econômica e do poder de ve -
to, o Executivo subordina a agenda social do Le -
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gis  la tivo, controlando o seu conteúdo. A pre domi -
nância do Legislativo nos temas sociais não sig ni -
fica, por outro lado, uma capacidade maior de
apro  veitamento em relação às proposições apre -
sen tadas, que permanece baixa em áreas sociais im -
portantes como educação e saúde (LEMOS, 2001).

Desse modo, considerando a organização do
Congresso Nacional, a partir do marco institu -
cio nal introduzido pela Constituição Federal de
1988, este trabalho tem o objetivo de analisar o
papel que o Congresso Nacional tem exercido na
formulação das políticas educacionais recentes.
O artigo abordará o desempenho institucional
do Legislativo Federal na tramitação das maté -
rias sobre educação, destacando o papel que esse
Poder tem exercido na formulação das políticas
para a educação superior. Para consecução desse
objetivo, foram analisadas 545 proposições, sele -
cionadas na base de dados da Câmara dos De  pu -
tados, indexadas pelas palavras-chave “edu ca -
ção” e “escola”, apresentadas à Câmara dos De -
pu tados, entre os anos 1995 e 2003, coin ci dentes
com a 50ª e 51ª legislaturas no Con gresso Na -
cional1. Além disso, serão destacados, nesse con -
junto, os projetos para a educação su pe rior, apre -
sentados nesse período, para análise quanto ao
seu percurso legislativo.

A amostra restringiu-se às proposições apre -
sentadas à Câmara dos Deputados, basicamente
porque as proposições iniciais da maioria dos
atores legislativos estão concentradas ali. Além
dos próprios deputados, o Executivo deve, obri -
ga toriamente, iniciar as suas propostas nessa
Casa e o Senado Federal também deve remeter à
Câmara as suas matérias aprovadas, para revisão.
De outro lado, a análise preliminar das propo -
sições sobre educação, no Senado Federal nesse
período, não indicou a introdução de elementos
analíticos novos, ausentes na amostra seleciona-
da na Câmara dos Deputados, mas apenas um
acrés cimo, desnecessário para os objetivos da
pes qui sa, do volume de dados analisados. Ainda,
a amos tra limitou-se à busca pelas palavras-chave
“educação” e “escola” por serem os termos mais
abran  gentes, entre os possíveis, e por permitir a
seleção de um volume suficiente de proposições

para a observação das categorias selecionadas pa -
ra análise. Destaca-se, por último, que a amos tra
refere-se apenas às proposições iniciadas du rante
as 50ª e 51ª legislaturas, não incluindo aquelas
ini  ciadas em outras legislaturas e apro vadas nesse
período como, por exemplo, a Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional de 1996 ou a
Emen da Constitucional nº 11/96.

O trabalho pretende demonstrar como as
proposições sobre educação, particularmente
aquelas sobre educação superior, são enca mi nha -
das no processo legislativo, destacando a relação
entre Executivo e Legislativo, bem como a atua -
ção deste último em relação às suas pró prias pro -
posições. A análise será encaminhada com a fina -
lidade de esclarecer como o “poder le gislativo”,
em relação às matérias educacionais, é exercido
dentro do Parlamento.

As proposições sobre educação: 
o que dizem as estatísticas?

Durante as 50º e 51ª legislaturas, compre en -
didas entre fevereiro de 1995 e janeiro de 2003,
tramitaram na Câmara dos Deputados 545 pro -
po sições sobre educação: 46 Propostas de Emen -
das Constitucionais (PECs) e 499 Projetos de Lei
(PLs). Deste total de proposições, doze, ou 2,2%,
foram apresentadas pelo Executivo e 533, ou 97,8%,
pelo Legislativo. Das 533 apresentadas pelo Le -
gis lativo, 96,6% tiveram origem na própria Câ -
ma ra dos Deputados e 3,4%, no Senado Federal. 

Durante a 50ª legislatura, PT, PSDB, PDT,
PPB e PFL, como mostra a Tabela 1 (página se -
guin te), foram os partidos que, na Câmara dos
De  putados, se des ta caram com o maior número
de proposições so bre educação apresentadas, do -
minando a pauta com 78,5% do total de pro pos -
tas. Já na 51ª le gis latura, os partidos com maior
destaque em pro po sições apresentadas so bre
edu cação foram, pe la ordem, PFL, PT, PMDB e
PSDB que, jun tos, apresentaram 62,3% do to tal
de propostas. 

A análise comparativa entre as duas legis la tu -
ras estudadas revela, entretanto, uma maior dis -
persão das propostas entre os diversos parti dos
na 51ª legislatura, inclusive entre aqueles com
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menor representação na Câmara dos Deputados,
tendência que acompanha o crescimento do total
de proposições apresentadas nesta legislatura,
que aumentou 178,5%, em relação à anterior.

A proporção de proposições sobre educação
é inferior ou muito próxima ao tamanho da ban -
ca da do partido na Câmara dos Deputados, na
maio  ria das situações, exceto no caso do PT,
PDT e PSDB, em relação à 50ª legislatura, e PDT,
PT e PL, em relação à 51ª legislatura, como mos -
tram os Gráficos 1 e 2. Estes partidos apresen ta -
ram um total de proposições sobre educação
pro   porcionalmente superior ao tamanho das suas
bancadas, na Câmara dos Deputados, nas legis la -
turas estudadas, demonstrando destacada capa ci -
dade propositiva sobre o tema, sobretudo nos ca -
sos do PT e PDT, que mantiveram esse compor -
ta mento em ambas as legislaturas.

Esse fenômeno que destaca o PT, o PDT e,
em menor proporção, o PSDB, quanto à capa ci -
dade propositiva em matérias sobre educação,
pa rece estar relacionado ao próprio perfil da ban -

ca da desses partidos, que apresenta, conforme
de monstrou RODRIGUES (2002, p.72-74), per -
centual significativo de professores na sua com -
posição. Analisando a profissão dos parla men ta -
res eleitos para a Câmara dos Deputados, duran -
te a 51ª legislatura, o autor identificou que o per -
cen tual de professores entre os deputados desses
três partidos – PT, PDT e PSDB – é bastante sig -
nificativo, superior ao percentual de pro fes sores
em toda a Câmara dos Deputados, naquela legis -
latura. Os parlamentares que registraram o ma -
gistério como profissão representavam 33,9% da
bancada do PT, 20% da bancada do PDT, 16,2%
da bancada do PSDB e, no total da Câ mara dos
Deputados, representavam 15,8%.

A relação entre a proporção de professores
na composição da bancada desses partidos e a
quantidade de proposições apresentadas parece
justificar, desse modo, um envolvimento maior
com a temática educacional pelos parlamentares,
em função da proximidade com o cotidiano es co -
lar que o exercício do magistério possibilita.
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PROPOSI�˝ES SOBRE EDUCA�ÌO APRESENTADAS ¸ CåMARA DOS DEPUTADOS
POR LEGISLATURA, POR TIPO E AUTORIA

Legislatura/ 50» Legislatura 51» Legislatura

Autor PEC PL Total PEC PL Total
N % N %

PCdoB - 04 04 2,8 02 05 07 1,7

PDT 04 15 19 13,2 02 30 32 8,0

PFL 02 15 17 11,8 06 72 78 19,7

PHS - - - - - 01 01 0,2

PL 02 - 02 1,4 - 15 15 3,7

PMDB -               09 09 6,2 01 60 61 15,2

PMN - - - - - 01 01 0,2

PP 01 01 02 1,4 - - - -

PPB - 17 17 11,8 01 16 17 4,2

PPS - -                - - 02 03 05 1,2

PSB - 03 03 2,1               -05 05 1,2

PSD - - - - - 05 05 1,2

PSDB 03 26 29 20,1 04 45 49 12,2

PSL - - - - - 07 07 1,7

PST - - - - - 04 04 1,0

PT 01 30 31 21,5 06 60 62 15,4

PTB - 02 02 1,4 04 18 22 5,5

S/Partido - - - - 02 02 04 1,0

CECD - - - - - 01 01 0,2

Executivo 02 05 07 4,9 01 04 05 1,2

SF - 02 02 1,4 - 16 16 4,0

Total 15 126 144 100,0 31 370 401         100,0

Tabela 1

Fonte:Di�rios da C�mara dos Deputados.
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Fonte:Di�rios da C�mara dos Deputados.

0

5

10

15

20

25

Bancada Proposições
 

PFL PSD
B

PM
DB PPB PT PTB PDT PSB PL

PCd
oB

PROPOSI�˝ES SOBRE EDUCA�ÌO APRESENTADAS ¸ CåMARA DOS DEPUTADOS 
DURANTE A 51» LEGISLATURA COMPARADAS AO TAMANHO DA BANCADA DOS PARTIDOS (%)

Gr�fico 2
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Além disso, as temáticas que revelam preocu pa -
ção social, como é o caso da educação, estão mais
ligadas à atuação dos partidos classificados como
de esquerda e centro-esquerda, conforme classi -
ficação de Kinzo (1993), entre os quais se en con -
trariam esses três – PT, PDT e PSDB.

A alta capacidade propositiva do Legislativo,
em relação à temática educacional, entretanto,
não corresponde à sua capacidade de aprovação
das matérias propostas, já que das 533 propo si -
ções apresentadas, apenas quatro – 0,7% – fo ram
transformadas em norma jurídica, como mos tra a
Tabela 2. Na Câmara dos Deputados, a pro  por -
ção de Deputados com pelo menos um PL apro -
va do, para o caso de ambas as legis la tu ras, é esta -
tisticamente insignificante. Diferen te mente, o Exe -
 cutivo aprovou seis das propo si ções apresen ta -
das, uma proporção de 50%, desem pe nho sig ni -
fi cativamente superior ao do Legis lati vo, so bre -
 tudo considerando a aprovação de uma PEC en -
tre estas, norma jurídica de hie rarquia superior à
legislação infraconstitucional. 

A análise comparativa entre as proposições
sobre educação aprovadas, por origem, revela
ain   da que o Executivo não só aprova propor cio -
nalmente mais que o Legislativo, como também

o faz com maior celeridade. Enquanto o tempo
médio de tramitação das matérias propostas pelo
Executivo e transformadas em norma jurídica foi
de doze meses, para aquelas propostas pelo Le -
gis lativo foi de 33 meses, quase três vezes o tem -
po médio gasto pelo Executivo, portanto. Isto
por que o Executivo garantiu tramitação em re -
gime de urgência para todos os PLs de sua auto -
ria aprovados.

Como mostra a Tabela 3, além das três PECs
do Executivo, que tramitaram em regime especial
por força regimental, três PLs tramitaram em re -
gime de prioridade e seis em regime de ur gên cia.
Já daquelas proposições originadas no Le gis la ti -
vo, no total, 75% tramitaram em regime or di -
nário e apenas 2,9% em regime de urgência. En -
tre as proposições do Legislativo aprovadas, duas
tramitaram em regime ordinário e duas em re gi -
me de urgência.

Assim, o grande esforço propositivo do Le -
gislativo, de fato, não parece corresponder à sua
capacidade de intervenção e definição da legis -
lação educacional. Do total de proposições apre -
sentadas durante as duas legislaturas analisadas,
45,8% foram arquivadas ao final da 51ª legis la -
tura por decurso de prazo. Tais proposições não

Tabela 3

Fonte: Di�rios da C�mara dos Deputados.
Obs: (a) Regime de Tramita��o; (b) Executivo; (c) Legislativo, (d) transformada em norma jur�dica.

PROPOSI�˝ES SOBRE EDUCA�ÌO APRESENTADAS ¸ CåMARA DOS DEPUTADOS E TRANSFORMADAS EM
NORMA JURŒDICA POR ORIGEM, TIPO E LEGISLATURA
Executivo Legislativo

Apresentadas TNJ(a) Apresentadas TNJ(a)

PEC PL Total PEC PL Total PEC PL Total PEC PL

Total

50» 02 05 07 01 03 04 13 124 137 - 02 02

51» 01 04 05 - 02 02 30 366 396 - 02 02

Total          0309 12 01 05 06 43 490 533 - 04 04

Tabela 2

Fonte:Di�rios da C�mara dos Deputados. Obs: (a) Transformado em norma jur�dica.
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51» - 01 - - 02 01 - - 02 02
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só não foram objeto de definição do Congresso
Nacional – que não se pronunciou conclusiva -
mente no período seja pela sua aprovação, seja pela
rejeição – como também não receberam qual  quer
outra apreciação de mérito, no seu pro cesso de tra-
mitação. Esse fator contribuiu, in clu sive, para avo-
lumar a pauta das proposições so bre educação em
tramitação, já que a maioria das proposições ar -
quivadas pelo fim de uma legisla tura foram desar -
quivadas no início da legislatura seguinte. No caso
das proposições analisadas, 56% daquelas arqui -
vadas pelo fim da 51º legis la tura foram desar qui va -
das posteriormente no prazo regimental, con forme
mostra a Tabela 4, or ganizada por data de apre sen -
tação das proposições.

Maior destaque quanto às proposições ar qui -
vadas por decurso de prazo, entretanto, me rece a
situação das 45 proposições que foram ar qui vadas
ao final da 50º legislatura e desarqui va das no iní-
cio da 51ª, permanecendo sem definição até o final
des ta última, quando nova mente foram enca mi -
nha  das ao arquivo. Das 45 proposições nes ta si -
tuação, vinte – ou 44,4% – ainda foram no va men -
te desarquivadas no início da 52ª legislatura. Trata-
se de proposições que se arras tam pelo pro cesso
legislativo durante pelo menos cinco anos, em al -
guns casos por mais de oito anos, sem qual quer
apreciação conclusiva de mé rito. Portanto, não re -
presentam aquela circuns tân cia em que, pe lo in -
tenso debate e disputa polí ti cos, uma pro po si ção

ocupa longo tempo do pro cesso legislativo, de -
mandando ativo e moroso tra balho parlamentar
de negociação e renego cia ção. Ao con  trário, estão
esquecidas no vácuo le gis la ti vo, so  brevivendo tão
somente por força regimen tal.

O grande volume de proposições sujeitas ao
ar quivamento pelo fim da legislatura não é o úni -
co fator a indicar certo paradoxo entre o forte in -
te resse propositivo dos parlamentares e o seu fra -
co empenho no encaminhamento das próprias
pro   postas para a educação. As proposições em
tramitação, ainda sem decisão final do Congresso
Nacional, destacadas entre as 545 analisadas, re -
presentam 26,6% do total, somando 145. Destas,
como mostra a Tabela 5, um total de 33 pertence
a 50ª legislatura, sendo que oito delas foram apre -
sen tadas ainda no seu primeiro ano, em 1995. Im -
 portante destacar que esse conjunto de 33 pro   -
posições representa 22,9% das propostas para a
educação apresentadas durante a 50ª le gis latura.
Além disso, apenas sete dentre as 145 ain da em
tra mitação avançaram significati va men te no pro -
cesso legislativo, tendo sua análise ini cial con -
cluída na Câmara dos Deputados e si do re me -
tidas ao Senado Federal, onde, no final do pe río -
do analisado, aguardavam revisão para re tor no à
Câmara dos Deputados.

Ao que tudo indica, porém, não estão na na -
tu reza do processo legislativo, stricto sensu, os
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PROPOSI�˝ES SOBRE EDUCA�ÌO APRESENTADAS ¸ CåMARA DOS

D EPUTADOS DURANTE AS 50» E 51» LEGISLATURAS ARQUIVADAS
PELO FIM DA 50» LEGISLATURA E DESARQUIVADAS NO INŒCIODA

LEGISLATURA SEGUINTE, POR TIPO E ANO

Arquivadas Desarquivadas

PEC PL PEC PL
1995 04 04 - 04

1996 01 04 01 01

1997 03 23 03 09

1998/1999 02 04 - 02

Subtotal (50») 10 35 04 16

1999 08 30 03 20

2000 04 44 03 24

2001 06 68 04 41

2002/2003 06 39 05 19

Subtotal (51») 24 181 15 105

Total 34 216 19 121

Fonte:Di�rios da C�mara dos Deputados.

Tabela 4

Ano/
Situa��o

PROPOSI�˝ES SOBRE EDUCA�ÌO APRESENTADAS ¸ C åMARA

DOS D EPUTADOS DURANTE AS 50» E 51» LEGISLATURAS EM

TRAMITA�ÌO NO FINAL DA 51» LEGISLATURA , 
POR TIPO E ANO

Ano/Situa��o   Proposi��es em Tramita��o

Total

PEC PL

1995 02 06 08

1996 01 10 11

1997 - 05 05

1998/1999 - 09 09

Subtotal (50») 03 30 33

1999 02 32 34

2000 02 23 25

2001 02 33 35

2002/2003 01 17 18

Subtotal (51») 07 105 112

Total 10 135 145

Fonte:Di�rios da C�mara dos Deputados.

Tabela 5
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entraves para um encaminhamento mais eficiente
das matérias sobre educação, aqui sob análise. O
poder de apreciação conclusiva dos projetos,
con  ferido às Comissões, é forte prova disto. E,
de fato, conforme demonstra a Tabela 6, 72,4%
dos PLs apresentados no período foram subme -
ti  dos à apreciação conclusiva das Comissões,
desocu pando o Plenário do exame destas 360
pro  posi ções, em princípio. Dos 137 PLs sujeitos
à apre ciação do Plenário, contudo, apenas dez –
ou 7,29% – chegaram efetivamente às fases de
dis cus são e/ou votação pelos parlamentares ali
reunidos, sendo seis deles transformados em nor -
ma jurídica. Dos quatro outros, três continuam
em tramitação e um foi arquivado pela aprovação
de proposição tratando do mesmo conteúdo,
ten do sido prejudicado nos termos regimentais
da Câmara dos Deputados. Importante notar que
nenhuma proposição, isoladamente, foi rejeitada
pelo Plenário, levando a crer, assim, que as pro -
posições que não encontram conjuntura favo rá -
vel à sua aprovação são filtradas anteriormente
pela Mesa, não sendo incluídas, estrategicamente,
na Ordem do Dia. 

Todas as proposições rejeitadas foram objeto
de apreciação conclusiva das comissões. Totaliza -
ram 75 e representaram 13,8% do total das pro -
po sições apresentadas no período analisado e
20,8% dos projetos submetidos à apreciação
con   clusiva das Comissões. Merece destaque o fa -
to de que, na 51ª legislatura, as Comissões te -
nham si do significativamente mais céleres na
con clusão dos seus pareceres pela rejeição do que
na 50ª le gislatura. Enquanto, nesta última, o tem -
 po médio gasto foi de 42 meses, na 51ª legis la tu -
ra, foi de 13 meses. Isto, mesmo conside rando o
vo lume sig ni fi cativamente menor de propo sições
analisadas com poder conclusivo na 50ª legis la -
tura, que recebeu 72 PLs nestas condições, con -
tra 288 PLs na 51ª legislatura. Assim, sinte ti zan -
do, enquanto, na 50ª legislatura, foram rejei ta dos
vinte PLs, com pa recer conclusivo das Co mis -
sões, na 51ª, foram rejeitados 55.

Por último, já que representam 4% do total,
vale destacar aquelas proposições aparentemente
equivocadas, que foram devolvidas aos seus au -

to res, seja por não estarem devidamente for ma li -
za das, seja por tratarem de matérias alheias à
com petência da Câmara dos Deputados, incons -
titucionais ou anti-regimentais (CÂMARA DOS
DE PUTADOS, 2003, RICD, art. 137). Embo ra
o percentual não seja significativo para gene ra -
lizações, alerta para a existência de certo desco -
nhecimento do processo legislativo – apesar do
ati vo trabalho realizado pela consultoria legis la -
tiva no Congresso Nacional – ou flagrante des -
cui do em relação a ele.

As proposições para a 
educação superior aprovadas

As proposições agrupadas nesta seção2 tratam
da criação da Universidade Federal de Itajubá
(PL nº 3.590/00); da incorporação da Gratifi ca -
ção de Desempenho de Atividade Técnico-Ad -
mi nistrativa Educacional – GDAE – (PL nº
5.569/ 01) nos vencimentos dos servidores das
instituições federais de ensino3, e da regula men -
tação da LDB/96 quanto ao dispositivo que dis -
ciplina a transferência, ex officio, entre ins titui -
ções de ensino superior, de servidores públicos
federais civis ou militares (PL nº 2.899/97). São
projetos do Executivo e, no caso dos dois pri mei -
ros, privativos do Presidente da República. Tra -
mi taram em regime de urgência, com grande des -
taque para o PL nº 5.569/01, que demorou ape -
nas oito dias entre a sua apresentação e a sua san -
ção, dois dias na Câmara dos Deputados e seis no
Senado Federal.

O PL nº 5.569/01 foi apresentado com a fina -
lidade de viabilizar proposta de reajuste apre sen -
tada pelo Executivo aos servidores das institui -
ções federais de ensino, em greve, naquela época,
há cerca de dois meses. Em função dessa con -
juntura, recebeu apoio não só da base gover na -
mental no Congresso, mas também dos partidos
de oposição, interessados em contribuir na reso -
lução do impasse, atendendo demanda do mo -
vimento grevista. Os relatores designados para
proferir pareceres pelas Comissões pertinentes
limitaram-se a uma só frase: “pela aprovação”
(CÂ MARA DOS DEPUTADOS, 2001a). Sutil -
mente repreendido pela Mesa por sua inscrição, o
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Deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP) não
deixou escapar seus protestos con tra o desres -
peito aos procedimentos regimen tais, que in cluí -
ram negligência da apreciação das Co mis sões e des -
 consideração do quorum mínimo para a apro vação
do projeto. Inscrito para dis cu tir a matéria, afir mou:

entendemos a importância da aprovação deste

pro jeto e até admitimos, efetivamente, que fosse

descumprido o Regimento da Casa, já que não

há quorum para que seja apreciado, a não ser em

razão do painel, que remanesce da sessão do Con -

gresso Nacional. Os próprios pareceres de Co -

mis são foram feitos pela aprovação de acor do,

sem, lamentavelmente, ter sido feita a aprecia -

ção da matéria própria e até com rela to res de -

sig nados em substituição a Comissões da qual

não fazem parte. Sr. Presidente, a pretexto de

que possamos cumprir o acordo e superar a gre -

ve, vou-me calar diante dessas violências regi -

mentais (CÂMARA DOS DEPUTADOS,

2001a: 53.153, grifos meus).

Antes da votação simbólica, que aprovou o
projeto, o Deputado Wilson Santos (PSDB/MT)
destacou a participação dos vários segmentos en -
vol vidos no acordo que antecedeu a sua formu -
lação, além do MEC: a Frente Parlamentar de
Defesa da Universidade Pública, a FASUBRA, o
ANDES, a ANDIFES, a UNE e o SINASEFE.
Completa ainda: “vamos aprovar daqui a alguns
minutos, com muito prazer, esse PL, que, com
cer teza, colocará ponto final à greve dos servi -
dores técnico-administrativos das universidades
e das escolas de primeiro e segundo graus vincu -
ladas ao MEC” (CÂMARA DOS DEPUTA -
DOS, 2001a).

Objeto de debates no Senado Federal, onde
as políticas do MEC para a educação superior fo -
ram criticadas, por um lado, e defendidas, por
ou tro, o PL nº 5.569/01 foi aprovado por votação
simbólica naquela Casa em seis dias, transfor -
mando-se na Lei nº 10.302/01. Em tempo trinta
vezes maior que o projeto anterior, mas que pode
ser considerado breve, em relação ao tempo mé -
dio de tramitação dos projetos no Congresso
Na cional, o PL nº 2.899/97 também tramitou em
regime de urgência e foi concluído em oito me -

ses. O projeto determina que a transferência ex
officio de servidor público federal civil ou militar
acarretará a conseqüente transferência, sua ou de
seus dependentes, para instituições de educação
superior vinculadas a qualquer sistema de ensino,
independentemente da existência de vagas, exce-
to nos casos em que a transferência ocorrer em
razão de concurso público, para assunção de
cargo comissionado, função de confiança ou car -
go eletivo. 

Esta última exceção, que exclui das prerro -
gativas da lei aqueles transferidos para assumir
cargo eletivo, foi objeto de emenda supressiva, de
caráter flagrantemente corporativo, apresentada
pelos Deputados Jair Bolsonaro (PPB/RJ), Odel -
mo Leão (PPB/MG) e Inocêncio Oliveira (PFL/ -
PE). Sem debates, tendo pareceres dos relatores
em substituição às Comissões pertinentes, o PL
foi aprovado com a redação dada por esta emen -
da supressiva e encaminhado ao Senado Federal.

No Senado Federal, também foi objeto de
emenda supressiva, do Senador Leonel Paiva
(PFL/DF), que pretendia retirar do projeto a
expressão “federal”, referindo-se aos servidores
públicos, com o objetivo de estender as prerro ga -
tivas do PL também para os servidores estaduais.
No seu parecer contrário, o Relator Romeu Tu -
ma (PFL/SP) recomenda ao autor da emenda
apresentação de projeto de lei tratando especifi -
ca mente dessa matéria, já que aquele projeto em
análise não poderia ser atrasado, nem pela apro -
vação de emendas. Assim, o projeto foi aprovado
nos mesmos termos do texto enviado pela Câ ma -
ra dos Deputados e sancionado na forma da Lei
nº 9.536/97.

Com o maior tempo de tramitação entre os
três projetos analisados nesta seção, dezenove
me  ses, o PL nº 3.590/00 tratou da transformação
da Escola Federal de Engenharia de Itajubá na
Universidade Federal de Itajubá, disciplinando
sobre seus objetivos, cursos, cargos, administra -
ção, patrimônio e recursos financeiros. Iniciado
em regime prioritário, com apreciação conclusiva
das Comissões, foi objeto de requerimento de
urgência, entregue à Mesa um ano após sua apre -
sentação. A partir de então, foi apreciado em cer -
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ca de quatro meses na Câmara dos Deputados e
aprovado com três emendas, que alteram deta -
lhes do projeto, não modificando em substância
o seu conteúdo.

Aprovado e encaminhado ao Senado Federal,
onde não sofreu alteração, com parecer favorável
de todas as comissões pertinentes, o projeto foi
saudado nos discursos de vários senadores,
repre sentantes do Estado de Minas Gerais. Na
se qüên   cia, foi sancionado, transformando-se na
Lei nº 10.435/02.

A principal característica que agrega esses
três projetos, a sua autoria, é o elemento que pos -
sibilita compreensão das características apre sen -
tadas durante o processo legislativo, comuns a
to  dos: o regime de urgência, a rápida apreciação
em ambas as Casas legislativas, a apreciação pelo
Ple nário com pouca ou nenhuma polêmica dian -
te das matérias abordadas e, sobretudo, a influên -
cia dos líderes partidários na produção de con -
sen sos e no controle do Plenário. Este último,
den tre todos, parece o traço de maior destaque
na análise dos projetos. Iniciados pelo Executivo,
de forte interesse para a administração federal,
beneficiam-se da organização partidária, via lide -
ranças, para garantir sucesso dentro da arena le -
gis lativa. Nos casos analisados, as lideranças par -
ti dárias apresentaram-se ao Executivo como um
canal de negociação e meio de controle para a ga -
rantia da aprovação desses projetos, que se so -
bre puseram aos demais em curso no Congresso
Nacional. Representam esses casos, ainda, indi -
cadores claros do “poder legislativo” de que se
in veste o Executivo, que demonstrou inequívoco
poder de agenda, definindo as pautas e os tempos
das decisões sobre os projetos, tomadas no Ple -
nário de ambas as Casas, ao arrepio das Comis -
sões. Decisões estas, aliás, efetivamente tomadas
não no Plenário, que se apresentou tão somente
co mo uma instância de formalização dessas de -
cisões, mas nos acordos anteriores que in clu em,
com destaque, a presença decisiva do Po der Exe -
cutivo e dos líderes partidários.

As proposições para a educação superior rejei ta das
Entre as proposições rejeitadas pela Câmara

dos Deputados durante as 50ª e 51ª legislaturas,
10,7% versavam sobre temáticas relativas à edu -
ca ção superior. Os assuntos abordadas osci laram,
em linhas gerais, entre a avaliação institucional –
sugerindo modificações ou acréscimos nos cri té -
rios de aplicação do antigo “provão”4 – e a cria -
ção e o credenciamento de cursos. 

Os PLs que tratam do “provão” propõem in -
tro duzir critérios para aperfeiçoá-lo, estabele cen -
do a realização de uma prova pelos alunos no iní -
cio e outra no final dos cursos de graduação (PL
nº 3.074/00), o registro da nota do exame no his -
tórico escolar de cada aluno (PL nº 2.135/99) e a
realização de exame também pelos professo res (PL
nº 1.707/99). Sobre a introdução de outra avaliação
no início dos cursos, uma vez que o “pro  vão” já se
realizava ao final, o autor, Depu tado Osmar Ser -
raglio (PMDB/PR), argumenta que somente assim
poder-se-á avaliar efetiva men te a aprendi za gem
alcançada pelo aluno no decorrer do curso, me din -
do o seu conhecimento quando do ingresso e da
conclusão do mesmo. A medida busca aper feiçoar
a política de avaliação instituída pelo “provão”,
tornando-a mais justa e precisa, embora a sua in -
trodução tenha repre sen tado, segundo o autor do
projeto, “um impor tan tís simo avanço (...) na po -
lítica educacional bra si leira” (CÂMARA DOS
DEPUTADOS, 2000). 

O PL nº 2.135/99, do Deputado Ronaldo
Ce  zar Coelho (PSDB/RJ), propõe aprimorar o
sistema de avaliação da educação superior, crian -
do estratégia para inibir atitudes de irresponsa -
bilidade dos alunos em relação ao “provão”, in -
tro duzindo as notas obtidas pelos mesmos nos
respectivos históricos escolaresv. Na sua acepção,
como está organizada a atividade, “apenas a ins -
ti tuição e os colegas sofrerão as conseqüências
ne gativas se um ou alguns alunos fizerem o exa -
me displicentemente ou o boicotarem consci en -
temente, como às vezes tem ocorrido” (CÂ MA -
RA DOS DEPUTADOS, 1999). Assim, com a
di vulgação das notas individuais nos históricos
escolares, e não somente a avaliação geral de cada
curso, como ocorria, o aluno sentir-se-ia mais
en volvido e pessoalmente responsabilizado pela
média obtida pelo seu curso.
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Assim como as demais, o que fundamenta a
proposição do PL nº 1.707/99, pelo Deputado
Pau lo Magalhães (PFL/BA), também é a pers -
pectiva de promover acréscimos àquela que con -
sidera “uma das maiores conquistas do atual go -
verno6”. Sua proposta é ampliar o “provão”, cri -
an  do o “exame nacional de avaliação de do cen -
tes”, incluindo exame de títulos e publicações ou
uma prova que, anualmente, afira o conteúdo mí -
nimo necessário para o ensino das disciplinas sob
a responsabilidade de cada docente7.

A resistência da Comissão de Educação
(CECD) a esses projetos fundamenta-se, princi -
pal mente, na divergência quanto à avaliação po -
sitiva do “provão” apresentada nos mesmos, uma
vez que questiona a pertinência deste instru men -
to, em relação aos propósitos que anuncia. A Re -
latora Tânia Soares (PCdoB/SE), em parecer ao
PL 3.074/00, afirma sobre o Exame Nacional de
Cursos que, como instrumento de avaliação ins -
ti tucional, “apresenta sérias deficiências”, esti -
mu lando, em contrapartida, melhor análise sobre
o verdadeiro significado do sistema de avaliação
que vinha sendo implementado naquela época.
Além de simplesmente punitivo e com objetivo
de estabelecer lista classificatória dos cursos,
aquele sistema resumia-se ao “provão”, que aca -
bava por se constituir tão somente num deter mi -
nante para a distribuição de verbas federais. 

O parecer vencedor do Relator Professor Lui -
zinho (PT/SP) ao PL nº 2.135/99 é ainda mais
específico ao se referir ao “provão”. Entende que
os conteúdos avaliados voltam-se para um perfil
profissional que não contempla a riqueza dos cur -
rículos que as instituições de educação su pe rior
ofereceriam aos alunos, estes, sim, indica do res efe -
tivos da competência dos graduandos (CÂ MA RA
DOS DEPUTADOS, 2001). Já em relação ao pro -
jeto que propõe a criação, nos mol des do “pro -
vão”, do “exame nacional de ava liação de do cen -
tes”, PL nº 1.707/99, o mesmo Re  lator conclui que
melhor seria se realizado no interior das ins titui -
ções, pelos respectivos depar tamentos, uma vez
que, somente nestas condi ções, sua comple xi dade
poderia ser com pre en di da.

Percebe-se, desse modo, uma resistência da

CECD, que não se relaciona diretamente com o
conteúdo específico dos PLs propostos sobre o
“provão”, mas à própria política de avaliação das
instituições de educação superior implementada
naquela época pelo Executivo. Interessante notar
esta particularidade relacionando-a ao fato de
que esta política foi aprovada, em 1995, no âm bi -
to do próprio Congresso Nacional. Intro du zi da
pelo Executivo, por meio da MPV nº 661/94, a
Lei nº 9.131/95, antes da sua sanção, foi objeto de
treze reedições por medida provisória, sendo que
a criação do Exame Nacional de Cursos passa a
constar a partir da sua quinta reedição, MPV nº
938/95, em 16 de março de 1995, a terceira do
Go  verno Fernando Henrique Cardoso. Parece
ser este um bom exemplo do poder de decreto do
Executivo na introdução de novas políticas edu-
cacionais via medida provisória, usufruindo
nesse caso das facilidades conferidas por este ins -
tituto, que induzem à cooperação do Legislativo. 

A atuação da CECD, na aprovação dos pa re -
ceres pela rejeição dos PLs que introduzem alte-
rações na política de avaliação da educação supe-
rior, não parece significar, quando confron tada
com a aprovação pelo Congresso Nacional da
Lei nº 9.131/95, propriamente, incoerência de
princípios. Primeiro, porque dizem respeito a
cur sos distintos no processo legislativo – medida
provisória e lei ordinária –, segundo, porque são,
inclusive, legislaturas distintas – a 50ª, em que foi
aprovada a referida Lei, e a 51ª, em que os pare -
ceres mencionados são elaborados e aprovados.
Entretanto, este processo é elucidativo da hi pó -
tese de que, quando introduzida através do pro -
cesso legislativo ordinário, a legislação sobre
edu   cação poderia tornar-se objeto de debate po -
lítico, onde seu mérito seria colocado à prova e
os dissensos trazidos à superfície, inclusive com a
intervenção das comissões, situações que o rito
le gislativo sumário previsto para as medidas pro -
visórias não permite.

Ainda sobre a educação superior, foram re -
jeitados, pela CECD, três outros PLs propondo
introdução de novos critérios para a criação e
cre  denciamento de instituições nesse nível de
ensino. O PL nº 4.002/01, do Deputado Ronaldo
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Vasconcelos (PL/MG), propõe introduzir na
LDB critério que vincula a autorização, creden -
ciamento e reconhecimento de instituições de
edu     cação superior a estudos de tendência do
mer   cado de trabalho da respectiva região, ex pli -
citando a necessidade atual desse mercado e a
expectativa futura. Segundo ele, a expansão da
edu cação superior deve estar pautada por cri té -
rios técnicos, “social e economicamente ade qua -
dos”, superando o critério baseado nas expec ta ti -
vas individuais. Desse modo, entende que a edu -
 cação superior poderá “contribuir para a for ma -
ção de uma força de trabalho com a qualifi ca ção
e as competências necessárias para o desen vol vi -
mento social e econômico do País” (CÂ MARA
DOS DEPUTADOS, 2001d).

Os outros PLs sobre esse o assunto (PL nº
4.299/98 e PL nº 3.805/97) propõem atribuir ao
Conselho Federal de Odontologia a prerrogativa
de pronunciamento prévio sobre a criação e re co -
nhecimento dos cursos de graduação em odon -
tologia. Argumentam pela paridade em re lação ao
Conselho Federal da Ordem dos Advo gados do
Brasil, que possui competência para opi nar sobre
a criação e reconhecimento de cur sos de gradua -
ção em Direito, reivindicando para o Conselho
Federal de Odontologia a mesma prerrogativa.

Os pareceres da CECD sobre esses PLs fun -
damentam-se todos na necessidade de premência
do público sobre o privado, para a definição dos
critérios organizadores do processo de criação,
credenciamento e reconhecimento de instituições
de educação superior. A CECD, nesses casos,
não só respalda o sistema normativo vigente, co -
mo avança na defesa da publicização dos pro -
cedimentos relativos à criação, credenciamento e
reconhecimento de cursos e instituições de edu -
ca ção superior. Muito embora o Deputado Ag -
nelo Queiroz (PCdoB/DF) tenha registrado o
seu voto contrário ao do Relator Pedro Wilson
(PT/GO), afirmando, quanto à prerrogativa de
se atribuir competência ao Conselho Federal de
Odontologia para criação, credenciamento e re -
conhecimento de cursos de Odontologia, que o
seu argumento em defesa do Poder Público não
se aplicaria, uma vez que não impediram a atri -

buição de semelhante competência ao Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil
nou tra oportunidade (CÂMARA DOS DEPU -
TADOS, 2000p).

Por último, encontram-se, no conjunto das
proposições sobre educação superior, o PL nº
1.374/ 99, do Deputado Rubens Bueno (PTB/PR),
e o PL nº 3.127/00, do Deputado Valdemar Cos -
ta Neto (PL/SP). O primeiro propõe tornar obri -
gatória aos estudantes de universidades públicas
a prestação de serviços gratuitos como professor
do ensino público fundamental e médio.  Preten -
de, com o PL, atingir dois objetivos: remediar o
problema de falta de professores das escolas pú -
blicas de ensino fundamental e médio e criar
opor tunidade de retribuição pelos alunos das
uni versidades públicas pelo ensino gratuito que
re cebem da sociedade. A Relatora responsável
pela análise do projeto, Deputada Tânia Soares
(PCdoB/SE) sentencia: “o impacto desta medida
seria a desvalorização da carreira do magistério,
redução dos concursos públicos para efetivação
de novos professores e a queda da qualidade do
ensino”. Além disso, conclui, “a educação é um
direito do cidadão, não um privilégio” (CÂMA -
RA DOS DEPUTADOS, 2001b).

O segundo PL referido acima, do Deputado
Valdemar Costa Neto (PL/SP), propõe a criação
do “sistema unificado de seleção de ingresso em
ins tituições de ensino superior”, em que os can -
didatos ao vestibular realizariam uma avaliação
única para ingresso em cursos de graduação, in -
di can do até cinco instituições para opção pos te -
rior, de acordo com a sua classificação no exame.
O propósito do autor é proporcionar economia
para os vestibulandos, que não precisariam pres -
tar vários exames para as diferentes instituições
onde pretendem concorrer pleiteando vagas. O
Relator, Professor Luizinho (PT/SP), justifica
sua rejeição ao PL, referindo-se, primeiro, à au -
to nomia universitária, condição que excluiria, de
antemão, um conjunto de instituições do exame
unificado e, segundo, ao reforço que o sistema
proposto traria ao instituto do vestibular. 

Desse modo, quanto à educação superior, a
avaliação, a criação, o reconhecimento e o cre den -
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ciamento dos cursos e instituições de edu ca ção su -
perior foram os principais temas. Nenhum pro je -
to nesse âmbito, entretanto, introduz mu dança
substantiva no arcabouço normativo vi gente, su -
gerindo legislação que represente pro pos ta po lí -
tica para a educação superior, alter na tiva àquela
im plementada pelo Executivo no período. Nou -
tro sentido, visam a somar-se a ela, incluindo me -
didas pontuais que não alteram seu curso e sig ni -
ficado, mas reforçam-na em muitos pontos.

No processo legislativo, tais projetos, rece bi -
dos pela CECD para análise com poder de apre -
ciação conclusiva, são rejeitados principal mente
porque entendidos no bojo das políticas para edu -
cação superior vigentes, sobretudo no caso da que -
les que se referem à avaliação. São objeto, assim,
das críticas que se atribui a essas políticas. Mesmo
quanto aos projetos que abordam a cria ção, o re -
co nhecimento e o credenciamento de cur sos e ins -
tituições, a Comissão contrapõe-se tam bém, em -
bora com menor veemência, às po líticas do pe -
ríodo. Radicaliza quanto ao papel precípuo do Es -
ta do em relação a essas funções, num con tex to co -
nhecido, em que são admitidas exceções aos Con -
selhos Federal da Ordem dos Advogados do Bra -
sil e Nacional de Saúde para interferência na cria -
ção dos cursos em suas res pec tivas áreas.

Além disso, a posição contrária da CECD às
políticas para a educação superior, em curso na -
quela época, destaca a Comissão, em relação a
essas políticas, como um poder aparentemente
vencido no âmbito do Legislativo. Isto porque o
arcabouço normativo que instrui tais políticas,
muitas vezes introduzido pelo Executivo, insti -
tuiu-se com a aquiescência do Congresso Nacio -
nal, nas suas outras instâncias de decisão política,
por vezes facilitado por um processo legislativo
que enfraquece o poder das comissões em favor
das decisões sumárias, como em relação às me di -
das provisórias, processo, este, que agiliza e fa -
vorece as proposições do Executivo.

O enfoque sobre as matérias rejeitadas re ve la,
ainda, interessante faceta do processo le gis  lativo,
em se tratando das matérias sobre edu   cação supe -
rior: não incluem nenhuma proposta do Exe cu ti -
vo e, além disso, foram de ci didas to das pelas co -

missões, com poder de apre  ciação con clu siva.
Assim, se o regime de ur     gên cia, pre pon de ran te no
caso das pro po si ções aprovadas, privi legia o
Plenário e retira po der das comis sões, em relação
às proposições rejeitadas, esse poder lhes é devol -
vido. Em ou tras palavras, para aqueles pro jetos
em que não há acordo político, nem arti cu lação
suficiente que garanta a sua apro vação, resta poder
às co missões para rejeitá-los. As Co missões cum -
prem esse papel quando o custo po lítico da re jei   -
 ção for insignificante para seus mem bros. Nos ca -
sos em que existe algum custo polí tico, as Comis -
sões utilizam a estratégia de calar-se, rejei tan do os
projetos por “inércia legislativa”.

A “inércia legislativa” não ocorre somente no
interior das comissões, mas também em ou tras
instâncias decisórias no processo legislativo, como
a Mesa, o Colégio de Líderes e o Plenário. Isto
acontece pelo controle que a Mesa exerce na con -
du ção dos processos, os quais são introdu zi dos na
Ordem do Dia somente quando a apro vação deles
já está definida entre os líderes. Quan do isso não
se sucede, assim como nas Comissões, essas
instân cias relegam a proposição, sem se pronun -
ciar so bre ela. Também aqui esse fenômeno se dá
com vistas à redução do custo político que esse
pro  cedimento confere.

Em última análise, o estudo das proposições
so bre educação submetidas ao Legislativo de mons -
trou que o “poder legislativo”, em relação a essas
matérias, pertence ao Executivo. Isto por que não
só o Poder Executivo obtém maior apro     veita mento
em relação às suas propostas apresentadas, como,
também o Legislativo não demonstrou aproveita -
mento em relação às pró prias propostas. Assim, no
interior do Parla men to, há um vácuo legislativo no
que se refere ao poder de legislar sobre matérias
edu cacionais, não obstante o vo lu me de pro posi -
ções apresen tadas. Esse vazio é es pa ço profícuo
para o Execu tivo que, assim, como demonstra a li -
te  ratura ci tada, se constitui, também no caso das
ma térias educacionais, como o efetivo legislador.

NOTAS

1 Destaca-se que, em função dos objtivos definidos no
tra balho, a amostra refere-se apenas às proposições ini -

Debates Contemporâneos

US41:Andes 36  12/07/11  17:27  Página 187



ciadas durante as 50ª e 51ª legislaturas, não incluindo
aquelas iniciadas em outras legislaturas e aprovadas nesse
período como, por exemplo, a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional de 1996 ou a Emenda Consti tu -
cio nal nº 11/1996, que permite a admissão de professores,
técnicos e cientistas estrangeiros pelas universidades.

2 Considerando os objetivos do trabalho, serão anali sa -
das, tanto nesta como na próxima seção, somente as pro-
posições que tratam exclusivamente ou preponde ran -
temente da educação superior, excluindo-se aquelas que
abordam esse nível de ensino apenas tangencialmente e
inserido no conjunto de outras propostas.

3 Embora a incorporação da GDAE não seja restrita aos
servidores das instituições federais de educação superior,
estendendo-se às dos demais níveis de ensino, foram in -
cluídas nesta seção por incorporar também aqueles ser -
vidores da educação superior e por incluir no seu pro ces -
so legislativo razões preponderantemente relativas à edu-
cação superior.

4 O Exame Nacional de Cursos, apelidado de “pro -
vão”, hoje substituído pelo Exame Nacional de De -
sempenho dos Estudantes (ENADE) (Lei nº 10.861/ -
04), foi criado pelos artigos 3º e 4º da Lei nº 9.131/95,
que dispunham sobre a realização de avaliações perió -
dicas das institui ções e dos cursos de nível superior,
com a finalidade de determinar a qualidade e a efi ciên -
cia das atividades de en sino, pesquisa e extensão reali -
za  das por essas instituições.

5 Realizado anualmente com base em conteúdos míni -
mos estabelecidos para cada curso, os exames eram efe -
tua dos ao final dos cursos de graduação, tendo o de sem -
penho de cada um deles divulgado pelo MEC, que não
identificava nominalmente os alunos avaliados. Embora a
realização do “provão” tenha passado a se constituir con -
dição para obtenção do diploma, a nota obtida não esta-
va relacionada à aprovação dos alunos, que tinham ano-
tado no histórico escolar somente a data em que se
subme te ram ao exame, e informação do seu desempenho
indivi dual fornecida particularmente.

6 Refere-se ao Governo Fernando Henrique Cardoso,
que exerceu dois mandatos: 1995 a 1998 e 1999 a 2002.

7 Antes, em 1998, a Lei nº 9.678/98 já havia criado um sis -
tema de avaliação dos docentes das instituições federais de
educação superior, estabelecendo remuneração a ser paga
aos professores mediante avaliação de desempenho através
da Gratificação de Estímulo à Docência (GED).
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Consumo na ideologia dominante 
da sociedade contemporânea.

O
s indivíduos, na sociedade contemporânea,
vi venciam um processo crescente e dinâmico
de expansão dos meios de comunicação de

massa. A televisão, o rádio, o jornal, a revista se -
ma nal e a internet apresentam, cada vez mais, re -
levância como meios de divulgação da infor ma -
ção e do lazer, constituindo-se em instru men tos

im portantes para a formação da própria cons ciên -
cia social, na sociedade hoje. Estes meios de co mu -
ni ca ção contribuem significativamente para veicu -
lar um discurso ideológico e valorativo de bus  ca da
satisfação, por meio da promoção de atos e práticas
de consumo. Discurso este que es ti mula os indiví -
duos a agirem e pensarem segun do a lógica consu -
mista da sociedade capitalista.

Por intermédio dos veículos difusores da cul -
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Resumo
O texto está disposto em quatro tópicos que discutirão os mecanismos ideológicos da difusão do con-
sumo na sociedade contemporânea. A abordagem terá como foco o debate sobre os meios de comu-
nicação de massa e seus mecanismos que contribuem para um discurso ideológico, no sentido de esta-
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los de comunicação, mas, mais especificamente pela televisão, que tem alcance e acessibilidade maiores
junto a uma massa enorme de potenciais consumidores. Compreende-se que os modos de consumo
de finem estilos de vida, aparentemente diferenciados, em uma sociedade de classe. Em síntese, com-
preende-se que o processo de troca da mercadoria, na sociedade atual, ocorre a partir da sua imagem,
ou seja, a natureza da mercadoria adquire um status de signo e símbolo de poder e a ela é atribuída a
capacidade de emprestar aos indivíduos um modo de agir e pensar. As peças publicitárias utilizam-se,
subliminarmente, de artifícios para conquistar, através do fetiche, potenciais consumidores. O texto
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tu ra de massa, o discurso ideológico do consumo
se apresenta no mundo social dos indivíduos. Por
intermédio da comunicação de massa - principal -
mente a televisão, cujo alcance é maior, em rela -
ção aos demais veículos de informação - percebe -
mos como o sistema capitalista legitima a sua ne -
ces sidade constante de reprodução e afirmação de
uma economia de mercado voltada para os bens
de consumo em massa. Em vista disto, cabe aos
ideólogos deste sistema estabelecer uma varieda -
de de apelos transmitidos pela mídia para promo -
ver e justificar o consumismo em nossa socieda -
de. Um dos aspectos relevantes, ressaltados por
Guy Debord (1997) em A Sociedade do espetá cu lo,
refere-se à discussão da ideologia do consumo,
par ticularmente à concepção de mercadoria en -
quan to espetáculo.   

Segundo Debord, a mercadoria quando se ex -
pressa na realidade objetiva dos indivíduos apre -
senta-se com um caráter ilusório. Este autor re -
corre às análises feitas por Marx (1985) a respei to
do caráter fetichista da mercadoria, que enco bre
as relações sociais de trabalho entre os ho mens.
Valendo-se do conceito de reificação posto por
Lukács (1974), Guy Debord observa, nas mer ca -
dorias, o espetáculo de um mundo povoado por
imagens, símbolos e objetos representativos de
uma idéia consumista. 

O princípio do fetichismo da mercadoria, a do -

minação da sociedade por “coisas supra-sensíveis

embora sensíveis”, se realiza completamente no

es  petáculo, no qual o mundo sensível é substi tuí -

do por uma seleção de imagens que existe acima

dele, e que ao mesmo tempo se fez reconhecer co -

mo sensível por excelência. O mundo presente e

ausente que o espetáculo faz ver é o mundo da

mer cadoria dominando tudo o que é vivido. E o

mun do da mercadoria é, assim, mostrado como ele

é, pois seu movimento é idêntico ao afastamento

dos homens entre si e em relação a tudo que pro -

du  zem (DEBORD, 1997, p.28).

Logo, a mercadoria1 aparece como se fosse
uma força social autônoma, abarcando toda a vi -
da so cial. No mundo atual, acrescenta-se ao feti -
che da aparência da mercadoria o processo de

pro du ção, reprodução e exposição de imagens
que visa a dotá-la de um valor afetivo, com vistas
a satis fa zer impulsos que a publicidade suscita
nos consu mi dores. Para Debord, a sociedade do
espetáculo vê o consumidor como um mero com -
pra dor de fantasias, desejos e ilusões despertados
pela mer ca doria. Também é de se notar que o uni -
verso que configura a sociedade de consumo é um
ambiente ideológico onde a liberdade de escolha
dos indiví duos se situa no âmbito das mercado -
rias definidas e padronizadas, no mundo do mer -
cado. Anali san do essa mesma problemática, Ja -
me son afirma:

[...] em seu uso geral, o mercado como conceito

ra ramente tem qualquer relação com a escolha ou

a liberdade, uma vez que estas nos são todas deter -

mi nadas de antemão, quer falemos de novos mo -

delos de automóveis, brinquedos ou progra mas de

televisão: escolhemos entre estes, sem dú vida, mas

dificilmente se poderia dizer que temos alguma in -

fluência na escolha efetiva de qualquer de les (1996,

p.284-285).

Jameson vê, na sociedade capitalista mo -
derna, o predomínio de uma lógica que prima
pela crescente mercantilização das relações so -
ciais, imposta ideologicamente pelos defensores
do mercado. Por isso, o autor contrapõe-se aos
es sencia lis tas que defendem o mercado, desco -
nhe cendo o impacto da ideologia sobre os indiví -
duos, que se tornariam “consumidores ideoló -
gicos” (JAME SON,1996).

Assim, o autor enfatiza uma tendência de ma -
ni pulação executada por agentes publicitários so -
bre o comportamento e ações dos indivíduos,
transformados em consumidores, que se traduz
em passividade e esvaziamento da crítica em re la -
ção aos ditames da sociedade de consumo. 

O que vemos, atualmente, como uma forte
ten dência frente ao mercado em rápida trans for -
mação é o gradativo “desaparecimento” do mer -
cado físico, em direção a uma perspectiva que
propõe identificar o produto com sua imagem,
marca ou logotipo.

Desta forma, os meios de comunicação de
mas  sa seriam os agentes promotores de uma mu -
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dan ça, fazendo com que o produto oferecido (nos
comerciais de tevê ou na Internet, por exem plo)
apresente um valor simbólico, que o tornaria
atra tivo para os consumidores. Ou seja, os pro -
du tos vendidos no mercado acabariam transfor -
man do-se no próprio conteúdo da imagem da
mí  dia. A reificação da mercadoria atingiria for -
mas paradoxais na sociedade contemporânea,
com a própria imagem sendo consumida no lugar
do objeto ao qual ela alude, assim ocorreria, por
exem  plo, com as imagens de automóveis, consu -
mi das como a imagem que as pessoas fazem uns
dos outros (Idem, 1996).

Ainda não antecipando a discussão sobre o pa -
pel da propaganda, convém destacar
que, segundo Jameson, há duas carac -
te rísticas fundamentais no mo do ima -
gé tico como a mídia desperta, es ti mu -
la e con tribui para manter hábi tos de
consumo: seja por meio da esteti za ção
da mensagem, seja por meio de in ves -
ti mentos libidinais, prometendo pra -
zeres qua se ilimitados ao indiví -
duo/con  sumidor. 

A ideologia do consumo, dessa
for ma, centra-se na busca incessante
da satisfação de necessi da des (mate -
riais ou ilusórias). Para saciar os de -
se jos suscitados nos indivíduos/ con -
sumidores, a ideo logia os insere na
lógica difun dida pelos veículos de
co  municação de massa que, ao mesmo tempo, di -
rigem-se à coletividade e aos indivíduos; em re la -
ção aos últimos, em tom confidencial, reconhe -
cen do neles qualidades particulares e exclusivas.
Note-se, no entanto, que tais qualidades não são
intrínsecas aos receptores, de acordo com a pu bli -
cidade, elas se encontrariam nas mercadorias e
ape  nas por meio do consumo os indivíduos po -
deriam adquiri-las. Resta aos indivíduos a au to -
nomia para escolher os objetos de consumo que
lhes emprestarão tais qualidades. Neste parti cu -
lar, a posição de Jean Baudrillard é bastante sig ni -
ficativa. Segundo ele:

O consumo surge como sistema que assegura a

ordenação dos signos e a interação do grupo;

cons     titui simultaneamente uma moral (sistema de

valores ideológicos) e um sistema de comunicação

ou estrutura de permuta (1995, p.78).

O autor compreende que a estrutura ultra -
passa os indivíduos, impondo-se a estes por meio
de coações inconscientes. O autor avança a hipó -
te se de que o consumo seria um exclusivo prazer,
lo  go a satisfação de desejos não remeteriam à ou -
tras esferas da vida, restringindo-se a uma fina li -
dade em si mesmo. Este prazer traduzido no con -
sumir não acontece isoladamente, na medida em
que o consumidor é cuidadosamente iludido “por
todo o discurso ideológico acerca do consu mo”

(Ibidem,  p.79). 
Por intermédio de uma série de

fa tores e for mas simbólicas, constrói-
se uma lógica da socie da de de con -
sumo com força coesiva, capaz de in -
flu enciar a conduta dos indivíduos na
sociedade. Para Thompson, as formas
simbólicas seriam funda men  tais para
compreender essa capacidade de con -
ven cimento das mensagens voltadas ao
consumo:
Por formas simbólicas, eu entendo  um

am plo as pecto de ações e falas, imagens e

textos, [...] são pro duzidos por sujeitos e

reconhecidos por eles e outros como cons -

trutos significativos. Falas lin güísticas e

ex pressões, sejam elas faladas ou escri tas,

são cruciais a esse respeito. Mas formas sim bólicas

podem também ser não lingüísticas ou qua se não

lin güísticas em sua natureza (por exem plo, uma

imagem visual ou um construto que combina ima -

gens e palavras) (1995, p.79).

Evidencia-se, assim, que a mídia na sociedade
moderna tem papel preponderante na veiculação
das formas simbólicas. Isto é observável na forma
como a comunicação de massa executa esta me dia -
ção no âmbito da vida social. Portanto, fazer uma
análise da ideologia na sociedade atual é uma tare-
fa que deve estar baseada e estruturada numa com -
preensão apurada da natureza e do desenvol vi -
men to da comunicação de massa. Thompson, ana -

Para saciar os desejos 
suscitados nos

indivíduos/consumidores, 
a ideo logia os insere na
lógica difundida pelos 

veículos de comunicação 
de massa que, ao mesmo

tempo, dirigem-se à 
coletividade e aos indiví-

duos; em re lação 
aos últimos, em tom 

confidencial, reconhe cendo
neles qualidades 

particulares e exclusivas. 
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 lisando o conceito de ideologia na so -
ciedade contemporânea, obser va que:

Diferentemente das formas ante -

rio   res da ideolo gia, cujo caráter

ideológico consistia em sua pre ten -

sa, mas ilusória, independência da

realidade so cial, essa nova ideolo -

gia da indústria cultural re si de na

pró pria ausência dessa indepen -

dên cia. Os pro dutos da indústria

cul tural são criados com a fi nali da -

de de ajustarem-se e de refletirem a

reali dade social, que é reproduzida

sem a necessi dade de uma justifi ca -

ção ou defesa explícita e qua se in -

 de  pendente, pois o próprio pro ces -

so de con su mir os produtos da in -

dús tria cultural induz as pessoas a

identificarem-se com as normas so -

ci ais existen tes e a continuarem a ser

o que são (Ibidem, p.133-134).

Thompson critica os autores que vêem a ideo -
logia do consumo como algo uniforme, sem levar
em conta a existência dos receptores. Por isso, tais
formulações incorreriam no erro de ver os indiví -
duos apenas como meros consumidores poten ci -
ais, manipulados, em virtude de suas necessi da des
e desejos, por meio de recursos estratégicos ade -
quados. Entretanto, na perspectiva de Thom pson,
tal argumento não é totalmente correto e mui to
me  nos, satisfatório. Criticando Adorno e Hork -
hei mer (1986) no que tange a recepção e ao con -
su mo, Thompson observa que seria um equívoco
pen sar que todos os indivíduos, por consumirem,
seriam induzidos a aderirem à ordem social, iden -
ti ficando-se com as imagens  e aceitando suas men -
sa gens. A crítica deste autor aponta para as pectos
não considerados em leituras anteriores, pois, os
indivíduos, ao escolherem os produtos que vão ad -
quirir, levam em conta também o cri tério da sa tis -
fação de seus desejos e gostos pes so ais. No en tan -
to, isso não deve obscurecer o fato de que a co mu -
nicação de massa favorece a criação de padro niza -
ções que visam direcionar o gosto dos indiví duos,
bem como influir sobre compor ta mentos e ati tu -

des condizentes com uma ideo logia
consu mista difundida na sociedade
contem po rânea. 

Enfim, torna-se relevante o fato
de que esta ideologia pretende in -
cutir nos indivíduos padrões ligados
à lógica do consumo. E sendo a
ideo  logia do consumo prática social
de um discurso retó rico, ela pre ten -
de estabelecer uma postura, se gun do
a qual, os indivíduos e a sociedade
se jam inte grados e inseridos no uni -
ver so reificado das mer cadorias. Pa -
ra que tal discurso ideológico te nha
alcance abrangente, é preciso utili -
zar-se de gran des veículos de comu -
nicação de massa, que, des ta forma,
legitimam, difundem e aperfeiçoam,
cada vez mais, a lógica do consumo
na sociedade.

O Papel da Indústria Cultural e da
Comunicação de Massa na Difusão do Consumo.

Neste tópico pretendemos abordar os ele -
men  tos constitutivos da Indústria Cultural e da
Comunicação de Massa, ressaltando suas carac te -
rísticas e apresentando argumentos teóricos, que
tem por objetivo entender a importância destas
pa ra a difusão e expansão do consumo na socieda -
de contemporânea. 

Em vista disso, os primeiros estudos feitos a
respeito da Indústria Cultural e seus efeitos foram
produzidos por dois expoentes da, assim denomi -
nada, Escola de Frankfurt. É nas figuras de T.
Ador no (1903-1964) e M. Horkheimer (1895-
1973) que se estabeleceu uma reflexão crítica rele -
vante sobre os mecanismos de domi na ção, repro -
dução e padronização dentro do mun do capita lis -
ta. Neste sentido, estes autores enten deram e pen -
saram a indústria cultural como sen do uma ideo -
logia que se destina a legitimar uma gama de pro -
dutos padronizados. Adorno e Hor kheimer (1986)
observaram, na padronização, o ca ráter racionali -
zante da técnica, cuja dominação refle ti ria uma
sociedade alienada de si mesma. As sim, as mani -
fes tações culturais mediadas pela indústria cul -

Sendo a ideologia do 
consumo prática social de
um discurso retó rico, ela

pretende estabelecer uma
postura, se gun do a qual, os

indivíduos e a sociedade
sejam inte grados e 

inseridos no universo 
reificado das mer cadorias.

Para que tal discurso 
ideológico te nha alcance

abrangente, é preciso 
utilizar-se de gran des 

veículos de comunicação de
massa, que, des ta forma,
legitimam, difundem e
aperfeiçoam, cada vez

mais, a lógica do consumo
na sociedade.
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tural modelaria as pessoas, levando-as à uma pos -
tura acrítica diante dos seus produtos (ADOR -
NO e HORKHEIMER, 1986, p.119). 

Outro aspecto da argumentação dos frank -
fur tianos, que cabe ser exposto e que parece ser
importante para entendermos como se processa a
difusão do consumo, diz respeito, ao processo de
persuasão feito pela indústria cultural em relação
aos consumidores.

Na ótica de Adorno e Horkheimer, a indús -
tria cultural acaba expressando uma atitude para -
doxal, pois se revela como estimuladora de dese -
jos (por meio dos objetos que ela expõe e busca
vender), ao mesmo tempo em que tais desejos não
podem ser objetivados totalmente pelos indiví -
duos na sociedade. Em suma, para estes dois
frank furtianos, o que está em jogo pode ser dito
da seguinte forma:

O princípio impõe que todas as necessidades lhe

sejam apresentadas como podendo ser satisfeitas

pela indústria cultural, mas, por outro lado, que

essas necessidades sejam de antemão organizadas

de tal sorte que ele se veja nelas unicamente como

um eterno consumidor, como objeto da indústria

cultural (Ibidem, p.133).

Deste modo, estes dois autores percebem de
mo do pessimista e extremamente crítico a in dús -
tria cultural. Para eles, a indústria cultural es tabe -
leceu um discurso que tem por meta perseguir um
sentido comercial para seus produtos. É neste
mo mento que entra a ideologia com um discurso
reduzido, vago e desinteressado, mas, nem por
isso, ela se torna mais transparente e, tampouco,
perde o seu sentido. Portanto, a indústria cultural
tem por objetivo principal o desenvolvimento,
em larga escala, de seus produtos dentro desta so -
ciedade de mercado. 

Diante das colocações apresentadas pelos
frankfurtianos, se faz necessária uma leitura mais
pormenorizada a respeito da cultura de massa e
de seus efeitos difusores no mundo social atual.
Quanto a este aspecto, é significativa a perspec -
tiva colocada por Edgar Morin, que entende a
cul tura de massa como fabricação industrial:

Cultura de massa, isto é, produzida segundo as

normas maciças de fabricação industrial; propa -

gadas pelas técnicas de difusão maciça (que um es -

tranho neologismo anglo-latino chama de mass

me dia); destina-se a uma massa social, isto é, um

aglomerado gigantesco de indivíduos compreen -

didos aquém e além das estruturas internas da

sociedade (classes, família etc.) (1981, p.14).

O termo cultura de massa refere-se a técnicas
de produção e distribuição em larga escala, com
vistas a atingir uma ampla gama de indivíduos,
subordinando-os à lógica do consumo. Assim, o
autor, ressalta que a produção de massa, obe de -
ceria à lógica do máximo consumo, lógica à qual
a in dústria cultural, estaria também submetida. 

O  consumo máximo é estimulado  por meio
de mecanismos de comunicação (presentes, por
exemplo, em  filmes, em novelas ou comerciais de
televisão) que pretendem suscitar desejos e gostos
que poderão ser potencializados no ato do consu -
mo. Isso implicaria uma sistematização e ho mo -
geneização, característica da cultura de massa. Na
ótica de Edgar Morin, a “indústria cultural é ao
mesmo tempo aquela que efetivamente criou e
ga nhou ‘o grande público, a ‘massa’, isto é, as ca -
madas sociais, as idades e os sexos diferentes”
(Ibidem, p.38). Decorrente disto, ob serva-se que
a indústria cultural buscou di minuir as barreiras
entre as idades. No intuito de pro mover o con su -
mo, a indústria cultural fixa suas ações e práticas
em um padrão estético jovem. 

Muito do que é veiculado pela comunicação de
massa tem a finalidade de promover  a homo ge nei -
zação do consumo,  abrandando as di fe ren ças de
fai xas etárias na sociedade. O padrão domi nante,
no qual todos são chamados a se iden tificarem,  é o
da juventude.  Assim, Morin con sidera que:

Essa homogeneização das idades tende a se fixar

numa dominante: a dominante juvenil. Esbo ce -

mos aqui uma observação que reencontraremos

mais adiante:  temática da juventude é um dos ele -

mentos fundamentais da nova cultura. Não são

apenas os jovens e os adultos jovens os grandes

con sumidores de jornais, revistas, discos, pro -

gramas de rádio (a televisão, como veremos, é ex -

ceção), mas os temas da cultura de massa (in clu -

sive a televisão) são temas ‘jovens’ (Ibidem, p.39).
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A dominante juvenil é uma constante nos veí -
culos de comunicação de massa, cuja finalidade é
promover e estimular o consumo. 

Morin acentua também o fato de a transmissão
de uma cultura de massa ser realizada por meio de
um diálogo que envolve produção e consumo2.
Neste sentido, Edgar Morin parte da perspectiva
de que o consumidor seria um expectador que so -
mente teria o poder de escolher entre dizer sim ou
não a respeito da aquisição de um determinado
pro duto. Esta opinião é bastante semelhante à apre   -
sentada por Thompson (1995) sobre a pos tura do
consumidor na hora de responder ao estí mulo do
consumo. Segundo Thompson, a men sa gem chega,
em mão única, do transmissor para o receptor.

Diante das posições teóricas discutidas neste
artigo, podemos ter a noção clara e consistente
sobre o papel central adquirido pela comunicação
de massa, em se tratando da mercantilização dos
produtos e bens simbólicos que são trocados sis -
te maticamente no mercado.

A comunicação de massa possui esse papel
central, graças à evolução e desenvolvimento tec -
nológico constante nas indústrias da mídia. Por
outro lado, esses meios  sofrem pressões eco nô -
micas e financeiras que os moldam de acordo com
interesses particulares. Para Thompson:

As indústrias da mídia, incluindo a difusão tele vi -

siva, estão, presentemente, passando por grandes

mudanças que estão tendo um impacto impor tan -

te na natureza dos produtos da mídia e nos modos

de sua produção e difusão. Essas mudanças são o

re  sul tado dos desenvolvimentos  que ocorreram

em dois níveis: no nível  da economia política, e no

ní vel da tecnologia. As indústrias da mídia nas so -

cie dades ocidentais são, em muitos casos, organi -

za ções comerciais ou quase-comerciais, operando

num mercado competitivo e sujeitos a pressões fi -

nanceiras de vários tipos; por isso, mudanças nas

in dústrias da mídia são, até certo ponto, respostas

a imperativos econômicos e pressões políticas que

afetam essas indústrias enquanto interesses co -

merciais (1995, p. 253).

Sem este constante aperfeiçoamento e ex pan -
são das indústrias da mídia, a cultura de massa

não poderia atingir um grande número de consu -
midores de forma ampla e geral, cuja finalidade
bá sica é o consumo, na qualidade de comporta -
mento e prática social. Por outro lado, o autor
ob  serva que a comunicação de massa é uma pro -
dução institucionalizada e a difusão genera li za da
de bens simbólicos.

A mercantilização dos bens e dos conteúdos
simbólicos é um fator fundamental para a trans -
missão, difusão e promoção de tendências, dis -
cursos e atos de consumo na sociedade atual. Esta
mercantilização torna-se, cada vez mais, cultural -
mente difundida e executada via os meios eletrô -
nicos. Isto se traduz na força persuasiva da ima -
gem, penetrando no imaginário do consumidor e
provocando uma série de desejos e necessidades,
com a finalidade única de vender um determina-
do produto anunciado3. Recorrendo a Guy
Debord, este percebia que, na sociedade de con-
sumo con temporânea, a imagem se apresentava
no uni verso espetacular reificado das mercado-
rias. Portanto, o crescimento e a expansão da
indústria cultural e da comunicação de massa se
traduziram notoria mente nas modernas formas
de transmissão mi diática. Na atualidade, vivemos
e somos cons tan temente bombardeados por uma
tônica con su mista em todos os meios de comuni-
cação (TV, rá dio, jornal, internet etc.), que é fruto
da expan são do consumo abarcando a sociedade. 

A cultura de consumo 
e seus reflexos na sociedade.

É importante também observarmos as con -
seqüências da cultura de consumo sobre a vi da so -
cial. Para isso, partimos, como ponto inicial para o
debate, de três concepções postas por Fea therstone
(1995) acerca da natureza da cultura de consumo: a
primeira, que a considera  como decorrente da ex -
pansão da produção de mer ca dorias na sociedade
capitalista; a segunda, que a vê como um jogo “de
soma zero”, que envolveria o acesso às merca -
dorias e a satisfação de desejos, assim o consumo
possibilitaria a criação de vín culos sociais ou o es -
ta belecimento de dis ten sões; a terceira, que a de fi -
ne como fonte de pra zeres para os indivíduos, tan -
to do ponto de vista estéti co quanto físico.
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Cabe aqui chamar a atenção para o fato de
que Fea therstone considera bastante relevante a
ques tão da “cultura” de consumo, pois para ele
se ria pouco esclarecedor considerar o con  sumo
como exclusivamente derivado das relações de
produção. Esta posição do autor vem numa ótica
oposta à elaborada por Marx sobre a relação entre
a produção e o consumo na socie dade. Portanto,
pa ra Featherstone, se é possível afirmar que há
uma “lógica do capital” derivada da produção,
seria possível também afirmar que há uma “lógi-
ca do consumo” que sinaliza modos estru tu rados
de usar bens, para demarcar relações sociais. Esta
au to nomização da esfera do consumo posta pelo
au tor e, sobretudo, o deslocamento para o âm  bito
do prazer, que os indivíduos teriam, no acesso e
uso dos produtos, de certa forma, traz um peri go -
so viés de leveza na lógica reprodutiva do capital,
induzindo o leitor a acreditar na possi bilidade de
uma esfera da fruição que diria res pei to a escolhas
individuais e à satisfação pra zerosa das necessi da -
des. Em suma, restaria au sente desta formulação
o sofrimento da maioria que tem acesso limitado
ao mundo das mercadorias.

A perspectiva apontada acima, é confirmada
pe la maneira como Fea therstone compreende a
re le  vân cia e a disseminação da cultura de massas,
na sociedade, visto que, para ele, uma de termi -
nada mercadoria pode ter um valor simbólico de
contemplação, desejo etc., pro porcionando gran -
de satisfação.

É nesse sentido que podemos designar o aspecto

“duplamente” simbólico das mercadorias nas so -

cie dades ocidentais contemporâneas: o simbo lis -

mo não se evidencia apenas no design e no ima gi -

ná rio embutido nos processos de produção e mar -

keting; as associações simbólicas das merca do rias

podem ser utilizadas e renegociadas para en fatizar

diferenças de estilo de vida, demarcando as rela -

ções sociais (FEATHERRSTONE, 1995, p.35).

Neste aspecto, observa-se que, na sociedade
atual, uma parte bastante significativa da pro -
dução4 é voltada para o consumo individual e,
por tanto, seria possível verificar, segundo Fea -
ther stone (1995), uma crescente relevância da

produção de bens simbólicos, imagens e infor -
mação. Ainda segundo os argumentos do autor, a
cultura de consumo pressupõe individualidade,
auto-expressão e consciência estilizada de si, liga -
dos a um estilo de vida. Para ele: 

[...] o corpo, as roupas, o discurso, os entrete ni -

mentos de lazer, as preferências de comida e be bi -

da, a casa, o carro, a opção de férias, etc. são vistos

como indicadores da individualidade do gosto e o

senso de estilo do proprietário consu mi dor.  (Ibi -

dem, p.119). 

Além disso, o autor busca abarcar a cultura de
consumo não somente em termos da demanda,
que é fruto da produção em massa da lógica do
capitalismo5, mas, também, se propõe a descobrir
quais seriam os grupos ou frações de classes mais
especificamente envolvidas na produção simbó -
lica de imagens e informações promove doras de
estilo de vida. Em suma, para Featherstone:

Usar a expressão ‘cultura de consumo’ significa

en fatizar que o mundo das mercadorias e seus

prin  cípios de estruturação são centrais para a

com   preensão da sociedade contemporânea. Isso

envolve um foco duplo: em primeiro lugar, na di -

mensão cultural da economia, a simbolização e o

uso de bens materiais como ‘comunicadores’, não

apenas como utilidades; em segundo lugar, na eco-

nomia dos bens culturais, os princípios do mer -

cado – oferta, demanda, acumulação de capi tal,

competição e monopolização – que operam ‘den-

tro’ da esfera dos estilos de vida, bens cul tu rais e

mercadorias (Ibidem, p.121).

O prazer e a cultura entrelaçam-se na análise
deste autor, que, ao assim proceder, separa o con-
sumo da produção da mais-valia e omite a sua
subordinação à ideologia burguesa, que cria “sig-
nos” e símbolos artificiais para garantir a re -
produção ampliada, que só pode ser possível com
a realização da mercadoria no âmbito do con su -
mo individual.

Essa recriação de signos é vista, ainda de que
forma distinta da exposta acima, por Jean Bau -
dril lard (1995), que propõe o conceito de  merca -
do ria-sig no. Para este autor, na sociedade atual, a
merca do ria transformou-se em signo. Ou seja, a
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imagem ad qui riu importância cada
vez maior, num universo construído
pelos veículos midiá ti cos de infor -
ma ção. Deste modo:

Assim como o menor objecto téc -

nico, o mais pe queno gadget é pro -

messa de arrebatamento téc ni co

uni versal, assim também  as ima -

gens/signos surgem como pre sun -

ção total do mundo real na ima gem

que constituiria como que a sua

me mória e a célula da leitura uni -

versal. Por detrás do con su mo de

imagens perfila-se o imperialis mo

do sistema de leitura: cada vez mais

tende  só a existir o que pode ler-se

(o que deve ler-se: o lendá rio)

(BAU DRILLARD, 1995, p.130).

Para o autor, a imagem assumiria, assim, o lu -
gar dos objetos que deveriam de fato satisfazer as
necessidades, elas se tornam auto-referentes, não
é preciso mais aludir ao mundo, retornar a este;
ao contrário, as imagens, agora, assumem o lugar
do próprio mundo.  

É na publicidade, segundo Baudrillard (1995),
que se revela o mais notável meio de comunicação
de massa da atualidade. Posto que cada imagem,
cada anúncio imponha o consumo e que todos os
indivíduos sejam chamados a decifrá-lo, decodi fi -
cando as mensagens e, conseqüentemente, ade -
rin do automaticamente ao código no qual elas fo -
ram codificadas. Segundo este autor, a publi ci da -
de não orienta para objetos reais, para o mundo
concreto, mas de signos para signos, de objeto
para objeto, de consumidor para consumidor.

A maneira pela qual a cultura de consumo
ma nipula os indivíduos por meio da publicidade
tem como meta suscitar pseudonecessidades, pro -
duzindo no imaginário do consumidor uma va -
riedade de símbolos e imagens, cujo objetivo seria
a satisfação das necessidades construídas pelo
próprio discurso do consumo sobre os indi ví -
duos. Sobre isto diz Baudrillard:

As necessidades visam mais os valores que os ob -

jetos e a sua satisfação possui em primeiro lugar o

sentido de adesão a tais valores. A escolha

fun da mental inconsciente e automática do

consumidor é aceitar o estilo de vida de de -

ter minada sociedade particular (portanto,

deixa de ser escolha! – aca ban do por ser

des mentida a teoria da troca auto má tica e

da soberania do consumidor) (Ibidem,

p.69-70).

A citação acima coloca uma
questão impor tante quanto à auto -
no mia do consumidor, no que se
refere à escolha de um produto ex -
posto no mer cado. Esta posição apro-
xima-se das for mu lações postas por
Adorno e Horkheimer (1986) so bre a
indústria cultural e diverge da po  si ção
apresentada por Thom pson, que pos-
tula certo po der de escolha do con-

sumidor. Entre tan to, o importante é frisar que, na
cultura de con su mo, a construção dessas necessi-
dades segue pa drões que buscam a sa tis fa ção dos
sonhos, de se jos e prazeres, mesmo que não seja
para todos os indi víduos da sociedade. Por outro
lado, ainda que possamos considerar a economia
posta pela pu  bli cidade como troca de signos,
parece-nos ne cessário afirmar que estes têm por
referência o mundo real no qual estão in seridos
os indivíduos, não se constituindo ape nas em tro-
cas simbólicas. Esta é uma carac te rís tica do pró-
prio capitalismo.

A cultura de consumo produz as discrepân cias
sociais, pois, se, por um lado, e ao mesmo tem po,
esta cultura de consumo atribui aos itens consu -
midos (mercadorias) um valor simbólico, e não
apenas material, e com isto produz uma va riedade
de bens com o objetivo de satisfazer as necessidades
humanas, por outro, ela gera gran des desequilíbrios
dentro do sistema produtor de mercadorias. Neste
sentido, a posição de Kurz (1992) é bastante crítica
em relação à questão da produção de mercadorias,
à ampliação de novos mercados e, principalmente,
à diminuição do po der aquisitivo das massas. Para
Kurz, a sociedade de mercado poderá entrar em
colapso a qualquer momento.

Outro ponto problemático nesta cultura de
consumo é a busca incessante na direção do con -

A cultura de consumo 
ma nipula os indivíduos por
meio da publicidade tem

como meta suscitar 
pseudonecessidades, 

pro duzindo no imaginário
do consumidor uma 

va riedade de símbolos e
imagens, cujo objetivo 
seria a satisfação das 

necessidades construídas
pelo próprio discurso 

do consumo sobre 
os indi ví duos.
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sumo ilimitado6. Tal discurso gera tensões tan to
no plano do desejo e da necessidade, como tam -
bém repercute concretamente no todo da so cie -
dade capitalista. 

A cultura do mercado ou do consumo encoraja as

pessoas a “querer” mais do que necessitam para a

sua vida.[...] Em termos psicanalíticos parece claro

que o desejo profundo das pessoas (por felicidade,

reali zação, plenitude) - indistinto por natureza - é

ha bilmente cooptado, dirigido, cada vez preen -

chido por uma coisa, um objeto determinado para

logo de pois ser novamente frustrado pelo apare ci -

mento da  “última versão”.  Como isso é feito na

prá tica? As grandes corporações industriais indu -

zem a demanda dos consumidores via publici -

dade, via diferenciação de produtos, via criação de

novos produtos e novos hábitos de consumo para

os novos produtos (MOREIRA,  1999, p.144).

Essa lógica difundida na cultura do consumo
com vistas a estimular o consumo exagerado (o
consumismo) de mercadorias, muitas vezes des -
necessárias, resulta numa sociedade calcada no in -
divíduo consumidor, como o valor máximo da
so   ciedade. O consumo “ilimitado” só pode ser
efe  tivamente realizado por indivíduos perten -
centes a grupos sociais detentores do capital, en -
quanto os demais grupos sociais sofrem (do pon -
to de vista psicanalítico) diversas privações, deri -
vadas dos desejos que lhes são suscitados, frente à
sua efetiva capacidade de satisfazê-los. Lo go, po -
de ría mos pensar a relação de consumo dos in di -
víduos e grupos sociais, desde aque -
les que po dem desfrutar de todo o
le que de produtos que lhes des per -
tam desejos até aqueles que são com -
 ple ta mente excluídos dos “pra ze res”
mate riais e simbólicos da ló   gica con -
sumista atual.

A título de conclusão: controvér-
sias sobre a cultura 
de “consumo” no Brasil. 

O conceito de sociedade de con -
sumo, al cu nhado como sinôni mo de
socie dade capitalista, já é bas tante

ques tio ná vel, mesmo quando apli ca  do aos países
capitalistas de sen volvidos, pois esconde as con -
tra di ções da apro priação privada dos meios de
pro  dução e do acesso de sigual aos fru tos do tra -
balho pro du tivo, sob o manto de um mercado
ines  gotável de objetos aos quais os in di víduos
teriam acesso. Por outro lado, é bem ver dade, co -
mo já dissemos anterior mente, que um dos as pec -
tos da ideo logia dominante é o de pro mo ver uma
espécie de “cultura do consumo”, esti mu lando os
trabalhadores a adquirir mer ca dorias pa ra além
de suas necessidades reprodu tivas e mes mo espi -
ri tuais, visando, com isso, a ace lerar a cir culação
do capital e sua reprodução ampliada. No caso do
Brasil, esta situação é ainda mais gra ve, pois, da -
das as profundas desigual da des eco nômicas no
país, o chamado consumo de massa não se realiza
efetivamente: aqui temos ape nas bol sões de con -
su mo para  grupos que pos suem poder aquisitivo
mais elevado e, com isto, re pre sentam potenciais
consumidores dos produ tos promovidos pela  in -
dústria cultural. 

Se não temos uma sociedade de consumo, não
estamos, no entanto, salvos do discurso homo ge -
neizante produzido pela indústria cultural bra -
sileira, que não visa a atingir todos, em termos de
consumo, mas estimular padrões de distinção pa -
ra determinados grupos sociais e a sua repro du -
ção, de modo ordinário, para os demais. O que
es ta indústria cultural prioriza é vender o dis cur -
so da cultura de consumo e difundi-la na socie -
dade. Deste modo, os discursos transmitidos pe -

los veículos de massa visam a cons -
truir um modo de consumo na socie -
dade brasileira; isto é notório em ca -
da anúncio publicitário exibido em
out doors, jornais, revistas, rádio e
prin  cipalmente na televisão. Assim,
no fluxo do processo de glo ba lização
da economia, da cultura e da infor -
mação, o Brasil não deixa de estar in -
serido na lógica ca pitalista de mer ca -
do. Aqui são difundidos os mes   mos
valores ideológicos de uma pretensa
so cie  dade do consumo, se gundo os
quais todos po dem satisfa zer seus

No fluxo do processo 
de glo ba lização da econo-
mia, da cultura e da infor-
mação, o Brasil não deixa

de estar inserido 
na lógica ca pitalista de

mercado. Aqui são difundi-
dos os mes mos valores

ideológicos de uma preten-
sa so ciedade 
do consumo.
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de    se jos e necessidades por meio da aqui sição de
mercadorias com pro prie da des “meta físicas”.
Com este ar   tifício, es ti mula-se o consu mo da que -
les que po dem adquirir os seus ob jetos de de sejo
e, simetricamente, pro voca-se o sofri men to da -
que les que, alvos in diretos das mensa gens da in -
dústria cultural, não recebem re tri bui ção ade qua -
da pela venda da sua força de trabalho. Logo, se a
in dústria cultural e a cultura de massa não atin gem,
no Bra sil, a amplitude dos países de senvolvidos, é
ine gável que ela é bastante atuante, tendo con -
seguido modificar e produzir novos há bitos de
consumo. Inseridos na lógica capita lis ta, os bra si -
lei ros tam bém circulam em torno das gran des mar-
cas, com destaque para carros es por tivos, re -
frigerantes, tê nis, roupas, celulares etc., que os tor -
nam cada vez mais parecidos (ex ter na mente) aos
vizinhos do norte. O culto ao con su mo, em um
país onde a maior parte da sua po pu lação não tem
acesso aos meios para a sua re pro dução ma terial,
soaria como dramático, se os pró  prios há bitos ou a
ilusão do consumo não nos entorpe ces sem.

NOTAS

1 Sobre a análise da mercadoria como fator relevante para
as necessidades humanas e a sua dupla face como valor-
de-uso e valor-de-troca, ver MARX, K. Os Pensadores.
São Paulo: Nova Cultural, 1996.

2 Para Marx: “A produção é também imediatamente con-
sumo. [...] O próprio ato de produção é, pois, em to dos os
seus momentos, também ato de consumo” (MARX/1996,
p.31). Mais adiante diz Marx “Sem a pro dução não há
consumo, mas sem consumo tampouco há produção. O
consumo produz de uma dupla maneira a produção [...].
E porque o consumo cria a necessidade de uma nova pro-
dução, [...]. O consumo cria os objetos da produção de
uma forma ainda mais subjetiva. Sem nece s sidade não há
produção. Mas o consumo reproduz a necessidade. [...] A
produção não produz, pois, unica mente o objeto do con-
sumo, mas também o modo de consumo, ou seja, não só
objetiva, como subjetivamente. Logo, a produção cria o
consumidor” (Ibidem, p.32).

3 BRETON e PROULX (2002) apontam para uma tran-
sição na natureza da publicidade que, ao longo do sé cu lo
XX, perdeu o seu caráter informativo e adquiriu apenas as
características propagandísticas atuais.

4 Segundo Marx toda a produção é voltada para o con su -

mo, ainda que parte dela seja direcionada para o con su mo
industrial ou agrícola e tenha por comprador os pro prie -
tários dos meios de produção.

5 Segundo Kurz (1992), lógica capitalista da concorrência,
referindo-se a guerra por mercados consumidores.

6 Uma das possíveis conseqüências advindas também da
busca do consumo desenfreado, na sociedade contem po -
rânea, pode ser medida por seus impactos negativos no
cli   ma e no meio ambiente do planeta. O pe rigo causado
por buscar-se um padrão de vida ilimitado para as classes
pri vilegiadas, despertado pela sociedade con sumista, sem
medir as conseqüências destes atos, pode gerar no futuro
a extinção da espécie humana no planeta. Uma vez que
tudo aquilo que é transformado em mer cadorias para ser
consumido tem, de certo modo, uma li mitação tanto do
ponto de vista das matérias primas uti lizadas, quanto da
capacidade do próprio planeta para su portar o ritmo bas -
tante acelerado dos resíduos gerados por este consumo
desenfreado. Sobre este aspecto, cien tistas de todo o mun -
do começam a preocupar-se com os problemas gerados
por esta civilização moderna cujo im pacto já está sendo
sen tido como, por exemplo, o aque cimento global e os
grandes desastres ambientais.
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A
pós o Brasil ter alcançado a quase universa -
lização do Ensino Fundamental, volta-se um
pou co mais a atenção para o Ensino Médio.

Reconhecer o quanto foi ampliado o acesso e a
per   ma nência das crianças no Ensino Funda men -
tal, não implica dizer que o mesmo alcançou a
qua lidade desejada. Os resultados do ENEM
(Exa  me Nacional do Ensino Médio) explicitam o
quanto se precisa melhorar no referente à ga ran -
tia de uma educação pública de qualidade.

O Ensino Médio, como destacou a Pro fesso -
ra Maria Sylvia Bueno (2000), é, na constelação
edu cacional brasileira, uma “estrela fugidia”. 

Estrela, por ser visualizado ou destacado, em
muitos momentos da história da educação bra -

sileira, como sendo ou reservado a uns poucos
pri vilegiados – e nesse caso destina-se à formação
das individualidades condutoras– ou é conside ra -
do um instrumento visando à formação de qua -
dros para elevar o nosso desenvolvimento econô -
mico. No segundo caso, a via foi formação de
mão obra qualificada com maior valor agregado. 

O posicionamento dessa pesquisadora (BUE -
NO, 2000), que espero estar traduzindo corre ta -
mente, é a base sobre a qual entendo que se deva
pautar a análise das políticas para o Ensino Mé -
dio brasileiro. 

Entendo que no âmbito dessa dupla visuali -
za ção do Ensino Médio está o cerne da confusão
histórica acerca do seu papel: formar para a con -

Resumo
Tendo como referência dados relativos à expansão da oferta do Ensino Médio brasileiro, o autor

pro cura explicitar o quanto o crescimento das matrículas neste nível de ensino ocorreu concomitan te -
mente à ausência da garantia de condições infra-estruturais e da contratação de professores que garan -
tis sem uma ampliação da oferta pública de vagas com a manutenção/crescimento da qualidade do ensi-
no. Destaca-se também a importância de uma maior participação do poder público federal no fi nan -
ciamento do Ensino Médio, como condição da melhoria de sua qualidade. 

Palavras-chaves: Ensino Médio; Financiamento da Educação; Política Educacional
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ti nuidade dos estudos universitários
ou preparar os estudantes, via forma -
ção profissionalizante, pa ra um in gres -
so precoce no mercado de trabalho. 

A duas opções não são descone -
xas. Ambas se constituem e se fortale -
cem considerando para quem o Ensi -
no Médio está sendo ofertado. Ou se -
ja, compreender a dicotomia ou a falta
de iden tidade para o Ensino Médio
pres  supõe reco nhe cer que se objetiva
o trato distinto de classes eco no mica -
mente distintas. Como disse Gramsci
(1985), a crítica a um sistema que
pres   supõe edu cação diferenciada não
de corre apenas do fato de instituições
educacionais estruturarem-se dife ren -
temente, voltando-se para a formação geral ou
pa ra a formação pro fissional, mas sim pelo fato
de se achar natural educar diferentemente as
clas  ses trabalhadoras e as classes dirigentes.  

Reconhecer essa diferenciação da qualidade e
do papel do Ensino Médio é também tornar-se
atento à defesa da sua função social, indepen den -
temente do público alvo. Como destacou Gau -
dên   cio Frigotto, referenciando-se na obra do
Professor Antônio Nóvoa, a escola básica tem
um papel fundamental na constituição de conhe -
cimentos e valores que permitam “estimu lar as
crianças a aprender a estudar e pensar e tam bém
a aprender a comunicar e viver em con junto [...]
As democracias dependem da cida da nia ativa e
consciência clara das nossas responsabilidades
sociais” (NÓVOA apud FRI GOTTO, 2005, p.
73). Neste sentido, um Ensino Médio, com quali -
dade e atento à formação de educandos capazes
de intervir conscientemente na realidade social,
só pode ser efetivamente assegurado em uma rea -
li dade social e econômica assentada em bases so -
li dárias e não distintivas de classes.

A segunda discussão referente ao uso do ter -
mo “estrela fugidia” refere-se ao fato, segundo
Sylvia Bueno, do Ensino Médio – embora sem -
pre posto no discurso educacional de forma en -
tu  siástica pelos motivos acima expostos –, via de
regra, esbarrar em obstáculos que terminam por

impedi-lo de sofrer as mudanças al -
mejadas pela so ciedade ou tor nar-se
um componente funda men tal no
âmbito das políticas educa cio nais.
Es ses obstáculos termi nam por le -
var o Ensino Mé dio a fi car “esque -
ci do no desvão” (BUE NO, 2000).

Dentre esses obstáculos é im -
portante des ta car o quanto a ques -
tão do financiamento man tém-se
passível de discussão e o quanto–
ainda que tenhamos avançado no
referente à ampliação da oferta de
vagas nas redes públicas estaduais–
estamos longe de garantir que tal
ampliação seja acompanhada de
qua lidade da educação efetiva -

mente ofertada. 
Analisar o crescimento da oferta de Ensino

Mé dio, demonstrando a necessidade de am plia -
ção do investimento público para o alcance de
uma qualidade aceitável são os objetivos para os
quais me voltarei nesse trabalho.

O Crescimento da oferta pública x Qualidade
no Ensino Médio 

O Ensino Médio, contando hoje com mais de
nove milhões de matrículas, embora esteja longe
de ter garantido sua universalização, dá sinais
expressivos de como as políticas efetuadas pelos
governos estaduais ampliaram consideravel men -
te a sua oferta.

Entretanto, segundo a PNAD de 2004, há
um considerável quantitativo de jovens na faixa
etária entre 15-17 anos– idade ideal para cursar o
Ensino Médio– que nem sequer está matriculado
em qualquer uma das séries da educação básica.

Observa-se um movimento contínuo de cres -
cimento não apenas de matrículas, como tam bém
de contratação de professores e do au mento de
número de estabelecimentos que o ofertam, em -
bora seja bem verdade que não po demos dizer
que estes fatores cresceram na mes ma ordem de
gran deza e nem que este cresci mento ocorreu
com a velocidade e com a quali da de desejada. 

Apresentarei alguns dados1 desse cresci men -

A crítica a um sistema que
pres supõe edu cação 

diferenciada não decorre
apenas do fato de 

instituições educacionais
estruturarem-se 

dife ren temente, voltando-se
para a formação geral 
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pro fissional, mas sim pelo
fato de se achar “natural”
educar diferentemente as
classes trabalhadoras e 
as classes dirigentes. 

Debates Contemporâneos

204 - DF, ano XVII, nº 41, janeiro de 2008

US41:Andes 36  12/07/11  17:29  Página 204



to para poder, a partir deles, discutir um pouco
mais a qualidade e a pertinência desse cresci men -
to, num momento no qual se coloca como funda -
mental a conclusão da Educação Básica. 

No ano de 1992 havia no Brasil um pouco
mais de 4,1 milhões de matrículas no Ensino Mé -
dio e quinze anos depois, em 2006, estes núme-
ros pularam para mais de 9,6 milhões. Esses
dados são muito superiores às taxas de cresci-
mento da população na faixa etária entre 15 e 17
anos, faixa ideal para início e término do Ensino
Médio. Pa ra se ter uma idéia do quanto o Ensino
Médio cres   ceu em proporções superiores ao
crescimen to demográfico, a população brasileira
cresceu, en  tre 1991 e 2005, em torno de 25%. Já,
entre os anos de 1990 e 2002, a população entre
15 e 19 anos, cresceu 24%, enquanto as matrícu-
las do En    sino Médio, entre 1991 e 2002, um ano
a me nos, tiveram um incremento de 130%.  

No âmbito da oferta de vagas nas diversas mo -
dalidades da Educação Básica do sistema edu ca -
cional brasileiro, o Ensino Médio também apre sen -
ta-se como aquele que teve as maiores taxas de cres -
ci mento. Entre 1991 e 2004, as ma trículas na Educa -
ção infantil cresceram de 3,6 pa ra 6,9 mi lhões, re -
presentando um crescimento de 90%. Mui to mais
distante do crescimento do En si no Mé dio, foi o do
Ensino Fundamental, com apenas 17%.

Afirmar e comparar o crescimento do Ensino
Médio em relação ao da população e às outras
modalidades do ensino, não implica dizer que es -
te crescimento tenha sido semelhante para a ini -
 ciativa privada e para as redes pú bli cas. A de -
finição de ser o Ensino Mé dio uma
respon sa bi li dade do poder pú blico
es tadual determinou que, a par tir de
1997, o incremento das matrículas nas
escolas públicas ficasse restrito às
ações dos go ver nos esta du ais, contra -
riando um certo movi mento dos mu -
ni cípios de expandirem as matrí cu las
no Ensino Médio.

Segundo os dados de vários cen -
sos do INEP, as vagas do Ensino Mé -
dio nas redes municipais, cresceram
entre 1991 e 1998 na ordem de 80%.

Já en tre os anos de 1998 e 2006, nessas redes, as
matrículas decaíram em mais de 40%, atingindo
um total mui to inferior ao ano de 1992. No ano
de 2006, embora a rede privada tenha apre sen -
tado um número de matrículas 13% maior do
que em 1992, diminuiu sua participação na ofer-
ta na cional de vagas no Ensino Médio em cerca
de 50%, ou seja, em 1992 a rede privada detinha
cer ca de 27% do total das matrículas e, em 2006,
essa sua participação restringia-se a apenas 12%. 

Se o Ensino Médio teve, como um todo, en tre
os anos de 1991 e, 2006, um crescimento da or dem
de 136%, as matrículas nas redes esta du ais cres ce -
ram 206%, evidenciando o quanto elas são as ver -
dadeiras responsáveis pela oferta pú bli ca do En si -
no Médio. Desta forma, qualquer aná lise do En si -
no Médio ministrado na rede pú blica deve se ba se -
ar nos dados das escolas da rede esta dual, pois elas
são responsáveis por um quan ti ta tivo de 85% de
todas as matrículas a nível na cio nal e, 97% de to -
das as matrículas das escolas da re de pública. 

Sendo fato notório e incontestável que os es -
tu dantes das escolas privadas matriculados no
En sino Médio apresentam melhor desempenho
que os estudantes das escolas públicas estaduais,
considero importante estabelecer relações de
com  paração entre essas duas redes de ensino, pa -
ra tentar detectar fatores que são diretamente
responsáveis pelas diferenças de rendimentos
apre sentados por esses estudantes quando sub -
me tidos a alguma avaliação. Reconheço que as
con dições sócio-econômicas dessas clientelas
têm um significado importante nessa compa ra -

ção, mas não se pode des conhecer
que as condi ções de oferta são fato -
res fundamentais à análise do desem -
penho desses alunos. 

No referente às condições de
oferta dessas duas redes de ensino,
ob serva-se que o quanti ta tivo de
pro   fessores nas redes estaduais cres -
ceu substancialmente, pulando de
157 mil em 1991, para mais de 370
mil, em 2005. Nesse mesmo pe ríodo,
a rede privada aumentou, de pouco
mais de 78 mil, para cerca de 115 mil

Afirmar e comparar 
o crescimento do Ensino 
Médio em relação ao da
população e às outras
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professores.  Ou seja, enquanto as redes esta du -
ais ampliaram a contratação de professores na or -
dem de 140%, a iniciativa privada incrementou o
número de pro fes sores em 48%. O fato é que,
en quanto as redes estaduais ampliaram suas ma -
trí culas em 210%, as matrículas na rede privada
cresceram somente em torno de 8%.

Estes dados indicam que o crescimento de ma -
trículas nas redes estaduais não foi acompa nha do
por um crescimento semelhante da quan tidade de
novos estabelecimentos ou de, pelos me nos, es colas
que passassem a ministrar o En si no Médio.

No ano de 1991, as redes estaduais detinham
cerca de 58% dos estabelecimentos de Ensino Mé -
dio, enquanto a iniciativa privada era respon sável
por 33%. Em 2005, constatou-se que o cres cimento
da rede estadual, ex pres  sivo em nível absoluto –
pulan do, de cerca de 7 mil esc olas para
mais de 15,6 mil, repre sentando um
cres  cimento de mais de 120% –, não
modificou substancial men te a distri -
buição dos estabeleci mentos no ce ná -
rio global, pois sua par ticipação no to -
tal, ape sar de ter cres cido che gou a
apenas 66%.

É inquestionável a hegemonia
das redes esta duais no montante de
ma trículas. No entanto, no quanti ta -
tivo de estabelecimentos, mesmo que
ha ja maioria, ela tem a mesma ex -
pressão. A rede particular de en si no
embora só detenha cerca de 12% das
matrí cu las, é responsável por cerca de
30% do total dos esta be lecimentos que minis tram
o En sino Mé dio. Esses dados mostram o mo tivo
pelo qual nas redes es ta duais vem aumen tando a
rel a ção aluno/ pro  fessor e da ocorrência inversa na
re de privada.

De acordo com os dados levantados, em
1991, tínhamos cerca de 16 alunos por professor
nas redes estaduais e 13 alunos por professor na
re   de privada. Já em 2005, esses números se mo -
dificaram para 20 alunos por professor nas redes
estaduais e 9 alunos por professor nas escolas
pri    vadas. Ou seja, temos um quantitativo de alu -
nos por professor favorável à melhor aprendi za -

gem no âmbito da iniciativa privada. 
Esses dados nos remetem a uma questão fun -

da mental à discussão da universalização do En si -
no Médio: o seu financiamento.  De acordo com
os dados obtidos junto ao INEP, o mon tan te de
recursos destinados ao financiamento desse nível
de ensino tem oscilado. No ano de 2002, foram
destinados 0,7% do PIB para seu finan cia mento.
Esse valor supera os dos anos de 2000 e 2001, res-
pectivamente, 0,5% e 0,6% do PIB. Já em 2003,
esse valor, embora, em números abso lu tos tenha
sido superior a do ano de 2002, atin gin do mais de
3,7 bilhões de reais, correspondeu a me nos de
0,25% do PIB. 

Definir o valor do custo aluno no Ensino Mé   -
dio é uma tarefa difícil, uma vez que os pró prios
dados disponibilizados pelo governo fede ral são

desencontrados. De qual quer forma,
é possível apontar que há oscilação
des te valor, confir mando-se a inexis -
tência de uma política na cio nal de
for  tale ci mento do financia men to do
Ensino Médio. 

Uma escola de qualidade de man -
 da investimentos suficientes pa ra o
pa gamento de bons salários aos pro -
fissionais da educação, para a ma nu -
tenção de bibliotecas, labora tórios,
áreas de esportes, atividades culturais
das mais diversas e tudo mais que é
de  mandado num pro ces so educativo
orientado à formação do ser humano
na sua integralidade (ZIBAS, 1993).

A análise de dados do ENEM, feita abaixo, é
uma das evidências de que, quando se garante às
instituições públicas um bom nível de financia men -
to e a contratação de profissionais com pe ten tes, o
resultado positivo aparece. Nesse sen ti do, observa-
se que existem no Brasil duas redes pú blicas total -
mente distintas: a rede de escolas es ta duais e a de
escolas federais. Aqui, digo que temos duas redes,
não em virtude da dependência administrativa, mas
em função do nível de finan ciamento e da qualida-
de da educação ofertada à população. 

Segundo os dados do Exame Nacional do
En     sino Médio (ENEM), o aproveitamento dos
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alunos avaliados tem se mostrado sempre muito
aquém do desejado. Em 1998, 58% dos inscritos
acertaram no máximo 40% das 63 questões ob je -
tivas; em 2001 a média geral foi 40,56 e, mais uma
vez, 56% dos inscritos acertaram, no má xi mo,
40% das questões objetivas. Em 2005 a mé dia
geral foi inferior a 40. Ou seja, evidencia-se uma
fragilidade muito grande na formação pro por -
cio nada pelo Ensino Médio brasileiro. Entre tan -
to, se analisarmos esses dados conside rando ape   -
nas a média geral, deixamos de obser var os gru -
pos distintos que se expressam nesse pro cesso de
avaliação. 

De acordo com os dados fornecidos pelo
INEP, relativos ao ENEM de 2005, a média dos
estudantes das escolas privadas da área urbana
ficou em torno de 51,7 pon tos. As escolas pú bli -
cas esta duais urbanas tiveram média
igual 32,2, enquanto as escolas da re -
de fe deral da área urbana alcançaram
um desempenho médio de 55,0 pon -
tos. Ou seja, de acordo com essas in -
for mações podemos concluir que o
me  lhor desempenho dos alunos do
En  si no Médio brasileiro não se en -
con tra na rede privada, mas, sim, nas
es colas públicas que recebem um
maior investimento. 

Todos os fatores apontados an -
te riormente, tais como: menor nú -
me    ro de alunos por sala de aula, me -
nor número de alunos por docente,
existência de laboratórios e, ainda,
vá   rios outros fatores que se resu -
mem num maior custo aluno, são os
principais responsáveis pela melhor apren  diza -
gem dos estudantes.

Estas informações, aqui colocadas, procuram
evidenciar que todas as discussões referentes ao
Ensino Médio devem ter como ponto de susten -
tação a questão do financiamento. Discutir o
cur   rículo, na sua dimensão mais ampla ou pensar
os conteúdos curriculares na sua relação com as
tecnologias requer pensar a possibilidade de con -
cre tizar várias ações que são impossibilitadas pe -
la falta de um compromisso real por parte do po -

der público para garantir um crescimento da
ofer   ta de Ensino Médio em articulação com a
me   lhoria da sua qualidade. 

Não se pode aceitar que, num momento no
qual se afirma, cada vez mais, a importância da
Educação Básica como pré-condição de acesso e
utilização dos bens materiais e culturais produ zi -
dos, o Ensino Médio seja considerado apenas co -
mo um momento de apropriação precária de
con   teúdos ligados a diversos ramos do conhe ci -
mento. O Ensino Médio há de ser visto como
uma transição para um novo momento de vi vên -
cia, numa fase importante da juventude. Essa
tran sição, tanto pode se dar como possibilitado-
ra de continuidade dos estudos, como pode ser
vista como a entrada ou perma nên cia do jovem no
mercado de traba lho. De qualquer forma, qual quer

que seja a  opção, esta última etapa da
Edu ca ção Básica reveste-se, na atuali -
dade, de uma peculiaridade que ja -
mais despontou em sua história. 

Qualquer que seja o percurso a
ser percorrido pelo educando do
Ensino Médio, a boa ou má quali da -
de da formação alcançada terá im -
plicações no seu futuro. Não se po -
de mais conceber que a passagem
pe lo Ensino Médio seja vista como
um momento transitório para um
fu turo profissional. Necessita-se
que a escola promova práticas e ca -
pa  cidades que estimulem os jovens
a atuarem como sujeitos autônomos
e interven tores. Acentuam-se cada
vez mais problemáticas ligadas à ad -

ministração da coisa pública, proble mas eco ló -
gicos, apontando a urgência de ações de combate
aos diversos tipos de discriminação, a uma re -
edu  cação, objetivando uma qualidade de vida
melhor etc., Tudo isto impõe à escola um re pen -
sar de suas práticas e de seus currículos. Nes te
sen tido, um maior investimento na Educação Bá -
sica, particularmente no Ensino Médio, colo ca-
se como necessidade imperiosa, na pers pec ti va de
formação de um novo cidadão.      

Entendo também que o Ensino Médio deve

Não se pode aceitar que,
num momento no qual 

se afirma, cada vez mais, 
a importância da Educação

Básica como pré-condição de
acesso e utilização dos bens

materiais e culturais 
produzidos, o Ensino Médio

seja considerado apenas
como um momento de 
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a diversos ramos do 
conhecimento. 
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ser muito mais do que o espaço de formação es -
colar. Talvez seja importante ampliar a nossa vi -
são sobre esta etapa da Educação Básica e pen sá-
la como devendo estar integrada às políticas so -
ciais e culturais voltadas à juventude. Num mo -
mento de extrema desagregação social, aumento
da marginalidade, ampliação do poder de coop -
tação do tráfico e de extrema dificuldade para a
inserção dos jovens no mercado de trabalho, tor -
na-se fundamental redimensionar o papel social,
político e cultural do Ensino Médio.

De acordo com o censo de 2000,
20% da população brasileira, ou seja,
cerca de 34 milhões de pessoas eram
jovens entre 15 e 24 anos. En tretanto,
quase 60% desse total, apro  xima da -
mente 20,5 milhões, vi viam em fa mí -
lias com renda per ca pita de até um
sa  lário mínimo. O preo cupante dessa
realidade é que apenas cerca de 20%
desse contin gente populacional con -
cluiu o Ensi no Médio.

Conforme já ressaltado ante -
rior mente, embora tenha crescido
substancialmente o número de ma -
trí  culas no Ensino Médio, há um
contingente grande de jovens entre
15 e 17 anos que estão fora da escola, quando, na
verdade, deveriam estar cursando alguma das sé -
ries do Ensino Médio.

É possível constatar que essa exclusão, ou não
inserção, desses jovens define-se, primor dial men -
te, por questões de ordem econômica, mas tam -
bém decorre da incapacidade do poder público ga -
rantir a oferta de matrícula, de forma seme lhan te,
nas áreas rurais e urbanas. Isto não quer dizer que
eu já ache satisfatória a oferta nas áreas ur ba nas,
principalmente nas grandes capitais.

No que se refere ao aspecto econômico, os
dados da PNAD de 2004 evidenciaram que 27,0 %
dos jovens entre 15 e 17 anos, oriundos de fa mí -
lias com renda mensal de até 1/4 do salário mí ni -
mo, não estavam matriculados no Ensino Mé dio,
Já para os jovens de família com renda men sal
entre 1/4 e 1/2 do salário mínimo, este per cen tual
diminui para 23,4%. Nas famílias com renda

men sal superior a 2 salários mínimos, a ausência
de jovens, nessa faixa etária, no Ensino Médio é
de apenas 4,8%. Tais dados corroboram o fato de
que a desigualdade econômica é diretamente res -
ponsável pela desigualdade de acesso e perma -
nên  cia de jovens no interior da escola. Os mes -
mos dados tornam mais claro o fato de que a de -
si  gualdade econômica não decorre das diferenças
de qualificação ou de escolarização, mas sim, que
a as diferenças nas taxas de escolarização, bem

como as diferenças nos desempenhos
de aprendizagem decorrem das con -
dições desiguais de acesso à riqueza
produzida. 

No entanto, as diferenças de
aces so ao Ensino Médio têm também
o componente relacionado ao espaço
geográfico no qual estão localizados
esses jovens. De acordo com os da -
dos da PNAD de 2006, enquanto
52,0,% dos jovens urbanos, entre 15
e 17 anos, estavam matriculados nes -
se nível de ensino, apenas 26,9% dos
jovens de famílias da área rural o fre -
qüentavam. Esta estatística torna evi -
dente o quanto há necessidade dos
go vernos estaduais mostrarem-se

mais presentes na oferta de vagas, inclusive pelo
es ta belecimento de ações de colaboração com os
municípios, de forma a reverter essa situação de
extrema discriminação.

É importante registrar que os jovens da zona
rural que pertencem às famílias com maior poder
aquisitivo podem deslocar-se para outras locali -
da des que ofertam o Ensino Médio. Já esta pos -
sibilidade não está posta para os estudantes mais
pobres. Nesse sentido, o processo de exclusão ao
acesso à escola de Ensino Médio é duplo, para os
jovens da classe trabalhadora. Em outras pala -
vras, o ingresso e a permanência de jovens traba -
lhadores no Ensino Médio precisam ser anali sa -
dos a partir das diferenças de classe, que existem
em nossa sociedade. 

Por todo o exposto, destacamos o quanto o
Ensino Médio há de ser visto e incluso como per -
tencente às políticas voltadas para a juventude.

Tais dados corroboram o
fato de que a desigualdade
econômica é diretamente

responsável pela 
desigualdade de acesso e
permanência de jovens no

interior da escola. 
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Entretanto, para que isso possa acontecer, não se
pode, de forma alguma, manter as atuais taxas de
in vestimento neste nível de ensino. 

Torna-se mais do que nunca prioritário tor -
nar o Ensino Médio, de fato, tão importante
quan  to o Ensino Fundamental. Desta forma, a
cria  ção de um fundo que amplie os investimentos
e potencialize uma escola de melhor qualidade é
extremamente pertinente. A criação do FUNDEB,
embora não seja capaz de resolver a problemáti-
ca do Ensino Médio, pelo menos cria na socieda-
de o consenso que não se pode mais pensar a
Edu ca ção Básica de forma fragmentada. 

Poderemos, a partir de uma nova cultura re -
fe rente ao Ensino Médio, ampliar os espaços de
cobrança junto aos governos estaduais e ao go -
ver no federal no referente ao aumento dos inves -
timentos neste nível de ensino, pois só podemos
pensar a existência de uma escola democrática na
medida em que ela, não só esteja aberta a todos,
mas garanta um ensino de qualidade semelhante.
Mas, além desta semelhança, deseja-se um En si -
no Médio de boa qualidade, direcionado à ga ran -
tia de um processo formativo que vá além da pre -
paração para o trabalho ou para a continuidade
dos estudos. Deve ser um Ensino Médio que for -
me, realmente, para a vida. Uma vida que não se -

ja a da segregação, da pobreza e da exclusão, mas
uma vida marcada pela solidariedade, pela fra -
ternidade e pela justiça social. 
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Era ele que erguia casas
Onde antes só havia chão.
Como um pássaro sem asas
Ele subia com as casas
Que lhe brotavam da mão.
Mas tudo desconhecia
De sua grande missão:
Não sabia, por exemplo
Que a casa de um homem é um templo
Um templo sem religião
Como tampouco sabia
Que a casa que ele fazia
Sendo a sua liberdade
Era a sua escravidão.

De fato, como podia
Um operário em construção
Compreender por que um tijolo
Valia mais do que um pão?
Tijolos ele empilhava
Com pá, cimento e esquadria
Quanto ao pão, ele o comia...
Mas fosse comer tijolo!
E assim o operário ia
Com suor e com cimento
Erguendo uma casa aqui
Adiante um apartamento
Além uma igreja, à frente
Um quartel e uma prisão:
Prisão de que sofreria
Não fosse, eventualmente
Um operário em construção.

Mas ele desconhecia
Esse fato extraordinário:
Que o operário faz a coisa
E a coisa faz o operário.
De forma que, certo dia
À mesa, ao cortar o pão
O operário foi tomado
De uma súbita emoção
Ao constatar assombrado
Que tudo naquela mesa
– Garrafa, prato, facão – 
Era ele quem os fazia 
Ele, um humilde operário, 
Um operário em construção. 
Olhou em torno: gamela 
Banco, enxerga, caldeirão 
Vidro, parede, janela 
Casa, cidade, nação! 
Tudo, tudo o que existia 
Era ele quem o fazia 
Ele, um humilde operário 
Um operário que sabia 
Exercer a profissão.

Ah, homens de pensamento 
Não sabereis nunca o quanto 
Aquele humilde operário 
Soube naquele momento! 
Naquela casa vazia 
Que ele mesmo levantara 
Um mundo novo nascia 
De que sequer suspeitava. 

O operário em construção
Vinicius de Moraes
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O operário emocionado 
Olhou sua própria mão 
Sua rude mão de operário 
De operário em construção 
E olhando bem para ela 
Teve um segundo a impressão 
De que não havia no mundo 
Coisa que fosse mais bela.

Foi dentro da compreensão
Desse instante solitário
Que, tal sua construção
Cresceu também o operário.
Cresceu em alto e profundo
Em largo e no coração
E como tudo que cresce
Ele não cresceu em vão
Pois além do que sabia
– Exercer a profissão –
O operário adquiriu
Uma nova dimensão:
A dimensão da poesia.

E um fato novo se viu
Que a todos admirava:
O que o operário dizia
Outro operário escutava.

E foi assim que o operário
Do edifício em construção
Que sempre dizia sim
Começou a dizer não.
E aprendeu a notar coisas
A que não dava atenção:

Notou que sua marmita
Era o prato do patrão
Que sua cerveja preta
Era o uísque do patrão

Que seu macacão de zuarte
Era o terno do patrão
Que o casebre onde morava
Era a mansão do patrão
Que seus dois pés andarilhos
Eram as rodas do patrão
Que a dureza do seu dia
Era a noite do patrão
Que sua imensa fadiga
Era amiga do patrão.

E o operário disse: Não!
E o operário fez-se forte
Na sua resolução.

Como era de se esperar
As bocas da delação
Começaram a dizer coisas
Aos ouvidos do patrão.
Mas o patrão não queria
Nenhuma preocupação
– “Convençam-no” do contrário –
Disse ele sobre o operário
E ao dizer isso sorria.

Dia seguinte, o operário
Ao sair da construção
Viu-se súbito cercado
Dos homens da delação
E sofreu, por destinado
Sua primeira agressão.
Teve seu rosto cuspido
Teve seu braço quebrado
Mas quando foi perguntado
O operário disse: Não!
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Em vão sofrera o operário
Sua primeira agressão
Muitas outras se seguiram
Muitas outras seguirão.
Porém, por imprescindível
Ao edifício em construção
Seu trabalho prosseguia
E todo o seu sofrimento
Misturava-se ao cimento
Da construção que crescia.

Sentindo que a violência
Não dobraria o operário
Um dia tentou o patrão
Dobrá-lo de modo vário.
De sorte que o foi levando
Ao alto da construção
E num momento de tempo
Mostrou-lhe toda a região
E apontando-a ao operário
Fez-lhe esta declaração:
– Dar-te-ei todo esse poder
E a sua satisfação
Porque a mim me foi entregue
E dou-o a quem bem quiser.
Dou-te tempo de lazer
Dou-te tempo de mulher.
Portanto, tudo o que vês
Será teu se me adorares
E, ainda mais, se abandonares
O que te faz dizer não.

Disse, e fitou o operário
Que olhava e que refletia
Mas o que via o operário
O patrão nunca veria.
O operário via as casas
E dentro das estruturas
Via coisas, objetos

Produtos, manufaturas.
Via tudo o que fazia
O lucro do seu patrão
E em cada coisa que via
Misteriosamente havia
A marca de sua mão.
E o operário disse: Não!

– Loucura! – gritou o patrão
Não vês o que te dou eu?
– Mentira! – disse o operário
Não podes dar-me o que é meu.

E um grande silêncio fez-se
Dentro do seu coração
Um silêncio de martírios
Um silêncio de prisão.
Um silêncio povoado
De pedidos de perdão
Um silêncio apavorado
Com o medo em solidão.

Um silêncio de torturas
E gritos de maldição
Um silêncio de fraturas
A se arrastarem no chão.
E o operário ouviu a voz
De todos os seus irmãos
Os seus irmãos que morreram
Por outros que viverão.
Uma esperança sincera
Cresceu no seu coração
E dentro da tarde mansa
Agigantou-se a razão
De um homem pobre e esquecido
Razão porém que fizera
Em operário construído
O operário em construção.
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